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APRESENTAÇ ÃO

Com o objetivo de atualizar as publicações da Revista Eletrônica Ementário de Jurisprudência, a 
Vice-Presidência deste TJES traz a lume a presente edição, composta de volume único a contem-
plar o período compreendido entre outubro de 2024 e dezembro de 2025.

O lançamento desta edição, possibilitado após a implantação do sistema de consulta de jurispru-
dência, reforça a atuação da Vice-Presidência em destacar os julgados mais relevantes da Corte, 
dando continuidade aos trabalhos de divulgação, sistematização e uniformização da jurisprudên-
cia da justiça estadual capixaba.

Desembargador Fernando Zardini Antonio

Vice-Presidente do TJES
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ADMINISTR ATIVO

CONCURSOS PÚBLICOS

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO CÍVEL EM REMESSA NECESSÁRIA. 
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. ELIMINAÇÃO DE CANDIDATO. ATO 
INFRACIONAL E USO PRETÉRITO DE ENTORPECENTE. FATOS OCORRIDOS NA ADOLESCÊNCIA. 
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ILEGALIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1) Apelação Cível em Remessa Necessária interposta contra sentença que determinou a manu-
tenção de candidato no concurso público para o cargo de Soldado Combatente (Edital PMES nº 
01/2022), cuja exclusão na fase de investigação social teve por base o cometimento de ato infra-
cional e o uso pretérito de substância entorpecente durante a adolescência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2) A questão em discussão consiste em aferir a legalidade do ato administrativo que elimi-
nou candidato de concurso público, na fase de investigação social, em virtude do cometimento 
de ato infracional e do uso pretérito de substância entorpecente, ambos ocorridos durante a 
adolescência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3) A investigação social em concursos públicos, embora abranja a conduta moral e social do can-
didato para além de antecedentes criminais, deve obediência aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

4) A eliminação do candidato exsurge desproporcional, pois os fatos que a motivaram — ato 
infracional análogo a furto em 2013 e uso de entorpecente em 2015 — ocorreram há tempo con-
siderável e durante a adolescência, período em que o indivíduo é pessoa em desenvolvimento e 
sujeito a regime jurídico protetivo.

5) A utilização de ato infracional para obstar o futuro profissional do candidato subverte a nature-
za pedagógica e ressocializadora das medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei nº 8.069/90) e ofende as garantias constitucionais da proteção integral e da inimputabilida-
de penal (arts. 227 e 228 da CF).

6) A medida socioeducativa aplicada ao candidato não se equipara à condenação penal por ór-
gão colegiado, requisito mínimo para eliminação de candidato em razão de processo em curso, 
segundo a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 560.900 (Tema 22).

7) A exclusão em virtude do uso pretérito de drogas, declarado de boa-fé pelo próprio candidato, 
mostra-se desarrazoada, mormente quando não existem elementos de contemporaneidade da 
conduta ou de dependência química, fato corroborado pela aprovação em exame toxicológico no 
próprio certame.

8) Este Tribunal de Justiça possui precedentes que consideram inválida a eliminação de candida-
tos por fatos ocorridos durante a menoridade, quando já superados e dissociados da vida adulta 
do indivíduo, por violação aos princípios da razoabilidade e da proteção integral.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

9) Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. A investigação social em concursos públicos deve se pautar pelos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade.

2. A eliminação de candidato com base em ato infracional praticado na adolescência, cuja medida 
socioeducativa já se cumpriu, configura violação à finalidade pedagógica do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) e ao princípio da proteção integral (CF, art. 227).

3. O uso pretérito e isolado de substância entorpecente na adolescência, desacompanhado de 
elementos que indiquem contemporaneidade ou dependência química, não justifica a exclusão 
do candidato na fase de investigação social, sob pena de ofensa à proporcionalidade.

Data: 24/Set/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5026412-06.2023.8.08.0024

Magistrado: JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Classe: APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

Assunto: Concursos Públicos

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR EFETIVO DO MUNICÍPIO 
DE ARACRUZ. NOMEAÇÃO DE CANDIDATO EM CLASSIFICAÇÃO INFERIOR POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. RESSALVA À ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 
NA DECISÃO JUDICIAL QUE NÃO GERA DIREITO SUBJETIVO À CANDIDATA MAIS BEM CLASSIFICADA 
QUE NÃO PARTICIPOU DAQUELA DEMANDA. PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME JÁ ESTAVA EXPIRADO. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO AUTORAL MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta por contra sentença que julgou improcedente o pedido de nomeação 
e posse no cargo de Professor de Educação Infantil, alegando preterição na ordem de classifica-
ção do concurso público realizado pelo Município de Aracruz-ES, devido à nomeação de candida-
ta pior classificada por decisão judicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão central consiste em determinar se há direito subjetivo à nomeação de candidata 
melhor classificada em concurso público, quando a Administração Pública nomeia, por força de 
decisão judicial, candidata classificada em posição inferior.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a nomeação de 
candidato em posição inferior, em cumprimento de decisão judicial, não configura preterição, 
uma vez que não há margem de discricionariedade da Administração Pública.

4. O Supremo Tribunal Federal, no Tema Repercussão Geral nº 784, firmou a tese de que o direito 
subjetivo à nomeação surge quando há preterição pela não observância da ordem de classifica-
ção, o que não ocorre quando a nomeação decorre de ordem judicial.
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5. A coisa julgada não se estende a terceiros não litigantes, impossibilitando que a decisão favo-
rável à candidata pior classificada beneficie a apelante.

6. O prazo de validade do concurso já havia expirado quando da nomeação da candidata por 
ordem judicial, não havendo direito à nomeação após esse prazo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: 1. A nomeação de candidato em classificação inferior, decorrente de cumpri-
mento de decisão judicial, não configura preterição e não gera direito subjetivo à nomeação para 
os candidatos melhor classificados.

Data: 31/Out/2024

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0003625-30.2020.8.08.0006

Magistrado: ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Direito Subjetivo à Nomeação

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. SISTEMA DE 
HETEROIDENTIFICAÇÃO. AUTODECLARAÇÃO RACIAL COMO NEGRO OU PARDO. MANUTENÇÃO EM 
CARGO PÚBLICO. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de instrumento interposto por Gustavo Mendes Paterlini contra decisão que indeferiu 
liminar para suspender os efeitos do ato administrativo que o inabilitou como negro ou pardo em 
concurso público, comprometendo sua permanência no cargo de 1º Tenente do Quadro de Oficial 
Farmacêutico Bioquímico (QOFB), onde já estava nomeado e em exercício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se a autodeclaração racial do agravante deve pre-
valecer sobre a avaliação da comissão de heteroidentificação; (ii) avaliar se os requisitos para 
concessão de tutela de urgência estão presentes, conforme o art. 300 do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O preenchimento dos requisitos legais para a concessão da tutela de urgência se confirma dian-
te da existência de indícios suficientes do direito alegado (fumus boni iuris) e do risco de dano 
irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).

A autodeclaração do agravante como pardo é corroborada por seu histórico funcional junto à 
Polícia Militar do Espírito Santo e por laudo dermatológico que o classifica como Fitzpatrick IV 
(pardo), além de outras características afrodescendentes.

A decisão administrativa que desconsiderou a autodeclaração do agravante foi fundamentada 
de maneira genérica, sem análise detalhada dos elementos apresentados, violando princípios de 
razoabilidade e proporcionalidade.

Prevalece o entendimento jurisprudencial de que, em casos de dúvida razoável quanto ao fenótipo, 
deve-se respeitar a autodeclaração do candidato, conforme precedentes do STF e de outros tribunais.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

Em casos de dúvida razoável sobre a fenotipia do candidato, deve prevalecer o critério da auto-
declaração da identidade racial.

A tutela de urgência é cabível quando presentes indícios suficientes do direito e o risco de dano 
irreparável ou de difícil reparação.

Data: 05/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5010643-93.2024.8.08.0000

Magistrado: EWERTON SCHWAB PINTO JÚNIOR

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Sistema de Heteroidentificação

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO DE APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO SEM PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
NOMEAÇÃO IRREGULAR APÓS O PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO. ACORDO JUDICIAL 
NÃO HOMOLOGADO. INAPLICABILIDADE DAS SÚMULAS 20 E 21 DO STF. ATO DE EXONERAÇÃO 
MOTIVADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Recurso de Apelação interposto por Jairo Cunha contra sentença que denegou a segurança 
em Mandado de Segurança impetrado em face de ato do Presidente da Câmara Municipal de 
Brejetuba, que exonerou o apelante do cargo de Analista Legislativo sem a instauração de pro-
cedimento administrativo disciplinar. O apelante argumenta que sua exoneração deveria ter sido 
precedida de processo administrativo, invocando as Súmulas 20 e 21 do STF, e alega que sua 
nomeação decorreu de acordo judicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se o apelante, nomeado após o prazo de validade 
do concurso público, possui direito à estabilidade e, consequentemente, se sua exoneração 
deveria ter sido precedida de processo administrativo disciplinar; (ii) analisar a validade 
da nomeação decorrente de acordo judicial não homologado e suas implicações sobre a 
exoneração.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A nomeação do apelante foi irregular, pois ocorreu após o prazo de validade do concurso público, 
e sua tentativa de validar o ato por meio de acordo judicial foi rejeitada, uma vez que a transação 
envolvia matéria de interesse público indisponível, sujeita a concurso público nos termos do art. 
37, II, da CF/88.

As Súmulas 20 e 21 do STF, que exigem processo administrativo para a demissão de servidor 
concursado, não se aplicam ao caso, já que o apelante não foi aprovado dentro do prazo de vali-
dade do concurso e, portanto, não adquiriu estabilidade no cargo público.
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O ato de exoneração está devidamente fundamentado em motivos legais e segue o princípio da 
autotutela administrativa, sem necessidade de processo administrativo, pois o apelante ocupava 
o cargo de forma precária.

A exoneração do apelante, em razão da nomeação irregular, foi motivada e está em conformidade 
com os princípios constitucionais da legalidade e moralidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A exoneração de servidor nomeado irregularmente após o prazo de validade do concurso público 
pode ocorrer sem a necessidade de instauração de processo administrativo disciplinar, uma vez 
que no caso concreto inexistia estabilidade no cargo público.

A transação judicial que trata da nomeação do apelante em cargo público é inválida, pois en-
volve interesse público indisponível, sujeito à prévia aprovação em concurso público e sua exo-
neração foi motivada e está em conformidade com os princípios constitucionais da legalidade e 
moralidade.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0000812-63.2021.8.08.0016	

Magistrado: SÉRGIO RICARDO DE SOUZA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Nomeação após o prazo de validade do concurso público

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NOVA SISTEMÁTICA 
LEGAL. AUSÊNCIA DE DOLO. CONDUTA CULPOSA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE ATO ÍMPROBO. NOVA 
REDAÇÃO DA LEI N° 8.429/1992, PELA LEI Nº 14.320/2021. CONVERSÃO DA AÇÃO DE IMPROBIDADE 
EM RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 17, § 16, DA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECURSOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS.

I. CASO EM EXAME

1. Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa ajuizada pelo Município de Vila Pavão 
em face do então prefeito Ivan Lauer e da empresa Construtora Celta Ltda., imputando-lhes res-
ponsabilidade por supostas irregularidades na construção do Centro de Referência da Assistência 
Social – CRAS, realizada por meio do Convênio nº 119/2006, firmado entre o Município e o Estado 
do Espírito Santo. A Sentença de Primeiro Grau julgou parcialmente procedente a demanda, re-
conhecendo a prática de ato de improbidade culposo com base no artigo 10, caput, da Lei nº 
8.429/1992, e aplicando sanções aos réus. Apelações interpostas questionando tanto a ausência 
de dolo como a omissão de penalidades e a ausência de condenação ao ressarcimento do erário.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (I) definir se a conduta atribuída aos réus configura ato de 
improbidade administrativa à luz da nova redação da Lei nº 8.429/1992, ante a superveniência 
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da Lei nº 14.230/2021; (II) estabelecer se houve comprovação de dolo específico necessário à ti-
pificação do ato ímprobo; (III) verificar a existência de efetivo prejuízo ao erário que justifique as 
sanções impostas; (IV) verificar se é possível a conversão da Ação de Improbidade Administrativa 
em Ação Civil Pública para apuração de eventual dano ao erário, na forma do artigo 17, § 16, da 
LIA.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Lei nº 14.230/2021, ao modificar a Lei de Improbidade Administrativa, passou a exigir a pre-
sença de dolo específico para a configuração dos atos previstos nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA, 
afastando expressamente a modalidade culposa.

4. A Sentença de Primeiro Grau reconheceu expressamente a ausência de dolo, assentando a 
responsabilidade dos réus com base apenas em conduta culposa, o que se mostra incompatível 
com a atual redação da LIA.

5. Não houve prova de conluio fraudulento ou de intenção deliberada de causar prejuízo ao 
erário, sendo que as falhas na obra foram atestadas apenas após a entrega e aceitação técnica 
formal por engenheiro habilitado, inclusive com a devolução de valores não utilizados.

6. A fiscalização da obra cabia predominantemente ao Estado do Espírito Santo, conforme as cláu-
sulas do Convênio nº 119/2006, o que afasta a responsabilidade exclusiva do Prefeito Municipal.

7. A jurisprudência do STJ, com base na Lei nº 14.230/2021 e no Tema 1.199 do STF, admite a 
aplicação retroativa da exclusão da modalidade culposa, desde que não haja trânsito em julgado 
da condenação, o que se verifica na hipótese.

8. Conquanto afastada a tipificação da conduta como ato de improbidade administrativa, a omis-
são do Recorrente não pode ser considerada irrelevante do ponto de vista administrativo, pois 
concorreu para a ocorrência de prejuízo ao erário, diante da interdição da obra 02 (dois) anos 
após sua conclusão e entrega, admitindo-se a conversão do feito em ação ressarcitória ao erário, 
nos termos do artigo 17, § 16, da Lei de Improbidade Administrativa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recursos conhecidos e parcialmente providos.

Tese de julgamento:

1. A responsabilização por ato de improbidade administrativa exige a demonstração de dolo es-
pecífico, sendo inadmissível a condenação com base em mera culpa.

2. A atuação do agente público em consonância com Pareceres Técnicos e sob fiscalização do 
Ente Concedente exclui a configuração de dolo.

3. Persistindo indícios de ilegalidades e prejuízo ao erário, admite-se a conversão da Ação de 
Improbidade em Ação Civil Pública, nos termos do artigo 17, § 16, da LIA.

Data: 04/Out/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0000952-07.2016.8.08.0038

Magistrado: NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Improbidade Administrativa 
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DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL PARA CONSTRUÇÃO DE CRECHE MUNICIPAL. 
BLOQUEIO DE BENS DO SÓCIO-ADMINISTRADOR. MANUTENÇÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de Instrumento interposto por Luiz Pereira do Nascimento contra decisão que deferiu 
tutela provisória de urgência nos autos de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público 
do Estado do Espírito Santo, determinando o bloqueio de bens dos réus até o valor de R$ 
1.207.586,95 e a proibição de intervenções no imóvel desapropriado, por suspeitas de irregulari-
dades no procedimento de desapropriação para construção de creche municipal em São Gabriel 
da Palha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se estão presentes os requisitos legais para conces-
são da tutela provisória de urgência; (ii) definir se é legítima a extensão do bloqueio de bens à 
pessoa física do sócio-administrador da empresa expropriada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A concessão da tutela provisória de urgência exige a demonstração da probabilidade do direito e 
do perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, nos termos do art. 300 do CPC, os quais 
estão presentes no caso em exame.

Os documentos acostados aos autos indicam que a área desapropriada não atendia plenamente 
às exigências técnicas do projeto federal Proinfância Tipo 1, e houve posterior tentativa de alte-
ração para o Tipo 2, revelando inconsistência na escolha do imóvel.

A manutenção do bloqueio de bens é justificada diante da possibilidade de desvio de finalidade 
e favorecimento político no procedimento desapropriatório, especialmente considerando a pro-
ximidade entre o agravante e o prefeito municipal.

A desconsideração da personalidade jurídica é admissível em sede liminar quando há indícios 
suficientes de utilização da estrutura societária para a prática de ato lesivo ao erário, nos termos 
do art. 50 do Código Civil.

A constrição de bens do sócio-administrador encontra respaldo no entendimento do STJ no Tema 
1.213, que admite a solidariedade entre corréus em ações de improbidade administrativa, legiti-
mando o bloqueio solidário.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A concessão de tutela provisória de urgência é válida quando presentes indícios de desvio de fi-
nalidade em desapropriação para fins educacionais, ainda que ausente o processo administrativo 
completo nos autos.

A desconsideração da personalidade jurídica pode ser aplicada liminarmente para alcançar o 
patrimônio de sócio-administrador de empresa beneficiada por ato potencialmente ímprobo.

É legítimo o bloqueio de bens de todos os réus solidários em Ação de Improbidade Administrativa, 
nos termos do Tema 1.213 do STJ.

Data: 01/Ago/2025
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Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5002787-44.2025.8.08.0000

Magistrado: MARIANNE JUDICE DE MATTOS

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Assunto: Responsabilidade Solidária

APELAÇÃO CÍVEL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONSTRUÇÃO DE QUADRA DE ESPORTES 
EM ESCOLA MUNICIPAL. SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. PROVADA 
A INEXISTÊNCIA DO FATO. ART. 386, INCISO I, DO CPP. REPERCUSSÃO NA PRESENTE DEMANDA. 
PRECEDENTES DO STJ. DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS QUE CORROBORAM A INEXISTÊNCIA DA 
PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO PELOS APELANTES. RECURSO PROVIDO. 

I- Observa-se que o Órgão Ministerial, em razão dos mesmos fatos narrados nesta demanda, 
ajuizou ação penal pública em desfavor de Luizmar Mielke e Moacir José Brumatti, cuja denúncia, 
recebida em relação ao crime previsto no art. 1º, inciso I, Decreto-Lei nº 201/67, foi instruída com 
os autos desta ação civil pública.

II- Em que pese o magistrado a quo tenha apontado na sentença aqui impugnada que a absolvi-
ção na referida ação penal tenha se dado por falta de prova, colhe-se daquele decisum que dito 
desfecho se deu, na realidade, por restar comprovada a inexistência de materialidade delitiva, 
tendo o próprio Ministério Público pugnado pela absolvição de Moacir Brumatti, o que efetiva-
mente ocorreu com fulcro no art. 386, I, do Código de Processo Penal.

III- A jurisprudência da Corte da Cidadania, antes das modificações introduzidas à Lei de 
Improbidade Administrativa, já reverberava ser “pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça segundo o qual as instâncias penal, civil e administrativa são independentes e autônomas 
entre si. Em razão disso, a repercussão da absolvição criminal nas instâncias civil e administra-
tiva somente ocorre quando a sentença, proferida no Juízo criminal, nega a existência do fato ou 
afasta a sua autoria” (AgInt no RESP n. 1.375.858/SC, relatora Ministra Regina HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 2/6/2017), o que vai ao encontro do disposto no art. 20, §3º, da Lei nº 
8.249/1992 (na redação da Lei nº 14.230/2021), no sentido de que as “sentenças civis e penais 
produzirão efeitos em relação à ação de improbidade quando concluírem pela inexistência da 
conduta ou pela negativa da autoria”.

IV- Uma vez reconhecido no Juízo Criminal, por sentença transitada em julgado, que a “obra da 
quadra do Córrego Jacoud foi realizada em duas etapas, sendo efetivamente concluída em 2004”, 
resta fundamento a tese, deduzida pelo Órgão Ministerial nesta demanda, no sentido de que o 
segundo contrato firmado entre a municipalidade e a Construtora Brumatti LTDA seria fictício, o 
que é corroborado pelos depoimentos testemunhais acostados nesta demanda.

V- Recurso conhecido e provido, julgando-se improcedente a ação.

Data: 05/Nov/2024

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0001475-76.2008.8.08.0045

Magistrado: FÁBIO BRASIL NERY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto: Independência das Instâncias

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO PARCIAL DA INICIAL. PRESCRIÇÃO DAS 
SANÇÕES DISTINTAS DO RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUSTA CAUSA PARA PROSSEGUIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de Instrumento interposto contra decisão que, em Ação Civil Pública por Ato de 
Improbidade Administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Espírito Santo, rece-
beu a petição inicial apenas quanto ao pedido de ressarcimento ao erário, ao reconhecer a pres-
crição da pretensão punitiva relativa às demais sanções previstas na Lei nº 8.429/92. O agravante 
sustenta a inadmissibilidade do recurso, a ilegitimidade ativa do Ministério Público e a ausência 
de justa causa para o prosseguimento da ação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) verificar se o Agravo de Instrumento é admissível, diante da 
alegada inobservância do art. 1.018, §2º, do CPC; (ii) definir se o Ministério Público possui legi-
timidade para postular o ressarcimento ao erário após a prescrição das demais sanções por ato 
de improbidade; (iii) analisar se há justa causa para o recebimento da petição inicial quanto à 
pretensão ressarcitória.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A exigência de comunicação ao juízo de origem sobre a interposição do Agravo de Instrumento, 
prevista no art. 1.018, §2º, do CPC, foi devidamente cumprida pelo agravante, conforme docu-
mentação constante dos autos e informações prestadas pelo juízo de origem, o que afasta a 
preliminar de inadmissibilidade.

O Ministério Público possui legitimidade ativa para pleitear o ressarcimento ao erário em ação 
de improbidade administrativa, nos termos do art. 129, III, da CF/88, art. 17 da Lei nº 8.429/92 e 
da Súmula 329 do STJ, mesmo após a prescrição das sanções de natureza punitiva, desde que 
presente indício de dolo na conduta, em conformidade com o Tema 897 do STF.

A fase de recebimento da petição inicial na ação de improbidade exige apenas a presença de 
indícios de autoria e materialidade do ato ímprobo, conforme art. 17, §6º, da Lei nº 8.429/92. No 
caso, os elementos constantes dos autos, incluindo documentos administrativos e de controle 
externo, evidenciam a existência de elementos suficientes à configuração, em tese, de irregulari-
dades que ensejam o prosseguimento da ação quanto ao pedido de ressarcimento.

A alegação de ausência de dano ao erário e de inexistência de dolo exige dilação probatória, não 
sendo suficiente para rejeição liminar da inicial na fase de admissibilidade.

O pedido de desentranhamento de documento juntado pelo Ministério Público foi corretamente 
indeferido, uma vez garantido o contraditório ao agravante, não havendo nulidade processual a 
justificar sua exclusão dos autos.

Data: 03/Jun/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5000650-31.2021.8.08.0000

Magistrado:  LUIZ GUILHERME RISSO
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Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Legitimidade Ativa – Recebimento da Inicial

INFRAÇÕES DE TRÂNSITO

DIREITO ADMINISTRATIVO E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. INFRAÇÕES DE 
TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO DETRAN. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ART. 134 DO 
CTB. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA TRADIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente pedido declaratório de 
transferência de veículo e afastamento de responsabilidade por débitos e infrações, fundamen-
tada na ausência de comunicação da alienação ao DETRAN e de prova da tradição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A questão em discussão consiste em verificar se a ausência de comunicação formal da aliena-
ção do veículo ao DETRAN, conforme o art. 134 do CTB, e a inexistência de prova da tradição do 
bem, impedem o reconhecimento da transferência da propriedade e a exclusão de responsabili-
dade do alienante por infrações e débitos posteriores à venda.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  O art. 134 do CTB impõe ao alienante o dever de comunicar a transferência de propriedade 
ao DETRAN para eximir-se da responsabilidade solidária por débitos e infrações cometidos após 
a alienação.

4.  A propriedade de bens móveis se transfere com a tradição, nos termos do art. 1.267 do Código 
Civil. Contudo, a ausência de prova concreta da entrega do bem ao comprador inviabiliza o reco-
nhecimento da alienação.

5.  A alegação de venda verbal do veículo desacompanhada de elementos probatórios robustos 
não é suficiente para afastar a aplicação do art. 134 do CTB, mantendo-se a responsabilidade 
solidária do alienante.

6.  O ônus de comprovar o fato constitutivo de seu direito cabe ao autor, conforme o art. 373, I, do 
CPC, o que não foi cumprido no presente caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7.  Recurso desprovido.

Tese de julgamento: 1.  A ausência de comunicação formal da transferência de veículo ao DETRAN, 
conforme o art. 134 do CTB, mantém a responsabilidade solidária do alienante por débitos e 
infrações até a data de sua regularização. 2.  A alegação de venda verbal desacompanhada de 
prova robusta da tradição do bem não é suficiente para afastar a responsabilidade solidária do 
alienante.

Data: 21/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 0021659-74.2016.8.08.0012

Magistrado: EWERTON SCHWAB PINTO JÚNIOR
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Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Alienação de veículo – Infrações de trânsito

INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE PRIVADA

DESAPROPRIAÇÃO

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO VOLUNTÁRIA E REMESSA NECESSÁRIA. 
AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. HERDEIROS PROPRIETÁRIOS. 
FORMAL DE PARTILHA. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. VÍCIO INSANÁVEL. NULIDADE ABSOLUTA. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. PRELIMINAR DE NULIDADE ACOLHIDA. SENTENÇA 
ANULADA. RECURSO E REEXAME NECESSÁRIO PREJUDICADOS.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação Voluntária e Remessa Necessária em Ação de Desapropriação na qual, após a pro-
lação de Sentença que fixou o valor da indenização, foi identificado de ofício, em grau recursal, 
vício insanável na formação da relação processual. A demanda foi proposta contra a proprietária 
registral, já falecida, e, na emenda para inclusão dos Herdeiros com base em formal de partilha, 
o Município expropriante não incluiu um dos Herdeiros a quem couberam parte dos lotes desa-
propriados, o qual, por conseguinte, não foi citado para integrar a lide.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se a ausência de citação de um dos Herdeiros 
proprietários do imóvel expropriado, cuja titularidade decorre de formal de partilha homologado 
judicialmente, configura nulidade processual absoluta, cognoscível de ofício, que impõe a anula-
ção da Sentença e dos atos subsequentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Ação de Desapropriação possui natureza real e exige a citação de todos os titulares do do-
mínio do bem, os quais devem figurar no polo passivo em Litisconsórcio Necessário, conforme o 
artigo 114 do Código de Processo Civil, sob pena de a Sentença ser ineficaz.

4. Pelo princípio da saisine, positivado no artigo 1.784 do Código Civil, a propriedade dos bens 
da herança transmite-se aos herdeiros desde a abertura da sucessão, sendo a partilha um ato de 
natureza meramente declaratória, não constitutiva de domínio.

5. O Herdeiro contemplado no formal de partilha homologado judicialmente é o legítimo pro-
prietário do bem para fins de figurar no polo passivo da Ação de Desapropriação, ainda que o 
título não tenha sido levado a registro na matrícula do imóvel.

6. A ausência de citação de Litisconsorte Passivo Necessário é o mais grave dos vícios processu-
ais, pois obsta a válida constituição da relação processual e acarreta a nulidade absoluta.

7. A nulidade por ausência de citação de Litisconsorte Necessário é matéria de ordem pública que 
não se convalida pelo decurso do tempo, podendo ser reconhecida de ofício em qualquer tempo 
e grau de jurisdição.

8. Meras declarações particulares de compra e venda não são documentos hábeis para comprovar 
a transferência da propriedade imobiliária e afastar a necessidade de citação do Herdeiro que 
consta como proprietário no formal de partilha.
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9. O processamento e o julgamento conjunto da ação para todos os Herdeiros-Proprietários aten-
de aos princípios da economia processual, da segurança jurídica e da isonomia na fixação da 
justa e prévia indenização, prevista no artigo 5º, XXIV, da Constituição Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Preliminar de nulidade processual acolhida. Sentença anulada. Apelação voluntária e remessa 
necessária julgadas prejudicadas.

Tese de julgamento:

1. Na Ação de Desapropriação, é obrigatória a formação de Litisconsórcio Passivo Necessário 
entre todos os Herdeiros que, por força de formal de partilha homologado judicialmente antes 
mesmo da propositura da ação, são proprietários dos imóveis expropriados.

2. A legitimidade passiva do Herdeiro na Ação de Desapropriação decorre do princípio da saisine 
e da natureza declaratória da partilha, sendo dispensável o prévio registro do formal de partilha 
na matrícula do imóvel.

3. Constitui nulidade absoluta e insanável, cognoscível de ofício, a ausência de citação de Herdeiro-
Proprietário na Ação de Desapropriação, impondo-se a proclamação da nulidade processual.

Data: 01/Dez/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0000864-46.2011.8.08.0069

Magistrado: NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO

Classe: APELAÇÃO

Assunto: Desapropriação 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA – DECRETO-LEI 3.365 
– UTILIDADE PÚBLICA DECLARADA – JUSTA INDENIZAÇÃO – JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA – 
DEVIDOS - SENTENÇA MANTIDA.

1. A desapropriação por utilidade pública é um instrumento jurídico previsto na Constituição 
Federal do Brasil, especificamente no artigo 5º, inciso XXIV, estabelecendo que “a propriedade 
atenderá a sua função social”, e que “a desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, será feita mediante prévia e justa indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos na Constituição”.

2. . De acordo com o art. 5º, alínea i do Decreto - Lei 3.365/41, são considerados hipóteses 
de utilidade pública, dentre outras, “a abertura, conservação e melhoramento de vias ou lo-
gradouros públicos; a execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou 
sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a construção 
ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)”. E, é esse o 
caso dos autos.

3. Embora o laudo técnico não vincule o julgador, sua desqualificação requer a produção de prova 
robusta pela parte que o impugna, o que não ocorreu no presente caso. Não se encontram nos 
autos elementos probatórios suficientes para desconstituir a perícia, que foi realizada de acordo 
com as normas processuais pertinentes, de modo que o valor determinado pela prova pericial 
deve ser aceito como a justa indenização prevista na Constituição.
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4. Juros moratórios foram fixados em consonância com o disposto no Art. 15-B.

5. O termo inicial da correção monetária, nas ações de desapropriação “deve ser a data da con-
fecção do laudo pericial judicial, nas hipóteses em que o juiz adotá-lo como parâmetro para 
aferir o quantum indenizatório […] (AgInt no REsp 1682794/SE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 05/04/2019).

6. Remessa necessária conhecida. Sentença Confirmada.

Data: 14/Nov/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 0001724-83.2016.8.08.0065

Magistrado: JULIO CESAR COSTA DE OLIVEIRA

Classe: REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

Assunto: Desapropriação por Utilidade Pública

LICITAÇÕES/CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CREDENCIAMENTO DE CENTRO DE 
FORMAÇÃO DE CONDUTORES (CFC). COMPETÊNCIA NORMATIVA DO CONTRAN. IMPOSSIBILIDADE 
DE INOVAÇÃO POR NORMA DO DETRAN/ES. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de Instrumento interposto pelo Departamento Estadual de Trânsito do Espírito Santo 
(DETRAN/ES) contra decisão que, em ação ordinária ajuizada por Centro de Formação de Condutores, 
deferiu tutela de urgência para determinar a continuidade do processo de credenciamento da au-
toescola, observando os requisitos da Resolução CONTRAN nº 789/2020. O DETRAN/ES alegou 
ausência dos requisitos do art. 300 do CPC e defendeu sua competência para credenciar Centros 
de Formação de Condutores (CFC), bem como a adequação de sua regulamentação à nova Lei de 
Licitações (Lei n.º 14.133/2021), pleiteando atribuição de efeito suspensivo ao recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se o DETRAN/ES pode inovar no ordenamento jurídico 
ao estabelecer requisitos adicionais para o credenciamento de CFCs, além dos estabelecidos pelo 
CONTRAN; (ii) verificar se estão presentes os requisitos para concessão de tutela de urgência que 
impeça o prosseguimento do credenciamento da autoescola.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Compete ao Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), nos termos do art. 22, X, e art. 156 do 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), regulamentar o credenciamento de entidades voltadas à for-
mação de condutores, inclusive os requisitos exigidos para essa atividade.

O DETRAN/ES, ao editar a Instrução de Serviço n.º 15/2024, extrapola sua competência ao impor 
requisitos adicionais não previstos pela Resolução CONTRAN nº 789/2020, configurando indevi-
da inovação normativa.

Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) já firmou entendimento de que não 
cabe ao DETRAN/ES criar regras inovadoras em matéria de credenciamento de CFCs, sendo essa 
competência reservada ao CONTRAN.
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A probabilidade de êxito do recurso é ausente, considerando a harmonia entre a decisão recorri-
da e precedentes deste Tribunal que reconhecem a ilegalidade de requisitos adicionais impostos 
pelo DETRAN/ES.

A ausência de probabilidade de êxito do recurso inviabiliza a concessão da tutela de urgência 
pleiteada, restando o agravo recebido apenas no efeito devolutivo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

Compete exclusivamente ao CONTRAN regulamentar o credenciamento de Centros de Formação de 
Condutores (CFC), não podendo o DETRAN/ES inovar o ordenamento jurídico com requisitos adicionais.

A ausência de poder normativo do DETRAN/ES para criar regras sobre o credenciamento de au-
toescolas impede a imposição de requisitos não previstos pela legislação federal.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5008116-71.2024.8.08.0000

Magistrado: ARTHUR JOSÉ NEIVA DE ALMEIDA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Credenciamento

DIREITO ADMINISTRATIVO. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÕES CÍVEIS. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. REAJUSTE DE PREÇOS. PREVISÃO CONTRATUAL EXPRESSA. SUCESSIVOS 
ADITIVOS. INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO LÓGICA OU RENÚNCIA TÁCITA. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO INADIMPLEMENTO. RECURSO DA EMPRESA PROVIDO. 
RECURSO DO MUNICÍPIO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Remessa necessária e apelações cíveis interpostas por Duto Engenharia Ltda. e pelo Município 
de Vila Velha contra sentença da 2ª Vara da Fazenda Pública Municipal de Vila Velha/ES, que 
reconheceu o direito da autora ao recebimento da correção monetária e dos juros de mora inci-
dentes sobre medições e reajustamentos contratuais pagos em atraso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a cláusula contratual que prevê o reajustamento 
dos preços foi suprimida ou modificada pelos aditivos firmados, acarretando preclusão lógica ou 
renúncia tácita ao reajuste; e (ii) estabelecer o termo inicial da incidência de correção monetária 
e juros de mora sobre os valores pagos em atraso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A cláusula contratual que prevê o reajuste anual dos preços mantém sua validade, pois os adi-
tivos contratuais apenas prorrogaram os prazos de execução e vigência do contrato, sem suprimir 
a previsão original de reajustamento.

4. A inexistência de cláusula expressa de renúncia ao reajustamento impede que se presuma a 
desistência tácita do direito, sendo incabível a tese de preclusão lógica.
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5. O reajuste de preços nos contratos administrativos decorre de previsão legal e contratual, sen-
do um direito da contratada para garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

6. Os valores devidos devem ser corrigidos monetariamente com base no IPCA-IBGE e acrescidos 
de juros de mora desde o inadimplemento, conforme o art. 397 do Código Civil e a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.

7. A partir da Emenda Constitucional n. 113/2021, a atualização dos valores deve seguir a taxa 
Selic, que engloba juros de mora e correção monetária.

8. Correta a decisão de postergar a fixação dos honorários advocatícios para a fase de liquidação, 
nos termos do art. 85, § 4º, II, do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso da empresa provido. Recurso do Município desprovido.

Tese de julgamento:

1. O reajuste anual de preços previsto expressamente em contrato administrativo não é afastado 
por sucessivos aditivos que apenas prorrogam a vigência do contrato, salvo estipulação expressa 
em sentido contrário.

2. A ausência de previsão expressa de renúncia ao reajuste impede a configuração de preclusão 
lógica ou desistência tácita do direito.

3. A correção monetária e os juros de mora sobre valores pagos em atraso incidem a partir do 
inadimplemento, nos termos do art. 397 do Código Civil.

4. A partir de 09/12/2021, aplica-se a taxa Selic para atualização dos valores devidos pela Fazenda 
Pública, conforme a Emenda Constitucional n. 113/2021.

Data: 12/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0007904-06.2019.8.08.0035

Magistrado: RAPHAEL AMERICANO CAMARA

Classe: APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

Assunto: Contratos Administrativos

PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA PROVISÓRIA DE 
URGÊNCIA. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA. INFRAESTRUTURA DE SANEAMENTO BÁSICO. 
BAIRROS AEROPORTO I E II,  BAIRRO CELESTINO E BAIRRO COQUEIRAL DO MUNICÍPIO DE NOVA 
VENÉCIA. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PROJETOS E ESTUDOS DE IMPACTO. AUSÊNCIA DE DELIMITAÇÃO DO UNIVERSO 
DE PESSOAS/RESIDÊNCIAS A SER ATENDIDAS PELAS OBRAS E SERVIÇOS. NECESSIDADE DE 
ATENDIMENTO ÀS DETERMINAÇÕES LEGAIS AFETAS AO CORRETO PARCELAMENTO DO SOLO 
URBANO. AUSÊNCIA DE ESTUDOS DE IMPACTO E DE PROJETO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. ESPAÇOS 
QUE SE TRADUZEM, EM PARTE, POR OCUPAÇÃO IRREGULAR DO SOLO URBANO. POSSIBILIDADE DE 
IRREVERSIBILIDADE DA MEDIDA. RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO. 
RECURSO DE AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
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I. Os Municípios são competentes para “promover, no que couber, adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano” 
(artigo 30, inciso VIII, da Constituição Federal), sendo-lhe imposto o poder-dever de regularizar 
loteamentos/ocupação não autorizado ou executado sem observância das determinações do ato 
administrativo de licença, consoante preconiza o artigo 40, da Lei 6.766/79.

II. A atividade de regularização do solo urbano e consequente atendimento da população ali ins-
talada pelos serviços públicos essenciais, demanda, inexoravelmente, a prévia elaboração de EIV 
(Estudo de Impacto de Vizinhança), além de outras licenças e autorizações e estudos de impacto 
exigidas pela legislação ambiental, conforme preconizado na Lei Federal nº 10.257/2001, que, 
em seu artigo 39, assenta, ainda, que a propriedade urbana somente cumpre sua função social 
quando efetivamente atendidas as exigências fundamentais de ordenação das cidades, expres-
sas em plano diretor urbano e dos procedimentos e estudos voltados à regularização das áreas 
ocupadas clandestinamente.

III. A análise do acervo probatório documental acostado à Ação originária, não permite entrever 
o universo de indivíduos a serem atendidos nas áreas indicadas na Petição Inicial, concernentes 
ao Bairro  Aeroporto  I e II,  Bairro Celestino e Bairro Coqueiral, não se tendo sequer um Memorial 
Descritivo da quantidade de residências, número de moradores, delimitação da área de ocupação, 
bem como, da existência de rede de distribuição de água/esgoto para que se verifique a possibi-
lidade de estabelecer a ligação dessas residências ao sistema de distribuição e coleta.

IV. O panorama nebuloso no tocante aos destinatários finais dos pedidos, assim como, da própria 
área objeto de regularização, ao menos nesse juízo de cognição inicial, obsta a imposição de 
ordem de obrigação de fazer proferida na  origem,  na  medida em que a atividade de regula-
rização do solo urbano e consequente atendimento da população ali instalada pelos serviços 
públicos essenciais, demanda inexoravelmente prévia elaboração de EIV (Estudo de Impacto de 
Vizinhança), além de outras licenças e autorizações e estudos de impacto que sejam exigidas 
pela legislação ambiental, conforme preconizado na Lei Federal nº 10.257/2001.

V. A obrigação de regularização dos loteamentos clandestinos ou irregulares, deve ser orientada 
pelo alcance de forma racionalizada do atendimento das necessidades e direitos sociais dos muní-
cipes sem o detrimento das exigências legais, o que pressupõe a prévia necessidade de elaboração 
de estudos de viabilidade, planejamento e execução, levantamento de obras de infraestrutura bási-
ca necessária, e da conformação à legislação de proteção do meio ambiente, consoante consignado 
alhures, o que, entretanto, não restou revelado nos autos originários até o presente momento, cir-
cunstâncias que permitem evidenciar a existência de perigo de irreversibilidade da medida. 

VI. As circunstâncias narradas na minuta recursal convergem para o entendimento, nesta seara de 
cognição embrionária, acerca da presença de periculum in mora e fumus boni iuris, notadamente 
diante da inexistência  da elucidação/delimitação do universo de indivíduos a serem agraciados 
pela medida concedida pelo Juízo  de Primeiro Grau, além da própria ausência de comprova-
ção com estudos técnicos e fixação de diretrizes para fins de atingir da melhor forma possível 
os objetivos de efetivação do direito de acessos aos serviços públicos essenciais  nos  Bairros  
apontados  na Ação Originária, fazendo emergir a possibilidade de irreversibilidade dos efeitos 
da Decisão objurgada, conforme preconizado no artigo 300, § 3º, do Código de Processo Civil.

VII. Recurso conhecido e provido para reformar a Decisão de Primeiro Grau, no sentido de inde-
ferir o pedido de tutela provisória de urgência, sem prejuízo que verificado a comprovação de 
requisitos mínimos para a implementação das políticas públicas em questão, tais como, a área 
de abrangência, os indivíduos e residências a serem agraciados, bem como, os estudos e projetos 
respectivos, possa o magistrado de primeiro grau, reavaliar a possibilidade de concessão da me-
dida vindicada antes do pronunciamento de caráter definitivo.  
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VIII. Recurso de Agravo Interno prejudicado.

Data: 15/Out/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5012115-66.2023.8.08.0000

Magistrado: NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto:  Estudo de Impacto de Vizinhança

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. NULIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR C/C REINTEGRAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DUPLA PUNIÇÃO E DESPROPORCIONALIDADE. 
DEMISSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta por DEIVERSON PEREIRA contra sentença que julgou improcedente a 
ação de nulidade de processo administrativo disciplinar c/c reintegração, na qual o autor, ser-
vidor público municipal, pleiteava a anulação do processo administrativo disciplinar que resul-
tou em sua demissão e sua consequente reintegração ao cargo de assistente administrativo no 
PROCON Municipal de Vitória, além de indenização por danos morais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) determinar se a sentença de primeira instância violou os 
artigos 141 e 492 do CPC/2015 ao não apreciar a alegação de nulidade do processo administra-
tivo disciplinar por condenação antecipada e ao mencionar outro processo disciplinar alheio ao 
objeto da demanda; (ii) estabelecer se a penalidade de demissão aplicada ao autor foi despro-
porcional e desarrazoada, caracterizando-se como punição antecipada e sem a devida gradação 
das penalidades previstas em lei.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A sentença de primeira instância observou os limites da lide, decidindo nos exatos termos dos 
pedidos formulados e rejeitando a nulidade do processo administrativo disciplinar ao constatar 
a regularidade do procedimento e a ausência de vícios que pudessem invalidá-lo.

A menção a outro processo disciplinar envolvendo o autor, trazida aos autos em contestação pelo 
Município, não ultrapassa os limites da lide e foi corretamente utilizada na fundamentação da 
decisão, sem violar o princípio da congruência.

A penalidade de demissão aplicada ao autor encontra-se respaldada na legislação municipal (Lei 
Municipal nº 2.994/82, art. 177, II, “g” e III, “j” e “t”), sendo um ato vinculado da administração pú-
blica, não cabendo ao Judiciário interferir no mérito administrativo, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

A transferência do autor para outro setor antes da conclusão do processo administrativo discipli-
nar não configura punição antecipada, e a ausência de prova quanto à alegada desproporciona-
lidade da demissão reforça a regularidade do ato administrativo.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A menção a processos administrativos anteriores envolvendo o autor, quando trazida em contes-
tação e utilizada na fundamentação da decisão judicial, não configura julgamento ultra ou extra 
petita, desde que a decisão seja proferida nos exatos limites da lide.

A penalidade de demissão aplicada em processo administrativo disciplinar, quando respaldada 
em normas legais específicas e aplicada em conformidade com o devido processo legal, não pode 
ser revista pelo Judiciário no mérito, salvo em casos de flagrante ilegalidade, desproporcionali-
dade ou desvio de finalidade.

A mera transferência de um servidor para outro setor, sem provas de caráter punitivo antecipado, 
não configura nulidade do processo administrativo disciplinar.

Data: 17/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0023721-46.2019.8.08.0024

Magistrado: RAPHAEL AMERICANO CAMARA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Nulidade 

SERVIÇOS PÚBLICOS

APELAÇÃO CÍVEL. TARIFAÇÃO DE TARIFA ÁGUA E ESGOTO. HIDRÔMETRO ÚNICO. COBRANÇA BASEADA 
NA TARIFA MÍNIMA MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS DO CONDOMÍNIO. 
ILEGALIDADE. CONSUMO REAL. ENQUADRAMENTO NA TABELA PROGRESSIVA DE TARIFAS. REPETIÇÃO 
EM DOBRO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PROVEITO ECONÔMICO. RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 

1) Correta a Sentença de primeiro grau ao declarar a ilegalidade da metodologia de apura-
ção do consumo consistente na multiplicação do consumo mínimo pelo número de unidades 
do condomínio e estabelecer a repetição do indébito simples até a julgamento do Recurso 
Repetitivo, TEMA 414, em 05 de Outubro de 2010, a partir de quando será devida a restituição 
em dobro. 

2) O Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do TEMA 414, fixou a tese de que “Não 
é lícita a cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo número 
de economias existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no local. A cobrança pelo 
fornecimento de água aos condomínios em que o consumo total de água é medido por único 
hidrômetro deve se dar pelo consumo real aferido”.

3) Porém, antes do julgado sob o rito dos recursos repetitivos, não se mostra adequado presumir 
a má-fé da empresa prestadora de serviços públicos, eis que baseava sua conduta na legislação 
própria aplicada à matéria e em entendimentos diversos dos Tribunais, sem que estivesse pacifi-
cado o posicionamento jurisprudencial. 

4) No que concerne ao sistema progressivo, também acertado o entendimento do magistrado de 
primeira instância ao admitir a sua aplicação, vez que a cobrança com escopo no consumo real 
não afasta a aplicação da tabela progressiva de tarifas, a qual significa apenas que, para cada 
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faixa de consumo, incidirá uma tarifa diferente, isto é, quanto maior o consumo médio da unidade 
condominial, maior a tarifa a ser suportada pelo usuário e pelo condomínio, de acordo com o 
escalonamento preestabelecido.

5) A tarifa progressiva encontra amparo na Lei 8.987/95 e até mesmo foi consolidada pelo ver-
bete sumular nº 407 do STJ: “É legítima a cobrança de tarifa de água, fixada de acordo com as 
categorias de usuários e as faixas de consumo”.

6) Assiste razão à apelante CESAN em relação à sucumbência recíproca e à incorreção da Sentença 
neste ponto. Com efeito, analisando a Petição Inicial do autor e seus pedidos, verifica-se que ele 
requereu, expressamente, o ressarcimento “referente às quantias pagas a maior de abril de 2007 
ate abril de 2017, de forma dobrada [...]”, ou seja, pleiteou a restituição em dobro dos valores co-
brados a maior durante todo o período. Entretanto, a Sentença objurgada, corretamente, reconhe-
ceu a repetição do indébito na forma simples entre 2007 e o julgamento do Recurso Repetitivo, 
TEMA 414, em 05 de Outubro de 2010, somente a partir de quando será devida restituição em 
dobro. Portanto, o condomínio requerente sucumbiu parcialmente na demanda, especificamente, 
em relação ao pedido de repetição em dobro dos valores entre abril de 2007 e 05/10/2010, im-
portante em proveito econômico da requerida. 

7) Conforme entendimento definido no REsp nº 1.850.512/SP (TEMA 1.076) e art. 85, § 2º do 
CPC, deve-se utilizar como base de cálculo o proveito econômico auferido pela pessoa jurídica, 
significando a diferença entre o que foi pedido e o êxito alcançado pela procedência parcial da 
pretensão autoral, a ser verificado em liquidação de sentença.

8) Recurso do CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO MARTINHO DE FREITAS conhecido e desprovido. 
Recurso da COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO - CESAN conhecido e parcial-
mente provido.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0011643-88.2017.8.08.0024	

Magistrado: DÉBORA MARIA AMBOS CORRÊA DA SILVA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Tarifa de Água e Esgoto

SERVIDOR PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE A SERVIDOR PÚBLICO 
TEMPORÁRIO. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO MUNICIPAL. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. 
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação Cível interposta contra sentença que julgou procedente o pedido de pagamento de 
adicional de insalubridade em grau médio (20%) sobre o salário-base, com efeitos retroativos 
a 21/12/2015, além da condenação ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% 
sobre o valor da condenação. O Município sustenta ausência de regulamentação legal munici-
pal que autorize o pagamento da verba, impugna o laudo pericial, questiona o termo inicial da 
condenação quanto aos contratos mais recentes e defende a inaplicabilidade da CLT ao regime 
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jurídico dos autores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) definir se servidores contratados temporariamente sob re-
gime jurídico-administrativo têm direito ao adicional de insalubridade com base na NR-15 e na 
CLT; (ii) estabelecer se, à míngua de regulamentação municipal específica, é possível a concessão 
judicial da verba; (iii) verificar se a sentença deve ser reformada quanto ao termo inicial dos efei-
tos financeiros e aos honorários advocatícios.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A concessão de adicional de insalubridade a servidores públicos está condicionada à existência 
de norma municipal específica que não apenas preveja, mas também regulamente os critérios e 
condições para o seu pagamento, conforme entendimento consolidado pelo STJ.

4. A mera previsão genérica em leis municipais ou a referência a normas federais como a NR-15 
da Portaria nº 3.214/78 e a CLT não supre a ausência de regulamentação local, por se tratar de 
competência legislativa exclusiva dos municípios (art. 30, I, da CF).

5. O Poder Judiciário não pode atuar como legislador positivo para criar obrigações ao ente pú-
blico sem que haja previsão normativa adequada, sob pena de violação ao princípio da separação 
dos poderes.

6. Ainda que o laudo pericial tenha constatado insalubridade em grau médio, sua conclusão não 
tem o condão de gerar efeitos jurídicos pecuniários sem respaldo normativo específico.

7. Diante da inexistência de norma municipal reguladora vigente no período laborado, é incabível 
o reconhecimento do direito ao adicional de insalubridade, impondo-se a reforma da sentença 
de origem.

8. A inversão dos ônus sucumbenciais é consequência da improcedência do pedido inicial, deven-
do ser mantidos os honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor atualizado da 
causa, com observância da gratuidade da justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso provido.

Teses de julgamento:

1. O adicional de insalubridade a servidor público municipal somente é devido quando houver 
regulamentação específica emanada do ente federativo respectivo.

2. A previsão genérica em lei local ou a aplicação subsidiária de normas federais, como a CLT e 
a NR-15 da Portaria nº 3.214/78, não são suficientes para fundamentar o pagamento da verba

3. A concessão judicial de verba não prevista ou regulamentada por lei municipal viola o princí-
pio da separação dos poderes.

Data: 04/Jul/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5000518-21.2020.8.08.0028

Magistrado: FERNANDO ESTEVAM BRAVIN RUY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL
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RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. 
TEMA 942, STF. SERVIDOR PÚBLICO ESTATUTÁRIO. CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO 
DURANTE O VÍNCULO CELETISTA. APOSENTADORIA ESPECIAL. PROFISSIONAL MÉDICO. ATIVIDADE 
QUALIFICADA COMO INSALUBRE PELO DECRETO 83.080/79. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS EM COMUM PARA FINS DE APOSENTADORIA. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. Nos termos da compreensão firmada pelo Excelso Supremo Tribunal Federal no Tema 942, “Até a 
edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, o direito à conversão, em tempo comum, do pres-
tado sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor públi-
co decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios diferenciados para a jubilação daquele 
enquadrado na hipótese prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição 
da República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência social relativas 
à aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretização enquanto 
não sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria.”

II. Em atenção ao princípio tempus regit actum, a contagem do tempo de serviço deverá ser 
regida nos termos da legislação vigente à época do efetivo exercício, de modo que possuirá di-
reito à contagem e à conversão com o devido acréscimo legal o servidor público estatutário que 
comprovar o exercício de atividade considerada especial pela legislação então vigente durante 
o vínculo celetista.

III. Na hipótese, possuirá a parte autora/apelada direito à contagem e à conversão do tempo de 
serviço especial exercido durante o vínculo celetista que antecedeu o estatutário, com o apro-
veitamento junto ao Regime Próprio de Previdência Social, mediante a incidência do fator de 
conversão previsto no artigo 70, do Decreto nº 3048/99.

IV. Inexiste violação ao caráter contributivo da previdência, tampouco ao equilíbrio financeiro e 
atuarial em virtude de a conversão ser prevista pelo ordenamento jurídico e assegurada a com-
pensação financeira entre os regimes de previdência, nos termos do artigo 201, § 9º, da CF/88 e 
da Lei nº 9.796/99.

V. Recurso conhecido e desprovido.

Data: 16/10/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0028946-52.2016.8.08.0024

Magistrado: JORGE HENRIQUE VALLE DOS SANTOS

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Contagem do tempo de serviço exercido durante o vínculo celetista

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO 
DE SEGURANÇA. PERMUTA DE SERVIDOR PÚBLICO. ATO DISCRICIONÁRIO. TEORIA DOS MOTIVOS 
DETERMINANTES. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. NULIDADE DO ATO FUNDAMENTADOR. 
RECURSO DO MUNICÍPIO DESPROVIDO. RECURSO DA IMPETRANTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recursos de apelação interpostos pelo Município de Jaguaré e por servidora pública contra 
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sentença que, em mandado de segurança, concedeu a ordem para determinar à autoridade coa-
tora a instauração de procedimento administrativo que assegure à impetrante o contraditório e a 
ampla defesa acerca dos fatos que motivaram a não renovação de sua permuta.

2. O Município argui, em preliminar, nulidade por ausência de litisconsórcio ativo necessário e, no 
mérito, defende que a não renovação da permuta, por ser ato discricionário, não exige processo 
administrativo prévio.

3. A servidora, por sua vez, pleiteia a reforma parcial da sentença para que, além da garantia de 
defesa, seja declarada a nulidade do relatório avaliativo que fundamentou o ato, por considerá-lo 
viciado na origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão central consiste em definir se a não renovação de permuta de servidor público, 
embora ato de natureza discricionária, prescinde da observância do contraditório e da ampla de-
fesa quando motivada pela imputação de fatos desabonadores à conduta profissional do agente. 
Adicionalmente, discute-se o alcance da tutela jurisdicional, para determinar se, reconhecida a 
violação, basta garantir um procedimento de defesa futuro ou se é devida também a anulação do 
ato administrativo que materializou a ofensa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A preliminar de litisconsórcio ativo necessário é rejeitada, pois o objeto do mandado de segu-
rança é a proteção de direito subjetivo e personalíssimo da impetrante ao devido processo legal 
(art. 5º, LV, CF), cuja análise independe da participação da outra servidora envolvida na permuta, 
sobre quem os efeitos da decisão são apenas reflexos.

6. O poder discricionário da Administração Pública não é absoluto e encontra limites nos princí-
pios constitucionais. Ao motivar o ato de não renovação da permuta com base em um relatório 
que atribui desempenho profissional insatisfatório à servidora, a Administração atrai a aplicação 
da Teoria dos Motivos Determinantes, vinculando a validade do ato à veracidade e legalidade 
dos motivos declarados.

7. A imputação de fatos desabonadores que impactam a vida profissional do servidor, servindo 
de fundamento para um ato administrativo, não pode ocorrer sem que lhe seja oportunizado o 
contraditório e a ampla defesa. A ausência de notificação da servidora para se manifestar sobre 
as acusações contidas no relatório avaliativo configura vício insanável de procedimento.

8. O reconhecimento da ilegalidade deve alcançar o ato que originou o vício. Manter hígido o 
relatório avaliativo, produzido de forma unilateral e em ofensa a garantias constitucionais, não 
confere a tutela jurisdicional efetiva, sendo imperativa sua anulação para restaurar a legalidade 
e expurgar do histórico funcional da servidora um registro maculado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recursos conhecidos. Apelação do Município de Jaguaré desprovida e apelação de Joicieli 
Pinheiro provida, para, além de manter a obrigação de assegurar o contraditório, declarar a nuli-
dade do relatório avaliativo que fundamentou o ato. Remessa necessária prejudicada.

10. Tese de julgamento: “1. A validade do ato administrativo discricionário que indefere a renovação 
de permuta de servidor, quando fundamentado em fatos desabonadores imputados ao agente pú-
blico, vincula-se, pela Teoria dos Motivos Determinantes, à legalidade do procedimento de apuração 
desses fatos, exigindo a observância do contraditório e da ampla defesa (CF, art. 5º, LV). 2. A cons-
tatação de que o relatório avaliativo, que serviu de motivo determinante para o ato, foi produzido 
unilateralmente sem garantir ao servidor o direito de resposta, acarreta não apenas a obrigação de a 
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Administração instaurar o devido processo legal, mas também a nulidade do próprio relatório viciado.”

Data: 28/Ago/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5000131-84.2023.8.08.0065

Magistrado: JULIO CESAR COSTA DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Permuta de Servidor Público – Teoria dos Motivos Determinantes

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO. ACUMULAÇÃO ILÍCITA DE CARGOS PÚBLICOS. LICENÇA SEM 
REMUNERAÇÃO. VÍNCULO FUNCIONAL MANTIDO. NOMEAÇÃO ANULADA. SENTENÇA CONFIRMADA.

I. CASO EM EXAME

1. Mandado de segurança impetrado por candidato terceiro colocado em processo seletivo sim-
plificado contra ato do Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Rio Bananal, 
visando à anulação da nomeação do primeiro colocado sob alegação de acumulação ilícita de 
cargos públicos, com pedido de nomeação do impetrante. O Juízo de primeiro grau concedeu 
a segurança, determinando a revogação da nomeação e a posse do impetrante, submetendo a 
decisão à remessa necessária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se a ocupação de cargo público efetivo por servidor 
licenciado sem remuneração configura acumulação ilícita de cargos para fins de posse em novo 
cargo público, nos termos do art. 37, XVI, da Constituição Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O art. 37, XVI, da Constituição Federal veda a acumulação de cargos públicos, ressalvadas hi-
póteses taxativas que não abrangem o cargo ocupado pelo nomeado, nem autorizam a exceção 
no caso concreto.

4. A licença sem remuneração configura mera suspensão do exercício do cargo, sem rompimento 
do vínculo jurídico com a Administração, o que mantém o impedimento legal à posse em novo 
cargo público.

5. A acumulação ilícita é caracterizada pela titularidade simultânea de dois cargos públicos, 
independentemente da percepção de remuneração, conforme entendimento pacífico do STF e 
Súmula 246 do TCU.

6. A permanência do vínculo anterior inviabiliza a posse em novo cargo, configurando descumpri-
mento do requisito editalício que exige inexistência de acumulação indevida, razão pela qual é 
legítima a desclassificação do primeiro colocado e a convocação do impetrante.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Sentença confirmada.

Tese de julgamento:

1. A vedação constitucional à acumulação de cargos públicos abrange a hipótese em que o servi-
dor se encontra licenciado sem remuneração, por persistir o vínculo funcional.
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2. O impedimento à posse decorre da titularidade simultânea de cargos públicos não enqua-
drados nas exceções do art. 37, XVI, da CF/1988, ainda que não haja percepção cumulativa de 
remuneração.

3. A inobservância da vedação à acumulação configura descumprimento de requisito editalício, 
ensejando a anulação da nomeação e a convocação do candidato subsequente.

Data: 04/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 0000221-27.2020.8.08.0052

Magistrado: ALEXANDRE PUPPIM

Classe: REMESSA NECESSÁRIA

Assunto: Acumulação de Cargos 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO CÍVEL. PRISÃO PROVISÓRIA E 
PRISÃO PREVENTIVA. ILEGALIDADE, ARBITRARIEDADE OU ERRO JUDICIÁRIO. INOCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AGENTES PÚBLICOS. ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER 
LEGAL. NEXO CAUSAL. QUEBRA. DEVER DE INDENIZAR. INEXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente pedido de indenização por 
danos materiais e morais, decorrentes de suposta prisão ilegal, condenando o Autor ao pagamen-
to de custas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais.

II. Questão em discussão

2. A responsabilidade civil do Estado do Espírito Santo por danos materiais e morais suposta-
mente causados ao Recorrente em razão de sua prisão temporária e posterior conversão em 
preventiva.

III. Razões de decidir

3. A responsabilidade objetiva do Estado depende da comprovação de dano e nexo causal com 
conduta de seus agentes, conforme artigo 37, § 6º, da CF/1988 e artigo 43 do Código Civil.

4. O artigo 5º, inciso LXXV, da CF/1988 prevê indenização apenas em casos de erro judiciário ou 
prisão por tempo superior ao fixado na sentença.

5. No caso concreto, a prisão temporária foi decretada nos termos da Lei nº 7.960/1989, diante de 
indícios de autoria e materialidade, em decisão devidamente fundamentada, não estando confi-
gurada ilegalidade, arbitrariedade ou erro judiciário.

6. A conversão da prisão temporária em preventiva também foi fundamentada em elementos 
concretos, observando os pressupostos legais.

7. A posterior revogação da prisão não implica reconhecimento de sua ilegalidade à época dos 
fatos.

8. A atuação dos agentes públicos no caso concreto insere-se no âmbito da persecução penal, 
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poder-dever do Estado, configurando exercício regular de direito e estrito cumprimento de dever 
legal, causa excludente da responsabilidade civil.

IV. Dispositivo e tese

9. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: “1. A responsabilidade do Estado por prisão ilegal pressupõe a comprovação 
de erro judiciário ou ilegalidade manifesta. 2. A prisão temporária e sua conversão em preventiva, 
quando fundamentadas nos requisitos legais, não geram dever de indenizar. 3. A posterior revo-
gação da prisão não implica, por si só, sua ilegalidade.”

Data: 04/Jun/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0006085-29.2016.8.08.0006

Magistrado: SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade Civil do Estado – Erro Judiciário

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO DETRAN/ES: REJEITADA. MÉRITO: VEÍCULO CLONADO ADQUIRIDO POR TERCEIRO DE 
BOA-FÉ. REGULARIZAÇÃO. QUESTÃO A SER DIRIMIDA PELO JUÍZO CRIMINAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO DETRAN/ES. INEXISTÊNCIA. RECURSOS DESPROVIDOS.

I. CASO EM EXAME

1) Apelações cíveis interpostas em face de sentença que afastou a preliminar de ilegitimidade 
passiva do DETRAN/ES e julgou improcedentes os pedidos de regularização do veículo e de res-
ponsabilização da autarquia de trânsito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2) Há duas questões em discussão: (i) definir se o DETRAN/ES tem legitimidade para figurar no 
polo passivo da demanda que busca anular infrações de trânsito lavradas por outro órgão de 
trânsito; (ii) verificar a responsabilidade do DETRAN/ES pelo cadastramento e suspensão de mul-
tas decorrentes de placas clonadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3) O DETRAN/ES é responsável pelo cadastramento e controle das multas de trânsito e pelos re-
gistros dos veículos em seu sistema, inclusive pela suspensão das penalidades, o que o torna parte 
legítima para figurar no polo passivo de demandas que envolvam a regularidade desses registros.

4) O fato de o veículo ter sido adquirido de boa-fé e a ausência de irregularidades constatadas 
em vistoria anterior não geram nexo causal que responsabilize o DETRAN/ES por danos civis, 
conforme entendimento consolidado do STJ, uma vez que a conduta ilícita se origina de atos 
criminosos de terceiros.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5) Recursos desprovidos.

6) Tese de julgamento: 1. O DETRAN/ES é legítimo para figurar no polo passivo de ações que 
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visem à anulação de multas de trânsito, mesmo que essas tenham sido aplicadas por ou-
tros órgãos, desde que envolvam clonagem de placas ou erro de identificação do veículo e 
proprietário.

2. Não há nexo causal apto a configurar a responsabilidade civil do Estado, nos casos de adul-
teração de chassi de veículo, ainda que o órgão de trânsito tenha atestado a regularidade do 
veículo anteriormente, já que o ato da Administração não caracteriza o ato ilícito que ocasionou 
a demanda.

Data: 09/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 0006595-80.2019.8.08.0024

Magistrado: JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Legitimidade Passiva

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSPORTE 
ADAPTADO. SERVIÇO “MÃO NA RODA”. ACOMPANHANTE DE MENOR CADEIRANTE. EXTENSÃO DO 
SERVIÇO A IRMÃO CRIANÇA. RESPONSABILIDADE DA CETURB. LEGITIMIDADE DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. RECURSOS CONHECIDOS. RECURSO DA 
CETURB DESPROVIDO. RECURSO DO ESTADO PARCIALMENTE PROVIDO.

1 - A Vara da Infância e Juventude é competente para processar e julgar demandas voltadas à 
proteção de direitos fundamentais de crianças e adolescentes, nos termos do art. 148, IV, do ECA.

2 - A CETURB, enquanto empresa pública estadual responsável pela gestão do serviço de trans-
porte adaptado, é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda, ainda que a execução 
seja operacionalizada por consórcio contratado.

3 - A extensão do serviço “Mão na Roda” a irmão não cadeirante, menor de idade, configura me-
dida excepcional justificada pela ausência de rede de apoio e pela necessidade de garantir o 
acesso ao tratamento de saúde da criança com deficiência, sendo indevida a aplicação da teoria 
da reserva do possível.

4 - O Estado do Espírito Santo, embora legitimado para compor o polo passivo da demanda, res-
ponde de forma subsidiária, em razão da descentralização da gestão do serviço à CETURB, nos 
termos da jurisprudência.

5 - Recursos conhecidos. Recurso da CETURB desprovido. Recurso do Estado do Espírito Santo 
parcialmente provido.

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5014369-73.2023.8.08.0012

Magistrado: JANETE VARGAS SIMÕES

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade Civil do Estado
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DIREITO ADMINISTRATIVO E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO 
ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO ENVOLVENDO VEÍCULO DE CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO 
MUNICIPAL. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. IMPROCEDÊNCIA 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível interposta contra sentença que julgou improcedente o pedido formulado em ação 
de indenização por danos morais e materiais decorrentes de acidente de trânsito fatal envol-
vendo motocicleta conduzida pelo filho dos autores e caminhão de empresa concessionária de 
serviços públicos municipais. A parte autora alegou responsabilidade do Município e da empresa 
prestadora de serviço público pelo acidente. A sentença reconheceu a culpa exclusiva da vítima 
e afastou o nexo causal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se estão presentes os pressupostos da responsabi-
lidade civil objetiva do Município e da concessionária de serviço público, especialmente o nexo 
causal entre a conduta administrativa e o dano; (ii) determinar se a culpa exclusiva da vítima 
constitui excludente do dever de indenizar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A responsabilidade civil objetiva do Estado e de empresas concessionárias de serviços públicos, 
nos termos do art. 37, § 6º, da CF/1988, baseia-se na teoria do risco administrativo, exigindo a 
presença de conduta, dano e nexo de causalidade, admitindo-se, contudo, causas excludentes 
como a culpa exclusiva da vítima.

A prova dos autos demonstra que o acidente decorreu de conduta imprudente da vítima, que tra-
fegava no mesmo sentido do caminhão e realizou tentativa de ultrapassagem em local proibido, 
no momento em que o veículo de grande porte realizava conversão à esquerda.

O boletim de ocorrência descreve danos compatíveis com colisão lateral traseira, e não com cho-
que frontal, infirmando a alegação de que o caminhão teria invadido a trajetória da motocicleta.

Depoimento de testemunha arrolada pelos próprios autores confirmou que a vítima tentava ul-
trapassar o caminhão no momento da conversão, corroborando a dinâmica descrita pela defesa 
e acolhida pelo juízo de origem.

A vítima não possuía habilitação para condução de motocicleta, conforme certidão do DETRAN/
ES, o que configura presunção de inaptidão e imperícia.

O laudo toxicológico atestou a presença de THC no sangue da vítima, indicando alteração da 
capacidade psicomotora por substância psicoativa, em desacordo com o art. 306 do CTB.

A conjugação de fatores — ausência de habilitação, influência de substância psicoativa e ma-
nobra arriscada em local vedado — configura culpa exclusiva da vítima e rompe o nexo causal, 
afastando a responsabilidade civil dos apelados.

Nos termos do art. 373 do CPC, incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo de 
seu direito. No caso, os apelantes não demonstraram conduta culposa dos apelados, enquanto 
estes comprovaram fato extintivo do direito autoral.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:
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A responsabilidade civil objetiva do Estado e de concessionárias de serviços públicos pressupõe 
a existência de conduta administrativa, dano e nexo de causalidade entre ambos.

A culpa exclusiva da vítima constitui excludente do dever de indenizar, ao romper o nexo de 
causalidade entre a conduta estatal e o resultado danoso.

A tentativa de ultrapassagem em local proibido, a condução sem habilitação e sob influência de 
substância psicoativa caracterizam culpa exclusiva da vítima e afastam a responsabilidade civil 
do ente público.

Data: 26/Ago/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0003336-59.2019.8.08.0030

Magistrado: ARTHUR JOSÉ NEIVA DE ALMEIDA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Culpa Exclusiva da Vítima

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. OBRAS PÚBLICAS. TREPIDAÇÃO CAUSADA POR MÁQUINAS PESADAS. 
AUSÊNCIA DE PROVA DO NEXO DE CAUSALIDADE. ÔNUS PROBATÓRIO NÃO OBSERVADO. 
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Recurso de apelação cível interposto por Sérgio Alves da Silva e Damiana dos Anjos Marcionílio 
da Silva contra sentença que julgou improcedente a ação indenizatória movida em face do 
Município de Linhares. Na ação, os apelantes buscaram reparação por danos materiais e morais 
alegadamente causados por obras de pavimentação realizadas pelo ente público, afirmando que 
o uso de máquinas pesadas, como rolo compressor e caminhões, teria provocado rachaduras na 
estrutura do imóvel onde residem. A sentença recorrida concluiu pela ausência de nexo causal 
entre os danos alegados e a conduta estatal, condenando os autores ao pagamento de custas e 
honorários advocatícios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se as provas apresentadas nos autos são suficientes 
para demonstrar o nexo causal entre os danos no imóvel dos apelantes e as obras realizadas 
pelo Município; e (ii) avaliar a responsabilidade civil do ente público com base nos elementos 
caracterizadores da responsabilidade objetiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A responsabilidade civil objetiva do Estado, prevista no art. 37, §6º, da Constituição Federal, exige 
a comprovação da ocorrência do dano, do nexo de causalidade com a conduta estatal e da oficia-
lidade da atividade causadora do dano, salvo a existência de causa excludente.

A responsabilidade subjetiva por omissão genérica, por sua vez, demanda a comprovação de ne-
gligência estatal, além do dano e do nexo de causalidade entre a omissão e o resultado danoso.

No caso concreto, os apelantes não produziram provas suficientes para demonstrar o nexo causal 
entre as obras de pavimentação realizadas pelo Município e os danos alegados no imóvel, des-
cumprindo o ônus probatório previsto no art. 373, inciso I, do CPC/15.
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Os demandantes não requereram a produção de prova pericial, essencial para comprovar a rela-
ção entre o uso de máquinas pesadas e os danos na estrutura do imóvel.

Além disso, não há evidências de violação às normas técnicas de construção civil por parte do 
ente público, e o imóvel dos apelantes não possuía aprovação formal de projeto ou habite-se, o 
que reforça a ausência de nexo causal.

A utilização de máquinas como rolo compressor é considerada prática ordinária em obras de 
pavimentação, não caracterizando, por si só, negligência ou conduta irregular do ente público.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A responsabilidade civil objetiva do Estado por danos causados por obras públicas exige a de-
monstração do nexo causal entre a atividade estatal e o dano alegado.

O ônus da prova do nexo de causalidade é do autor, nos termos do art. 373, inciso I, do CPC/15.

A ausência de comprovação de nexo causal e de irregularidades técnicas na conduta estatal im-
pede o reconhecimento de responsabilidade civil.

Data: 06/02/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5008305-90.2023.8.08.0030

Magistrado: JORGE HENRIQUE VALLE DOS SANTOS

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade Civil Objetiva

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS. ATOS NOTARIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL POR ATO DE TABELIÃ. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO DELEGATÁRIO. TEMAS 777 E 940 DO STF. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO 
MANTIDO. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta por Margareth Leite Figueira contra sentença que, em ação de inde-
nização por danos materiais ajuizada pela Imobiliária Hachbart S/S Ltda., julgou parcialmente 
procedente o pedido e a condenou ao pagamento de R$11.321,49, além de dividir as despesas 
processuais e fixar honorários advocatícios, pleiteando, em sede recursal, a concessão da gratui-
dade da justiça, o reconhecimento da ilegitimidade passiva e o afastamento da condenação por 
ausência de nexo causal e dano.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão:

(i) definir se a apelante faz jus à concessão da gratuidade de justiça;

(ii) estabelecer se a tabeliã possui legitimidade para compor o polo passivo de ação indenizatória 
fundada em ato praticado no exercício da delegação notarial; e

(iii) determinar se subsiste responsabilidade civil pelos danos materiais alegados.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

O benefício da gratuidade de justiça depende de comprovação efetiva da hipossuficiência eco-
nômica (CPC, arts. 98 e 99), sendo a presunção relativa, e, na espécie, a apelante não apresentou 
documentação apta a demonstrar impossibilidade de arcar com as despesas processuais, razão 
pela qual se mantém o indeferimento.

A jurisprudência do STF, ao julgar os Temas 777 e 940 da Repercussão Geral (RE 842.846 RG/SC 
e RE 1.027.633 RG/SP), fixa que o Estado responde objetivamente pelos atos dos tabeliães pra-
ticados no exercício de sua função, cabendo ação regressiva contra o delegatário nos casos de 
dolo ou culpa, o que torna o agente público parte ilegítima para figurar no polo passivo da ação 
indenizatória movida pelo particular.

A orientação do STF, reafirmada em precedentes recentes (RE 1527423 AgR; RE 1.485.377 AgR/
SC; ARE 1.335.946 AgR/SP), determina que o particular deve demandar diretamente o Estado ou 
a entidade prestadora do serviço público, sendo vedado ajuizar ação indenizatória em face do 
tabelião.

Reconhecida a ilegitimidade passiva da apelante, torna-se desnecessário examinar as demais 
alegações relativas ao mérito da responsabilidade civil, impondo-se a extinção do processo sem 
resolução do mérito (CPC, art. 485, VI).

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

A concessão da gratuidade de justiça exige comprovação idônea da insuficiência de recursos, não 
bastando a mera declaração quando ausentes elementos que a corroborem.

O tabelião é parte ilegítima para responder diretamente por danos decorrentes de atos pratica-
dos no exercício da função delegada, competindo ao particular demandar o Estado, nos termos 
dos Temas 777 e 940 do STF.

Reconhecida a ilegitimidade passiva do delegatário, o processo deve ser extinto sem resolução 
do mérito, permanecendo resguardado ao ente público o direito de regresso em caso de dolo ou 
culpa do agente.

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0009505-51.2017.8.08.0024

Magistrado: FÁBIO BRASIL NERY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade Civil por ato de Tabelião
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AMBIENTAL

RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

DIREITO CIVIL E AMBIENTAL. APELAÇÃO CÍVEL. ROMPIMENTO DE BARRAGEM. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO 
DANO E NEXO CAUSAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. A responsabilidade civil por dano ambiental é objetiva e informada pela teoria do risco integral. 
Entretanto, exige-se a demonstração do dano e do nexo causal entre o fato e o resultado lesivo.

2. O apelante não apresentou prova suficiente do exercício da atividade pesqueira, limitando-se a 
apresentar um formulário de autodeclaração e fotografias em embarcação, o que não comprova o 
nexo de causalidade entre o rompimento da barragem e os danos materiais alegados.

3. A indenização por danos materiais requer prova efetiva de sua ocorrência. Lucros cessantes 
futuros e hipotéticos não são indenizáveis sem demonstração concreta da perda econômica.

4. O pedido de compensação por danos morais foi atrelado à impossibilidade de usufruir do meio 
ambiente para lazer. No entanto, alegações genéricas, sem a indicação de consequências objeti-
vas e individualizadas, não justificam reparação por danos morais.

5. A jurisprudência do STJ e deste Tribunal é firme no sentido de que, mesmo em casos de res-
ponsabilidade objetiva, é imprescindível comprovar o nexo causal entre o evento danoso e os 
prejuízos alegados.

6. Recurso desprovido. VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Desembargadores 
que integram a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, na con-
formidade da ata e notas taquigráficas, À UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos 
termos do voto do Eminente Relator.

Data: 21/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5001631-45.2023.8.08.0047

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade Civil Ambiental

DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DEGRADAÇÃO AMBIENTAL EM ÁREA PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. RESPONSABILIDADE 
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OBJETIVA E SOLIDÁRIA DO PODER PÚBLICO. NULIDADES PROCESSUAIS NÃO CONFIGURADAS. 
AFASTAMENTO DA TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível voluntária interposta pelo Município de Vila Velha, com Remessa Necessária, 
contra Sentença da 1ª Vara da Fazenda Pública Municipal de Vila Velha que julgou parcialmente 
procedente a Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Estadual, para condená-lo em 
obrigação de fazer consistente no isolamento, recuperação e apresentação de projeto de prote-
ção de área verde no Loteamento Parque das Esmeraldas, sem condenação em custas e honorá-
rios, com reexame necessário.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (I) definir se a Sentença é nula por ausência de saneamento do 
feito e delimitação da posição processual de terceiro mencionado; (II) estabelecer se o Município 
de Vila Velha responde pela obrigação de fazer determinada, considerando a alegada responsa-
bilidade subsidiária e a reserva do possível.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A ausência de Despacho Saneador não invalida o trâmite processual quando não demonstrado 
prejuízo à parte, aplicando-se o princípio pas de nullité sans grief, conforme entendimento do 
STJ (REsp 1.677.268/SP).

4. A fase de saneamento ocorreu regularmente mediante audiências, intimações e oportunidade 
de manifestação sobre provas, sem demonstração de cerceamento de defesa.

5. A empresa Cristal Empreendimentos Ltda. não figurou como parte nos autos, tampouco houve 
pedido de responsabilização, sendo incabível qualquer pronunciamento judicial em seu desfavor, 
em respeito ao princípio da congruência (CPC, art. 492).

6. A responsabilidade do Município pela proteção ambiental é objetiva e solidária, nos termos do 
artigo 225, caput e § 3º, da CF/1988, e da Súmula 652 do STJ.

7. A alegação de falta de recursos não exonera o Ente Público da obrigação constitucional mínima 
de preservação ambiental, não se aplicando a cláusula da reserva do possível quando caracteri-
zada omissão deliberada (STF, RE 592.581).

8. Correta a Sentença ao afastar o pedido de indenização por dano moral coletivo, diante da au-
sência de prova de abalo moral coletivo relevante.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso conhecido e desprovido.

Tese de julgamento:

1. A falta de Despacho Saneador não gera nulidade do processo quando não demonstrado pre-
juízo concreto à parte.

2. A responsabilidade do Município pela proteção ambiental é objetiva e solidária, sendo a exe-
cução subsidiária possível diante da omissão administrativa.

3. A cláusula da reserva do possível não afasta o dever constitucional de proteção ambiental em 
caso de omissão comprovada do Ente Público.

4. A indenização por dano moral coletivo exige demonstração de efetivo abalo à esfera moral 
coletiva, o que não se presume.
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Data: 16/Jun/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0018447-39.2017.8.08.0035

Magistrado: NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO

Classe: APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

Assunto: Responsabilidade Ambiental do Ente Público 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DANO AMBIENTAL - TRANSAÇÃO PENAL NO JUIZADO 
ESPECIAL CRIMINAL E DA FAZENDA PÚBLICA - DESINFLUENTE PARA A RECUPERAÇÃO DA ÁREA 
DEGRADADA - INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS - ASTREINTES RELEGADAS AO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA - RECURSOS DESPROVIDOS - SENTENÇA MANTIDA.

1 - A despeito da homologação de “transação penal” perante o 1º Juizado Especial Criminal e da 
Fazenda Pública do Juízo de Serra/ES, com o pagamento do valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), 
certo é que tal “extinção de punibilidade” invocada pelos apelantes, está adstrita à “aplicação ime-
diata da pena não privativa de liberdade”, significa dizer que está delimitada ao âmbito criminal e, 
diante da independências entre as instâncias (CF, §3º, do art. 225), revela-se desinfluente para, em 
sede de ação civil pública de natureza cível, obstar a recuperação ambiental da área degradada.

2 - Em que pese a insurgência recursal do MPES, o cronograma já fixado na sentença de 60 (ses-
senta) dias para a apresentação ao IEMA do Projeto de Recuperação de Área Degradada (PRAD) e 
de 30 (trinta) dias para a execução da recuperação da área degradada, é suficiente para, em um 
primeiro momento externar as balizas para cumprimento do título executivo judicial, sendo que 
a partir daí, será possível maiores elementos para a averiguação do prazo de comprovação da 
recuperação da área degradada mediante documento do IEMA, bem como de eventual necessi-
dade de arbitramento de astreintes, sob pena de causar embaraço à própria satisfação da tutela 
jurisdicional.

3 - Recursos desprovidos. Sentença mantida.

Data: 21/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5015746-68.2023.8.08.0048

Magistrado: JANETE VARGAS SIMÕES

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Recuperação da área degradada

DIREITO CIVIL E AMBIENTAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. NULIDADE DA SENTENÇA. 
OPORTUNIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. AFASTADA. PESCADOR ARTESANAL. DANO AMBIENTAL. 
AUSÊNCIA DE PROVA DO EXERCÍCIO DO OFÍCIO DE PESCADOR ARTESANAL AO TEMPO DO ALEGADO 
DANO AMBIENTAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. O ponto nodal encontra-se em verificar: se houve nulidade da sentença e se há prova capaz 
de demonstrar a atividade pesqueira do apelante. 2. Acerca da nulidade alegada, entendo que a 
sentença não padece de vícios, tendo em vista que o apelante não indicou de maneira expressas 
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as provas que pretendia produzir, ou sequer se manifestou em réplica, embora regularmente inti-
mado e advertido que o silêncio importaria renúncia. 3. É sabido que a inversão do ônus da prova, 
conquanto possível e mesmo aconselhável nas causas que versem sobre danos ambientais, esta 
se limita à prova do dano ambiental, não se estendendo às condições pessoais do apelante, nelas 
incluídas a sua profissão ao tempo do dano alegado, sobretudo diante da simplicidade de tal 
prova (recibos, fotos, testemunhas etc) 4. Quanto à condição de pescador, não vejo como divergir 
da conclusão alcançada pelo juízo de origem, na medida em que não existem provas de que o 
apelante exercia o ofício da pesca artesanal ao tempo do dano ambiental. Isso porque, a mera 
autodeclaração de ofício de pescador, por si só, desacompanhado de outros elementos, não tem 
o condão de corroborar tal tese. 5. Recurso conhecido e desprovido.

Data: 09/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5007339-64.2022.8.08.0030

Magistrado: EWERTON SCHWAB PINTO JÚNIOR

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Ônus da Prova
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CIV IL

CONTRATOS

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. DIVERGÊNCIA 
NO NÚMERO DO CONTRATO. MERA IRREGULARIDADE MATERIAL. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE 
JUROS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA TAXA DIÁRIA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de Instrumento interposto por Jocivaldo Silva dos Santos contra decisão da 2ª Vara Cível 
de São Mateus, que deferiu liminar de busca e apreensão de veículo em ação ajuizada por Aymoré 
Crédito, Financiamento e Investimento, com fundamento em alienação fiduciária. O agravante 
alega irregularidade na notificação extrajudicial e ausência de indicação da taxa de capitalização 
diária de juros, o que descaracterizaria a mora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:

(i) verificar se a ausência de indicação da taxa de capitalização diária de juros descaracteriza a 
mora;

(ii) avaliar se a divergência no número do contrato na notificação extrajudicial invalida a consti-
tuição em mora do devedor-fiduciário.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A ausência de previsão da taxa de capitalização diária de juros remuneratórios viola o dever de 
informação ao consumidor, conforme jurisprudência consolidada do STJ, o que descaracteriza a 
mora do devedor-fiduciário, pressuposto essencial para a validade da busca e apreensão.

A divergência no número do contrato na notificação extrajudicial é uma irregularidade material, 
que não invalida o ato, desde que outros elementos identificadores do contrato sejam suficientes, 
como o endereço e o chassi do veículo, nos termos da jurisprudência.

Assim, diante da ausência de indicação da taxa de capitalização diária de juros, há violação ao 
dever de informação e, consequentemente, descaracterização da mora, o que justifica a suspen-
são dos efeitos da decisão de busca e apreensão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento: 1. A ausência de indicação da taxa de capitalização diária de juros remune-
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ratórios descaracteriza a mora do devedor-fiduciário em contratos de alienação fiduciária. 2. A 
divergência no número do contrato na notificação extrajudicial não invalida a constituição em 
mora se outros dados identificadores do contrato forem suficientes.

Data: 17/Out/2024

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5004981-51.2024.8.08.0000

Magistrado: ROBSON LUIZ ALBANEZ 

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Alienação Fiduciária

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM 
IMÓVEL. NOTIFICAÇÃO PARA PURGAÇÃO DA MORA. TRÊS TENTATIVAS FRUSTRADAS DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL. INTIMAÇÃO EDITALÍCIA. VALIDADE. LEI 9.514/97. SENTENÇA REFORMADA. 

 I. CASO EM EXAME

 1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou parcialmente procedente a pretensão 
autoral, para declarar nulo o procedimento de retomada extrajudicial do imóvel, determinando 
a repetição da intimação para purgação da mora e a suspensão de leilões. A sentença também 
condenou a requerida ao pagamento de custas e honorários advocatícios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

 2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a validade da intimação editalícia para purgação 
da mora, realizada após três tentativas frustradas de intimação pessoal; (ii) determinar se houve 
regularidade no procedimento de consolidação da propriedade do imóvel nos termos da Lei 
9.514/97.

III. RAZÕES DE DECIDIR

 3. A intimação editalícia encontra amparo no §4º do art. 26 da Lei 9.514/97, sendo válida quando 
constatado que o fiduciante encontra-se em local ignorado ou incerto, após frustradas tentativas 
de intimação pessoal.

4. No caso concreto, foram realizadas três diligências em dias e horários distintos no endereço 
fornecido pelos próprios devedores, sem sucesso, conforme certificado pelo oficial do registro. 
Diante disso, justificou-se a realização da intimação por edital.

5. A inclusão posterior dos §§3º-A e 3º-B ao art. 26 pela Lei 13.465/2017, que introduziram moda-
lidades alternativas de intimação, não se aplica retroativamente, considerando que as alterações 
legislativas ocorreram após a realização das diligências no caso concreto.

6. O procedimento de intimação editalícia realizado de acordo com a legislação vigente é consi-
derado regular e suficiente para constituição em mora.

IV. DISPOSITIVO E TESE

 7. Recurso provido.

Tese de julgamento:

A intimação editalícia para purgação da mora é válida quando o fiduciante é considerado em 
local ignorado ou incerto, após tentativas frustradas de intimação pessoal, nos termos do §4º do 
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art. 26 da Lei 9.514/97. 

Data: 11/Fev/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0017899-13.2018.8.08.0024

Magistrado: FERNANDO ESTEVAM BRAVIN RUY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Alienação Fiduciária de Bem Imóvel

CONTRATOS BANCÁRIOS

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE DEMONSTRADA. REDUÇÃO PARA A 
MÉDIA DE MERCADO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS POR EQUIDADE. RECURSO DO BANCO DESPROVIDO. RECURSO DO 
CONSUMIDOR PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Ação revisional de contrato bancário ajuizada em desfavor de Crefisa S.A., na qual a autora plei-
teia a redução da taxa de juros remuneratórios para a média de mercado e a repetição dos va-
lores pagos a maior. A sentença julgou procedentes os pedidos, determinando a adequação dos 
juros e a restituição simples do indébito. Em apelação, a autora requereu o reconhecimento da 
descaracterização da mora e a fixação dos honorários advocatícios por equidade, enquanto a ré 
defendeu a validade da taxa contratada e a aplicação do princípio pacta sunt servanda.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) verificar se a taxa de juros contratada é abusiva e deve ser 
ajustada para a média de mercado; (ii) determinar se a mora deve ser descaracterizada em razão 
da cobrança de encargos abusivos; e (iii) definir o critério adequado para a fixação dos honorários 
sucumbenciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a revisão de taxas de juros remunerató-
rios em contratos bancários em situações excepcionais, quando configurada relação de consumo 
e comprovada a abusividade dos encargos, conforme estabelecido no REsp nº 1.061.530/RS, 
julgado sob a sistemática de recursos repetitivos.

A mera fixação de taxa de juros acima da média de mercado não é suficiente para caracterizar 
abusividade, sendo necessário o exame das circunstâncias do caso concreto. No presente caso, 
a taxa contratada (987,22% ao ano) revela-se substancialmente superior à média de mercado 
à época do contrato (84,37% ao ano), configurando onerosidade excessiva para a consumidora.

Demonstrada a abusividade da taxa de juros, é cabível a redução para a média de mercado divul-
gada pelo Banco Central, bem como a restituição simples dos valores pagos a maior, conforme 
entendimento consolidado pelo STJ e pela jurisprudência local.

Nos termos do entendimento do STJ, a cobrança de encargos abusivos no período de normali-
dade contratual descaracteriza a mora do devedor, afastando, assim, seus efeitos sobre a relação 
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contratual.

Quanto aos honorários sucumbenciais, o baixo valor da causa justifica sua fixação por apreciação 
equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º do Código de Processo Civil, sendo razoável o valor de R$ 
700,00, considerando-se o trabalho desenvolvido pelo advogado e a complexidade da causa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso da Crefisa S.A. desprovido. Recurso de Zeila Teixeira Rocha provido.

Tese de julgamento:

A taxa de juros remuneratórios pactuada em contrato bancário pode ser revisada e reduzida para 
a média de mercado quando constatada abusividade que imponha onerosidade excessiva ao 
consumidor.

O reconhecimento da abusividade nos encargos cobrados durante o período de normalidade 
contratual descaracteriza a mora do devedor.

É cabível a fixação dos honorários advocatícios de forma equitativa quando o valor da causa é 
baixo, conforme art. 85, § 8º do CPC.

Data: 07/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5000320-56.2022.8.08.0046

Magistrado: ARTHUR JOSÉ NEIVA DE ALMEIDA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Taxa de Juros Remuneratórios

CORRETAGEM

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. COMISSÃO DE CORRETAGEM. 
FORMALIZAÇÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. PAGAMENTO DE SINAL. INEFICÁCIA DO 
NEGÓCIO. CAUSAS ESTRANHAS À CORRETORA. PROVA ESCRITA HÁBIL. RECONHECIMENTO DO 
DIREITO À REMUNERAÇÃO. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.

I. CASO EM EXAME

1.  Apelação cível interposta por Higor Hohmer Luiz Ornelas contra sentença que, nos autos de 
ação monitória ajuizada pela empresa Adimóvel JC Consultoria de Imóveis Ltda visando ao rece-
bimento de R$ 20.000,00 a título de comissão de corretagem, julgou improcedentes os embargos 
monitórios e procedente o pedido inicial, ao fundamento de que a corretora teria efetivado a in-
termediação por meio da formalização de promessa de compra e venda, com pagamento de sinal 
pelo comprador, sendo a frustração do negócio imputável a causas alheias à atuação da autora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  Há duas questões em discussão: (i) definir se a comissão de corretagem é devida mesmo com 
a não conclusão do negócio imobiliário; (ii) estabelecer se os documentos apresentados consti-
tuem prova escrita hábil à propositura da ação monitória.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A ação monitória pode ser proposta com base em prova escrita sem eficácia de título executi-
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vo, desde que tal prova permita ao juiz formar um juízo de probabilidade sobre o direito afirmado, 
não sendo exigida certeza ou demonstração incontestável do crédito.

4.  O autor pode utilizar mais de um documento para configurar a prova escrita exigida pelo art. 
700 do CPC, desde que, em conjunto, estes forneçam indícios suficientes da existência da obri-
gação cobrada.

5.  O contrato particular de assessoria imobiliária e o instrumento de promessa de compra e 
venda com pagamento de sinal configuram prova escrita apta a embasar a ação monitória e 
evidenciam a atuação da corretora no processo de intermediação.

6.  O art. 725 do CC estabelece que a remuneração do corretor é devida quando este atinge o 
resultado previsto no contrato de mediação, mesmo que o negócio não se concretize por arre-
pendimento das partes.

7.  A jurisprudência do STJ firma entendimento de que o arrependimento das partes contratantes, 
desde que desvinculado da atuação do corretor, não elide o dever de pagamento da comissão, 
porquanto o resultado útil da mediação foi atingido com a formalização da promessa de compra 
e venda e o pagamento do sinal.

8.  No caso concreto, não se comprovou que a corretora tenha contribuído para o insucesso da 
transação, estando demonstrado que a frustração decorreu de fatores estranhos à sua atividade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9.  Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

 1.  A prova escrita exigida para a ação monitória deve permitir juízo de probabilidade sobre o 
direito afirmado, ainda que não constitua título executivo.

 2.  A comissão de corretagem é devida quando a corretora atinge o resultado útil da intermedia-
ção, ainda que o negócio não se efetive por arrependimento das partes, desde que esse arrepen-
dimento seja alheio à sua atuação.

 3.  O contrato de mediação e a promessa de compra e venda com pagamento de sinal constituem 
prova hábil para fins de ação monitória de cobrança da comissão de corretagem.

Data: 14/Ago/2025

Órgão Julgador: Câmaras Cíveis

Número: 5021951-88.2023.8.08.0024

Magistrado: EWERTON SCHWAB PINTO JÚNIOR

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Comissão de Corretagem

DOAÇÃO

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO. 
INCAPACIDADE CIVIL DO DOADOR. NULIDADE ABSOLUTA DO NEGÓCIO JURÍDICO. FRAUDE CONTRA 
HERDEIRO NECESSÁRIO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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Apelação cível interposta contra sentença que julgou procedente a ação anulatória proposta por 
herdeiro para declarar a nulidade de doações de imóveis, com fundamento na incapacidade civil 
do doador (art. 166, I, do CC), restabelecendo-se o status quo ante. O autor sustentou ser filho 
do doador, reconhecido judicialmente em ação de investigação de paternidade, e alegou que os 
donatários agiram com fraude, aproveitando-se da grave condição de saúde e da idade avançada 
do genitor, para promover doações que prejudicariam sua legítima. O apelante, por sua vez, de-
fendeu a legalidade do ato, a inexistência de incapacidade do doador e a ausência de prova do 
excesso da liberalidade sobre a legítima.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se o doador possuía capacidade civil no momento 
da celebração das doações; e (ii) analisar se houve vício de vontade apto a ensejar a nulidade 
absoluta do negócio jurídico.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A incapacidade do doador é demonstrada por conjunto probatório robusto, composto por cer-
tidão lavrada por Oficial de Justiça e declaração médica datadas de 28/07/2008, que atestam 
seu estado terminal, acamado, com lucidez intermitente e dependente de cuidados intensivos, 
quadro corroborado pela informação dos próprios filhos do doador.

A proximidade entre a data da lavratura das escrituras de doação (07/07/2008) e o falecimento do 
doador (01/09/2008) revela lapso temporal exíguo, suficiente para reforçar a presunção de compro-
metimento cognitivo e ausência de discernimento necessário à prática de atos jurídicos relevantes.

A existência de momentos de lucidez não supre a exigência legal de capacidade contínua e ple-
na, condição indispensável para a validade de negócios jurídicos, conforme previsto nos arts. 104, 
II, e 166, I, do Código Civil.

A cronologia dos fatos — com a doação ocorrendo dias após a distribuição de ação de investi-
gação de paternidade e com a declaração inverídica nas escrituras de que os donatários seriam 
os únicos filhos — evidencia indícios de consilium fraudis, indicando a intenção de frustrar os 
direitos hereditários do autor.

A alegação do apelante de ausência de perícia para avaliação dos bens é irrelevante, pois a nuli-
dade do negócio jurídico decorre da incapacidade civil do doador, vício que independe do valor 
dos bens e da eventual ofensa à legítima.

A sentença recorrida está em consonância com o conjunto probatório e com os dispositivos le-
gais aplicáveis, impondo-se sua manutenção.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A incapacidade civil do doador no momento da doação, ainda que não formalmente decretada 
por sentença, pode ser reconhecida com base em prova documental e testemunhal que ateste a 
ausência de discernimento contínuo.

A proximidade entre a doação e o óbito do doador, aliada a quadro clínico terminal e lucidez 
intermitente, configura vício de vontade apto a ensejar a nulidade absoluta do negócio jurídico.

A declaração inverídica nas escrituras de doação quanto à inexistência de outros herdeiros e a 
simultaneidade com ação de investigação de paternidade autorizam a conclusão pela existência 
de fraude contra herdeiro necessário.
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Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0038809-03.2014.8.08.0024	

Magistrado: SÉRGIO RICARDO DE SOUZA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Incapacidade do doador

EMPREITADA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. CONSTRUÇÃO CIVIL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE DONA DA OBRA E EMPREITEIRA. APLICAÇÃO DA TEORIA DA 
APARÊNCIA. CULPA IN ELIGENDO E IN VIGILANDO. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PROVIMENTO 
DO RECURSO.

I. CASO EM EXAME.

1. Apelação cível interposta por Jorge dos Santos de Almeida Júnior - ME contra sentença proferida 
nos autos de ação monitória, que julgou procedentes os embargos opostos por OI S. A. (em recu-
peração judicial), para afastar sua responsabilidade pelo pagamento de serviços de reforma e pin-
tura realizados pelo apelante, reconhecendo como única devedora a empresa GBP Planejamento e 
Serviços Técnicos Ltda., contratada formalmente pela apelada. O pedido recursal busca a respon-
sabilização solidária da OI S. A., dona da obra, pelo adimplemento da dívida, com fundamento na 
prova da ciência, anuência tácita e participação ativa da empresa na execução dos serviços.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.

2. Há duas questões em discussão: (I) definir se a OI S. A., na condição de dona da obra, pode ser 
responsabilizada solidariamente pela dívida contraída por sua contratada direta com a subcon-
tratada que efetivamente prestou os serviços; (II) estabelecer se a conduta da apelada configura 
violação aos deveres de boa-fé, vigilância e prevenção, autorizando a aplicação da teoria da 
aparência e o afastamento do princípio da relatividade dos contratos.

III. RAZÕES DE DECIDIR.

3. A aplicação literal do princípio da relatividade dos contratos, embora juridicamente válida, 
não se sustenta diante da robusta prova documental e testemunhal que demonstra a ciência, 
anuência tácita e participação ativa da apelada na execução dos serviços, o que autoriza a res-
ponsabilização solidária com fundamento na teoria da aparência.

4. A troca de e-mails e os testemunhos indicam que a OI S.A., por meio da empresa fiscalizadora 
contratada, acompanhou e supervisionou diretamente os serviços realizados pela subcontratada, 
criando legítima expectativa de que esta última estava autorizada e respaldada pela dona da 
obra.

5. Restou caracterizada a culpa in eligendo, uma vez que a OI S. A. contratou empreiteira com ca-
pacidade financeira manifestamente insuficiente para a execução do contrato, assumindo o risco 
de inadimplemento perante terceiros.

6. Também se configurou a culpa in vigilando, pois a OI S. A. negligenciou o dever de fiscalizar a 
proibição de subcontratação estipulada no contrato, além de tolerar e interagir com a subcontra-
tada durante a execução da obra.
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7. A manutenção da sentença implicaria enriquecimento sem causa da OI S. A., beneficiária direta 
dos serviços executados, contrariando o disposto no art. 884, do Código Civil.

8. A prova escrita apresentada pelo autor é idônea e complementada por testemunhos e docu-
mentos que comprovam a prestação do serviço, o benefício auferido pela apelada e a existência 
do crédito perseguido, sendo apta à constituição de título executivo judicial contra ambas as rés.

IV. DISPOSITIVO E TESE.

9. Recurso provido.

Tese de julgamento:

1. A dona da obra pode ser responsabilizada solidariamente pelos débitos contraídos por sua em-
preiteira junto à subcontratada quando, por sua conduta, cria legítima expectativa de autorização 
tácita e participa ativamente da execução dos serviços.

2. A teoria da aparência autoriza a responsabilização de terceiro não signatário do contrato quan-
do há elementos fáticos suficientes para legitimar a confiança do credor.

3. Configuram culpa in eligendo e in vigilando a escolha de empreiteira economicamente incapaz 
de executar o contrato e a omissão no dever de fiscalização da cláusula contratual que proíbe 
subcontratação.

4. É vedado o enriquecimento sem causa da contratante que se beneficia diretamente dos servi-
ços prestados por terceiro sem promover a devida contraprestação.

Data: 12/Set/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0002341-69.2016.8.08.0024

Magistrado: DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Empreitada

LOCAÇÃO

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE LOCAÇÃO. 
APELAÇÃO CÍVEL. INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. EXIGÊNCIAS DO CORPO DE BOMBEIROS. 
RESPONSABILIDADE PELA REGULARIZAÇÃO DO IMÓVEL. ALUGUÉIS E ENCARGOS DEVIDOS ATÉ A 
ENTREGA DAS CHAVES. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. TÍTULO EXECUTIVO LÍQUIDO. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRATIVO PELO EMBARGANTE. ART. 917, §§ 3º E 4º, DO CPC. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta por Ponto das Placas Ltda, Elizabete Santos Ribeiro, Siralam Santos 
Ribeiro e Bruno Santos Ribeiro contra sentença proferida nos Embargos à Execução opostos em 
face de Ilza Maria Nico e Elena Nico Grechi, que acolheu parcialmente os pedidos para decotar 
do débito exequendo as despesas de IPTU, faturas da Escelsa e vistoria, mantendo apenas a co-
brança de aluguéis vencidos e faturas da Cesan, todos relativos ao período de janeiro a junho de 
2015. Os apelantes alegam inexigibilidade da obrigação, iliquidez do título e descumprimento 
contratual das locadoras em razão de exigências do Corpo de Bombeiros.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO



REVISTA EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA anual
2 0 2 4  •  2 0 2 5

. 52 .
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S P Í R I T O  S A N T O

2. Há três questões em discussão: (i) definir se a responsabilidade pela regularização do imóvel 
perante o Corpo de Bombeiros cabe às locadoras ou aos locatários e se eventual irregularidade 
torna inexigíveis os aluguéis; (ii) verificar se o título executivo é líquido e certo, à luz do art. 798 
do CPC; e (iii) examinar a correção da sentença que manteve parcialmente a execução quanto aos 
aluguéis e encargos comprovados.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A relação locatícia constitui título executivo extrajudicial (art. 784, VIII, do CPC), e os valores 
referentes a aluguéis e encargos de locação são exigíveis enquanto o locatário detiver a posse 
do imóvel.

4. O pagamento dos aluguéis é devido até a efetiva entrega das chaves, conforme orientação con-
solidada do STJ (AgInt no AREsp 1.722.852/SP; AgInt no AREsp 1.779.898/PR), sendo irrelevante 
eventual divergência sobre obrigações de adequação técnica enquanto houver ocupação do bem.

5. A prova dos autos demonstra que os apelantes permaneceram na posse do imóvel até 
06/07/2015, inexistindo interdição formal pelo Corpo de Bombeiros. Assim, é indevido afastar 
o pagamento da contraprestação durante o período de uso, sob pena de enriquecimento sem 
causa.

6. A responsabilidade pela obtenção de alvarás e adequações técnicas vinculadas à atividade 
comercial é, em regra, do locatário, salvo estipulação expressa em contrário, inexistente no con-
trato em análise.

7. Quanto à alegação de iliquidez do título, verifica-se que a execução foi instruída com contrato 
de locação, aditivo e planilha de débito individualizada, atendendo aos requisitos legais.

8. Ao alegar excesso de execução, incumbia ao embargante apresentar demonstrativo discrimi-
nado e atualizado do valor que entendia correto, nos termos do art. 917, §§ 3º e 4º, do CPC, ônus 
que não foi cumprido.

9. A inobservância desse requisito processual impede o conhecimento da alegação de excesso, 
salvo quando há outros fundamentos, hipótese em que o juiz não examina a matéria de excesso 
— entendimento reafirmado pelo STJ (AgInt no AREsp 2.641.205/RJ; REsp 2.104.438/SC).

10. A sentença reconheceu parcialmente o excesso e determinou o decote de algumas despesas, 
decisão não impugnada pelos exequentes, o que atrai a preclusão consumativa e impede refor-
matio in pejus.

11. Diante disso, correta a manutenção da sentença que acolheu parcialmente os embargos à 
execução, limitando o débito aos aluguéis e encargos comprovadamente devidos até a entrega 
das chaves.

IV. DISPOSITIVO E TESE

12. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. O locatário deve os aluguéis e encargos até a efetiva entrega das chaves, ainda que existam 
controvérsias sobre a regularização do imóvel ou exigências administrativas.

2. A ausência de demonstrativo discriminado e atualizado do valor que o embargante entende 
devido impede o conhecimento da alegação de excesso de execução, conforme o art. 917, §§ 3º 
e 4º, do CPC.

3. É vedada a reformatio in pejus quando apenas o devedor interpõe recurso contra sentença que 
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reconheceu parcialmente o excesso de execução.

Data: 09/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0008768-50.2018.8.08.0012

Magistrado: RAPHAEL AMERICANO CAMARA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade pela regularização do imóvel 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. 
RESCISÃO CONTRATUAL. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE ALUGUÉIS E INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS. BENFEITORIAS REALIZADAS NO IMÓVEL. CLÁUSULA CONTRATUAL DE RENÚNCIA À 
INDENIZAÇÃO. PARCIAL PROVIMENTO DOS RECURSOS.

I. CASO EM EXAME

1. Apelações cíveis interpostas contra sentença que julgou procedente o pedido de DORACI 
DELPOPO DAVEL para rescindir contrato de locação celebrado com CERIMONIAL PORTO BELLO 
LTDA, determinar o despejo e condenar o requerido ao pagamento de R$ 62.338,96. A autora, 
em recurso, requer a condenação da requerida ao pagamento de danos materiais ao imóvel e a 
revogação da assistência judiciária gratuita concedida ao demandado. Por sua vez, este solicita o 
abatimento dos aluguéis pagos no curso da demanda, a exclusão de honorários de cobrança e a 
condenação da autora por benfeitorias removíveis deixadas no imóvel.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) definir se a parte requerida deve indenizar a autora por 
danos causados ao imóvel pela retirada de benfeitorias; (ii) estabelecer se devem ser abatidos 
da condenação os valores pagos a título de aluguéis durante o período litigioso; e (iii) deter-
minar a validade da cláusula de renúncia à indenização por benfeitorias previstas no contrato 
de locação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A cláusula de renúncia à indenização por benfeitorias e ao direito de retenção, constante do 
contrato de locação, é válida, conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça consoli-
dado na Súmula 335.

4. A retirada das benfeitorias pelo requerido, sem a devida restituição do imóvel ao estado origi-
nal, gerou danos materiais que ensejam indenização à autora, limitando-se aos custos necessá-
rios para a regularização do imóvel, não abrangendo eventual desvalorização.

5. O valor da condenação deve ser ajustado para excluir o aluguel referente a novembro de 2019, 
já que foi comprovado o pagamento, e os honorários advocatícios de cobrança, não previstos 
contratualmente, bem como o IPTU de 2020 deve ser proporcional ao período de ocupação pela 
requerida.

6. A ausência de impugnação oportuna à concessão de assistência judiciária gratuita em favor 
do requerid indica a correção da sentença que manteve o benefício e suspendeu a exigibilidade 
das verbas sucumbenciais.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Recursos parcialmente providos.

Tese de julgamento:

1. A cláusula de renúncia à indenização por benfeitorias em contrato de locação é válida, confor-
me a Súmula 335 do STJ.

2. O locatário deve indenizar o locador pelos danos materiais decorrentes da retirada das benfei-
torias, limitados aos custos necessários para a restituição do imóvel ao estado original.

3. A inclusão de honorários advocatícios de cobrança e valores de aluguel já pagos deve ser ex-
cluída do montante da condenação.

Data: 09/Jan/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0008159-85.2020.8.08.0048

Magistrado: FÁBIO BRASIL NERY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Indenização por Benfeitorias

MANDATO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO AD 
JUDICIA. INSTRUMENTO OUTORGADO HÁ VÁRIOS ANOS. EXIGÊNCIA DE ATUALIZAÇÃO. EXCESSO DE 
FORMALISMO. VALIDADE DO MANDATO. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível interposta contra sentença que, em Ação Ordinária de Resolução Contratual cumu-
lada com Reintegração de Posse, indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução 
de mérito, com base no art. 485, I, do CPC, por vício de representação processual, ante a não apre-
sentação de uma procuração atualizada, visto que o instrumento juntado fora outorgado em 2002.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em definir se o decurso de longo prazo desde a outorga de 
procuração com prazo indeterminado é causa suficiente para invalidar o mandato e justificar a 
exigência de um novo instrumento, sob pena de extinção do processo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A procuração outorgada com a cláusula ad judicia e por prazo indeterminado tem validade até 
que seja expressamente revogada pelo mandante, que haja renúncia do mandatário ou que ocor-
ra outra causa legal de extinção.

O rol de hipóteses de extinção do mandato, previsto no art. 682 do Código Civil, é taxativo e não 
inclui o mero decurso do tempo como causa de perda da validade do instrumento.

A exigência de juntada de procuração atualizada, sem que haja fundada dúvida sobre sua validade 
e eficácia, configura excesso de formalismo e representa um óbice indevido ao acesso à justiça.

A natureza do negócio jurídico que motivou a outorga do mandato, a gestão de um empreendi-
mento imobiliário de longa duração, justifica a estipulação de prazo indeterminado, sendo que 
a validade do instrumento foi corroborada por certidão recente que atesta a inexistência de 
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revogação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5004764-74.2021.8.08.0012

Magistrado: HELOISA CARIELLO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Exigência de Atualização

SEGURO

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL E APELAÇÃO ADESIVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VÍTIMA FATAL. MOTORISTA EMBRIAGADO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO EMPREGADOR. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. SEGURADORA. CLÁUSULA DE EXCLUSÃO POR 
EMBRIAGUEZ. INEFICÁCIA EM RELAÇÃO A TERCEIROS. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DA SEGURADORA. 
DANOS MORAIS ADEQUAÇÃO DO QUANTUM. PARCIAL PROVIMENTO DA APELAÇÃO CÍVEL PRINCIPAL. 
PROVIMENTO DA APELAÇÃO CÍVEL ADESIVA.

I. CASO EM EXAME

1. Apelações cíveis interpostas por NONAPLASTIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA EPP e pelos 
sucessores da vítima, VALCEIR BEILKE, em face de sentença que condenou a Empresa e seu 
preposto ao pagamento de indenização por danos morais e materiais, em razão de acidente de 
trânsito com vítima fatal, excluindo, contudo, a responsabilidade da seguradora PORTO SEGURO 
CIA DE SEGUROS GERAIS. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a cláusula contratual de exclusão de cobertura 
securitária por embriaguez do motorista impede a condenação da seguradora ao pagamento da 
indenização devida aos terceiros prejudicados; e (ii) estabelecer se o valor arbitrado a título de 
danos morais deve ser reduzido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Empregador responde objetivamente pelos atos ilícitos de seu Empregado no exercício da 
função ou em razão dela, conforme dispõe o artigo 932, III, do Código Civil e a jurisprudência 
consolidada do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

4. Restou demonstrado que o condutor do veículo encontrava-se embriagado no momento do 
acidente, conforme Laudo do Exame de Alcoolemia e depoimentos testemunhais, configurando 
culpa grave e violação ao dever de condução segura.

5. A Cláusula Contratual que exclui a cobertura securitária em caso de embriaguez é ineficaz 
em relação a terceiros prejudicados, pois a função social do contrato de seguro e a proteção 
da vítima preponderam sobre os interesses da seguradora, conforme jurisprudência do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça.

6. Razoável que se institua o arbitramento do valor global de reparação da esfera extrapatrimo-
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nial em 200 (duzentos) salários mínimos do valor à época do acidente, a ser dividido, consideran-
do a existência de familiares diversos (esposa e dois filhos).

7. Na medida em que o salário mínimo da época do acidente (27/12/2017) equivalia a R$ 937,00 
(novecentos e trinta e sete reais), o valor indenizatório global deve corresponder a R$ 187.400,00 
(cento e oitenta e sete mil e quatrocentos reais), devendo incidir correção monetária a partir do 
presente arbitramento (Súmula nº 362, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e juros de mora 
a partir do evento danoso (Súmula nº 54, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça), notadamente, 
por se tratar de responsabilidade civil extracontratual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso de Apelação Cível interposto por NONAPLASTIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA EPP co-
nhecido e parcialmente provido. Recurso de Apelação Adesiva interposto por SANDRA ZUQUETO 
BEILKE, HELLEN ZUQUETO BEILKE e VITOR GABRIEL BEILKE conhecido e provido.

Tese de julgamento:

1. O Empregador responde objetivamente pelos atos ilícitos de seus empregados no exercício da 
função ou em razão dela.

2. A cláusula de exclusão de cobertura securitária por embriaguez do motorista não se aplica a 
terceiros prejudicados pelo sinistro, devendo a seguradora arcar com a indenização nos limites 
da apólice.

3. O arbitramento do valor global de indenização, em 200 (duzentos) salários mínimos do valor 
à época do acidente, a ser dividido, considerando a existência de familiares diversos (esposa e 
dois filhos), atende aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, obedecendo a esteira de 
precedentes jurisprudências firmados em casos semelhantes.

Data: 18/Dez/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0000765-28.2018.8.08.0038

Magistrado: NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Seguro

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE SEGURO AUTOMOTIVO. DECLARAÇÕES INEXATAS 
SOBRE O USO DO VEÍCULO. AGRAVAMENTO DO RISCO CONTRATUAL. PERDA DO DIREITO À 
INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE COBERTURA LEGÍTIMA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta contra sentença proferida nos autos de ação de cobrança cumulada 
com indenização por danos morais, na qual foram julgados improcedentes os pedidos de indeni-
zação securitária, danos emergentes e danos morais. O apelante alegou cerceamento de defesa 
pela não realização de prova testemunhal e contestou a validade da negativa de cobertura, sob o 
argumento de que teria agido de boa-fé e que a seguradora não comprovou o motivo da recusa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se o julgamento antecipado da lide configurou cer-
ceamento de defesa; (ii) analisar se é legítima a negativa de cobertura securitária diante da di-
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vergência entre as declarações prestadas na contratação e o uso efetivo do veículo no momento 
do sinistro.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O julgamento antecipado da lide não configura cerceamento de defesa quando a prova docu-
mental constante nos autos é suficiente à formação do convencimento do juízo, nos termos do 
art. 355, I, do CPC.

O apelante confessou, em declaração prestada à seguradora, que utilizava o veículo para fins 
comerciais, embora tenha declarado, no momento da contratação, que o uso seria exclusiva-
mente particular.

A alteração da destinação do veículo, omitida na fase pré-contratual, caracteriza agravamento rele-
vante do risco e viola o princípio da boa-fé objetiva, que rege os contratos de seguro (art. 765 do CC).

Nos termos do art. 766 do Código Civil, a prestação de informações inverídicas pelo segurado, 
capazes de influenciar na aceitação do risco, resulta na perda do direito à garantia securitária.

A negativa de cobertura não se revela abusiva, mas sim exercício regular de direito da seguradora 
diante da constatação de que o risco contratado foi agravado por conduta dolosa do segurado.

O entendimento do STJ é pacífico no sentido de que o fornecimento de informações falsas ou 
omissas sobre o perfil do risco contratual justifica a negativa de cobertura, ainda que ausente 
demonstração de má-fé específica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A produção de prova oral pode ser dispensada pelo magistrado quando os autos já contêm elemen-
tos documentais suficientes para o julgamento do mérito, não configurando cerceamento de defesa.

O segurado que declara uso particular do veículo, mas efetivamente o utiliza para fins comer-
ciais, agrava o risco contratado e viola o dever de boa-fé objetiva, perdendo o direito à indeniza-
ção nos termos do art. 766 do CC.

A negativa de cobertura, diante de omissão relevante sobre o uso do bem segurado, configura exer-
cício regular de direito pela seguradora e não enseja indenização por danos materiais ou morais.

Data: 28/Ago/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5011897-05.2023.8.08.0011

Magistrado: RAPHAEL AMERICANO CAMARA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Seguro Automotivo 

TRANSPORTE

DIREITO ADMINISTRATIVO – PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE – REJEIÇÃO – MÉRITO 
– RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA – APELAÇÃO CÍVEL – ACIDENTE DE TRÂNSITO – PASSAGEIRO 
DE TRANSPORTE COLETIVO – CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO – TESE NÃO OPONÍVEL AO USUÁRIO 
– DEVER INDENIZATÓRIO RECONHECIDO – PENSIONAMENTO MENSAL – NÃO ACOLHIMENTO – 
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INCAPACIDADE FUNCIONAL NÃO CONFIGURADA – DANOS EMERGENTES – COMPROVAÇÃO – DANOS 
MORAIS – CONFIGURAÇÃO – COMPENSAÇÃO DEVIDA – DANOS ESTÉTICOS – CARACTERIZAÇÃO – 
REPARAÇÃO – RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Preliminar de ausência de dialeticidade:

1. Nesta hipótese, entendo que as razões recursais são capazes de demonstrar as razões do in-
conformismo do apelante com a r. sentença de improcedência prolatada em primeiro grau, haja 
vista a argumentação expressa quanto à impossibilidade de exclusão da responsabilidade da 
transportadora pela culpa exclusiva de terceiro. O recorrente, sustenta, ainda, que possui direito 
à compensação por danos morais e estéticos, além de pensionamento mensal em razão da perda 
funcional decorrente do sinistro.

2. Preliminar rejeitada.

Mérito:

1. A sentença de improcedência dos pedidos autorais foi prolatada sob o fundamento de que o 
acidente ocorreu por culpa exclusiva de terceiro, tese, contudo, que não é aplicável nas situações 
em que há relação de transporte, conforme expressamente previsto pelo artigo 735, do Código 
Civil e também pela Súmula nº 187, do Supremo Tribunal Federal.

2. Embora graves, as lesões oriundas do sinistro não resultaram na incapacidade funcional do re-
querente, conforme conclusão alcançada pelo profissional responsável pela realização da perícia 
médica determinada pelo Juízo, o que afasta a pretensão autoral de ser indenizado por meio de 
pensão mensal.

3. Os danos emergentes na monta de R$135,86 (cento e trinta e cinco reais e oitenta e seis cen-
tavos) encontram-se comprovados, referindo-se a gastos com medicamentos e insumos médicos 
necessários ao tratamento dos ferimentos após a alta médica, sendo devido o ressarcimento.

4. A necessidade de intervenção cirúrgica aliada à gravidade do sinistro, denota sofrimento que 
ultrapassa o conceito de mero dessabor cotidiano, mormente em razão do caráter permanente 
das sequelas físicas ostentadas pelo requerente, o que enseja compensação por danos morais.

5. O comprometimento estético do membro esquerdo do requerente resta evidenciado nos autos, 
justificando fixação de compensação autônoma por danos estéticos.

6. Acerca da quantificação dos danos morais e estéticos configurados no caso concreto, reputo 
razoável e proporcional o valor indenizatório de R$10.000,00 (dez mil reais) para cada espécie 
de dano, principalmente diante do tempo necessário à convalescença do autor e às deformidades 
estéticas decorrentes do acidente.

7. Recurso conhecido e parcialmente provido.

Data: 31/Out/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0020144-09.2013.8.08.0012

Magistrado: FERNANDO ESTEVAM BRAVIN RUY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Transporte de Pessoas
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VENDA AD MENSURAM

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE 
PROMESSA DE CESSÃO DE DIREITOS HEREDITÁRIOS. VENDA AD MENSURAM. DIFERENÇA DE ÁREA 
APURADA POSTERIORMENTE. ABATIMENTO PROPORCIONAL DO PREÇO. DECADÊNCIA RECONHECIDA. 
PRAZO ÂNUO. TERMO INICIAL NA DATA DA IMISSÃO NA POSSE. ART. 501 DO CÓDIGO CIVIL. EMBARGOS 
IMPROCEDENTES. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível interposta por Luiz Carlos Cezana e Eliete Apolonio Cezana contra sentença que, nos 
embargos à execução, apresentados por Eugenio Cezana e Rosilene Apolonio Cezana, reconheceu 
a quitação da obrigação decorrente de contrato de Promessa de Cessão de Direitos Hereditários e 
extinguiu a ação executiva. Os apelantes foram condenados ao pagamento das custas processuais 
e honorários sucumbenciais arbitrados em 10% sobre o valor atualizado da causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:(i) determinar se a venda realizada foi do tipo ad corpus ou ad 
mensuram; e (ii) verificar se houve a decadência do direito de pleitear o abatimento proporcional 
do preço, nos termos do art. 501 do Código Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A venda realizada é classificada como ad mensuram, conforme definido pelo art. 500 do Código 
Civil, uma vez que o preço foi estipulado com base na área específica do imóvel (10,5 alqueires). 
As dimensões foram fator essencial para o negócio jurídico, sendo mencionadas explicitamente 
no contrato e na prova oral colhida.

Nos termos do art. 501 do Código Civil, o prazo decadencial para pleitear o abatimento propor-
cional do preço é de um ano, contado do registro do título ou da data da imissão na posse, nos 
casos em que o registro não tenha ocorrido.

No caso concreto, os embargantes (ora apelados) foram imitidos na posse do imóvel em 
01/12/2017, conforme cláusula contratual. Assim, o prazo decadencial para questionar as dimen-
sões do imóvel encerrou-se em 01/12/2018.

Tendo os embargos à execução sido ajuizados somente em 01/08/2019, resta configurada a de-
cadência do direito de pleitear o abatimento proporcional do preço, tornando os argumentos dos 
apelados juridicamente inócuos.

Precedentes do STJ e dos tribunais estaduais reforçam o entendimento de que, na ausência de 
registro, o prazo decadencial para questionamentos relativos a vendas ad mensuram conta-se da 
imissão na posse do imóvel.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

O prazo decadencial para pleitear o abatimento proporcional do preço em vendas ad mensuram 
é de um ano, contado do registro do título ou da imissão na posse do imóvel, quando esta ocorrer 
antes do registro.

Na venda ad mensuram, o comprador pode pleitear complementação de área, abatimento pro-
porcional do preço ou resolução do contrato apenas dentro do prazo decadencial estabelecido 
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no art. 501 do Código Civil.

Embargos à execução ajuizados após o prazo decadencial são improcedentes, devendo ser reco-
nhecida a quitação da obrigação discutida.

Data: 21/Fev/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0004592-83.2019.8.08.0047	

Magistrado: SÉRGIO RICARDO DE SOUZA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Venda Ad Mensuram

DIREITO DAS COISAS

CONDOMÍNIO EDILÍCIO

DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DE VIZINHANÇA. 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. ASSEMBLEIA GERAL. OBRAS. QUÓRUM DE DELIBERAÇÃO. NATUREZA 
NECESSÁRIA E URGENTE. LAUDO DA DEFESA CIVIL. TUTELA DE URGÊNCIA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1) Agravo de instrumento, com pedido de tutela de urgência recursal, interposto em face de de-
cisão que indeferiu a suspensão dos efeitos de deliberação assemblear que aprovou a realização 
de obras de reforma no condomínio edilício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2) Há 3 questões em discussão: (i) definir a natureza das obras aprovadas em assembleia condo-
minial, se voluptuárias, úteis ou necessárias, para fins de aferição do quórum de deliberação; (ii) 
verificar a regularidade da convocação para a assembleia; (iii) determinar a presença dos requi-
sitos para a concessão da tutela de urgência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3) As obras em questão ostentam natureza necessária e urgente, comprovada por elementos 
probatórios, como o OFÍCIO SEMIC Nº 055/2025 da Defesa Civil do Município de Guarapari, que 
sugeriu a desocupação do edifício por risco iminente, além de laudo técnico de engenharia e 
relatório de inspeção das tubulações de gás.

4) Dada a preponderância de intervenções essenciais à segurança e habitabilidade, afasta-se a 
exigência de quórum qualificado de dois terços dos condôminos, previsto no inciso I do art. 1.341 
do Código Civil para obras voluptuárias, além de que o § 1º do mesmo artigo, autoriza sejam obras 
necessárias realizadas até mesmo pelo síndico, independentemente de autorização assemblear.

5) Não há irregularidade na convocação da assembleia quando o edital obedece o prazo mínimo 
de 5 dias, estipulado no § 3º do artigo 46 da Convenção do Condomínio, sendo amplamente di-
vulgado entre os condôminos.

6) Eventual vício formal na convocação fora sanado pelo comparecimento e participação dos 
agravantes na assembleia, sem demonstração de prejuízo efetivo, em aplicação do princípio do 
pas de nullité sans grief, conforme entendimento jurisprudencial.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7) Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. Obras de caráter predominantemente necessário e urgente, comprovadas por laudos técnicos 
e alertas de órgãos oficiais como a Defesa Civil, afastam a exigência de quórum qualificado pre-
visto para obras voluptuárias (inciso I do art. 1.341 do Código Civil).

2. A realização de obras necessárias e urgentes em condomínio pode ocorrer independentemente 
de autorização assemblear, conforme autoriza o § 1º do art. 1.341 do Código Civil.

3. Eventual vício formal na convocação de assembleia condominial é sanado pelo compareci-
mento e participação dos condôminos, sem demonstração de prejuízo, em aplicação do princípio 
pas de nullité sans grief.

Data: 26/Ago/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5004169-72.2025.8.08.0000

Magistrado: JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Condomínio Edilício

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITO. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. INSTALAÇÃO DE CÂMERA DE VIGILÂNCIA NA PARTE 
EXTERNA DA PORTA DE UNIDADE AUTÔNOMA. ÁREA COMUM (FACHADA INTERNA). AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA. VIOLAÇÃO AO REGIMENTO INTERNO. DELIBERAÇÃO EM ASSEMBLEIA PARA 
REPOSICIONAMENTO. DESCUMPRIMENTO. LEGALIDADE DAS MULTAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO POR EQUIDADE AFASTADA. REFORMA DE OFÍCIO. TEMA 1.076/STJ. RECURSO DESPROVIDO. 
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA DE OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta em face de sentença que julgou improcedente o pedido em ação decla-
ratória de inexistência de débito, referente a multas condominiais aplicadas em razão da insta-
lação de câmera de segurança na parte externa da porta do apartamento da autora, em suposta 
violação ao Regimento Interno.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há 3 questões em discussão: (i) definir se a ausência de registro do Regimento Interno em car-
tório afasta a obrigatoriedade de observância pelos condôminos; (ii) estabelecer se a instalação 
de câmera na parte externa da porta do apartamento configura violação às normas condominiais 
(art. 122 do RI) e à deliberação de assembleia (AGE 03/12/2018), legitimando as multas aplica-
das; (iii) determinar se a fixação de honorários advocatícios por equidade (art. 85, § 8º, CPC) deve 
ser reformada de ofício, ante o valor elevado da causa (Tema 1.076/STJ).

III. RAZÕES DE DECIDIR

O pedido de gratuidade de justiça formulado pela recorrente prospera, pois os documentos ana-
lisados evidenciam situação econômica compatível com a fruição e manutenção do benefício 
(art. 99, § 3º, CPC).
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O registro do Regimento Interno no Cartório de Registro de Imóveis é obrigatório apenas para 
oponibilidade contra terceiros (art. 1.333, parágrafo único, CC). Para os condôminos, a validade e 
os efeitos legais decorrem da elaboração por instrumento particular e da respectiva aprovação 
em Assembleia Geral, o que afasta a alegação de nulidade regimental.

A parte externa da porta do apartamento, voltada para o corredor, configura fachada interna do 
edifício e, portanto, área comum, sujeita às regras coletivas para preservação estética e de uso 
(art. 104, parágrafo único, “b”, do Regimento Interno).

O art. 122 do Regimento Interno proíbe qualquer tipo de instalação, modificação ou perfuração 
em área interna e externa da área comum do condomínio, sem autorização do síndico ou apro-
vação em assembleia.

A instalação da câmera na parte externa da porta, área comum, sem a necessária autorização 
prévia, configura violação direta ao art. 122 do RI, independentemente de ter havido perfurações 
ou passagem de fios para o interior da unidade.

A Assembleia Geral Extraordinária (03/12/2018), embora tenha permitido a permanência do dis-
positivo mediante aprovação unânime, condicionou-a ao reposicionamento da câmera para a 
área interna do apartamento, captando imagens de dentro para fora (como um olho mágico), 
visando preservar a privacidade dos demais moradores.

A permanência da câmera na parte externa da porta, mesmo com ângulo supostamente restrito, 
configura descumprimento da deliberação da assembleia, que exigia o deslocamento físico do 
aparelho para a área autônoma da condômina.

A resistência da apelante em cumprir a deliberação da AGE, comprovada por notificações poste-
riores (entre janeiro de 2019 e fevereiro de 2020), legitima a aplicação das multas diárias com 
fulcro nos arts. 104 e 107 do Regimento Interno.

Os honorários advocatícios, enquanto consectários legais da condenação principal, possuem na-
tureza de ordem pública e podem ser revistos a qualquer momento e de ofício, sem que isso 
configure reformatio in pejus.

A fixação de honorários por equidade (art. 85, § 8º, CPC) não é permitida quando o valor da cau-
sa é elevado (R$ 63.460,00), sendo obrigatória a observância dos percentuais do § 2º do art. 85 
(Tema 1.076/STJ e art. 927, inciso III, CPC).

Altera-se, de ofício, a verba honorária sucumbencial de R$ 500,00 para 11% (onze por cento) 
sobre o valor da causa, observados os critérios do art. 85, § 2º, do CPC (natureza da causa, tempo 
e trabalho realizado), mantida a suspensão da exigibilidade (art. 98, § 3º, CPC).

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido. Sentença parcialmente reformada de ofício.

Tese de julgamento:

A ausência de registro do Regimento Interno condominial não afasta a obrigatoriedade de cum-
primento das normas pelos condôminos, sendo o registro exigível apenas para oponibilidade 
contra terceiros (art. 1.333, parágrafo único, CC).

A instalação de câmera de vigilância em área comum, sem prévia autorização do síndico ou da 
assembleia (art. 122 do RI), e em desacordo com deliberação posterior da assembleia (que de-
terminou o reposicionamento para a área interna), legitima a aplicação das multas previstas no 
regimento.

Conforme o Tema 1.076/STJ, é vedada a fixação de honorários por equidade (art. 85, § 8º, CPC) 
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quando o valor da causa é elevado, devendo-se aplicar os percentuais do § 2º do mesmo artigo, 
sendo matéria de ordem pública passível de revisão de ofício.

Data: 09/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0025358-96.2019.8.08.0035

Magistrado: JORGE HENRIQUE VALLE DOS SANTOS

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Autorização para realização de obras no condomínio

PENHORA – HIPOTECA – ANTICRESE

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL E RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDOS POSSESSÓRIOS. CLÁUSULA 
RESOLUTIVA EXPRESSA. CONFIGURAÇÃO DE PACTO COMISSÓRIO. NULIDADE. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. RECURSOS DESPROVIDOS.

I. CASO EM EXAME

Apelações cíveis interpostas por Alexsandro Delatorre de Aguiar e Marcelo Campos Minassa con-
tra sentença da 1ª Vara da Comarca de Mimoso do Sul/ES que julgou improcedentes os pedidos 
formulados na ação de cumprimento de cláusula contratual c/c resolução contratual, imissão e 
reintegração de posse, bem como os pedidos contrapostos apresentados na contestação. O autor 
pleiteava a imissão ou reintegração de posse de imóvel dado em garantia contratual, enquanto 
o réu postulava proteção possessória e indenização por supostos prejuízos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:

 (i) definir se a cláusula contratual que autorizava a apropriação do imóvel em caso de inadim-
plemento configura pacto comissório nulo ou pacto marciano válido;

 (ii) estabelecer se a distribuição da sucumbência deveria ser proporcional ou afastada em razão 
de alegada sucumbência mínima do réu/apelante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A cláusula contratual em que o credor se apropria do bem dado em garantia, independentemente 
de seu valor em relação à dívida, configura pacto comissório, vedado pelo art. 1.428 do Código 
Civil.

A nulidade decorre de norma de ordem pública (art. 166, VII, CC), que visa impedir enriquecimento 
ilícito e assegurar que o crédito seja satisfeito pelas vias legais de execução, com avaliação e 
leilão do bem.

O argumento de que se tratava de pacto marciano é afastado, pois a cláusula contratual excluía 
qualquer limitação vinculada ao valor do bem, afastando a essência dessa modalidade.

A redação do contrato por advogado não convalida cláusula nula de pleno direito, visto que a 
autonomia da vontade encontra limites na lei e na ordem pública.

A jurisprudência do STJ reafirma a nulidade absoluta do pacto comissório, ainda que encoberto 
por simulação contratual (REsp 1.076.571/SP, Quarta Turma, rel. Min. Marco Buzzi, j. 11.03.2014; 
AREsp 2.370.185, Min. João Otávio de Noronha, DJe 09.09.2025).
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A alegação de locupletamento ilícito do réu é improcedente, pois a vedação ao pacto comissório 
visa justamente proteger o devedor e impedir que o credor se aproprie de bem superior ao valor 
do crédito.

Quanto à sucumbência, a rejeição integral dos pedidos do autor e dos pedidos contrapostos do 
réu configura sucumbência recíproca, sendo correta a distribuição de 50% para cada parte, nos 
termos do art. 86 do CPC.

Não se aplica o critério de sucumbência mínima, pois o réu também teve integralmente rejeita-
das suas pretensões possessórias e indenizatórias.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recursos desprovidos.

Tese de julgamento:

A cláusula contratual que autoriza o credor a apropriar-se do bem dado em garantia, independen-
temente de seu valor em relação à dívida, configura pacto comissório e é nula de pleno direito.

A autonomia da vontade não convalida cláusula proibida por norma de ordem pública.

A sucumbência deve ser distribuída proporcionalmente entre as partes quando ambas têm inte-
gralmente rejeitados os pedidos principais e contrapostos, não se caracterizando sucumbência 
mínima.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5000466-76.2021.8.08.0032

Magistrado: ARTHUR JOSÉ NEIVA DE ALMEIDA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Pacto Comissório x Pacto Marciano

POSSE

DIREITO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ESBULHO POSSESSÓRIO 
COMPROVADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de Instrumento interposto contra decisão que deferiu liminarmente a reintegração de 
posse em favor do agravado, referente ao imóvel situado na Rua Pelicano, Pontal das Garças, Vila 
Velha/ES. Os agravantes alegam posse mansa e pacífica do imóvel por mais de dez anos, susten-
tando que fazem jus a usucapião e questionam a ausência de comprovação dos requisitos legais 
pelo agravado para a ação de reintegração de posse. Pleiteiam tutela de urgência recursal para 
reintegração de posse e, no mérito, a reforma da decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se os agravantes conseguiram demonstrar a probabili-
dade do direito invocado para obter a tutela de urgência recursal; (ii) estabelecer se o agravado 
comprovou os requisitos legais para a reintegração de posse.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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A posse exercida pelo agravado sobre o imóvel está comprovada por meio de documentos, incluin-
do Boletim de Ocorrência e registros fotográficos, os quais atestam o esbulho possessório sofrido.

O Boletim de Ocorrência, como ato administrativo, possui presunção de veracidade e legalidade, 
não havendo, por parte dos agravantes, provas suficientes para desconstituir tal presunção.

A decisão recorrida assentou que os agravantes não demonstraram a posse anterior ou concomi-
tante ao agravado, inviabilizando o reconhecimento da usucapião invocada.

Em conformidade com o art. 561 do CPC/15, o agravado comprovou sua posse, o esbulho pra-
ticado pelos agravantes e a perda da posse, preenchendo os requisitos para a manutenção da 
decisão de reintegração de posse.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento: 1. O Boletim de Ocorrência possui presunção de veracidade e legalidade, 
cabendo à parte contrária desconstituí-lo com provas robustas. 2. Em ações possessórias, cabe 
ao autor provar a posse anterior e o esbulho praticado pelo réu, conforme art. 561 do CPC/15.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5013386-13.2023.8.08.0000	

Magistrado: SÉRGIO RICARDO DE SOUZA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Esbulho Possessória

DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO VERIFICADO. 
OCUPAÇÃO IRREGULAR DE BEM PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS. IMPROCEDÊNCIA.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível interposta por AMARO GUMES contra sentença da Vara Única de Laranja da Terra/
ES, que julgou improcedente a ação de indenização por benfeitorias em face do MUNICÍPIO DE 
LARANJA DA TERRA, referente a construções realizadas em área pública. O apelante pleiteia a nu-
lidade da sentença, alegando cerceamento de defesa pela negativa de produção de provas, e, no 
mérito, busca a indenização por benfeitorias, argumentando que a Administração Pública tolerou 
a ocupação por mais de 10 anos, com anuência verbal do Prefeito, à época.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se houve cerceamento de defesa pela negativa de 
produção de provas; (ii) estabelecer se há direito à indenização pelas benfeitorias realizadas em 
área pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O cerceamento de defesa não se configura quando o julgamento antecipado da lide se baseia em 
elementos suficientes nos autos, dispensando a produção de outras provas, conforme art. 355, I, 
do CPC.

A ocupação de bem público configura mera detenção precária, que não gera direito à posse, 
retenção ou indenização por benfeitorias, em consonância com a jurisprudência consolidada do 
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STJ e a Súmula nº 619 do STJ.

A alegação de anuência verbal do Prefeito não é suficiente para constituir direito à indenização, 
uma vez que o uso de bem público depende de formalização e autorização expressa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

O julgamento antecipado da lide é legítimo quando os elementos constantes nos autos são sufi-
cientes para a formação do convencimento judicial.

A ocupação de bem público caracteriza mera detenção precária, não ensejando direito à indeni-
zação por benfeitorias, ainda que haja tolerância ou anuência informal da Administração Pública.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0000586-24.2015.8.08.0063	

Magistrado: DÉBORA MARIA AMBOS CORRÊA DA SILVA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Bem Público

PROMESSA DE COMPRA E VENDA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
CONTRATO DE CONSTRUÇÃO POR ADMINISTRAÇÃO A PREÇO DE CUSTO. RESCISÃO UNILATERAL 
PELO PROMITENTE COMPRADOR. POSSIBILIDADE. RETENÇÃO DE VALORES. MAJORAÇÃO. PARCIAL 
PROVIMENTO DO RECURSO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta por Santos Neves Planejamento e Incorporações EIRELI contra sen-
tença que julgou parcialmente procedente ação de rescisão contratual cumulada com indeniza-
ção por danos materiais e morais proposta por Leandro dos Santos Gomes, Schirley dos Santos 
Gonçalves Gomes e Harciley dos Santos Gomes. A sentença rescindiu o contrato de promessa 
de compra e venda de unidade em empreendimento sob o regime de administração a preço de 
custo, autorizou a retenção de 10% dos valores pagos pela requerida/apelante e determinou a 
devolução do saldo remanescente, afastando os pedidos de indenização por danos morais, de-
volução da taxa de corretagem e inversão da cláusula penal. Houve ainda condenação recíproca 
nas custas e honorários. A apelante requereu a anulação da sentença por fato superveniente 
(distrato e substituição por nova construtora), a improcedência da ação ou, subsidiariamente, a 
majoração da retenção para 25%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) definir se o distrato firmado após a sentença afasta a legiti-
midade da apelante para cumprir a condenação; (ii) estabelecer se é admissível a rescisão do 
contrato de construção por administração a preço de custo por iniciativa do promitente compra-
dor inadimplente; (iii) determinar o percentual de retenção cabível sobre os valores pagos, bem 
como os marcos iniciais dos juros de mora e da correção monetária.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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A superveniência do distrato entre a apelante e os demais envolvidos na obra não tem o condão 
de afastar sua legitimidade para o cumprimento da condenação, pois a relação contratual origi-
nal foi firmada com os apelados, sendo a apelante a destinatária direta dos pagamentos.

É válida a rescisão contratual por iniciativa do promitente comprador em contrato regido pela Lei 
nº 4.591/64, ainda que sob o regime de administração a preço de custo, desde que assegurada 
compensação pelas despesas e prejuízos suportados pela construtora.

A retenção de apenas 10% dos valores pagos mostra-se insuficiente, sendo razoável sua ma-
joração para 20%, em atenção à jurisprudência do STJ que admite retenção entre 10% e 25% 
conforme as peculiaridades do caso concreto.

A correção monetária deve incidir desde cada desembolso, conforme entendimento consolidado, 
por representar mera recomposição do valor da moeda.

Os juros de mora incidem a partir do trânsito em julgado, quando a rescisão ocorre por iniciativa 
do comprador em desconformidade com a cláusula penal contratada, conforme fixado pelo STJ 
no Tema 1002.

A ausência de digitalização de peça dos autos físicos (fl. 181) não acarreta nulidade, por inexis-
tência de prejuízo concreto à parte e possibilidade de saneamento posterior.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento:

A construtora permanece legitimada para cumprir condenação imposta em sentença proferida 
antes de sua substituição na obra, independentemente de distrato posterior.

É admissível a rescisão unilateral do contrato de construção por administração a preço de custo, 
ainda que por promitente comprador inadimplente, desde que haja retenção proporcional dos 
valores pagos.

O percentual de retenção deve ser fixado conforme as circunstâncias do caso concreto, sen-
do razoável a majoração para 20% nos casos de desistência imotivada anterior à entrega da 
unidade.

A correção monetária incide desde cada desembolso efetuado pelo comprador.

Os juros de mora incidem a partir do trânsito em julgado da decisão que fixa a restituição, 
quando a resolução do contrato decorre de iniciativa do comprador, em desconformidade com a 
cláusula penal ajustada.

Data: 07/Jul/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0051436-73.2013.8.08.0024

Magistrado: DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Promessa de Compra e Venda de Imóvel

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL INDIVIDUALIZADO E COM MATRÍCULA PRÓPRIA. QUITAÇÃO 
DO PREÇO. RECUSA DA PROMITENTE VENDEDORA. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA DEFERIDA. 
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DISPENSA DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO DA EMPRESA VENDEDORA. 
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Recurso de apelação interposto contra sentença que julgou improcedente o pedido de adjudicação 
compulsória do imóvel objeto de promessa de compra e venda. A parte apelante sustenta o cum-
primento dos requisitos legais para adjudicação compulsória, inclusive a quitação integral do preço 
pactuado, e requer a dispensa da apresentação de certidões negativas da promitente vendedora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:

(i) definir se estão preenchidos os requisitos legais para a adjudicação compulsória do imóvel, 
nos termos dos arts. 1.417 e 1.418 do Código Civil;

(ii) determinar se é possível dispensar a exigência de certidões negativas da parte vendedora 
para concretização da adjudicação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A adjudicação compulsória é cabível quando demonstrados: (a) a existência de contrato de pro-
messa de compra e venda ou título equivalente, com imóvel individualizado e devidamente iden-
tificado; (b) a quitação integral do preço pelo promitente comprador; e (c) a recusa do promitente 
vendedor em outorgar a escritura definitiva, conforme jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça.

O instrumento particular de promessa de compra e venda juntado aos autos comprova a existên-
cia do negócio jurídico.

A integral quitação do preço restou comprovada por meio de termo de quitação emitido pela 
apelante, datado de 16 de setembro de 2003.

A recusa da parte vendedora está demonstrada pela contestação apresentada nos autos, que 
pleiteou a rejeição do pedido inicial sem apresentar fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
do direito do autor, conforme exigido pelo art. 373, II, do CPC.

A exigência de certidões negativas da parte vendedora é afastada, considerando que o Conselho 
Nacional de Justiça já consolidou entendimento de que tal requisito não deve ser imposto como 
condição para o registro de imóveis, por representar forma indireta de cobrança estatal, especial-
mente quando a impossibilidade de obtenção das certidões decorre de razões alheias à vontade 
do comprador.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

A adjudicação compulsória é cabível quando comprovados: a existência de contrato de promessa 
de compra e venda de imóvel individualizado; a quitação integral do preço; e a recusa do promi-
tente vendedor em outorgar a escritura definitiva.

A apresentação de certidões negativas pela parte vendedora não constitui requisito indispensá-
vel para adjudicação compulsória, especialmente quando sua ausência decorre de circunstâncias 
alheias à vontade do promitente comprador.

Data: 21/Fev/2025
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Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0025535-98.2016.8.08.0024	

Magistrado: SÉRGIO RICARDO DE SOUZA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Promessa de Compra e Venda

USUCAPIÃO

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. AQUISIÇÃO DERIVADA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL. ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação Cível interposta por ROBERTO CARLOS PARTELLI e KARLA LORENZONI PERTELLI 
contra Sentença que julgou improcedente o pedido em Ação de Usucapião proposta em face de 
AGOSTINHO CAMATA, ZEBINA LORENÇO CAMATA e demais Herdeiros, condenando os Autores ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Os Autores alegam posse mansa e 
pacífica do imóvel por mais de 20 anos e buscam o reconhecimento do domínio. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a Ação de Usucapião constitui a via processual 
adequada para a regularização de propriedade adquirida por transação contratual (compra e 
venda e permuta); e (ii) avaliar se há interesse de agir na presente demanda, considerando a 
inexistência de circunstâncias excepcionais que impeçam a formalização do título aquisitivo por 
meios ordinários. 

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Ação de Usucapião possui como finalidade o reconhecimento da aquisição originária da pro-
priedade, sendo inadequada para regularização de imóveis adquiridos por via contratual, como 
compra e venda ou permuta, as quais demandam escritura pública e registro no cartório de imó-
veis, conforme artigos 108 e 1.245 do Código Civil. 

4. A utilização da Ação de Usucapião como subterfúgio para contornar as obrigações legais e os 
custos relacionados à transferência formal de propriedade compromete a regularidade das rela-
ções imobiliárias, não se admitindo sua aplicação fora dos casos de ausência de título válido ou 
manifesta impossibilidade de registro.

5. Na hipótese dos autos, é incontroverso que a posse dos Recorrentes decorre de aquisição de-
rivada por meio de transação contratual, não subsistindo qualquer demonstração de impossibi-
lidade ou dificuldade excepcional para a formalização do título aquisitivo, de modo que inexiste 
interesse de agir no uso da presente via processual.

6. Extingue-se o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do Código 
de Processo Civil.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Preliminar de Falta de Interesse de Agir acolhida para julgar extinto o processo sem resolução 
de mérito, na forma do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, mantendo-se os ônus 
sucumbenciais fixados pelo Juízo a quo em desfavor dos Recorrentes.
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Tese de julgamento: 

1. A Ação de Usucapião não constitui via adequada para regularizar propriedade adquirida por 
transação contratual, devendo ser utilizada apenas na ausência de título válido ou em situações 
excepcionais que impossibilitem a formalização pelos meios ordinários. 

2. Carece de interesse de agir quem busca a usucapião como alternativa para contornar obriga-
ções legais e burocráticas decorrentes da transferência formal de propriedade.

Data: 06/Jan/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0000307-97.2013.8.08.0066

Magistrado: NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Usucapião

DIREITO CIVIL E AMBIENTAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO URBANO. IMÓVEL SITUADO EM 
ÁREA VERDE. BEM PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE DE USUCAPIÃO. RECONVENÇÃO. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. DEMOLIÇÃO DE EDIFICAÇÕES. APELO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente o pedido de usucapião de 
imóvel urbano situado no Município de Guarapari/ES, e procedentes os pedidos reconvencionais 
formulados, determinando a reintegração de posse e a demolição de edificações. Os apelantes 
alegam exercício de posse mansa, pacífica e ininterrupta desde 2008, com edificação regula-
rizada e pagamento de tributos, sustentando violação aos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade e apontando a existência de processo administrativo de regularização fundiária 
(REURB-E).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) definir se é possível a aquisição de bem público por usucapião; 
(ii) estabelecer se a área usucapienda está inserida em área verde e, portanto, sujeita ao regime 
jurídico de inalienabilidade e imprescritibilidade; (iii) avaliar se há fundamentos para impedir a 
reintegração de posse e a demolição de edificações com base no direito à moradia ou no proces-
so administrativo de regularização fundiária (REURB-E).

III. RAZÕES DE DECIDIR

Os bens públicos, sejam de uso comum, de uso especial ou dominicais, são insuscetíveis de 
usucapião, nos termos do art. 183, §3º, e art. 191, parágrafo único, da Constituição Federal, bem 
como do art. 102 do Código Civil, sendo vedada sua aquisição por particulares em virtude de sua 
natureza inalienável e imprescritível.

Laudo pericial confirma que a área objeto do pedido de usucapião está integralmente inserida 
em área verde destinada ao Município pelo Loteamento Lagoa Funda, registrada como bem pú-
blico no folio real, nos termos do art. 22 da Lei Orgânica Municipal nº01/1990, o que impede sua 
ocupação, posse ou aquisição por usucapião.

A regularização administrativa (REURB-E) ainda não foi concluída e não produz efeitos que pos-
sam afastar a reintegração de posse, especialmente considerando que se trata de bem público 
protegido pela supremacia do interesse público e pela legislação ambiental.
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A jurisprudência do STJ veda a retenção de bem público ou a indenização por benfeitorias, mes-
mo em casos de ocupação de boa-fé, reafirmando a indisponibilidade do patrimônio público e a 
impossibilidade de aplicação da teoria do fato consumado em matéria ambiental.

Os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, invocados pelos apelantes, não se sobre-
põem à proteção jurídica conferida às áreas verdes, consideradas essenciais ao meio ambiente 
equilibrado e à qualidade de vida, conforme os arts. 225 da CF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

É juridicamente impossível a aquisição de bem público, incluindo áreas verdes, por usucapião, 
em razão de sua inalienabilidade e imprescritibilidade, conforme os arts. 183, §3º, e 191, parágra-
fo único, da CF, e art. 102 do CC.

A inserção de imóvel em área verde, registrada como bem público, torna inválida sua ocupação e 
afasta qualquer pretensão de usucapião ou indenização por benfeitorias, sendo vedada a aplica-
ção da teoria do fato consumado em matéria ambiental.

A regularização fundiária por meio do REURB-E, ainda em trâmite, não obsta a reintegração de 
posse de bem público nem impede a demolição de edificações irregulares.

Data: 07/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5003565-87.2021.8.08.0021

Magistrado: ROBSON LUIZ ALBANEZ 

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Usucapião de Bem Público

VIZINHANÇA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DANO INFECTO CUMULADA COM REPARAÇÃO DE DANOS. 
ABANDONO DE IMÓVEL ADJUDICADO. VIOLAÇÃO AOS DIREITOS DE VIZINHANÇA. RESPONSABILIDADE 
DO PROPRIETÁRIO ADJUDICANTE. CONFIGURAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS E MORAIS. PRELIMINAR 
DE ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Ação de dano infecto cumulada com pedido de reparação de danos, ajuizada pelo autor, ora ape-
lado, em face de instituição financeira, proprietária do apartamento 901, localizado no edifício 
Castelo de Nagoya, Vila Velha/ES, em razão do abandono do imóvel, que gerou infiltrações, des-
moronamento de teto, crescimento de mato e infestação de insetos, causando danos materiais e 
morais ao apartamento do autor, situado no andar imediatamente inferior (Apt. 801). A sentença 
de 1º grau condenou a ré à reforma do imóvel, ao pagamento de R$ 850,00 por danos materiais 
e R$ 5.000,00 por danos morais, e à multa processual limitada a R$ 100.000,00.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:

(i) verificar se o banco apelante é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda, tendo 
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em vista sua alegação de ausência de posse do imóvel;

(ii) analisar a configuração e a extensão dos danos materiais e morais decorrentes do estado de 
abandono do imóvel adjudicado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A adjudicação do imóvel, devidamente comprovada por Auto e Carta de Adjudicação (art. 1.499, 
VI, do CC), transfere a propriedade ao adjudicante, que assume os ônus e as responsabilidades 
inerentes ao domínio, incluindo o dever de manutenção e conservação do bem, independente-
mente da imissão na posse, dado o caráter propter rem das obrigações.

O estado de abandono do imóvel 901, incluindo infiltrações, desabamento de teto e prolife-
ração de pragas, é comprovado por ata notarial e testemunhos, bem como pelo laudo técnico, 
que atesta a origem das infiltrações no imóvel do apelante. A negligência no dever de con-
servação configura ato ilícito (art. 186 do CC), ensejando a responsabilidade civil pelos danos 
causados.

Os danos materiais, no valor de R$ 850,00, e os danos morais, arbitrados em R$ 5.000,00, mos-
tram-se devidamente configurados e proporcionais, considerando a gravidade dos transtornos 
experimentados pelo autor, que ultrapassaram o mero aborrecimento, afetando o uso regular de 
sua propriedade e a saúde de sua família.

Alegações de ilegitimidade passiva e ausência de nexo causal são afastadas, pois a titularidade 
do imóvel adjudicado confere responsabilidade ao banco apelante pelos danos originados do es-
tado de conservação do bem. Jurisprudência consolidada do STJ e do TJES reconhece a obrigação 
do proprietário por obrigações propter rem e deveres de vizinhança.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso conhecido e desprovido.

Tese de julgamento:

A adjudicação de imóvel transfere ao adjudicante a propriedade com todos os ônus e responsa-
bilidades inerentes ao domínio, inclusive o dever de conservação e manutenção, independente-
mente de imissão na posse.

A violação ao direito de vizinhança, decorrente do abandono de imóvel adjudicado, enseja 
responsabilidade civil do proprietário adjudicante pelos danos materiais e morais causados a 
terceiros.

O valor da indenização por danos morais deve ser fixado de forma a compensar os prejuízos 
sofridos pela vítima, punir o infrator e desestimular a repetição da conduta lesiva.

Data: 11/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5019660-82.2023.8.08.0035

Magistrado: HELOISA CARIELLO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Ação de Dano Infecto

DIREITO DE FAMÍLIA
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PRESCRIÇÃO REJEITADA - ALIMENTOS 
PROVISIONAIS. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR RECEBIDA DE BOA-FÉ. PEDIDO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. IMPROCEDÊNCIA MANTIDA

1. - A pretensão de declaração de inexistência do débito cumulada com pedido de repetição do 
indébito e indenização por dano extrapatrimonial, submete-se ao prazo prescricional de dez anos 
previsto no artigo 205 do Código Civil.

2. - A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça 
veda a devolução de verbas de natureza alimentar percebidas de boa-fé, ainda que o título que 
lhes deu origem tenha sido posteriormente desconstituído, em atenção aos princípios da segu-
rança jurídica, da boa-fé objetiva e da dignidade humana.

3. - A continuidade de pagamentos, mesmo após o julgamento de improcedência dos pedidos de-
duzidos na inicial da ação indenizatória, decorreu de falha exclusiva da apelante. E não há prova 
de má-fé das apeladas quanto ao recebimento.

4. - A aplicação do princípio da irrepetibilidade dos alimentos justifica-se diante da natureza 
satisfativa da verba e da ausência de dolo ou má-fé na sua percepção, conforme reconhecido 
também por tribunais estaduais e doutrina especializada.

5. - Eventual prejuízo deve ser imputado ao erro operacional do setor de pagamentos da própria 
apelante motivado pela conduta omissiva dos advogados que a representaram no processo em 
comunicar o fim da obrigação, não se justificando a tentativa de terceirização da responsabili-
dade, restando à empresa eventual ação regressiva contra os responsáveis internos pelos paga-
mentos indevidos.

6. - Recurso desprovido.

Data: 18/Ago/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0000078-31.2020.8.08.0022

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Alimentos

DIREITO CIVIL. AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. INCLUSÃO DE SOBRENOME 
DO EX COMPANHEIRO FALECIDO. NECESSIDADE DE PRÉVIO RECONHECIMENTO DA UNIÃO ESTÁVEL. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. Consoante entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a retificação de registro civil 
fundada em união estável exige a “prova documental da relação, por instrumento público, e nela 
haja anuência do companheiro que terá o nome adotado, cautelas dispensáveis dentro do casa-
mento, pelas formalidades legais que envolvem esse tipo de relacionamento, mas que não invia-
bilizam a aplicação analógica das disposições constantes no Código Civil, à espécie. Primazia da 
segurança jurídica que deve permear os registros públicos, exigindo-se um mínimo de certeza da 
existência da união estável, por intermédio de uma documentação de caráter público, que poderá 
ser judicial ou extrajudicial, além da anuência do companheiro quanto à adoção do seu patroní-
mico.” (STJ; REsp n. 1.306.196/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
22/10/2013, DJe de 28/10/2013).
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II. In casu, em razão da peculiaridade de o pedido haver sido formalizado após a morte do ex 
companheiro, não há outra alternativa, senão o prévio ajuizamento de Ação Judicial específica 
para o reconhecimento da união estável, sem o que afigura-se despropositado o acolhimento do 
pedido de retificação de registro civil.

III. Recurso conhecido e desprovido.

Data: 01/Nov/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5002773-95.2023.8.08.0011

Magistrado: NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Retificação de Registro Civil

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. FAMÍLIA. UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 1.723 DO CÓDIGO CIVIL. RELACIONAMENTO CONFIGURADO COMO NAMORO 
QUALIFICADO. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta contra sentença que julgou procedente o pedido de reconhecimento 
de união estável post mortem ajuizado por mulher que alegava ter convivido com o falecido 
entre 2017 e 2019. Os réus — familiares do falecido — sustentaram inexistência de união estável, 
defendendo que o vínculo era um namoro qualificado, sem ânimo de constituição de família.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em definir se o relacionamento afetivo mantido entre a autora 
e o falecido preenchia os requisitos legais e jurisprudenciais para ser reconhecido como união 
estável, nos termos do art. 1.723 do Código Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A configuração da união estável exige convivência pública, contínua, duradoura e com objetivo 
de constituição de família, não sendo suficiente a existência de vínculo afetivo ou coabitação 
esporádica.

Provas testemunhais e documentais apontaram para a ausência de projeto comum de vida fami-
liar e ausência de reconhecimento público da autora como companheira.

A própria autora se referia ao falecido como “namorado” em postagens em redes sociais, e testemu-
nhas próximas relataram que o falecido não reconhecia publicamente a existência de união estável.

A prova produzida indicou a presença de relacionamento íntimo, mas sem os elementos fático-
-jurídicos exigidos para configuração de união estável, revelando-se como namoro qualificado.

Precedente jurisprudencial reforça a tese de que a simples existência de vínculo afetivo e even-
tual coabitação não é suficiente para caracterizar a união estável, se ausente o animus de cons-
tituir família.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:
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A configuração da união estável exige prova robusta de convivência pública, contínua e dura-
doura, com o objetivo de constituição de família, não se confundindo com namoro qualificado.

A ausência de reconhecimento público da relação, aliada a contradições nos relatos testemu-
nhais e nas manifestações da própria autora, impede o reconhecimento judicial da união estável.

Provas frágeis, fundadas em percepções subjetivas ou afetivas, não são suficientes para demons-
trar a existência de núcleo familiar consolidado.

Data: 15/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0001515-65.2019.8.08.0015

Magistrado: FERNANDO ESTEVAM BRAVIN RUY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: União Estável

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNIÃO ESTÁVEL. OMISSÕES SANADAS 
SEM EFEITOS INFRINGENTES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Embargos de Declaração opostos em face de acórdão da Quarta Câmara Cível, que analisou re-
curso envolvendo alegações de fraude à execução, alteração de regime de bens em união estável 
e renúncia à herança pelo devedor. O embargante alegou omissões no acórdão, apontando que 
não foram analisados pedidos de (i) impossibilidade de alteração do regime de bens durante a 
união estável sem autorização judicial; (ii) ineficácia do regime de separação de bens em razão 
da ausência de publicização; e (iii) declaração de ineficácia perante terceiros da alienação de 
bens do devedor.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) definir se o regime de bens em união estável pode ser alterado 
sem autorização judicial; (ii) verificar se a ausência de registro do regime de separação de bens 
impede sua eficácia perante terceiros; e (iii) estabelecer se há omissão no acórdão quanto à ale-
gação de ineficácia perante terceiros das alienações de bens do devedor.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O artigo 1.639, § 2º, do Código Civil, que exige autorização judicial para alteração do regime de 
bens, aplica-se exclusivamente ao casamento, não à união estável. A alteração do regime em 
união estável pode ser realizada extrajudicialmente mediante escritura pública.

O artigo 1.657 do Código Civil, que prevê a necessidade de registro em livro especial para eficá-
cia de pactos antenupciais perante terceiros, não se aplica ao regime de bens formalizado por 
escritura pública de união estável.

Quanto à alegação de ineficácia de alienações de bens do devedor, o pedido não foi formulado 
originalmente nos autos, mas, sim, na forma de reconhecimento de fraude à execução na re-
núncia de herança. O acórdão já analisou este ponto, destacando a ausência de habilitação dos 
credores na forma do artigo 1.813, § 1º, do Código Civil, além de apontar a impossibilidade de 
atingir bens de terceiros que não participaram da relação processual, em respeito aos princípios 
do contraditório e da ampla defesa.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

Embargos de Declaração parcialmente providos para sanar as omissões apontadas, sem efeitos 
infringentes.

Tese de julgamento:

A alteração do regime de bens em união estável pode ser realizada extrajudicialmente mediante 
escritura pública, não se aplicando as formalidades previstas para o casamento.

A eficácia perante terceiros do regime de bens na união estável não depende do registro em livro 
especial, previsto no artigo 1.657 do Código Civil, que é aplicável apenas a pactos antenupciais.

A pretensão de alcançar patrimônio de terceiros alheios à relação processual originária viola os 
princípios do contraditório e da ampla defesa.

Data: 07/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5002832-19.2023.8.08.0000

Magistrado: ARTHUR JOSÉ NEIVA DE ALMEIDA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: União Estável - Alteração do Regime de Bens

DIREITO DE FAMÍLIA E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL E APELAÇÃO ADESIVA. DIVÓRCIO 
LITIGIOSO CUMULADO COM PARTILHA DE BENS, GUARDA, ALIMENTOS E VISITAS. REGIME DE 
COMUNHÃO PARCIAL. PARTILHA DE IMÓVEL ADQUIRIDO ANTES DO CASAMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA 
DO PAGAMENTO DAS PARCELAS. EMPRESA CONSTITUÍDA ANTERIORMENTE À UNIÃO. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO À MEAÇÃO SOBRE LUCROS NÃO DEMONSTRADOS. SALDOS BANCÁRIOS. INCLUSÃO NÃO 
ULTRA PETITA. BENS MÓVEIS ADQUIRIDOS NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO. PARTILHA MANTIDA. 
MULTA CONTRATUAL DE DECORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE PARTILHA. ALIMENTOS FIXADOS EM 
30% DOS RENDIMENTOS LÍQUIDOS. ADEQUAÇÃO AO TRINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE-
PROPORCIONALIDADE. TERMO INICIAL DOS ALIMENTOS DEFINITIVOS. RETROAÇÃO À DATA DA 
CITAÇÃO. RECURSO PRINCIPAL DESPROVIDO. RECURSO ADESIVO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível e Apelação Adesiva interpostas contra sentença que, em ação de divórcio litigioso 
cumulada com partilha de bens, guarda, alimentos e visitas, julgou parcialmente procedentes os 
pedidos, decretando o divórcio, fixando guarda compartilhada com residência materna, alimentos 
em 30% dos rendimentos líquidos do genitor, partilhando determinados bens e rejeitando outros 
pedidos de partilha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há seis questões em discussão:

(i) definir se é cabível a partilha das parcelas de financiamento de imóvel adquirido antes do 
casamento e quitadas na constância da união;

(ii) analisar a partilha de saldos bancários, inclusive eventual omissão da sentença e alegação de 
decisão ultra petita;

(iii) examinar a possibilidade de partilha de lucros de empresa constituída antes do casamento;
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(iv) avaliar a redução dos alimentos fixados em 30% dos rendimentos líquidos do genitor;

(v) estabelecer o termo inicial dos alimentos definitivos; e

(vi) verificar a partilha dos bens móveis e da dívida relativa à multa contratual de decoração.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O imóvel foi adquirido pela Apelada antes do casamento, sob o regime da comunhão parcial, e 
o Apelante não comprovou o pagamento de parcelas durante a união, conforme ônus que lhe 
competia (art. 373, I, CPC), razão pela qual inexiste direito à meação sobre o bem.

O saldo bancário de R$ 20.666,81 apurado na data da separação de fato (maio/2021) foi correta-
mente incluído na partilha, não havendo decisão ultra petita, pois ambas as partes solicitaram a 
apuração de valores bancários durante a instrução, assegurado o contraditório.

O saldo superior alegado pelo Apelante (R$ 71.901,65) não integra o acervo comum, por referir-
-se a período posterior à separação de fato.

A conta do Banco Banestes, com saldo nulo na data da separação, representa proventos do traba-
lho pessoal e, portanto, bem incomunicável (CC, art. 1.659, VI).

A empresa Lodi Mediclin Ltda., constituída antes do casamento, é bem particular, e não houve 
prova de lucros líquidos partilháveis ou de acréscimo patrimonial decorrente de esforço comum 
(CC, art. 1.660, V).

Os alimentos fixados em 30% dos rendimentos líquidos do genitor observam o trinômio necessi-
dade-possibilidade-proporcionalidade, considerando a estabilidade financeira do alimentante e 
as necessidades presumidas do filho menor.

O termo inicial dos alimentos definitivos deve retroagir à data da citação (28/09/2021), nos ter-
mos do art. 13, § 2º, da Lei nº 5.478/68 e da Súmula 621 do STJ, assegurando o pagamento das 
diferenças entre os valores provisórios e definitivos.

A partilha dos bens móveis adquiridos durante o casamento (geladeira, purificador e ar-condicio-
nado) deve ser mantida, por se tratar de bens de uso comum reconhecidos pela própria Apelante.

A multa contratual relativa à rescisão de contrato de decoração do casamento não configura 
dívida partilhável, pois o prejuízo ocorreu na constância da vida em comum e não subsistia obri-
gação no momento da separação de fato.

IV. DISPOSITIVO E TESE

 Recurso principal desprovido. Recurso adesivo parcialmente provido.

Tese de julgamento:

Imóvel adquirido antes do casamento, sob regime de comunhão parcial, não se comunica, salvo 
prova do pagamento de parcelas com esforço comum, ônus que incumbe a quem alega.

A inclusão de saldos bancários apurados na instrução não configura decisão ultra petita quando 
ambas as partes requerem a apuração e se assegura o contraditório.

Proventos do trabalho pessoal e lucros não comprovados de empresa particular são bens 
incomunicáveis.

O percentual de 30% sobre rendimentos líquidos é adequado à fixação de alimentos para filho 
menor, diante da capacidade do alimentante e da necessidade presumida do alimentando.

Os alimentos definitivos retroagem à data da citação, nos termos do art. 13, § 2º, da Lei nº 
5.478/68 e da Súmula 621 do STJ.
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Bens móveis adquiridos durante o casamento e de uso comum devem ser partilhados igualmente.

Multa contratual quitada na constância da vida em comum não é passível de partilha.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5003722-81.2021.8.08.0014

Magistrado: ARTHUR JOSÉ NEIVA DE ALMEIDA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Divórcio – Comunhão Parcial de Bens

DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIVÓRCIO LITIGIOSO COM PARTILHA DE BENS. 
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS A INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. QUEBRA DE SIGILO. DIMENSIONAMENTO DO 
PATRIMÔNIO PARTILHÁVEL. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo de instrumento interposto por Marilza Ambrosio Betini contra decisão do Juízo da Vara 
Única de Venda Nova do Imigrante que, em ação de divórcio litigioso cumulada com partilha de 
bens, indeferiu pedido de expedição de ofícios a instituições bancárias para apuração dos valo-
res existentes nas contas do agravado durante o matrimônio. A agravante sustenta ser inviável o 
acesso administrativo a tais informações, postulando a quebra do sigilo bancário com o objetivo 
de instruir corretamente a partilha de bens.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar se é juridicamente admissível a quebra do sigilo 
bancário do agravado, a fim de viabilizar a apuração do patrimônio comum existente durante o 
período do casamento, celebrado sob o regime da comunhão parcial de bens.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A agravante não possui legitimidade para requisitar extratos bancários de titularidade exclusi-
va do agravado diretamente às instituições financeiras, o que inviabiliza o acesso administrativo 
às informações requeridas.

4. A quebra do sigilo bancário, embora excepcional, é juridicamente admissível em ações de 
divórcio com partilha de bens, quando destinada a assegurar o exercício do direito à meação, o 
que pressupõe o dimensionamento do patrimônio comum partilhável, nos termos dos arts. 1.658 
e seguintes do Código Civil.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Recurso provido.

Tese de julgamento:

1. A quebra do sigilo bancário é admissível em ações de divórcio com partilha de bens, quando 
necessária para a identificação e dimensionamento do patrimônio comum, desde que limitada 
ao período da convivência conjugal.

2. A inviabilidade de acesso administrativo às informações bancárias de titularidade exclusiva do 
ex-cônjuge configura interesse de agir para requerer judicialmente a medida.

3. O regime da comunhão parcial de bens atrai a presunção de comunicabilidade do patrimônio 
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adquirido na constância do casamento, legitimando o acesso às informações bancárias do outro 
cônjuge para fins de partilha.

Data: 15/Ago/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5014971-66.2	024.8.08.0000

Magistrado: ALDARY NUNES JUNIOR	

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Quebra de Sigilo Bancário

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO 
SOLIDÁRIA. PEDIDO DE RATEIO PROPORCIONAL ENTRE DEVEDORES. INDEFERIMENTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de instrumento interposto contra decisão que, em cumprimento de sentença, rejeitou 
impugnação apresentada pelos executados/agravantes. Na decisão agravada, o Juízo a quo reco-
nheceu a solidariedade na condenação por danos morais no valor de R$ 30.000,00 e determinou 
o cumprimento integral da obrigação por qualquer dos devedores, rejeitando pedido de rateio 
proporcional e fixação da SELIC como índice de correção monetária e juros moratórios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se há obrigação de rateio proporcional da dívida entre 
os coexecutados, afastando a solidariedade reconhecida no título executivo judicial; e (ii) estabe-
lecer se é cabível a aplicação da Taxa SELIC como índice único para correção monetária e juros 
moratórios do débito.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O título executivo judicial transitado em julgado reconhece expressamente a solidariedade entre 
os devedores, nos termos do artigo 275 do Código Civil, permitindo ao credor exigir o cumpri-
mento integral da dívida de qualquer dos coexecutados. A execução deve observar os limites do 
título executivo judicial, em respeito à coisa julgada e à segurança jurídica.

Em cumprimento ao artigo 406 do Código Civil, pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça nos 
Temas Repetitivos 99, 112 e 176, a Taxa SELIC deve ser aplicada como índice único para englobar 
correção monetária e juros moratórios, vedada a cumulação com outros índices de atualização 
monetária.

A aplicação da SELIC, como índice único, não implica violação à coisa julgada, uma vez que o títu-
lo executivo judicial, embora transitado em julgado, restou omisso na fixação dos índices aplicá-
veis a título de correção monetária e juros de mora, sendo matéria de ordem pública cognoscível 
de ofício. Deve ser utilizada a “SELIC META”, conforme definida pelo Banco Central do Brasil.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento:
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O cumprimento de sentença deve respeitar os limites do título executivo judicial, observando a 
solidariedade fixada na condenação.

A Taxa SELIC é aplicável como índice único para correção monetária e juros moratórios, vedada 
sua cumulação com outros índices.

Data: 06/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5006461-64.2024.8.08.0000

Magistrado: JORGE HENRIQUE VALLE DOS SANTOS

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Solidariedade Passiva

DIREITO DAS SUCESSÕES

DIREITO DAS SUCESSÕES. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO E PARTILHA. VIÚVA MEEIRA. 
LEVANTAMENTO ANTECIPADO DE VALORES EM CONTA DO ESPÓLIO. TRATAMENTO DIFERENCIADO 
DA MEAÇÃO. PENDÊNCIA DE APURAÇÃO DA PERCEPÇÃO DE RENDIMENTOS PELA INVENTARIANTE 
REMOVIDA. AUSÊNCIA DE PROVA DE NECESSIDADE URGENTE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo de instrumento interposto por Fernando Vieira Rios Moulin contra decisão do Juízo da 
2ª Vara de Órfãos e Sucessões de Vila Velha/ES, nos autos do inventário dos bens deixados por 
José Carlos Moulin, que autorizou a expedição de alvará judicial em favor da viúva meeira Ednita 
Coutinho Moulin para levantamento de 50% dos valores constantes em extratos bancários vin-
culados ao espólio. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão se centraliza em definir se é possível o levantamento antecipado de 
valores pelo cônjuge supérstite a título de meação antes da partilha.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A meação da cônjuge sobrevivente tem natureza distinta dos bens da herança e, em regra, 
não responde por tributos incidentes em razão da sucessão hereditária. No entanto, a separação 
patrimonial só pode ser efetivada mediante apuração adequada dos ativos e passivos do espólio 
e após o levantamento completo da situação fiscal.

4. O histórico de gestão da agravada no período em que exerceu a inventariança, especialmente a 
suposta percepção de aluguéis de imóveis do espólio sem partilha ou prestação de contas, impõe 
cautela adicional, pois há pendência de apuração da real extensão desses valores e dos efeitos 
patrimoniais decorrentes de sua administração.

5. A decisão agravada foi proferida à revelia da definição dessa possível confusão patrimonial, 
de modo que o levantamento imediato da quantia requerida poderia desequilibrar a distribuição 
dos bens, notadamente diante da ausência de comprovação de necessidade urgente ou de de-
pendência econômica da agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso provido.
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Tese de julgamento:

1. A meação do cônjuge sobrevivente, embora possua natureza jurídica distinta do acervo he-
reditário e não responda por dívidas fiscais sucessórias, permanece integrada ao espólio até a 
partilha, sendo seu levantamento condicionado à demonstração de urgência e à apuração da 
regularidade patrimonial.

2. A autorização de levantamento antecipado de valores por meeira exige prova concreta de ne-
cessidade inadiável e ausência de risco à integridade do monte partilhável.

Data: 25/Set/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5005526-87.2025.8.08.0000

Magistrado: MARIANNE JUDICE DE MATTOS

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Meação do cônjuge sobrevivente

ESTATUTO DO IDOSO (LEI 10.741/ 2003)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERNAÇÃO. IDOSO. ARTIGO 230 DA CF. INSTITUIÇÃO 
DE LONGA PERMANÊNCIA. LEGITIMIDADE DO ESTADO. SOLIDARIEDADE DOS ENTES. TEMA 793. 
DOCUMENTOS APRESENTADOS QUE COMPROVAM A VULNERABILIDADE DO IDOSO E A INEXISTÊNCIA 
DE FAMILIARES QUE POSSAM AJUDÁ-LO. PRESERVAÇÃO DA SAÚDE FÍSICA E MENTAL. ARTIGO 2º DO 
ESTATUTO DA PESSOA IDOSA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  A teor do que disposto nos artigos 6º e 230 da Constituição Federal e do artigo 46 do Estatuto 
da Pessoa Idosa, o atendimento ao idoso vulnerável é responsabilidade que recai de forma soli-
dária entre os entes federados.

2. Especificamente acerca da responsabilidade dos entes federados de prestar assistência à saú-
de, vale salientar que o Excelso Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 855.178-SE, 
fixou a seguinte tese de repercussão geral (Tema 793): “Os entes da federação, em decorrência 
da competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área 
da saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à 
autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências 
e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro”.

3. Após análise dos documentos que instruem a exordial, verifica-se que a Senhora Edilce de 
Carvalho Oliveira possui delicado quadro de saúde, é completamente dependente de terceiros 
para realizar as atividades diárias e não possui parentes com condições de prestar os cuidados 
necessários para manutenção de sua saúde, sendo necessária a sua institucionalização. 

4. Acerca do direito à moradia, o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/ 2003) estabelece que deve ser 
priorizado o atendimento da pessoa idosa por sua própria família, em detrimento do atendimen-
to asilar, excetuando-se aqueles que não a possuam ou careçam de condições de manutenção 
da própria sobrevivência, ocasião em que é atribuído ao Estado, em sentido amplo, o dever de 
prestar assistência integral, garantindo-se abrigo em entidade de longa permanência (art. 3º, § 
1º, V, Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022).

5. Não vislumbro a ilegitimidade passiva apontada pelo Recorrente, valendo salientar que, em-
bora a obrigação primeva seja do Município (artigo 35, caput, §§1º e 2º do Estatuto da Pessoa 
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Idosa) através de seu Conselho Municipal da Assistência Social, que estabelece a forma de par-
ticipação da pessoa idosa no custeio da entidade em que será internada, o Estado do Espírito 
Santo detém legitimidade para figurar no polo passivo da demanda em virtude da solidariedade 
entre os entes.

6. Recurso conhecido e improvido.

Data: 11/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5000424-69.2023.8.08.0060 

Magistrado: MARIANNE JUDICE DE MATTOS

Classe: APELAÇÃO CÍVEL 

Assunto: Internação

MARCO CIVIL DA INTERNET (LEI nº 12.965/2014)

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. REMOÇÃO DE 
CONTEÚDO OFENSIVO EM REDE SOCIAL. FACEBOOK. MARCO CIVIL DA INTERNET. DESNECESSIDADE 
DE FORNECIMENTO DE URL. IDENTIFICAÇÃO INEQUÍVOCA DO CONTEÚDO POR OUTROS MEIOS. 
POSSIBILIDADE. INÉRCIA DO PROVEDOR. CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. SUCUMBÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Trata-se de apelação cível interposta por provedor de aplicação de internet contra sentença que, 
em ação de obrigação de fazer, converteu a obrigação de remover conteúdo ofensivo em perdas 
e danos, em razão da não exclusão de postagens difamatórias veiculadas na página “Barra News” 
na plataforma Facebook.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a indicação da URL é requisito indispensável 
para a ordem de remoção de conteúdo, nos termos do art. 19, § 1º, do Marco Civil da Internet; (ii) 
avaliar a legitimidade da recusa do provedor em remover o conteúdo sob a alegação de impossi-
bilidade técnica; e (iii) analisar a adequação da distribuição dos ônus sucumbenciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A exigência de “identificação clara e específica do conteúdo”, prevista no art. 19, § 1º, da Lei 
nº 12.965/2014, visa permitir a localização inequívoca do material a ser removido, não se res-
tringindo, obrigatoriamente, ao fornecimento da URL, sobretudo quando a parte autora, leiga, 
fornece outros elementos suficientes para a identificação, como o nome do perfil e capturas de 
tela das postagens.

4. A alegação de impossibilidade técnica de remoção do conteúdo, sob o pretexto de que a página 
foi temporariamente desativada pelo usuário, não se sustenta, porquanto é inverossímil que um 
provedor de aplicação de internet não possua os meios para acessar e moderar conteúdos arma-
zenados em seus servidores, independentemente do status (ativo ou inativo) do perfil.

5. A conversão da obrigação em perdas e danos mostrou-se adequada, diante da postura da 
Apelante que, ao longo do processo, criou embaraços ao cumprimento da tutela específica, cul-
minando na persistência do conteúdo lesivo na rede.
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6. Pelo princípio da causalidade, a parte que deu causa ao ajuizamento da demanda, ao não 
atender à solicitação extrajudicial de remoção do conteúdo ilícito, deve arcar com os ônus da 
sucumbência.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A exigência de “identificação clara e específica” do conteúdo ofensivo, nos termos do art. 19, § 1º, 
do Marco Civil da Internet, não se esgota no fornecimento da URL, podendo ser satisfeita por ou-
tros meios que permitam a localização inequívoca do material pelo provedor, como a indicação 
do perfil e a apresentação de capturas de tela das publicações.

A recusa do provedor em remover conteúdo ofensivo, baseada em alegações de impossibilidade 
técnica inverossímeis, configura conduta ilícita e enseja a responsabilidade civil pelos danos 
decorrentes.

O provedor que não atende à solicitação extrajudicial de remoção de conteúdo manifestamente 
ilícito, forçando o ajuizamento de demanda judicial, deve arcar com os ônus da sucumbência, 
caso vencido, em observância ao princípio da causalidade.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0000165-42.2019.8.08.0015	

Magistrado: SÉRGIO RICARDO DE SOUZA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Remoção de conteúdo ofensivo em rede social

NEGÓCIO JURÍDICO

DIREITO ADMINISTRATIVO E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. DOAÇÃO DE BEM PÚBLICO COM ENCARGO. 
SIMULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. VENDA A NON DOMINO. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO 
PARCIAL DO DIREITO DA PARTICULAR. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta pelo MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO FRANCISCO contra Sentença que 
julgou procedentes os pedidos formulados por LUCIENE ANDREATA GOMES em Ação Declaratória 
de Nulidade de Ato Administrativo c/c Obrigação de Fazer, para determinar a subdivisão do imó-
vel registrado sob a matrícula nº 9.177 e afastar os efeitos da Lei Municipal nº 061/2009 como 
fundamento impeditivo da operação. A Autora, adquirente de parte do imóvel por instrumento 
particular, alegou boa-fé, ausência de restrição na matrícula e pagamento regular do ITBI.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (I) definir se a formalização da Escritura Pública de Compra e 
Venda, em vez de Escritura de Doação autorizada por Lei, implica nulidade absoluta por simula-
ção e consequente afastamento da prescrição; (II) determinar se a aquisição derivada do referido 
Instrumento Público por terceiros configura venda a non domino, ainda que haja boa-fé da adqui-
rente final, obstando a aquisição da propriedade e a possibilidade de desmembramento do imóvel.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A lavratura de Escritura Pública de Compra e Venda, em detrimento da Escritura de Doação 
autorizada pela Lei Municipal nº 061/2009, configura ato simulado, implicando nulidade absoluta 
do negócio jurídico e afastando a incidência da prescrição, conforme o artigo 169 do Código Civil. 

4. A Lei Municipal nº 61 de 14/07/2009 teve como premissa autorizar o MUNICÍPIO DE BARRA 
DE SÃO FRANCISCO a doar o imóvel ao Donatário LAURO BATISTA DE SOUZA, com a finalidade 
específica de instalação no local de uma pequena Indústria no ramo de atividade de Capotaria, 
reformas de estofados e similares, tendo a própria Lei contemplado a destinação do imóvel à 
pessoa física referenciada e não à empresa, conforme estabelecido na autorização da doação, 
circunstância que não ensejou sequer a re-ratificação do referido texto legal.

5. A lavratura da ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA (Págs. 67/70, Vol. 02), contemplando 
o pertinente ato jurídico firmado entre o MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO FRANCISCO e a empresa 
LAURO BATISTA DE SOUZA-ME perpetrou manifesta e inequívoca substituição à DOAÇÃO que 
deveria ter sido aperfeiçoada em relação à Indústria que deveria haver sido instalada no local, 
inclusive, sem qualquer menção de alteração da Lei Municipal nº 61 de 14/07/2009, notadamen-
te, registro de que a pessoa jurídica constituída pelo Donatário preencheu os requisitos da Lei 
Municipal nº 114/2009, visando ensejar a sua integral aplicabilidade, na forma como exigido no 
contexto da Lei Municipal nº 131/2010, razão pela qual o sobredito ato jurídico possui natureza 
e constitui ato simulado, resultando em nulidade absoluta, afastando a prescrição, consoante 
jurisprudência pátria

6. A alienação posterior do imóvel realizada por pessoas físicas (Lauro Batista de Souza e esposa), 
distintas da donatária registral (sociedade empresária Lauro Batista de Souza ME), caracteriza 
venda a non domino, sendo irrelevante a boa-fé da Adquirente, nos termos da jurisprudência do 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

7. A nulidade da alienação inviabiliza o reconhecimento da propriedade pela Autora, impedindo 
o deferimento do pedido de desmembramento, ensejando a improcedência do pedido exordial. 

8. Diante das irregularidades constatadas, impõe-se a remessa de cópia dos autos ao Ministério 
Público Estadual e à Corregedoria-Geral da Justiça para apuração das responsabilidades adminis-
trativa, civil e eventualmente penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso conhecido e provido.

Tese de julgamento:

1. A Escritura Pública de Compra e Venda lavrada em desconformidade com Lei autorizativa de 
doação com encargo configura ato simulado e atrai a nulidade absoluta, afastando a prescrição.

2. A alienação realizada por pessoa diversa do titular registral caracteriza venda a non domino, 
sendo nula, ainda que presente a boa-fé do adquirente.

Data: 01/Ago/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0000901-47.2020.8.08.0008

Magistrado: NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Simulação/Venda a non domino
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AÇÃO DE COBRANÇA. DIREITO CIVIL. CONTRATO VERBAL. ASSOCIAÇÃO PARA VENDA DE CAFÉ. 
ELEMENTOS DE PROVA QUE MATERIALIZAM A NEGOCIAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. SALDO DEVEDOR. 
RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta por Espólio de Valter Zatta com o objetivo de reverter a conclusão 
consignada na sentença que o condenou a pagar ao autor o valor equivalente a 23 sacas de café.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. No caso em tela as questões a serem analisadas são: i) a validade do contrato verbal indicado 
na exordial; ii) a existência de pagamento, ainda que parcial; iii) o valor da dívida.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O contrato verbal é lícito e válido, sendo decorrente da autonomia de vontade das partes, não 
cabendo a discussão acerca da aplicação de requisitos formais a ele se a própria lei assim não 
dispuser.

4. Nos termos da distribuição ordinária do ônus da prova trazido pelo Código de Processo Civil, 
artigo 373, II do CPC, cabe ao réu o ônus de afastar a tese autoral. Logo, sendo demonstrada a 
existência da contratação, caberia ao devedor indicar o devido pagamento, sem o que a sua tese 
não pode ser acolhida.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5.Apelo improvido.

6. Tese de julgamento: Inviável rechaçar a validade de negócio jurídico verbal baseado em fun-
damentos de desobediência à forma quando inexistente qualquer disposição legal nesse sentido.

Data: 07/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0016479-61.2019.8.08.0048

Magistrado: ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Contrato Verbal

DIREITO CIVIL. ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. FRAUDE CONHECIDA COMO “GOLPE DO 
INTERMEDIÁRIO” OU “GOLPE DA OLX”. PAGAMENTO REALIZADO A TERCEIRO ESTRANHO À RELAÇÃO 
CONTRATUAL. VALOR MUITO INFERIOR AO DE MERCADO. CULPA DO COMPRADOR. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Configura-se o denominado “golpe do intermediário” quando um terceiro, sem vínculo legítimo 
com as partes, induz vendedor e comprador a erro, levando este último a realizar o pagamento a 
pessoa estranha à relação contratual.

2. O pagamento feito a terceiro que não representa o credor, sem posterior ratificação, não produz 
efeito liberatório, conforme disposto no art. 308 do CC.

3. O erro substancial na identidade da pessoa que deveria receber o pagamento caracteriza vício 
de consentimento apto a ensejar a anulação do negócio, nos termos do art. 139, II, do CC.
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4. A boa-fé objetiva impõe às partes o dever de cautela na realização de negócios jurídicos. O 
comprador, ao pagar quantia significativamente inferior ao preço real e a terceiro desconhecido, 
incorreu em culpa, devendo suportar os riscos da transação.

5. Recurso conhecido e desprovido.

Data: 21/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5000308-69.2023.8.08.0058

Magistrado: JANETE VARGAS SIMÕES

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Anulação de Negócio Jurídico

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C NULIDADE DE 
ATO SOCIETÁRIO E REPARAÇÃO DE DANOS. CESSÃO DE COTAS SOCIAIS POR MENOR RELATIVAMENTE 
INCAPAZ. ALEGAÇÃO DE NULIDADE ABSOLUTA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. NEGÓCIO 
ANULÁVEL. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO CONFIGURADAS. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível interposta por Henrique Loureiro Bozetti contra sentença da 7ª Vara Cível 
de Vitória/ES que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer cumulada com Nulidade de Ato 
Societário e Reparação de Danos, proposta em face de Taylor Roberto Bozetti e Top Art Ltda - ME, 
acolheu as prejudiciais de decadência e prescrição, extinguindo o feito com resolução do mérito. 
O apelante sustentava a nulidade absoluta da cessão de cotas realizada quando contava com 
17 anos, sem assistência válida de sua genitora e sob coação moral e econômica, requerendo a 
reforma da sentença para afastar a decadência e determinar o prosseguimento da ação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:

(i) definir se a alegação de falsidade da assinatura da genitora configura inovação recursal vedada;

(ii) estabelecer se a cessão de cotas realizada por menor relativamente incapaz, sob alegação de 
coação, configura ato nulo ou anulável, e, em consequência, se incidem os prazos de decadência 
e prescrição para impugnação do negócio e pleito de haveres.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A alegação de falsidade da assinatura da genitora não foi suscitada na petição inicial nem na 
réplica, caracterizando inovação recursal, vedada pelo ordenamento jurídico por implicar supres-
são de instância e violar o princípio do duplo grau de jurisdição, razão pela qual o Tribunal não 
conhece do recurso nesse ponto.

O negócio jurídico celebrado por menor relativamente incapaz (art. 171, I, do CC) é anulável, e 
não nulo, sujeitando-se a prazo decadencial de quatro anos previsto no art. 178 do Código Civil, 
contado do dia em que cessou a incapacidade.

A distinção entre nulidade (art. 166 do CC) e anulabilidade (art. 171 do CC) revela que apenas os 
atos nulos são imprescritíveis; os anuláveis convalidam-se com o decurso do tempo, por versa-
rem sobre interesses privados.
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Na hipótese, a cessão de cotas ocorreu em 10/01/2005, e a incapacidade cessou em 14/01/2005; 
o prazo decadencial encerrou-se em 14/01/2009, sendo a ação ajuizada apenas em 23/11/2022, 
o que impõe o reconhecimento da decadência.

A suposta coação não restou comprovada nem demonstrada sua continuidade após a maioridade, 
o que impede afastar o termo inicial do prazo decadencial.

O prazo prescricional corre contra o relativamente incapaz, pois o art. 198, I, do CC só suspende 
a contagem em relação aos absolutamente incapazes.

Quanto ao pedido de apuração de haveres e recebimento de pró-labore, aplica-se o prazo pres-
cricional decenal do art. 205 do CC, cujo termo inicial é a data do registro da alteração contratual 
que formalizou a saída do sócio.

O registro na JUCEES ocorreu em 01/03/2005, de modo que o prazo prescricional findou-se em 
01/03/2015. A ação, proposta em 2022, foi ajuizada fora do prazo, configurando prescrição.

Mantém-se a sentença que reconheceu a decadência e a prescrição, majorando-se os honorários 
advocatícios sucumbenciais para 12% sobre o valor atualizado da causa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.

Tese de julgamento:

É vedada a apreciação, em grau recursal, de alegações não suscitadas na instância de origem, sob 
pena de inovação recursal.

A cessão de cotas por menor relativamente incapaz configura ato anulável, sujeito ao prazo de-
cadencial de quatro anos previsto no art. 178, III, do Código Civil, contado da data em que cessar 
a incapacidade.

O prazo prescricional corre contra o relativamente incapaz, nos termos do art. 198, I, do Código 
Civil.

A pretensão de apuração de haveres e recebimento de valores societários submete-se ao prazo 
prescricional decenal do art. 205 do Código Civil.

Data: 09/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5037393-31.2022.8.08.0024

Magistrado: JORGE HENRIQUE VALLE DOS SANTOS

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Negócio jurídico celebrado com relativamente incapaz

PRESCRIÇÃO

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO COM PARCELAS 
MENSAIS. PRESCRIÇÃO. VENCIMENTO ANTECIPADO. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DATA DA ÚLTIMA PARCELA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou procedente o pedido formulado em ação 
monitória, constituindo título executivo judicial referente à dívida no valor de R$ 21.622,51. 
O apelante sustenta, em síntese, que a pretensão estaria prescrita, sob o argumento de que o 
contrato continha cláusula de vencimento antecipado e que o prazo prescricional deveria ser 
contado a partir do inadimplemento da primeira parcela.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a cláusula de vencimento antecipado altera o 
termo inicial do prazo prescricional em contratos com parcelas sucessivas; (ii) estabelecer se 
a ação monitória foi ajuizada dentro do prazo quinquenal previsto no art. 206, § 5º, inciso I, do 
Código Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O vencimento antecipado da dívida constitui mera faculdade do credor e não altera o termo 
inicial do prazo prescricional, que permanece sendo a data do vencimento da última parcela, 
conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

4. A ação monitória foi proposta em 07/06/2021, antes do decurso do prazo quinquenal contado 
a partir da data de vencimento da última parcela do contrato (08/06/2016), não havendo que se 
falar em prescrição.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. O vencimento antecipado por inadimplemento não altera o termo inicial do prazo prescricio-
nal, que deve ser contado a partir da data de vencimento da última parcela do contrato.

2. A ação monitória proposta dentro do prazo quinquenal contado da última parcela não está 
prescrita.

Data: 27/Ago/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5005131-29.2021.8.08.0035

Magistrado: ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Vencimento Antecipado – Contrato com parcelas mensais

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO CAMBIAL. 
PRAZO CONTADO DO VENCIMENTO DO TÍTULO. REFORMA DA SENTENÇA. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
JULGADOS PROCEDENTES.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta por E.C. e J.C. contra sentença que julgou improcedentes os embargos 
à execução opostos em face da execução de título extrajudicial promovida pela Cooperativa de 
Crédito de Livre Admissão do Sul do Espírito Santo – SICOOB SUL, com base em duas Cédulas de 
Crédito Bancário vencidas em 26/12/2012 e 01/04/2013, respectivamente. Os apelantes alegam, 
em síntese, a prescrição da pretensão executória, a ausência de liquidez, certeza e exigibilidade 
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do título e a ilegalidade das taxas de juros e da capitalização aplicadas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) definir se a pretensão executória da cooperativa encontra-se 
prescrita; (ii) verificar se os títulos possuem liquidez, certeza e exigibilidade; (iii) analisar a lega-
lidade da taxa de juros e da capitalização pactuadas nos contratos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O prazo prescricional aplicável à execução fundada em Cédula de Crédito Bancário é de 3 (três) 
anos, conforme disposto no art. 70 da Lei Uniforme de Genebra (Decreto 57.663/66), aplicável por 
força do art. 44 da Lei nº 10.931/2004, que remete à legislação cambial no que couber.

O termo inicial do prazo prescricional coincide com o vencimento das cédulas, ocorridos em 
26/12/2012 e 01/04/2013, não se alterando por eventual utilização posterior do crédito disponi-
bilizado nas contas correntes dos apelantes.

A ação de execução foi proposta em 14/10/2016, quando já escoado o prazo prescricional trienal 
contado do vencimento das obrigações, configurando-se, portanto, a prescrição da pretensão 
executória da cooperativa.

Em razão da configuração da prescrição, torna-se desnecessária a análise das demais alega-
ções sobre a liquidez, certeza e exigibilidade do título e sobre a legalidade dos juros e da 
capitalização.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

O prazo prescricional aplicável à execução fundada em Cédula de Crédito Bancário é de três 
anos, nos termos do art. 70 da Lei Uniforme de Genebra, aplicável subsidiariamente conforme o 
art. 44 da Lei nº 10.931/2004.

O termo inicial da prescrição corresponde à data do vencimento da cédula de crédito bancário, 
independentemente da data da utilização do crédito.

Proposta a execução após o transcurso do prazo trienal, configura-se a prescrição da pretensão 
executória.

Data: 19/Set/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0023885-75.2019.8.08.0035

Magistrado: ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Cédula de Crédito Bancário

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE SEGURO DE DANOS. AÇÃO 
DE COBRANÇA PROPOSTA POR SEGURADO CONTRA SEGURADORA. PRESCRIÇÃO ANUAL. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA DA RECUSA DA COBERTURA SECURITÁRIA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 206, §1º, II, “B”, 
DO CC/2002. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Apelação cível interposta por ALLIANZ SEGUROS S.A. contra sentença que julgou parcialmente 
procedentes os pedidos formulados pelo CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO MONTE CATINI em ação 
ordinária, na qual se pleiteava indenização securitária decorrente de sinistro ocorrido em 2011, 
referente à substituição de peça danificada em elevador do edifício. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se a pretensão do segurado encontra-se fulminada 
pela prescrição anual prevista no art. 206, §1º, II, “b”, do Código Civil, à luz da data da ciência da 
recusa de cobertura securitária pela seguradora.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Col. Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento por meio da Súmula 229 no sen-
tido de que “o pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição 
até que o segurado tenha ciência da decisão”.

4. Ocorre que, recentemente, a jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça evoluiu, 
passando a adotar o entendimento segundo o qual a pretensão nasce com a ciência da negativa 
da cobertura securitária. Assim, a recusa da seguradora ou o pagamento a menor da indeniza-
ção constitui fato gerador da pretensão indenizatória do segurado (REsp 1.970.111/MG; REsp 
2.112.932/RS).

5. No caso concreto, a seguradora comunicou em 20 de dezembro de 2011 a proposta de indeni-
zação no valor de R$ 3.970,00, inferior aos R$ 24.027,40 pleiteados pelo segurado. Essa comuni-
cação caracteriza recusa parcial da cobertura, sendo este o marco inicial do prazo prescricional.

6. A demanda foi ajuizada somente em 8 de janeiro de 2016, ultrapassando o prazo de um ano es-
tabelecido no art. 206, §1º, II, “b”, do Código Civil, razão pela qual a pretensão encontra-se prescrita.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso provido.

Tese de julgamento:

1. O prazo prescricional anual previsto no art. 206, §1º, II, “b”, do Código Civil tem como termo 
inicial a data em que o segurado tem ciência inequívoca da recusa da cobertura securitária ou o 
pagamento a menor da indenização securitária.

Data: 31/Jul/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0000373-68.2016.8.08.0035

Magistrado: MARIANNE JUDICE DE MATTOS

Classe: APELAÇÃO CÍVEL 

Assunto: Contrato de Seguro

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – CABIMENTO – PRESCRIÇÃO – MÉRITO DO 
PROCESSO – COMISSÃO DE CORRETAGEM – RESCISÃO CONTRATUAL – PRETENSÃO INDENIZATÓRIA 
– PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, CC) – TERMO INICIAL – TEORIA DA ACTIO NATA – RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.

1. O atual Código de Processo Civil considera como de mérito o provimento que decide sobre a 
prescrição ou a decadência (art. 487, II, CPC). Assim, caso a matéria seja decidida por interlocutó-
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ria, como ocorre na espécie, o provimento deverá ser impugnado via agravo de instrumento (art. 
1.015, II, CPC).

2. Em relação à contagem do prazo prescricional, é cediço que o seu termo inicial recai sobre a 
data em que houve a ciência da alegada violação (ou inobservância) de um direito, de acordo 
com o viés objetivo da teoria da actio nata.

3. No presente caso, a violação do alegado direito da Agravante se deu com a rescisão do 
contrato outrora havido com o Agravado, rescindido por força de decisão liminar proferida em 
31.10.2019 que veio a ser confirmada por sentença em 18.11.2020, prolatada no bojo da ação 
n.º 0025492-26.2019.8.08.0035, motivo pelo qual não se encontra prescrita a pretensão inde-
nizatória deduzida em 02.02.2021, eis que observado o prazo trienal previsto no artigo 206, § 
3º, V, do Código Civil.

4. Recurso conhecido e provido.

Data: 07/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5010110-37.2024.8.08.0000

Magistrado: ALDARY NUNES JUNIOR	

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Teoria da Actio Nata

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO. ELIMINAÇÃO 
EM TESTE FÍSICO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICAÇÃO DA TEORIA DA ACTIO NATA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível interposta contra sentença que reconheceu a prescrição da pretensão deduzida 
em “Ação Ordinária” ajuizada em face do Estado do Espírito Santo, declarando a extinção do pro-
cesso com resolução de mérito, com base no art. 487, II, do CPC. O autor, reprovado no exame físi-
co do concurso público regido pelo Edital nº 01/2006-SEJUS, busca a anulação de sua eliminação 
e sua reinserção no certame, invocando a recomendação administrativa da Procuradoria-Geral do 
Estado, que teria reconhecido a procedência de pedidos similares.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há uma única questão em discussão: a) definir se a pretensão autoral está fulminada pela pres-
crição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, considerando o termo inicial do 
prazo prescricional com base na teoria da actio nata.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O termo inicial do prazo prescricional para impugnar judicialmente o ato administrativo que eli-
minou o candidato do certame é a data da publicação do ato administrativo que comunicou a eli-
minação no exame físico, momento em que houve ciência inequívoca da lesão ao direito tutelado.

No caso concreto, a publicação do ato de eliminação ocorreu em 2007, sendo o prazo quinquenal 
para ajuizamento da ação finalizado em 2012, enquanto a presente ação foi proposta somente 
em novembro de 2023, mais de 16 anos após o marco inicial.

A recomendação administrativa da Procuradoria-Geral do Estado (Acórdão nº 007/2014/PGE/ES), 
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que reconheceu a ilegalidade do teste de aptidão física, não tem o condão de modificar o termo 
inicial do prazo prescricional ou afastar os efeitos da prescrição já consumada.

A jurisprudência consolidada do Tribunal de Justiça do Espírito Santo reafirma que a recomen-
dação administrativa não se sobrepõe ao instituto da prescrição, sendo inviável acolher pleitos 
fulminados pelo decurso do prazo quinquenal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

O termo inicial da prescrição quinquenal para questionar a eliminação em concurso público 
corresponde à data da publicação do ato administrativo que comunica a eliminação, em confor-
midade com a teoria da actio nata.

A recomendação administrativa da Procuradoria-Geral do Estado não altera o marco inicial da 
prescrição ou reabre o prazo já consumado.

Data: 13/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5038503-31.2023.8.08.0024

Magistrado:  LUIZ GUILHERME RISSO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Teoria da Actio Nata

PROVAS

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPROVANTE DE DEPÓSITO EM 
ENVELOPE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. SENTENÇA ANULADA. 
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedentes os pedidos formulados 
em ação declaratória de inexistência de débito cumulada com indenização por danos morais, 
fundada na alegação de pagamento de parcela de contrato de financiamento de veículo por meio 
de depósito em envelope.

2. A sentença considerou que o comprovante de depósito em envelope não é prova suficiente da 
quitação da parcela, motivo pelo qual rejeitou os pedidos da autora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em definir: (i) se o comprovante de depósito em envelope 
constitui prova suficiente do pagamento da parcela do financiamento; e (ii) se houve cerceamen-
to de defesa em razão da não apreciação do pedido de inversão do ônus da prova, notadamente 
diante da inércia da instituição financeira pertencente ao mesmo grupo econômico da credora 
em responder aos ofícios judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR



REVISTA EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA anual
2 0 2 4  •  2 0 2 5

. 93 .
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S P Í R I T O  S A N T O

4. O comprovante de depósito em envelope não comprova, por si só, o efetivo crédito em favor 
do credor, tratando-se de recibo provisório dependente de conferência.

5. A jurisprudência pátria é firme no sentido de que tal documento, desacompanhado de outros 
elementos, não se presta a comprovar a quitação do débito.

6. Contudo, a aplicação da teoria da carga dinâmica da prova e do art. 400 do CPC impõe que o 
ônus da demonstração do conteúdo do envelope seja atribuído à instituição financeira, sobretu-
do quando verificada a sua inércia em fornecer informações requisitadas pelo juízo.

7. A sentença incorreu em cerceamento de defesa, ao julgar improcedente a ação por falta de pro-
vas do pagamento alegado, eis que restou evidenciada a efetiva impossibilidade da consumidora 
em produzir a prova pretendida no curso da própria instrução.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso conhecido e provido. Sentença anulada.

Tese de julgamento: “1. O comprovante de depósito em envelope não constitui, por si só, prova da 
quitação de obrigação contratual. 2. É cabível a inversão do ônus da prova quando a instituição 
financeira se mantém inerte em apresentar os documentos indispensáveis à demonstração do 
efetivo crédito, por aplicação da teoria da carga dinâmica das provas.”

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0014453-75.2017.8.08.0011

Magistrado: ALDARY NUNES JUNIOR	

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Ônus da Prova

REGISTROS PÚBLICOS

DIREITO CIVIL. REGISTROS PÚBLICOS. RETIFICAÇÃO DE ASSENTAMENTO DE ÓBITO. ESTADO CIVIL E 
FILIAÇÃO. PERDA PARCIAL DO OBJETO. INCLUSÃO COMPLETA DOS FILHOS. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta com o objetivo de reformar sentença que julgou improcedentes os 
pedidos de retificação da certidão de óbito do bisavô da apelante, consistentes na (i) correção do 
estado civil de solteiro para casado com Maria Braga, e (ii) inclusão dos nomes completos dos 
onze filhos do falecido. Sustenta-se que a medida é necessária para viabilizar o reconhecimento 
da cidadania italiana aos descendentes, estando amparada por documentação idônea.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se remanesce interesse processual quanto ao pedido 
de retificação do estado civil do falecido, à luz de decisão já proferida; e (ii) definir se é cabível a 
inclusão dos nomes completos dos onze filhos na certidão de óbito do falecido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A retificação do estado civil do falecido para “casado com Maria Braga” já foi realizada nos autos 
do Processo nº 0037435-73.2019.8.08.0024, o que implica perda superveniente do objeto quanto 
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a esse ponto.

A certidão de óbito já menciona os onze filhos do falecido, havendo apenas necessidade de com-
plementação dos nomes, a fim de assegurar a identificação plena dos descendentes, tal como 
ocorreu com a averbação do nome completo de Luiz Putton Sobrinho.

A retificação dos dados constantes em registro público, quando baseada em documentação hábil 
e sem prejuízo a terceiros, atende ao princípio da veracidade e garante o exercício de direitos 
fundamentais, como o reconhecimento da cidadania e a dignidade da pessoa humana.

A jurisprudência é pacífica no sentido de admitir a retificação de registros civis, inclusive de cer-
tidões de óbito, para corrigir informações relativas à filiação, desde que respeitados os princípios 
da continuidade, autenticidade e segurança jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A retificação de registro civil é cabível quando baseada em documentação idônea, não implican-
do prejuízo a terceiros e estando em consonância com a realidade fática e jurídica.

A perda do objeto ocorre quando o pedido já foi atendido em decisão judicial anterior e incontroversa

A complementação dos nomes dos filhos do falecido na certidão de óbito visa garantir a seguran-
ça jurídica e o pleno exercício de direitos sucessórios e civis pelos descendentes.

Data: 21/Jul/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0004654-70.2020.8.08.0021

Magistrado: ROBSON LUIZ ALBANEZ 

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Retificação de Assentamento de Óbito

RESPONSABILIDADE CIVIL

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - ERRO MÉDICO – PROCEDIMENTO ESTÉTICO – OBRIGAÇÃO 
DE RESULTADO - RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO PROFISSIONAL MÉDICO – CULPA COMPROVADA 
- NEGLIGÊNCIA - DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO 
– REPARAÇÃO DEVIDA - DANO MORAL E ESTÉTICO – RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A obrigação nos procedimentos dermatológicos (meramente estéticos) é de resultado e a res-
ponsabilidade do médico será aferida mediante a verificação de culpa. Precedentes do STJ.

2. Assim, o êxito da ação de indenização esta adstrita à comprovação do (1) dolo ou culpa do 
agente, consubstanciada pela ação ou omissão voluntária configurada na forma da negligência, 
imprudência ou imperícia; (2) existência do dano efetivo; (3) relação de causalidade entre o com-
portamento do agente e o dano causado.

3. Conforme exaustivamente analisado pelo expert, as complicações decorrentes do procedimen-
to realizado com uso do ácido tricloroacético não foram corretamente tratadas, o que denota a 
negligência médica.
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4. Restou, ainda, comprovada a violação ao dever de informação, na medida em que não apresen-
tou à paciente eventuais riscos decorrentes do tratamento prescrito.

5. Configurada está a obrigação dos réus de indenizar a autora pelo sofrimento que teve de su-
portar em razão do sofrimento e das lesões provocadas pelo procedimento estético.

6. A possibilidade de cumulação de pedidos por danos morais e estéticos, a teor do que dispõe o 
enunciado sumular nº 387 do STJ, não implica, necessariamente na valoração conjunta dos danos, 
devendo, portanto, serem valorados de forma individualizada.

7. A indenização por danos materiais/lucros cessantes exige prova efetiva do dano.

8. Recurso desprovido.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0000144-69.2001.8.08.0024

Magistrado: CARLOS SIMÕES FONSECA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade Civil

APELAÇÕES CÍVEIS – ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL – CULPA DA CONSTRUTORA E CONFIGURADA 
– ABUSIVIDADE DO PRAZO DE TOLERÂNCIA EM DIAS ÚTEIS – CLÁUSULA PENAL PREVISTA EM 
BENEFÍCIO APENAS DE UMA DAS PARTES – INVERSÃO – POSSIBILIDADE – LUCROS CESSANTES – 
CUMULAÇÃO INDEVIDA – DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL – DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS 
– RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

 1. É válida a cláusula contratual que prevê prazo de tolerância para entrega de empreendi-
mento imobiliário. Não se admite, contudo, a contagem do prazo em dias úteis (TJES, Apelação 
Cível 0018610-86.2016.8.08.0024, Relatora: DES. JANETE VARGAS SIMÕES, 1ª Câmara Cível, Dj. 
25.04.2024).

2. O c. Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso repetitivo, cristalizou a jurisprudên-
cia no sentido de que a cláusula penal prevista nos contratos bilaterais, onerosos e comutativos 
deve produzir efeitos para ambas as partes, em caso de descumprimento contratual, ainda que 
sua previsão se refira expressamente e tão somente a uma delas.

3. Relativamente à cumulação da multa contratual e dos lucros cessantes, o Superior Tribunal 
de Justiça, por ocasião do julgamento do REsp. 1.498.484/DF, sob o rito dos recursos repetitivos, 
fixou a seguinte tese (Tema 970) - A cláusula penal moratória tem a finalidade de indenizar pelo 
adimplemento tardio da obrigação, e, em regra, estabelecida em valor equivalente ao locativo, 
afasta-se sua cumulação com lucros cessantes.

4. O atraso na entrega de imóvel caracteriza, de regra, mero aborrecimento, impondo ao com-
prador o ônus de comprovar as especificidades que, no caso concreto, justificam a ocorrência 
excepcional de lesão à sua esfera moral.

5. Recurso parcialmente provido.

Data: 12/Fev/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0010851-72.2015.8.08.0035
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Magistrado: CARLOS SIMÕES FONSECA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade Civil

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ATROPELAMENTO DE CRIANÇA. ALEGAÇÃO DE CULPA DO 
CONDUTOR DO VEÍCULO. AUSÊNCIA DE PROVAS CONTUNDENTES. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA 
CONFIGURADA. EXCLUDENTE DO NEXO DE CAUSALIDADE. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. 
SENTENÇA MANTIDA.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta por Eloisa Alves Pereira em face de sentença proferida pelo Juízo 
da 5ª Vara Cível de Vila Velha, que julgou improcedentes os pedidos de indenização por danos 
materiais e morais formulados em ação ajuizada pela recorrente e Luiz Henrique Gomes contra 
Leonardo de Araújo Moreira e Porto Seguro Cia. de Seguros, decorrentes de acidente automobi-
lístico que vitimou fatalmente o filho menor dos autores. A recorrente alega que o condutor do 
veículo trafegava em alta velocidade, sendo responsável pelo acidente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se há provas suficientes que evidenciem a culpa 
do condutor do veículo no acidente; e (ii) verificar se a conduta da vítima caracteriza culpa exclu-
siva, apta a afastar o nexo de causalidade e a responsabilidade civil do réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Código Civil, em seu art. 186, exige a presença de quatro elementos para a configuração da 
responsabilidade civil: conduta ilícita, culpa, nexo de causalidade e dano. No caso, discute-se a 
existência de culpa e de nexo causal.

4. Conforme o art. 373, I e II, do CPC, o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato consti-
tutivo de seu direito e ao réu quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
do direito do autor. A análise do acervo probatório, contudo, não evidencia conduta imprudente, 
negligente ou imperita por parte do condutor da motocicleta.

5. Os depoimentos testemunhais indicam que a vítima, criança de 11 anos, adentrou repentina-
mente na via pública sem supervisão adulta, surpreendendo o condutor. As circunstâncias descri-
tas são corroboradas por relatos que apontam ausência de evidências de excesso de velocidade 
ou imprudência do réu.

6. A sentença penal absolutória em decorrência dos mesmos fatos apurados reforça a conclusão 
de que não houve ilícito praticado pelo condutor, apesar da autonomia entre as instâncias cível 
e criminal (art. 935 do CC).

7. A culpa exclusiva da vítima, configurada pela ausência de precauções de segurança ao atraves-
sar a via pública, rompe o nexo de causalidade, afastando o dever de indenizar por parte do réu.

8. Precedentes jurisprudenciais indicam que, na ausência de prova de culpa do condutor e diante 
da constatação de culpa exclusiva da vítima, não há que se falar em responsabilidade civil.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:
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1. A culpa exclusiva da vítima, que adentrou de forma inesperada na via pública, é apta a romper 
o nexo de causalidade, afastando o dever de indenizar por parte do condutor do veículo.

2. O ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito, sendo imprescin-
dível a demonstração de conduta culposa do réu para fins de responsabilização civil.

Data: 13/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0010298-88.2016.8.08.0035

Magistrado: RAPHAEL AMERICANO CAMARA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Culpa Exclusiva da Vítima 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS 
MORAIS. COLISÃO ENTRE HONRA OBJETIVA DE PESSOA JURÍDICA E LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
DE REPRESENTANTE COMUNITÁRIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INDENIZATÓRIO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta contra sentença que, em ação de obrigação de fazer cumulada com 
pedido de indenização por danos morais, julgou improcedente a pretensão autoral. A autora ale-
gou que declarações públicas da primeira requerida, realizadas na tribuna da Câmara Municipal 
e em redes sociais, teriam atingido sua honra objetiva. A sentença reconheceu a ausência de ato 
ilícito e dano comprovado, julgando a demanda improcedente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a sentença deve ser anulada por cerceamento de 
defesa decorrente de julgamento antecipado da lide; (ii) definir se as manifestações da requerida 
transbordaram o exercício regular do direito à liberdade de expressão e configuraram ato ilícito 
passível de indenização por danos à honra objetiva da pessoa jurídica autora.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A realização de julgamento antecipado da lide, com fundamento na suficiência das provas 
documentais apresentadas, não configura cerceamento de defesa quando devidamente moti-
vada, nos termos do art. 370 do CPC, sendo legítimo o juízo sobre a desnecessidade de dilação 
probatória.

4. A alegação de nulidade da sentença por decisão surpresa não se sustenta quando os contornos 
fáticos estão suficientemente delineados e a aplicação do direito ao caso decorre logicamente 
dos elementos constantes nos autos.

5. As manifestações da requerida, representante da associação de moradores, ocorreram em am-
biente público e institucional (tribuna da Câmara Municipal) e trataram de questões urbanísticas 
e ambientais relacionadas a empreendimento imobiliário, sem o uso de expressões ofensivas, 
injuriosas ou dissociadas do interesse coletivo, caracterizando-se como exercício legítimo da 
liberdade de expressão.

6. A liberdade de manifestação do pensamento goza de proteção constitucional (CF, art. 5º, IV), e 
sua prevalência, em colisão com outros direitos fundamentais, deve ser apreciada à luz da técnica 
da ponderação, inexistindo ilicitude quando ausente abuso ou excesso na crítica.
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7. A pessoa jurídica pode, em tese, sofrer dano moral (Súmula 227/STJ), mas a sua configuração 
exige a demonstração de prejuízo concreto à sua reputação ou imagem institucional, o que não 
se verificou nos autos.

8. A ausência de comprovação de repercussão negativa efetiva das falas da requerida na imagem 
comercial da autora inviabiliza o reconhecimento do dano moral pleiteado, sendo insuficiente a 
mera alegação genérica de prejuízo à honra objetiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. O julgamento antecipado da lide, baseado na suficiência das provas documentais constantes 
dos autos, não configura cerceamento de defesa, desde que devidamente fundamentado.

2. Críticas públicas direcionadas à atuação de empresa em contexto de interesse coletivo, profe-
ridas por representante comunitária em espaço institucional, inserem-se no âmbito do exercício 
legítimo da liberdade de expressão.

3. A configuração de dano moral à pessoa jurídica exige prova efetiva de abalo à sua honra ob-
jetiva, sendo incabível a indenização quando ausente demonstração de repercussão negativa 
concreta.

Data: 15/Ago/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5000378-83.2023.8.08.0059

Magistrado: RAPHAEL AMERICANO CAMARA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Honra Subjetiva da Pessoa Jurídica

DANO MORAL

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DIVULGAÇÃO NÃO AUTORIZADA DE IMAGENS DE CÂMERAS DE SEGURANÇA. VEICULAÇÃO EM 
PROGRAMA TELEVISIVO. IMPUTAÇÃO INDEVIDA DE PRÁTICA CRIMINOSA. VIOLAÇÃO AO DIREITO DE 
IMAGEM E À HONRA. RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente pedido de indenização por 
danos morais. O autor alegou que imagens de câmeras de segurança do supermercado, nas quais 
aparecia, foram cedidas ao segundo requerido sem sua autorização e utilizadas em programa 
televisivo, que lhe imputou a prática de crime, causando danos à sua imagem e honra.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a divulgação não autorizada das imagens do 
autor em programa televisivo, com a imputação de prática criminosa, configurou ato ilícito; e (ii) 
estabelecer se tal conduta enseja a reparação por danos morais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O direito à imagem e à honra, garantidos pela Constituição Federal, não é absoluto, podendo 
ser relativizado em colisão com o direito à liberdade de imprensa e de expressão, desde que 
respeitados os limites da veracidade e da pertinência das informações divulgadas.

4. A veiculação de imagens do autor em programa televisivo, sem autorização, acompanhada da 
imputação de prática criminosa (crime do qual não foi condenado), configura abuso do direito de 
informar, em afronta aos direitos fundamentais à honra, imagem e dignidade da pessoa humana.

5. A responsabilidade civil pelo dano causado é configurada, considerando-se a veicula indevida 
das imagens pelo supermercado requerido e o uso sensacionalista dessas pela emissora de tele-
visão, causando danos à reputação do autor.

6. O valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) foi fixado como indenização por danos morais, obser-
vando-se o binômio compensação à vítima e punição ao ofensor, com critérios de razoabilidade 
e proporcionalidade.

IV. DISPOSITIVO

7. Recurso provido.

Data: 13/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0007606-20.2018.8.08.0012

Magistrado: ALDARY NUNES JUNIOR	

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Direito à Imagem e Honra

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS DECORRENTES 
DE OBRA EM TERRENO VIZINHO. IMPROCEDÊNCIA DOS DANOS MATERIAIS POR AUSÊNCIA DE 
PROVA. MANUTENÇÃO DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. SENTENÇA MANTIDA. HONORÁRIOS 
MAJORADOS.

I. CASO EM EXAME

Apelações interpostas contra sentença que julgou parcialmente procedente a ação indenizatória, 
condenando solidariamente os requeridos ao pagamento de R$ 5.000,00 por danos morais, ante 
os transtornos causados pela obra no terreno vizinho ao imóvel do autor. A sentença também 
reconheceu a gratuidade de justiça em favor do autor e indeferiu o pedido de indenização por 
danos materiais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

 2. Há três questões em discussão:

  (i) saber se é possível a condenação ao pagamento de indenização por danos materiais diante 
da alegação de prejuízos à estrutura do imóvel e perda de contrato de locação;

  (ii) saber se o valor arbitrado a título de danos morais deve ser majorado ou excluído;

  (iii) saber se deve ser mantida a concessão da justiça gratuita ao autor.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Quanto à gratuidade de justiça, a documentação acostada pelo autor comprova rendimentos 
compatíveis com a concessão do benefício, não tendo a parte contrária se desincumbido do ônus 
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de afastar a presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência.

4. A ausência de prova técnica apta a comprovar a existência de nexo causal entre a obra 
executada e os danos materiais alegados, somada à recusa das partes em produzir perícia, 
inviabiliza o acolhimento da pretensão indenizatória por danos materiais. Incidência do art. 
373, I, do CPC.

5. A responsabilidade civil subjetiva foi adequadamente reconhecida em relação ao dano moral, 
tendo em vista a admissão, pela própria parte ré, da queda do muro divisório, o que ultrapassa o 
mero aborrecimento.

 6. O valor fixado a título de indenização por danos morais (R$ 5.000,00) atende aos princípios da 
razoabilidade, proporcionalidade e vedação ao enriquecimento sem causa, estando em conformi-
dade com a jurisprudência do Tribunal.

 7. Honorários majorados para 15% sobre o valor da condenação, ante o não provimento do re-
curso da parte ré, conforme previsão do §11 do art. 85 do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

 8. Recursos conhecidos e desprovidos.

  Tese de julgamento:

  1. A ausência de prova técnica impede o acolhimento de pedido de reparação por danos ma-
teriais decorrentes de construção vizinha.

  2. A queda de estrutura limítrofe decorrente de obra em terreno vizinho, ainda que reparada, 
configura dano moral indenizável.

  3. A concessão da gratuidade judiciária deve ser mantida quando não afastada, por prova idô-
nea, a presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência.

Data: 04/Ago/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0029856-55.2011.8.08.0024

Magistrado: DÉBORA MARIA AMBOS CORRÊA DA SILVA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Dano Moral

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS. DANO MORAL. MAJORAÇÃO. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível interposta por Juvenal Barbosa contra sentença proferida pelo Juízo da 6ª Vara 
Cível de Vitória/ES, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados em Ação de 
Indenização contra Mix Vitória Odontologia Ltda, condenando a requerida ao pagamento de 
R$15.500,00 por danos materiais e R$3.000,00 por danos morais. O apelante pleiteia a majora-
ção da indenização por danos morais, sob o argumento de que o valor fixado é desproporcional 
ao sofrimento experimentado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há uma questão em discussão: determinar se o valor arbitrado a título de danos morais na sen-
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tença deve ser majorado, considerando as peculiaridades do caso concreto e os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O montante indenizatório por danos morais deve observar o prudente arbítrio do julgador, ava-
liando a extensão dos prejuízos sofridos pela vítima, a gravidade da conduta do agente e as 
condições econômicas das partes, além de atender ao caráter pedagógico da condenação.

A análise do acervo probatório revela falha grave na prestação do serviço odontológico pela 
requerida, que submeteu o autor a sofrimento contínuo, comprometeu sua saúde bucal e causou-
-lhe constrangimentos e aflições psicológicas prolongadas, configurando o dano moral.

O valor arbitrado na sentença (R$3.000,00) não se mostra adequado à reparação do dano moral 
sofrido pelo autor, justificando sua majoração para R$10.000,00, em conformidade com os prece-
dentes jurisprudenciais e os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

O montante de indenização por danos morais deve ser fixado de modo proporcional à gravidade 
do dano, à conduta do agente e à extensão do sofrimento causado à vítima, com atenção às pe-
culiaridades do caso concreto e ao caráter punitivo-pedagógico da condenação.

A falha na prestação de serviços odontológicos que acarrete sofrimento psicológico, constrangi-
mento social e danos à saúde configura dano moral indenizável.

Data: 25/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0005406-33.2020.8.08.0024

Magistrado: LUIZ GUILHERME RISSO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL 

Assunto: Dano Moral
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CONSTITUCIONAL

AÇÕES CONSTITUCIONAIS

MANDADO DE INJUNÇÃO

DIREITO ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE INJUNÇÃO. SERVENTUÁRIOS DE 
CARTÓRIOS NÃO OFICIALIZADOS. REVISÃO GERAL ANUAL. OMISSÃO LEGISLATIVA. EXTENSÃO 
DE EFEITOS DE MANDADO DE INJUNÇÃO ANÁLOGO. APLICAÇÃO DE NORMAS DE REAJUSTE DE 
BENEFÍCIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO PODER JUDICIÁRIO. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA 
PARA COBRANÇA. PEDIDO PROCEDENTE.

I. CASO EM EXAME

Trata-se de Mandado de Injunção impetrado por Maria das Graças Pereira contra a omissão 
do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo em não enviar projeto de lei 
para a revisão geral anual dos proventos de aposentadoria de serventuários de cartórios não 
oficializados do Poder Judiciário, aposentados antes da Emenda Constitucional nº 20/1998, 
buscando a extensão dos efeitos de decisão proferida em Mandado de Injunção anterior (nº 
0015446-25.2015.8.08.0000).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em definir se é cabível a extensão dos efeitos de decisão profe-
rida em Mandado de Injunção anterior que reconheceu a mora legislativa e determinou o reajus-
tamento de benefício previdenciário de serventuário de cartório não oficializado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O mandado de injunção é um remédio constitucional previsto no inciso LXXI do art. 5º da 
Constituição Federal, destinado a viabilizar o exercício de direitos e liberdades constitucionais e 
prerrogativas quando a ausência de norma regulamentadora impede seu pleno gozo.

A pretensão primordial da impetrante é a extensão dos efeitos da decisão proferida no Mandado 
de Injunção nº 0015446-25.2015.8.08.0000. A Lei Estadual nº 11.533/2022 produziu efeitos fi-
nanceiros prospectivos (ex nunc), a contar de 1º de fevereiro de 2022, não alcançando o período 
anterior cuja revisão se pleiteia. Assim, o advento da referida norma não exaure a pretensão 
autoral, permanecendo o interesse de agir no que tange ao período não abrangido pela nova 
legislação.

A Lei nº 13.300/2016, em seu art. 2º, estabelece que o mandado de injunção será concedido ante 
a falta total ou parcial de norma regulamentadora que torne inviável o exercício de direitos e 
liberdades constitucionais.

A decisão paradigma reconheceu a mora legislativa e estabeleceu critérios para recomposição 
do poder de compra dos proventos, conforme os §§ 8º do art. 40 e 4º do art. 201 da Constituição 
Federal.

A impetrante ostenta a mesma condição jurídica verificada no Mandado de Injunção paradigma, 
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sendo o de cujus serventuário de cartório não oficializado aposentada pelo Tribunal de Justiça 
antes da Emenda Constitucional nº 20/98, com benefício sem reajustamento desde 1997.

A aplicação do princípio da isonomia e o entendimento consolidado por este Tribunal Pleno em 
casos análogos (MIs nºs 0021245-39.2021.8.08.0000 e 0021239-32.2021.8.08.0000) justificam a 
extensão dos efeitos do mandado de injunção originário.

O mandado de injunção não se confunde com ação de cobrança, sendo sua finalidade a remoção 
do obstáculo normativo. A cobrança de valores deve ser realizada em ação própria, onde as ques-
tões de quantificação, liquidação e prescrição das parcelas podem ser debatidas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Pedido procedente.

Tese de julgamento:

A superveniência de lei que concede reajuste remuneratório com efeitos financeiros exclusiva-
mente prospectivos (ex nunc) não implica a perda do objeto de mandado de injunção que busca 
o reconhecimento do direito à revisão referente a período pretérito.

É cabível a extensão dos efeitos de decisão proferida em mandado de injunção que reconheceu 
mora legislativa na revisão geral anual de proventos de serventuários de cartórios não oficiali-
zados, quando a situação fática e jurídica é análoga.

O reconhecimento da extensão dos efeitos do mandado de injunção não confere direito imediato 
ao recebimento de valores retroativos, sendo necessária a propositura de ação própria para a 
quantificação e cobrança.

Data: 05/12/2025

Órgão Julgador: Tribunal de Justiça

Número: 0021225-48.2021.8.08.0000

Magistrado: HELIMAR PINTO

Classe: MANDADO DE INJUNÇÃO

Assunto: Extensão dos Efeitos

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 9.944/2022 DO MUNICÍPIO DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM. ASSISTÊNCIA RELIGIOSA E ESPIRITUAL EM PRESÍDIOS E HOSPITAIS. 
VIOLAÇÃO DAS REGRAS CONSTITUCIONAIS DE COMPETÊNCIA. MATÉRIA ALHEIA À COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA.

1. A teor do disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar so-
bre assuntos de interesse local. Da mesma forma, prevê o artigo 28, I, da Constituição do Estado 
do Espírito Santo.

2. Ao dispor sobre o direito de acesso de autoridades religiosas às entidades hospitalares pú-
blicas e privadas, bem como aos estabelecimentos prisionais do Município, a Lei nº 9.944/2022, 
do Município de Guarapari ultrapassa os limites da competência legislativa municipal. A matéria 
tratada no diploma legal em referência não se amolda ao conceito de assunto de interesse local.

3. Ademais, a própria Constituição Federal dispõe acerca do tema, no artigo 5º, VII.
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4. Por outro lado, a Lei Federal nº 9.982/2000 também disciplina a prestação de assistência reli-
giosa nas entidades hospitalares públicas e privadas, bem como nos estabelecimentos prisionais 
civis e militares, e prevê, no artigo 4º, a competência do Poder Executivo Federal para a respec-
tiva regulamentação.

6. A Lei Municipal impugnada desbordou os limites da competência legislativa constitucional 
dos Municípios, veiculando matéria de competência da União Federal, sendo evidente, portanto, 
a inconstitucionalidade material da Lei 9.944/2022, do Município de Cachoeiro de Itapemirim.

7. Inconstitucionalidade declarada.

Data: 14/Nov/2024

Órgão Julgador: Tribunal Pleno

Número: 5009530-75.2022.8.08.0000

Magistrado: SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR

Classe: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Assunto: Competência Legislativa Municipal

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MÉRITO. LEI MUNICIPAL Nº 
4.500/2022 DE ARACRUZ. CRIAÇÃO DA SEMANA MUNICIPAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E INCENTIVO 
À PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO ESCOLAR. INICIATIVA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO DE INICIATIVA. LEI QUE NÃO DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DAS 
SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.

I. CASO EM EXAME

1. Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Aracruz, em face da 
Lei Municipal n.º 4.500/2022, de iniciativa da Câmara Municipal de Aracruz.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A controvérsia consiste em aferir a (in)constitucionalidade de lei municipal de iniciativa 
parlamentar, que cria a “Semana Municipal de Conscientização e Incentivo à Preservação do 
Patrimônio Público Escolar”.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As normas referentes à criação, estruturação e as atribuições das Secretarias Municipais são 
de atribuição privativa do Chefe do Poder Executivo municipal, por se tratarem de normas que 
implicam interferência direta na organização administrativa do Poder Executivo.

4. A lei que cria a “Semana Municipal de Conscientização e Incentivo à Preservação do Patrimônio 
Público Escolar” não dispôs sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e ór-
gãos da Administração Pública, tampouco dispôs sobre a organização e o funcionamento da 
Administração, nem criou despesas.

5. A lei impugnada trata apenas da previsão de uma campanha a ser realizada anualmente, na 
primeira semana do mês de abril, para conscientização e estímulo em ambiente escolar voltada 
à proteção do patrimônio público das escolas, sem importar em ingerência nas atribuições da 
Administração Pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Pedido inicial de declaração de inconstitucionalidade julgado improcedente, para declarar a 
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constitucionalidade Lei nº 4.500/2022, do Município de Aracruz.

Tese de julgamento:

1. Não incorre em vício de iniciativa lei municipal, de iniciativa parlamentar, que cria datas de in-
centivo de práticas coletivas sem dispor sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias 
e órgãos da Administração Pública, organização e o funcionamento da Administração, ou criar 
despesas para a Administração.

Data: 26/Set/2025

Órgão Julgador: Tribunal Pleno

Número: 5004847-58.2023.8.08.0000

Magistrado: SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR

Classe: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Assunto: Vício de Iniciativa

DIREITO TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. ESTAÇÃO RÁDIO 
BASE. TAXA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA EXAÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DO TEMA 919/STF INAPLICÁVEL. 
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta contra sentença que, em sede de embargos à execução fiscal, julgou 
improcedente o pedido de desconstituição de CDA relativa à cobrança de Taxa de Licenciamento 
e Fiscalização prevista na Lei Municipal nº 017/2011.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se o Município de Iconha detém competência para 
instituir taxa de licenciamento e fiscalização incidente sobre Estações Rádio Base (ERB), à luz da 
competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações, conforme entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal nos Temas 919 e 1.235 da Repercussão Geral.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Constituição Federal, em seu art. 22, IV, estabelece que compete privativamente à União 
legislar sobre telecomunicações e radiodifusão, o que abrange a disciplina e a fiscalização de 
Estações Rádio Base.

4. O STF, no julgamento do RE 776.594 (Tema 919 da Repercussão Geral), firmou a tese de que a 
instituição de taxa de fiscalização sobre o funcionamento de torres e antenas de telecomunica-
ções é de competência exclusiva da União, sendo vedada sua cobrança por municípios.

5. O Supremo Tribunal também definiu, no ARE 1.370.232 (Tema 1.235), que são inconstitucionais 
as normas municipais que impõem restrições ou exigem licenciamento para instalação de ERBs, 
por configurarem invasão à competência da União.

6. A modulação dos efeitos determinada no julgamento do Tema 919 restringiu-se à Lei Municipal 
nº 2.344/2006 do Município de Estrela D’Oeste/SP, não se aplicando ao caso em análise, confor-
me reafirmado no RE 1468841 AgR-Edv/SP.

7. Ainda que o município tenha competência para ordenar o uso do solo (CF, art. 30, VIII), tal 
prerrogativa não autoriza a criação de obrigações tributárias sobre matéria de competência le-
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gislativa exclusiva da União.

8. Impõe-se, ante esses fundamentos, a desconstituição da CDA objeto da execução fiscal 
impugnada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso provido.

Tese de julgamento:

1. A competência para legislar sobre telecomunicações é privativa da União, nos termos do artigo 
22, IV, da Constituição Federal.

2. É inconstitucional a exigência municipal de taxa de licenciamento e fiscalização sobre Estações 
Rádio Base (ERBs), por invadir competência exclusiva da União.

3. A modulação de efeitos fixada no julgamento do Tema 919 da Repercussão Geral restringe-se 
à norma do Município de Estrela D’Oeste/SP, não sendo extensível a outras leis municipais.

Data: 04/Jul/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5000574-64.2023.8.08.0023

Magistrado: ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Taxa Municipal de Licenciamento e Fiscalização

DIREITO CONSTITUCIONAL. REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CARGOS 
COMISSIONADOS. AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÕES NA LEI FORMAL. DELEGAÇÃO AO EXECUTIVO. 
ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E TÉCNICAS. VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13, §1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 3.448/2009 E DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 8.189/2016. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO DO 
ART. 2º, I, “C”, E §2º, DA LEI MUNICIPAL Nº 2.368/2001 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 844/2001. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

I. CASO EM EXAME: 1. Representação de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, propos-
ta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Espírito Santo contra o art. 13, §1º, da Lei 
Municipal nº 3.448/09 e o Decreto Municipal nº 8.189/16, que dispõem sobre o cargo comissio-
nado de Assistente Técnico – CC5. Para evitar repristinação normativa, também foi requerida, por 
arrastamento, a declaração de inconstitucionalidade do art. 2º, inciso I, alínea “c”, e §2º, da Lei 
Municipal nº 2.368/01 e do Decreto Municipal nº 844/01.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2. Há três questões em discussão: (i) definir se é constitucional a 
delegação ao Chefe do Executivo para definir, por decreto, as atribuições de cargo comissionado; 
(ii) estabelecer se as funções atribuídas ao cargo de Assistente Técnico – CC5 se enquadram nas 
hipóteses excepcionais que autorizam a dispensa de concurso público; e (iii) determinar se é 
possível declarar a inconstitucionalidade por arrastamento das normas antecedentes, para evitar 
a repristinação.

III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. A definição das atribuições de cargos públicos constitui matéria sujei-
ta à reserva legal, não podendo ser objeto de delegação normativa ao Chefe do Executivo, sob 
pena de violação ao princípio da legalidade (CF, art. 37, caput; CE/ES, art. 32, caput). 4. O cargo 
comissionado de Assistente Técnico – CC5, conforme descrito no Decreto nº 8.189/16, abrange 
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funções técnicas, operacionais e burocráticas, incompatíveis com o regime jurídico excepcional 
dos cargos comissionados previsto no art. 32, inciso V, da CE/ES (art. 37, inciso V, da CF) e nas teses 
firmadas no tema 1.010 da repercussão geral do STF. 5. A ausência de descrição clara e objetiva 
das atribuições na própria lei de criação do cargo viola os critérios fixados pelo STF, tornando 
inconstitucional o modelo normativo adotado, ainda que o cargo seja formalmente comissiona-
do. 6. A delegação indiscriminada ao Poder Executivo Executivo para definição das atribuições 
do cargo por decreto, nos termos do art. 13, §1º, da Lei nº 3.448/2009, incorre em vício formal, 
pois usurpa competência reservada à lei formal e excede os limites constitucionais da função 
regulamentar do Prefeito. 7. Para evitar a restauração de normas igualmente inconstitucionais, 
é cabível a declaração de inconstitucionalidade por arrastamento do art. 2º, I, “c”, e §2º, da Lei 
Municipal nº 2.368/01 e do Decreto Municipal nº 844/01, por disciplinarem o mesmo cargo sob 
regime jurídico irregular. 8. Diante da necessidade de preservação da continuidade administra-
tiva, justifica-se a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, com eficácia 
diferida por 12 (doze) meses a partir da publicação deste acórdão, conforme autorizado pelo art. 
27 da Lei nº 9.868/1999.

IV. DISPOSITIVO E TESE: 9. Representação de inconstitucionalidade julgada procedente. Tese de 
julgamento: 10. A definição das atribuições de cargos comissionados deve constar expressamen-
te na lei que os institui, sendo inconstitucional a delegação dessa competência ao Chefe do 
Executivo por meio de decreto. 11. Cargos em comissão somente podem ser criados para funções 
de direção, chefia ou assessoramento, sendo vedada sua utilização para atividades técnicas, ope-
racionais ou burocráticas. 12. A ausência de descrição clara e objetiva das atribuições na lei de 
criação do cargo viola o princípio da legalidade e os critérios fixados pelo STF no tema 1.010 
da repercussão geral. 13. É admissível a declaração de inconstitucionalidade por arrastamento 
de normas anteriores que disciplinem o mesmo cargo em desconformidade com os parâmetros 
constitucionais, a fim de evitar repristinação de dispositivos inconstitucionais. 14. A modulação 
dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade pode ser aplicada para preservar o interesse 
público e garantir a continuidade dos serviços essenciais, conforme o art. 27 da Lei nº 9.868/99.

Data: 15/Dez/2025

Órgão Julgador: Tribunal Pleno

Número: 5016002-24.2024.8.08.0000

Magistrado: FERNANDO ESTEVAM BRAVIN RUY

Classe: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Assunto: Competência Legislativa Municipal - Cargos Comissionados	

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICA PÚBLICAS

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. REGULARIZAÇÃO DE ESCOLAS PÚBLICAS. OMISSÃO ESTATAL. CONTROLE JUDICIAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível interposta pelo Estado do Espírito Santo contra sentença que, em Ação Civil 
Pública ajuizada pelo Ministério Público Estadual, o condenou na obrigação de fazer consistente 
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na regularização de 28 escolas da Superintendência Regional de Educação de Nova Venécia, com 
o cumprimento de normas técnicas de segurança, fornecimento de equipamentos e obtenção 
das licenças, habite-se e alvarás de funcionamento e sanitário, fixando prazo de 180 dias para 
cumprimento, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em definir se a condenação do Poder Público à regularização de 
escolas, diante de omissão estatal prolongada, configura violação ao princípio da separação dos 
poderes e à cláusula da reserva do possível.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A morosidade superior a cinco anos para a regularização de ambientes escolares eviden-
cia omissão estatal, o que autoriza a intervenção do Poder Judiciário para garantir direitos 
fundamentais.

Conforme precedentes do Supremo Tribunal Federal, a imposição de obrigação de fazer à 
Administração Pública pelo Judiciário, em situações excepcionais de omissão, para assegurar 
direitos constitucionalmente protegidos, não constitui ofensa à separação dos poderes.

A intervenção judicial justifica-se quando demonstrada a omissão do Poder Público ou a inade-
quação da política pública desenvolvida, sendo que a atuação do Estado somente após a propo-
situra da ação evidencia a inércia prévia.

Questões de segurança e saúde pública sobrepujam argumentos de ordem financeira, não cons-
tituindo a determinação judicial uma ingerência indevida em políticas públicas.

A dispensa de alvará sanitário para estabelecimentos da administração pública, prevista no pa-
rágrafo único do art. 40 da Lei Estadual nº 6.066/1999, não afeta o comando da sentença, que 
determina a regularização pertinente a cada hipótese, persistindo a obrigação de atender às 
exigências de segurança e saúde.

O prazo de 180 dias e a multa diária de R$ 1.000,00 mostram-se razoáveis e adequados para 
assegurar o cumprimento da obrigação de garantir um ambiente educacional seguro.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A omissão prolongada e injustificada do Poder Executivo em garantir a segurança e a salubri-
dade de estabelecimentos de ensino autoriza, em caráter excepcional, a intervenção do Poder 
Judiciário para determinar a implementação de políticas públicas.

O controle judicial de políticas públicas não viola o princípio da separação dos poderes quando 
visa assegurar o mínimo existencial e direitos fundamentais, como o direito à educação em am-
biente seguro.

A alegação da cláusula da reserva do possível não é absoluta e cede diante da necessidade de 
proteger a integridade física e a saúde da comunidade escolar, sobretudo quando demonstrada 
a inércia administrativa.

Data: 29/Ago/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5000104-22.2022.8.08.0038
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Magistrado: JORGE HENRIQUE VALLE DOS SANTOS

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Controle Judicial de Políticas Públicas

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DE ASSISTENTE 
SOCIAL. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA. 
INDEFERIMENTO DE TUTELA DE URGÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo de Instrumento interposto pelo Ministério Público do Estado do Espírito Santo con-
tra decisão que, nos autos de Ação Civil Pública ajuizada em face do Município de Jaguaré/ES, 
indeferiu o pedido de antecipação de tutela para determinar a instauração de procedimento 
licitatório visando à realização de concurso público, com cronograma definido e proibição de no-
vas contratações temporárias ou comissionadas para o cargo de Assistente Social. Pretensão do 
recorrente de compelir o ente municipal à substituição de contratos temporários e à nomeação 
de servidores efetivos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes os requisitos legais para a con-
cessão de tutela provisória determinando a realização de concurso público e proibição de novas 
contratações temporárias; (ii) estabelecer se a decisão do juízo de origem violou o princípio da 
separação dos poderes ao indeferir o pleito do Ministério Público.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A realização de concursos públicos para provimento de cargos efetivos configura ato adminis-
trativo discricionário, que depende de planejamento administrativo e orçamentário, cabendo ao 
Poder Executivo analisar a conveniência e oportunidade.

4. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas somente se justifica em situações de 
omissão ou deficiência grave do serviço público, em consonância com a tese firmada no Tema nº 
698 do STF.

5. No caso concreto, não se verifica omissão ou inércia do ente público, considerando-se que o 
município tem adotado medidas administrativas, como contratações temporárias, para suprir a 
demanda.

6. Determinar a realização imediata do concurso público e a criação de cargos efetivos sem 
análise das condições financeiras e orçamentárias do ente público configura ingerência indevida 
do Poder Judiciário nos atos da Administração Pública, violando o princípio da separação dos 
poderes.

7. A decisão recorrida observa o dever de cautela, assegurando o contraditório e a ampla defesa 
ao ente público antes de qualquer medida que imponha obrigações de impacto financeiro e 
orçamentário.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso improvido.

Tese de julgamento:

1. A realização de concurso público para provimento de cargos efetivos é ato discricionário da 
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Administração Pública, condicionado ao planejamento orçamentário e administrativo.

2. A intervenção judicial em políticas públicas somente é legítima em casos de omissão ou defi-
ciência grave do serviço público que comprometa direitos fundamentais, observada a separação 
dos poderes.

3. O Poder Judiciário não pode determinar, de forma imediata e sem contraditório, a criação de 
cargos ou a realização de concurso público, especialmente quando ausente comprovação de 
inércia ou grave insuficiência na prestação do serviço público.

Data: 12/Fev/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5003435-58.2024.8.08.0000	

Magistrado: DÉBORA MARIA AMBOS CORRÊA DA SILVA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Provimento de Cargo Efetivo

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO 
FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO SEGURA. AUSÊNCIA DE LICENÇAS ESSENCIAIS EM ESCOLAS ESTADUAIS. 
OMISSÃO ESTATAL CONFIGURADA. POSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. 
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta pelo Ministério Público do Estado do Espírito Santo contra sentença 
proferida pelo Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública Estadual de Vitória, que julgou improcedente 
ação civil pública ajuizada com o objetivo de compelir o Estado do Espírito Santo a regularizar 
diversas unidades de ensino da rede estadual, abrangidas pela Superintendência Regional de 
Afonso Cláudio, por meio da obtenção de alvarás de funcionamento, sanitário, “habite-se” e, prin-
cipalmente, alvarás de vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em definir se a ausência de licenças legais nas escolas estadu-
ais caracteriza omissão inconstitucional do Estado do Espírito Santo, passível de correção judi-
cial, diante do dever de assegurar padrões mínimos de segurança à comunidade escolar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A ausência de AVCB e demais licenças exigidas por normas estaduais e municipais compromete 
a segurança das edificações escolares e expõe alunos e profissionais a riscos, configurando des-
cumprimento de dever constitucional do Estado de garantir o direito à educação em condições 
seguras e dignas.

A documentação constante dos autos, notadamente o inquérito civil nº 2017.0027.9926-81, com-
prova a existência de irregularidades estruturais e administrativas persistentes em diversas esco-
las da rede pública estadual, não afastadas por eventual alegação de regularização futura.

A tese de ausência de provas atualizadas não se sustenta, pois a obrigação do Estado é per-
manente e contínua, sendo a falta de licenças públicas e formais suficiente para caracterizar a 
irregularidade.

A responsabilidade de demonstrar a superação da omissão recai sobre o ente público, que 
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não apresentou plano concreto, eficaz e com prazos definidos para regularização das escolas 
envolvidas.

A atuação do Poder Judiciário para assegurar direitos fundamentais, como o direito à educação 
segura, é legítima e não viola o princípio da separação dos poderes, nos termos da jurisprudência 
consolidada.

A reserva do possível não pode ser invocada para justificar a violação ao mínimo existencial, 
especialmente quando ausentes ações efetivas e tempestivas do Poder Executivo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

A ausência de licenças legais e obrigatórias em unidades escolares configura omissão incons-
titucional do Estado, autorizando a intervenção judicial para garantir o direito à educação com 
segurança.

A mera alegação de providências em curso ou limitações orçamentárias não afasta a responsabi-
lidade estatal pelo cumprimento de exigências legais mínimas relativas à infraestrutura escolar.

A falta de licenças públicas e formais, como o AVCB, é suficiente para caracterizar a irregularidade 
e ensejar a imposição de obrigações de fazer ao ente público.

Data: 09/Jul/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0007668-87.2019.8.08.0024

Magistrado: FÁBIO BRASIL NERY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Educação 

EDUCAÇÃO

DIREITO CIVIL, CONSTITUCIONAL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. EXIGÊNCIA DE QUITAÇÃO 
DE DÉBITOS PARA MATRÍCULA EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO DISTINTA. ILICITUDE. DANO MORAL. 
FIXAÇÃO ADEQUADA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta contra sentença que declarou ilícita a exigência de quitação de débitos 
com escola de origem como condição para matrícula em novo estabelecimento de ensino, conde-
nando a instituição ao pagamento de R$ 3.000,00 a título de compensação por danos morais. O 
recurso alegou a legalidade da exigência, ausência de dano moral e risco sistêmico para as esco-
las privadas, postulando, subsidiariamente, a redução do valor da indenização para R$ 1.000,00.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão:

(i) definir se é legítima a exigência de quitação de débitos com instituição de ensino anterior 
como condição para matrícula em novo estabelecimento de ensino;

(ii) estabelecer se há comprovação do dano moral decorrente da negativa de matrícula; e



REVISTA EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA anual
2 0 2 4  •  2 0 2 5

. 112 .
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S P Í R I T O  S A N T O

(iii) determinar se o valor fixado para a compensação por danos morais deve ser reduzido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O direito à educação, garantido pelos artigos 227 da Constituição Federal e 53 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Ecriad), não pode ser restringido por exigências que não encontram 
respaldo legal, como a quitação de débitos com instituição de ensino anterior para matrícula em 
outro estabelecimento.

A Lei nº 9.870/1999, que regula as anuidades escolares, apenas autoriza a recusa de renovação 
de matrícula por inadimplência, não sendo aplicável para condicionar a constituição de nova 
relação jurídica entre aluno e instituição de ensino diversa.

A negativa de matrícula com base em exigência ilícita caracteriza violação ao direito funda-
mental à educação, causando dano moral presumido em razão da natureza essencial do direito 
violado.

O valor fixado a título de danos morais (R$ 3.000,00) mostra-se proporcional e razoável, conside-
rando a gravidade da conduta da instituição de ensino, o impacto sofrido pela parte autora e as 
condições econômicas das partes, cumprindo a função compensatória e pedagógica da reparação.

O precedente não configura decisão de observância obrigatória, sendo fruto do exame do caso 
concreto, sem prejuízo de eventual influência em demandas semelhantes.

A majoração dos honorários advocatícios em 2% encontra amparo no §11 do art. 85 do CPC, con-
siderando o desprovimento do recurso.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A exigência de quitação de débitos com instituição de ensino anterior como condição para ma-
trícula em novo estabelecimento de ensino viola o direito fundamental à educação, previsto nos 
artigos 227 da Constituição Federal e 53 do ECA.

A negativa de matrícula com base em exigência ilícita gera dano moral, passível de compensação 
pecuniária proporcional à gravidade da conduta e ao impacto sofrido pela parte lesada.

Data: 13/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5005963-61.2022.8.08.0024

Magistrado: ROBSON LUIZ ALBANEZ 

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Matrícula em Instituição de Ensino

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO 
FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO INFANTIL. OFERTA DE VAGAS EM CRECHE. ALEGADA OMISSÃO 
MUNICIPAL. INEXISTÊNCIA DE DEMANDA REPRIMIDA. CUMPRIMENTO E SUPERAÇÃO DAS METAS DO 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. INTERVENÇÃO JUDICIAL INDEVIDA. IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 1. Apelação Cível interposta pelo Ministério Público Estadual contra senten-
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ça que julgou improcedente ação civil pública ajuizada contra o Município de Jaguaré, visando 
compelir a Administração a ofertar, no mínimo, 15 vagas de creche para crianças de 0 a 3 anos 
em comunidades da zona rural.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em verificar se houve omissão 
estatal injustificada na oferta de vagas em creches na zona rural, de modo a legitimar a interven-
ção judicial para impor a criação compulsória de novas turmas.

III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O direito à educação infantil em creche é direito fundamental de eficácia 
plena e aplicabilidade imediata, conforme o art. 208, IV, da CF e o Tema 548 da repercussão geral do 
STF. 4. A intervenção judicial na implementação de políticas públicas é possível, mas deve ocorrer 
apenas diante de comprovada inércia ou omissão injustificável do ente estatal, sob pena de afronta 
à separação dos poderes. 5. Os documentos apresentados pelo Município demonstram cumprimen-
to e superação da meta do Plano Municipal de Educação (Lei Municipal nº 1.255/2015), que prevê 
atendimento mínimo de 50% das crianças de até 3 anos, com percentuais superiores desde 2019. 6. 
As comunidades rurais indicadas contaram com a oferta de vagas para o ano letivo de 2024, sendo 
constatada ausência de demanda suficiente em algumas localidades e existência de vagas ociosas 
em outras, circunstância que afasta a alegação de demanda reprimida. 7. A imposição judicial de no-
vas vagas sem comprovação de necessidade real geraria risco de má alocação de recursos públicos 
e interferência indevida no planejamento da gestão municipal.

IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Recurso desprovido. Tese de julgamento: 9. A educação infantil em 
creche constitui direito fundamental de eficácia plena e aplicabilidade imediata, assegurado 
pelo art. 208, IV, da CF. 10. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas de educação 
somente se legitima diante de omissão estatal injustificada. 11. O cumprimento e até a superação 
das metas do Plano Municipal de Educação afastam a alegação de inércia ou descumprimento 
do dever constitucional. 12. A inexistência de demanda reprimida ou a presença de vagas ocio-
sas inviabiliza a imposição judicial de novas turmas de creche. Dispositivos relevantes citados: 
CF/1988, art. 208, IV; Lei nº 7.347/1985, art. 18; Lei Municipal nº 1.255/2015. Jurisprudência rele-
vante citada: STF, Tema 548 da Repercussão Geral.

Data: 03/Dez/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5001239-51.2023.8.08.0065

Magistrado: FERNANDO ESTEVAM BRAVIN RUY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Oferta de Vaga em Creche

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENSINO SUPERIOR. 
MATRÍCULA EM CURSO DE MEDICINA. AUSÊNCIA DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. REQUISITO 
LEGAL E EDITALÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE MATRÍCULA PROVISÓRIA. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que, em ação de obrigação de fazer, deferiu 
tutela de urgência determinando que a instituição de ensino superior efetivasse matrícula pro-
visória de candidata aprovada em vestibular para o curso de Medicina, condicionada à posterior 
apresentação do certificado de conclusão do ensino médio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. A questão em discussão consiste em definir se é juridicamente possível o deferimento de ma-
trícula provisória em curso de ensino superior a candidata aprovada em vestibular, mas que, à 
época da matrícula, ainda não havia concluído o ensino médio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), em seu art. 44, II, exige 
expressamente a conclusão do ensino médio ou equivalente como requisito indispensável para 
o ingresso em curso de graduação, inexistindo autorização legal para matrícula provisória antes 
do cumprimento desse requisito.

4. O edital do processo seletivo observa rigorosamente a legislação de regência, estabelecendo a 
necessidade de apresentação do certificado de conclusão do ensino médio como condição para a 
efetivação da matrícula, razão pela qual não há ilegalidade na negativa da instituição de ensino.

5. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.945.851/CE (Tema Repetitivo 
1.127), firmou entendimento de que é ilegal a antecipação da conclusão da educação básica 
por menores de 18 anos mediante avaliação supletiva, ainda que para fins de matrícula em 
curso superior.

6. A jurisprudência estadual confirma que a ausência de conclusão do ensino médio inviabiliza a 
matrícula em curso superior, salvo em situações excepcionais de comprovado desenvolvimento 
intelectual extraordinário, o que não se verifica no caso concreto pelas provas dos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso provido.

Tese de julgamento:

1. A matrícula em curso superior exige, como condição indispensável, a comprovação da conclu-
são do ensino médio, nos termos do art. 44, II, da LDB.

2. É inviável o deferimento de matrícula provisória a candidato aprovado em vestibular que ainda 
não concluiu o ensino médio, por ausência de respaldo legal.

3. A ausência de conclusão do ensino médio inviabiliza a matrícula em curso superior, salvo em 
situações excepcionais de comprovado desenvolvimento intelectual extraordinário, o que não se 
verifica no caso concreto pelas provas dos autos.

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5013625-80.2024.8.08.0000

Magistrado: DÉBORA MARIA AMBOS CORRÊA DA SILVA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Ensino Superior – Ausência de conclusão no ensino médio

SAÚDE

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO À SAÚDE – TRATAMENTO CIRÚRGICO 
– NECESSIDADE COMPROVADA – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS - 
RECURSO DESPROVIDO - REEXAME CONHECIDO PARA CONFIRMAR A SENTENÇA.

1. A saúde é direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas 
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sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (CF, 
art. 196).

2. Comprovada a necessidade e a urgência da realização do procedimento pleiteado pelo autor 
para o tratamento da doença que lhe acomete, é dever do Estado fornecê-lo, assegurando o seu 
direito à saúde.

3. Recurso desprovido. Reexame necessário julgado prejudicado. VISTOS, relatados e discu-
tidos estes autos, ACORDAM os Desembargadores que integram a Primeira Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, na conformidade da ata e notas taquigráficas, À 
UNANIMIDADE, negar provimento ao recurso E JULGAR PREJUDICADO O REEXAME NECESSÁRIO, 
nos termos do voto proferido pelo Eminente Relator.

Data: 06/Nov/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5002432-58.2023.8.08.0047

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Direito à Saúde

DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. EXTRATO DE CANNABIS 
(PROMEDIOL). AUSÊNCIA DE PADRONIZAÇÃO NO SUS. TEMA 106/STJ. QUADRO CLÍNICO DE 
EXCEPCIONAL GRAVIDADE. COMPROVAÇÃO. FOTOGRAFIAS DE AUTOMUTILAÇÃO. FLEXIBILIZAÇÃO 
DOS REQUISITOS FORMAIS. PREVALÊNCIA DO DIREITO À VIDA E À DIGNIDADE HUMANA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1) Apelação Cível interposta pelo Estado do Espírito Santo contra sentença que, em manda-
do de segurança, determinou o fornecimento do medicamento Extrato de Cannabis 200 ml – 
PROMEDIOL a paciente diagnosticada com fibromialgia refratária, depressão severa, ansiedade e 
histórico de tentativas de suicídio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2) A questão em discussão consiste em definir se, diante de quadro clínico de excepcional gra-
vidade evidenciado por relatórios médicos e fotografias de automutilação, é possível flexibilizar 
o requisito do laudo médico circunstanciado (Tema 106/STJ) para determinar o fornecimento de 
medicamento à base de Canabidiol não padronizado pelo SUS.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3) A concessão de medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a presença 
cumulativa dos requisitos fixados pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 106, admitindo-se, 
excepcionalmente, o fornecimento de produto sem registro, mas com autorização sanitária da 
ANVISA, conforme interpretação do Tema 1.161/STF.

4) A excepcional gravidade do quadro clínico da paciente, diagnosticada com fibromialgia refra-
tária e depressão severa, resta inquestionavelmente demonstrada nos autos por meio de relató-
rios médicos e fotografias de atos de automutilação, que conferem materialidade à urgência e ao 
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sofrimento da apelada.

5) Em juízo de ponderação, o direito fundamental à vida, à saúde e à dignidade da pessoa huma-
na prevalece sobre o rigor formal de protocolos administrativos, como a exigência de um laudo 
médico que detalhe exaustivamente a falha de todas as alternativas terapêuticas do SUS, espe-
cialmente quando a prova dos autos revela, de forma contundente, a refratariedade e a gravidade 
da condição clínica.

6) A indicação do Canabidiol, no contexto fático apresentado, representa necessidade urgente e 
não tratamento opcional, diante da falha das terapias convencionais e do risco iminente à inte-
gridade física e psíquica da paciente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7) Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. A autorização sanitária para comercialização de produto à base de Canabidiol pela ANVISA 
equivale, para fins de tutela do direito à saúde, à autorização de importação mencionada no Tema 
1.161/STF, suprindo o requisito do registro sanitário.

2. Diante de quadro clínico de excepcional gravidade, comprovado por provas contundentes 
como fotografias de automutilação, a exigência de laudo médico circunstanciado e detalhado, 
prevista no Tema 106/STJ, pode ser flexibilizada.

3. O direito à vida e à saúde, corolário do princípio da dignidade da pessoa humana, deve pre-
valecer sobre a estrita observância de requisitos formais e protocolos administrativos quando 
demonstrada a urgência e a imprescindibilidade do tratamento pleiteado.

Data: 26/Ago/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5000177-29.2024.8.08.0036

Magistrado: JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Direito à Saúde

DIREITO À SAÚDE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. TERAPIAS 
MULTIDISCIPLINARES COM MÉTODO ABA. FORNECIMENTO PELO SUS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de Instrumento interposto por menor impúbere, representado por sua genitora, contra de-
cisão que, em ação de obrigação de fazer com pedido de tutela antecipada, deferiu parcialmente 
a tutela para determinar o fornecimento de acompanhamento com terapeuta ocupacional, mas 
indeferiu a concessão de sessões de terapia comportamental pelo método ABA, fonoaudiologia 
e psicologia pelo mesmo método, além de atendimento psicopedagógico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se o método ABA, mesmo não padronizado pelo SUS, 
deve ser fornecido à criança com TEA quando prescrito por profissional de saúde; (ii) estabelecer 
se os entes públicos podem ser compelidos a fornecer, solidariamente, tratamento multidiscipli-
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nar pelo método ABA, com fundamento em direitos fundamentais da criança.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A Portaria nº 324/2016 do Ministério da Saúde e os Protocolos Clínicos da CONITEC reconhecem 
a eficácia do método ABA como abordagem válida no tratamento do TEA, recomendando que a 
escolha do modelo terapêutico seja feita conjuntamente entre equipe médica e família.

O laudo médico apresentado nos autos evidencia a necessidade do tratamento pelo método 
ABA e aponta o risco de agravamento do quadro clínico da menor, o que justifica a urgência da 
intervenção.

A responsabilidade pelo fornecimento do tratamento de saúde é solidária entre Estado e 
Município, não podendo a ausência de padronização do método nem a divisão administrativa do 
SUS servir de óbice ao exercício do direito à saúde da criança.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

A escolha do modelo terapêutico no tratamento do TEA deve ser feita conjuntamente entre equi-
pe médica e família, conforme diretrizes da CONITEC.

ata: 30/Jul/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5012876-63.2024.8.08.0000

Magistrado: ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Fornecimento de tratamento à saúde – Transtorno do Espectro Autista

DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. NÃO OBRIGATORIEDADE DE INCLUSÃO 
DA UNIÃO NO POLO PASSIVO. TEMAS 793 E 1234 DO STF. MANUTENÇÃO DA TUTELA PROVISÓRIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de instrumento interposto pelo Estado do Espírito Santo contra decisão da Vara da 
Fazenda Pública Estadual e Municipal, Registro Público e Meio Ambiente de Linhares, que con-
cedeu tutela de urgência em favor de Elza de Souza Lima, determinando o fornecimento do 
medicamento ABEMACICLIBE (Verzenios) 150 mg no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária 
de R$ 300,00.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) a necessidade de inclusão da União no polo passivo da demanda, 
à luz dos entendimentos firmados nos Temas 793 e 1234 do STF; e (ii) a responsabilidade solidária 
dos entes federativos no fornecimento de medicamentos e na prestação de tratamentos de saúde.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Os entes federativos (União, Estados e Municípios) possuem responsabilidade solidária na ga-
rantia do direito à saúde, conforme a jurisprudência consolidada pelo STF e STJ. Assim, qualquer 
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um desses entes pode figurar isoladamente no polo passivo de demandas que visam ao forneci-
mento de medicamentos.

O Tema 793 do STF trata da fase de cumprimento de sentença, disciplinando as regras de res-
sarcimento entre os entes federativos, mas não determina que a União deva obrigatoriamente 
ser incluída no polo passivo na fase de conhecimento. A compensação entre os entes pode ser 
resolvida administrativamente ou por meio de ação própria.

O julgamento do Tema 1234 pelo STF reforça que demandas relativas a medicamentos não in-
corporados ao SUS devem tramitar perante o foro originário, sem a obrigatoriedade de inclusão 
da União no polo passivo.

O medicamento ABEMACICLIBE, apesar de possuir registro na Anvisa, ainda não foi incorporado 
ao SUS, o que justifica a tramitação da demanda na Justiça Estadual, conforme permitido pela 
legislação e pelos entendimentos jurisprudenciais aplicáveis.

A urgência do tratamento e a hipossuficiência financeira da autora foram devidamente compro-
vadas, tornando adequada a concessão da tutela provisória para garantir seu direito à saúde.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A responsabilidade pela prestação de serviços de saúde é solidária entre União, Estados e 
Municípios, podendo qualquer um deles ser demandado isoladamente em ações que visam ao 
fornecimento de medicamentos ou tratamentos de saúde.

O Tema 793 do STF refere-se ao ressarcimento entre os entes federativos na fase de cumprimen-
to de sentença, não determinando a obrigatoriedade de inclusão da União no polo passivo de 
demandas na fase de conhecimento.

Medicamentos não incorporados ao SUS, mas com registro na Anvisa, podem ser objeto de de-
manda na Justiça Estadual, sem a obrigatoriedade de inclusão da União no polo passivo, confor-
me estabelecido no julgamento do Tema 1234 do STF.

Data: 17/Out/2024

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5005164-22.2024.8.08.0000

Magistrado: ROBSON LUIZ ALBANEZ 

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Fornecimento de medicamento não incorporado ao SUS

DIREITO À SAÚDE. APELAÇÃO CÍVEL. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA POR DEPENDÊNCIA QUÍMICA. 
LAUDO MÉDICO INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA INEFICÁCIA DOS RECURSOS 
EXTRA-HOSPITALARES. HONORÁRIOS DATIVOS. MAJORAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso de apelação cível interposto por Luana Vieira, em nome de seu irmão Izaque Vieira, 
contra sentença que julgou parcialmente procedente pedido em ação de internação psiquiátrica 
involuntária movida contra o Município de Mantenópolis e o Estado do Espírito Santo, conde-
nando-os ao fornecimento de suplementos de saúde, conforme liminar anteriormente deferida. 
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O recurso visa à reforma da sentença para determinar a internação compulsória do paciente e a 
majoração dos honorários advocatícios fixados à patrona dativa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes os requisitos legais para deter-
minar judicialmente a internação compulsória de Izaque Vieira, em razão de sua dependência 
química; e (ii) estabelecer se é devida a majoração dos honorários fixados à advogada dativa que 
atuou em grau recursal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A internação compulsória, por se tratar de medida gravosa que restringe a liberdade individual, 
somente é admitida quando demonstrada a insuficiência dos recursos extra-hospitalares e me-
diante laudo médico circunstanciado, nos termos do art. 6º da Lei nº 10.216/2001 e do art. 23-A, 
§ 6º, da Lei nº 13.840/2019.

4. Os laudos médicos apresentados nos autos, apesar de indicarem a necessidade de internação, 
não contêm elementos técnicos suficientes, porquanto (i) não demonstram o esgotamento prévio 
de recursos ambulatoriais; e (ii) carecem de detalhamento do histórico clínico e da condição 
atual do paciente.

5. A ausência de elementos mínimos exigidos em lei e pela jurisprudência do TJES inviabiliza o 
acolhimento do pedido de internação compulsória, especialmente por se tratar de medida ex-
cepcional e de ultima ratio.

6. Quanto aos honorários, a atuação da defensora dativa em grau recursal justifica a majoração 
do valor arbitrado, sendo adequado e proporcional o aumento de R$ 450,00 para R$ 600,00, 
diante da complexidade moderada da demanda e do serviço prestado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento:

1. A internação compulsória por dependência química somente é admissível quando comprovada, 
mediante laudo médico circunstanciado e atual, a insuficiência dos recursos extra-hospitalares.

2. Laudos subscritos por médicos generalistas, sem detalhamento técnico e sem indicar esgota-
mento do tratamento ambulatorial, não autorizam a internação compulsória.

3. É cabível a majoração dos honorários da advogada dativa que atua em sede recursal, observa-
da a proporcionalidade e a complexidade da causa.

Data: 15/Ago/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5000335-36.2023.8.08.0031

Magistrado: RAPHAEL AMERICANO CAMARA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Internação Compulsória 



REVISTA EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA anual
2 0 2 4  •  2 0 2 5

. 120 .
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S P Í R I T O  S A N T O

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO PELO SUS. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 
PRÉVIO. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível interposta pelo Estado do Espírito Santo contra sentença que julgou procedente 
Ação de Obrigação de Fazer proposta por José Thiengo, com o objetivo de obter o fornecimento 
contínuo do medicamento Esilato de Nintedanibe 150 mg, não incorporado às listas oficiais do 
SUS, para tratamento de Fibrose Pulmonar Idiopática. O juízo de origem reconheceu o direito do 
autor ao medicamento, com fundamento em laudo médico que atestava ausência de alternativas 
terapêuticas eficazes. O ente estadual sustenta a ausência de requerimento administrativo prévio 
como óbice ao exame judicial da demanda.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em saber se a ausência de requerimento administrativo prévio 
à judicialização do pedido de fornecimento de medicamento não incorporado ao SUS inviabiliza 
o exame judicial do pleito.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A concessão judicial de medicamento não padronizado pelo SUS exige, nos termos da tese firma-
da pelo STF nos Temas 6 e 1234 de Repercussão Geral, a comprovação de negativa administrati-
va formal, o que pressupõe requerimento prévio realizado pelo interessado.

A inexistência de protocolo de solicitação junto à Farmácia Cidadã Estadual, conforme informado 
pela Procuradoria Especializada em Saúde do Estado, somada à ausência de comprovação em 
juízo por parte do autor, evidencia a ausência de esgotamento da via administrativa, requisito 
essencial à análise judicial.

A supressão da instância administrativa compromete os princípios da separação dos Poderes e da 
subsidiariedade da atuação judicial, além de afetar o controle da legalidade e da eficiência dos 
gastos públicos, especialmente no fornecimento de medicamentos de alto custo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

A concessão judicial de medicamento não incorporado ao SUS exige a prévia formulação de re-
querimento administrativo e a comprovação de sua negativa formal pelo ente público.

A ausência de pedido administrativo prévio constitui vício processual que obsta o conhecimento 
judicial do pleito, salvo em casos de urgência comprovada.

Data: 14/Jul/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5004030-24.2024.8.08.0011

Magistrado: LUIZ GUILHERME RISSO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL 

Assunto: Requerimento Administrativo Prévio
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CONSUMIDOR

(IN)APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA. RELAÇÃO DE CONSUMO CONFIGURADA 
ENTRE LOCADOR E ADMINISTRADORA. NULIDADE DE CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo de instrumento interposto por MGM Transações, Administração Imobiliária e Corretora 
de Seguros EIRELI – EPP contra decisão que, nos autos dos Embargos à Execução opostos por 
José Carlos de Araújo Bordallo, reconheceu a incompetência absoluta do juízo de Vitória/ES, de-
clarou a nulidade da cláusula de eleição de foro prevista no contrato de administração imobiliá-
ria e determinou a remessa dos autos, juntamente com a ação executiva correlata, para uma das 
Varas Cíveis da Comarca do Rio de Janeiro/RJ.

2. A agravante sustenta (i) a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC), alegando 
tratar-se de relação civil/comercial paritária; (ii) a validade da cláusula de eleição de foro com 
base na autonomia da vontade; e (iii) a natureza relativa da competência territorial, cuja nulidade 
não poderia ser declarada de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) definir se o contrato de administração imobiliária firmado 
entre proprietário de imóvel e administradora caracteriza relação de consumo; e (ii) estabelecer 
se é válida a cláusula de eleição de foro que fixa o juízo de Vitória/ES como competente para 
dirimir controvérsias contratuais, em face da alegada hipossuficiência do consumidor e da regra 
protetiva do CDC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de que o contrato de administração 
imobiliária entre locador e administradora configura relação de consumo, porquanto o proprie-
tário é o destinatário final fático e econômico dos serviços prestados (STJ, REsp nº 1.846.331/DF, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª T., j. 10.3.2020, DJe 13.3.2020).

4. Em se tratando de relação consumerista, a competência territorial do foro de domicílio do 
consumidor é absoluta, podendo ser reconhecida de ofício pelo juiz (AgRg no CC 127.626/DF, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, 2ª S., j. 12.6.2013; AgRg no AREsp 476.551/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
4ª T., j. 25.3.2014).

5. O art. 101, I, do CDC assegura ao consumidor o direito de propor a ação em seu domicílio, com 
o objetivo de facilitar o acesso à Justiça, nos termos do art. 6º, VIII, do mesmo diploma.

6. O art. 51, IV, do CDC declara nulas as cláusulas que imponham desvantagem exagerada ao 
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consumidor. Assim, a cláusula de eleição de foro que obriga o consumidor a litigar em comarca 
diversa e distante de seu domicílio é abusiva e nula de pleno direito.

7. A jurisprudência do STJ e dos tribunais estaduais é pacífica no sentido de que a nulidade da 
cláusula de eleição de foro, em contratos regidos pelo CDC, não afronta o princípio da perpetu-
atio jurisdictionis, prevalecendo a regra protetiva de competência absoluta (TJDF, CC 0700116-
95.2020.8.07.0000; TJMG, AI 2873440-56.2022.8.13.0000).

8. A distância geográfica entre o domicílio do consumidor (Rio de Janeiro/RJ) e o foro eleito 
(Vitória/ES) demonstra a hipossuficiência fática e o potencial prejuízo à ampla defesa, justifican-
do a manutenção da decisão que reconheceu a incompetência do juízo capixaba e determinou a 
remessa dos autos ao foro de domicílio do consumidor.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. A relação entre proprietário de imóvel e administradora imobiliária caracteriza relação de 
consumo, atraindo a incidência do Código de Defesa do Consumidor.

2. A competência territorial, em causas consumeristas, é absoluta e pode ser declarada de ofício, 
devendo prevalecer o foro do domicílio do consumidor.

3. É nula a cláusula contratual de eleição de foro que impõe ao consumidor litigar em comarca 
diversa de seu domicílio, por configurar desvantagem exagerada e dificultar o acesso à Justiça.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXV; CDC, arts. 6º, VIII; 51, IV; 101, I; CPC/2015, 
arts. 47 e 63.

Data: 09/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5009090-74.2025.8.08.0000

Magistrado: RAPHAEL AMERICANO CAMARA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Contrato de Administração Imobiliária

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NATUREZA DA RELAÇÃO 
JURÍDICA ENTRE MOTORISTA E PLATAFORMA DIGITAL. REFORMA DA DECISÃO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de Instrumento interposto por UBER DO BRASIL LTDA em face da decisão proferida pelo 
Juízo de Direito da 5ª Vara Cível de Vila Velha/ES, na ação ordinária nº 5024443-20.2023.8.08.0035, 
ajuizada por LEANDRO SANTOS DA SILVA, que determinou a inversão do ônus da prova com base 
no Código de Defesa do Consumidor, nos termos do artigo 6º, VIII, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se a relação jurídica entre a plataforma digital e o 
motorista se caracteriza como uma relação de consumo, aplicando-se o Código de Defesa do 
Consumidor; (ii) estabelecer se é cabível a inversão do ônus da prova com base no artigo 6º, VIII, 
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do CDC, em razão da alegada vulnerabilidade do agravado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A relação jurídica entre a plataforma digital e o motorista não configura uma relação de consumo, 
uma vez que o motorista atua como profissional liberal, utilizando a plataforma como meio para 
captar clientes e incrementar sua atividade econômica, não sendo destinatário final do serviço.

A aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC) pressupõe a presença de vulnerabilidade 
técnica, jurídica ou econômica da parte consumidora, o que não se verifica no caso, pois o motorista, 
como autônomo, possui autonomia e liberdade para utilizar outras plataformas de mobilidade.

A decisão do Superior Tribunal de Justiça no Conflito de Competência nº 164.544 estabelece que 
a relação entre motorista e plataforma não é de consumo, sendo caracterizada como uma relação 
de natureza comercial entre o transportador autônomo e a plataforma.

A inversão do ônus da prova, prevista no artigo 6º, VIII, do CDC, não é aplicável, uma vez que 
a relação não é regida pelo Código de Defesa do Consumidor, devendo a distribuição do ônus 
probatório ocorrer conforme as regras gerais do Código de Processo Civil, em especial os artigos 
373 e seguintes.

A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, em decisões anteriores, já 
consolidou entendimento no sentido de que a relação entre motoristas e plataformas digitais 
não é regida pelo Código de Defesa do Consumidor.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido para cassar a decisão agravada na parte em que aplicou o Código de Defesa 
do Consumidor e deferiu a inversão do ônus da prova, determinando que a distribuição do ônus 
probatório seja realizada de acordo com os artigos 373 e seguintes do CPC.

Tese de julgamento:

A relação jurídica entre a plataforma digital e o motorista não configura uma relação de consu-
mo, sendo inaplicável o Código de Defesa do Consumidor.

A inversão do ônus da prova prevista no artigo 6º, VIII, do CDC, não é cabível em relação a con-
tratos entre profissionais autônomos e plataformas digitais.

A distribuição do ônus da prova deve seguir as regras do Código de Processo Civil, sem aplicação 
das disposições do CDC.

Data: 10/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5011959-44.2024.8.08.0000

Magistrado: MARIANNE JUDICE DE MATTOS

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Natureza da Relação Jurídica entre Motorista e Plataforma Digital

CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO E EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. 
CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. NÃO ENTREGA DO CARTÃO. DESNATURAÇÃO DO CONTRATO. 
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CONVERSÃO EM EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DEVOLUÇÃO SIMPLES E EM DOBRO DE VALORES. 
PRESCRIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta contra sentença que julgou parcialmente procedente a ação decla-
ratória de inexistência de débito cumulada com repetição de indébito e indenização por danos 
morais. O Banco Apelante questiona a decisão que reconheceu a desnaturação do contrato de 
cartão de crédito consignado, convertendo-o em contrato de empréstimo consignado, em razão 
da não comprovação da entrega do cartão à consumidora, e a consequente devolução de valores 
pagos, sendo parte em dobro.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) se a ausência de entrega do cartão de crédito consignado 
desnatura o contrato, transformando-o em empréstimo consignado; e (ii) se há prescrição parcial 
quanto aos valores pagos anteriormente ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A não entrega do cartão de crédito consignado descaracteriza o contrato original, pois o ele-
mento essencial de tal contratação é o fornecimento do cartão para uso em estabelecimentos 
comerciais. A ausência desse item impede a formação completa da relação jurídica estabelecida.

A jurisprudência e o entendimento deste Tribunal são firmes no sentido de que a não entrega 
do cartão implica a conversão do contrato de cartão de crédito em contrato de empréstimo 
consignado.

A cláusula contratual que coloca o consumidor em desvantagem exagerada, sem a entrega do 
cartão e com cobrança de encargos, fere o art. 51, IV, do CDC, devendo o contrato ser ajustado à 
forma mais benéfica para o consumidor.

Quanto à prescrição, o contrato de cartão de crédito consignado, por ser de trato sucessivo, não 
comporta prescrição parcial das parcelas pagas anteriormente a cinco anos do ajuizamento da 
ação. A contagem do prazo prescricional inicia-se com o último desconto realizado.

A devolução dos valores pagos a maior, nos termos da sentença, será simples até 30/03/2021, e 
em dobro após essa data, conforme modulação de efeitos estabelecida pelo STJ nos precedentes 
AREsp 1.759.883/PR e EAREsp 676.608/RS, que dispensa a comprovação de má-fé para restitui-
ção em dobro quando a cobrança viola a boa-fé objetiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A ausência de entrega do cartão de crédito consignado descaracteriza o contrato, convertendo-o 
em empréstimo consignado.

A devolução de valores pagos a maior, quando ultrapassado o limite da consignação, será simples 
até 30/03/2021 e em dobro após essa data, conforme tese firmada pelo STJ, independentemente 
de má-fé.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível
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Número: 5002484-56.2023.8.08.0014

Magistrado: ARTHUR JOSÉ NEIVA DE ALMEIDA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Conversão em empréstimo

CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – ENERGIA ELÉTRICA – FRAUDE DO MEDIDOR – CORTE DE 
ENERGIA - APURAÇÃO UNILATERAL – ILEGALIDADE – MANUTENÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL - RECURSO DESPROVIDO.

1. - A fraude no medidor de consumo de energia elétrica, se apurada unilateralmente pela con-
cessionária, desautoriza o corte no respectivo fornecimento. 2. - O STJ, no julgamento do REsp. nº 
1.412.433-RS, julgado sob a sistemática de recursos repetitivos, fixou a tese de que, na hipótese 
de débito estrito de recuperação de consumo efetivo por fraude no aparelho medidor atribuída 
ao consumidor, desde que apurado em observância aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, é possível o corte administrativo do fornecimento do serviço de energia elétrica, median-
te prévio aviso ao consumidor, pelo inadimplemento do consumo recuperado correspondente ao 
período de 90 (noventa) dias, anterior à constatação da fraude, contanto que executado o corte em 
até 90 (noventa) dias após o vencimento do débito, sem prejuízo do direito de a concessionária 
utilizar os meios judiciais ordinários de cobrança da dívida, inclusive antecedente aos menciona-
dos 90 (noventa) dias de retroação (STJ. 1ª Seção. REsp 1.412.433-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 25/04/2018). 3. - Porque a suposta fraude no medidor de consumo de energia foi 
apurada unilateralmente pela concessionária, bem como se exigiu o pagamento de toda a supos-
ta dívida e não de apenas do débito referente aos últimos 90 (noventa) dias da constatação da 
fraude, não há que se falar em suspensão administrativa do fornecimento do serviço de energia 
elétrica. 4. - O fornecimento de energia elétrica é serviço público essencial e, por isso, sua descon-
tinuidade, mesmo que legalmente autorizada, deve ser cercada de procedimento formal rígido e 
sério, constituindo hipótese de reparação moral sua interrupção ilegal. 5. - Recurso desprovido. 
Vistos relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os Eminentes Desembargadores que 
integram a Segunda Câmara Cível do Egrégio TJES, À UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO, nos termos do voto do Eminente Relator.

Data: 22/Abr/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5000451-28.2021.8.08.0026

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Corte de Energia

DIREITO DO CONSUMIDOR E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. QUEIMA DE ELETRODOMÉSTICO. DANO MATERIAL E 
MORAL. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
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1. Apelação cível interposta por concessionária de energia elétrica contra sentença que a conde-
nou ao pagamento de danos materiais (R$ 1.220,00) e morais (R$ 3.000,00) em razão da queima 
do motor de geladeira de consumidora após queda de energia. A apelante alega ausência de 
prova do nexo causal e de registro de perturbação no sistema, sustentando ainda que o evento 
configura mero dissabor.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber: (i) se há nexo de causalidade entre a falha na pres-
tação do serviço público e o dano no equipamento da consumidora; (ii) se telas sistêmicas da 
concessionária são suficientes para afastar a prova técnica apresentada pelo consumidor; e (iii) 
se o dano alegado enseja indenização por danos morais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A responsabilidade das concessionárias de serviço público é objetiva (art. 37, § 6º, CF e art. 210, 
Resolução ANEEL nº 414/2010), prescindindo de culpa e exigindo apenas a prova do dano e do 
nexo causal.

4. A consumidora comprovou o dano e o nexo causal mediante laudo técnico e notas fiscais de 
conserto que atestam a queima por distúrbio elétrico.

5. Telas sistêmicas produzidas unilateralmente pela concessionária não possuem robustez sufi-
ciente para infirmar laudo técnico especializado, especialmente quando a empresa não realiza 
vistoria in loco ou perícia técnica.

6. A inutilização de geladeira, bem essencial para a preservação de alimentos e de uso diário, 
ultrapassa o mero aborrecimento, configurando dano moral passível de indenização.

7. Aplicação da Lei nº 14.905/2024 para atualização monetária e juros de mora: incidência do 
IPCA-E e, após a citação, exclusivamente da Taxa Selic.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso conhecido e desprovido.

Tese de julgamento: “1. A concessionária de energia elétrica responde objetivamente por danos 
em equipamentos de consumidores decorrentes de falhas na rede, cabendo-lhe o ônus de provar 
fato impeditivo ou excludente. 2. Telas de sistemas internos da concessionária não são provas 
suficientes para afastar laudos técnicos apresentados pelo consumidor que demonstram o nexo 
causal. 3. A privação do uso de eletrodoméstico essencial, como a geladeira, gera dano moral 
indenizável.”

Data: 03/Mar/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5000073-52.2023.8.08.0010

Magistrado: SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade pelo Fato do Serviço

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REGRESSIVA. SEGURADORA CONTRA CONCESSIONÁRIA DE 
ENERGIA ELÉTRICA. SUB-ROGAÇÃO NO DIREITOS DO SEGURADO. INCLUSIVE INCIDÊNCIA DO CDC 
E DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. DECISÃO REFORMADA.
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1. Como se sabe, “a orientação do STJ no sentido de que, sendo de consumo a relação entre a segu-
rada e a concessionária, incide o Código de Defesa do Consumidor na relação entre a seguradora, 
que se sub-rogou nos direitos da segurada, e a concessionária.” (AgInt no AREsp n. 1.968.998/MT, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 15/3/2022.)

2. Assim, aplica-se ao caso o entendimento já externado no âmbito deste TJES, no sentido de 
que “Em se tratando de ação regressiva de danos promovida pela seguradora contra a conces-
sionária de energia elétrica, incidem as disposições contidas na Lei nº 8.078/90, uma vez que, 
se aplicada à relação contratual existente entre o fornecedor de energia elétrica e o usuário, a 
sub-rogação operada faz com que a seguradora seja equiparada ao consumidor para efeitos da 
inversão do ônus da prova e facilitação da defesa de seus direitos.”(TJES, Classe: Apelação Cível, 
024110389103, Relator DES.ª: ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA, Órgão julgador: TERCEIRA 
CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento: 15/03/2021, Data da Publicação no Diário: 14/05/2021).

3. Recurso provido. Decisão reformada.

Data: 26/Ago/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5018585-79.2024.8.08.0000

Magistrado: JANETE VARGAS SIMÕES

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Sub-rogação nos direitos do segurado

PLANOS DE SAÚDE

DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO UNILATERAL POR 
INADIMPLÊNCIA. NOTIFICAÇÃO REGULAR. RECEBIMENTO DE MENSALIDADES POSTERIORES. 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. BOA-FÉ OBJETIVA. ILEGALIDADE DO CANCELAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta por Unimed Vitória Cooperativa de Trabalho Médico contra senten-
ça que, em ação de obrigação de fazer cumulada com declaratória de inexistência de débito e 
indenização por danos morais ajuizada por Luísa Mendes de Oliveira, declarou a ilegalidade do 
cancelamento do plano de saúde, determinou seu restabelecimento, reconheceu a inexistência 
de débitos referentes às mensalidades de 10/2013, 11/2013, 01/2014 e 02/2014, e condenou a 
ré ao pagamento de danos morais e materiais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão:

(i) definir se a rescisão unilateral do plano de saúde, fundada em inadimplência, observou os requi-
sitos legais para sua validade; e(ii) estabelecer se a conduta da operadora ao receber mensalidades 
posteriores ao débito configura comportamento contraditório apto a afastar a rescisão contratual.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O art. 13, parágrafo único, II, da Lei nº 9.656/1998 exige, para a rescisão unilateral por inadim-
plemento, mora superior a sessenta dias e notificação comprovada do consumidor até o quinqua-
gésimo dia, requisitos formalmente atendidos no caso.
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4. As notificações encaminhadas em 21/01/2014 e 26/02/2014 foram entregues no endereço da 
consumidora, com aviso de recebimento, atendendo ao parâmetro legal e à Súmula Normativa 
nº 28 da ANS.

5. Apesar da regularidade formal da notificação, a operadora recebeu e deu quitação às mensa-
lidades posteriores — inclusive janeiro e fevereiro de 2014 — criando legítima expectativa de 
continuidade do contrato e violando a boa-fé objetiva.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que o recebimento de mensalidade 
posterior à notificação caracteriza comportamento contraditório e impede o cancelamento uni-
lateral (STJ, REsp 1.995.100/GO).

7. A inadimplência da consumidora restringiu-se a uma única parcela, revelando adimplemento 
substancial e afastando a legitimidade da medida extrema de rescisão de contrato que envolve 
serviço essencial à saúde.

8. A manutenção da sentença, ainda que por fundamentos diversos, impõe-se diante da abusivi-
dade da rescisão e dos efeitos decorrentes reconhecidos em primeiro grau.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. A operadora de plano de saúde viola a boa-fé objetiva quando, após notificar por inadimplên-
cia, recebe mensalidades subsequentes, criando legítima expectativa de continuidade contratual 
e impedindo a rescisão unilateral.

2. A inadimplência pontual de única mensalidade, diante do histórico de adimplemento substan-
cial, não autoriza a rescisão de contrato que envolve serviço essencial à saúde.

Dispositivos relevantes citados:

Lei nº 9.656/1998, art. 13, parágrafo único, II; CF/1988, art. 196; CDC, arts. 4º, III; 6º, III; 51.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, REsp 1.995.100/GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 17.05.2022, DJe 19.05.2022. 
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os Eminentes Desembargadores 
que integram a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, na 
conformidade da ata e notas taquigráficas, POR MAIORIA DE VOTOS, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO, nos termos do voto proferido pelo Eminente Desembargador Fabio Clem de Oliveira, 
designado relator para elaboração do acórdão.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0010185-95.2016.8.08.0048

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Plano de Saúde

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. TRATAMENTO 
OFF LABEL. DEVER DE FORNECIMENTO. ABUSIVIDADE DA RECUSA. RECURSO DESPROVIDO.
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo de instrumento interposto contra decisão da 6ª Vara Cível de Vitória que deferiu liminar 
para determinar o fornecimento imediato ao agravado, do medicamento bevacizumabe (Avastin), 
para tratamento de Glioblastoma (neoplasia maligna de encéfalo, CID 10: C71.9), em regime am-
bulatorial, mesmo tratando-se de uso off label.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é abusiva a negativa de cobertura do medicamen-
to oncológico off label pela operadora de plano de saúde; (ii) estabelecer se estão presentes os 
requisitos legais para a manutenção da liminar deferida.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a operadora de 
plano de saúde tem o dever de custear medicamentos antineoplásicos, ainda que utilizados em 
regime off label, desde que registrados na Anvisa, cabendo ao médico assistente a escolha do 
tratamento mais adequado ao paciente.

4.A exclusão contratual de fornecimento de medicamento oncológico off label configura prática 
abusiva, contrariando a função social do contrato e o direito fundamental à saúde, especialmente 
em casos de doenças graves como o câncer cerebral.

5.A urgência e a probabilidade do direito estão configuradas, considerando a gravidade do qua-
dro clínico do agravado e o caráter essencial da continuidade do tratamento oncológico para a 
preservação de sua saúde e vida.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. É abusiva a negativa de cobertura por plano de saúde de medicamento antineoplásico off 
label, desde que registrado na Anvisa e prescrito pelo médico assistente como necessário ao 
tratamento do paciente.

2.A gravidade da doença e o risco iminente à saúde configuram o periculum in mora apto a justi-
ficar a concessão de liminar para o fornecimento de medicamento oncológico prescrito.

Data: 07/Jul/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5016852-78.2024.8.08.0000

Magistrado: CARLOS SIMÕES FONSECA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Medicamento Oncológico

DIREITO CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE COBERTURA DE CRIOPRESERVAÇÃO DE ÓVULOS PRESCRITA COMO MEDIDA PREVENTIVA À 
INFERTILIDADE DECORRENTE DE QUIMIOTERAPIA. MANUTENÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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Apelação cível interposta por operadora de plano de saúde contra sentença que reconheceu a 
ilegalidade da negativa de cobertura do procedimento de criopreservação de óvulos prescrito à 
autora antes do início de quimioterapia para tratamento de câncer de mama agressivo e deferiu 
indenização por danos morais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) saber se é legal a negativa de cobertura do procedimento 
de criopreservação de óvulos, indicado como medida preventiva à infertilidade causada por qui-
mioterapia para câncer; e (ii) saber se a recusa indevida de cobertura de procedimento médico 
necessário justifica indenização por danos morais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

 O STJ firmou entendimento no sentido de que a operadora de plano de saúde deve custear o 
procedimento de criopreservação de óvulos, como medida preventiva à infertilidade decorrente 
de tratamento quimioterápico.

A Lei nº 14.454/2022 alterou o art. 10 da Lei nº 9.656/1998 para prever que o rol da ANS tem 
caráter exemplificativo.

A recusa injustificada de cobertura de procedimento essencial compromete direitos fundamen-
tais da paciente e enseja dano moral, especialmente em contextos de tratamento oncológico.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Apelação cível conhecida e desprovida.

Tese de julgamento: “1. A operadora de plano de saúde deve custear a criopreservação de óvulos 
prescrita como medida preventiva à infertilidade decorrente de quimioterapia para tratamento 
de câncer. 2. A recusa indevida de cobertura de procedimento médico necessário enseja indeni-
zação por danos morais.”.

Data: 02/Jul/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5030618-63.2023.8.08.0024

Magistrado: EWERTON SCHWAB PINTO JÚNIOR

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Criopreservação de Óvulos

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÕES CÍVEIS. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. 
FALECIMENTO DO TITULAR. DIREITO DE PERMANÊNCIA DO DEPENDENTE. IDOSA EM SITUAÇÃO 
DE HIPERVULNERABILIDADE. MANUTENÇÃO NAS MESMAS CONDIÇÕES. ASSUNÇÃO DAS 
CONTRAPRESTAÇÕES. INAPLICABILIDADE DO TEMA 989 DO STJ. RECURSOS DESPROVIDOS.

I. CASO EM EXAME

Apelações cíveis interpostas por CENTRAL NACIONAL UNIMED – COOPERATIVA CENTRAL e EDP 
ESPÍRITO SANTO DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA S/A contra sentença que, em ação de obrigação de 
fazer, determinou a manutenção da autora, viúva e dependente de empregado falecido, no plano 
de saúde coletivo empresarial, nas mesmas condições anteriores, mediante pagamento integral 
da contraprestação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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Além das preliminares de incompetência absoluta e de ilegitimidade passiva, há três questões 
em discussão: (i) verificar se é legítima a exclusão de dependente do plano de saúde coletivo 
após o falecimento do titular; (ii) definir se a ausência de contribuição mensal do empregado 
titular impede a continuidade da cobertura ao dependente; (iii) examinar a possibilidade de limi-
tação temporal da manutenção do plano apenas ao período de remissão contratual.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O art. 30, §3º, da Lei nº 9.656/1998 assegura aos dependentes do titular falecido o direito de per-
manência no plano coletivo, desde que assumam integralmente as obrigações contratuais, enten-
dimento corroborado pela Súmula Normativa nº 13 da ANS e consolidada jurisprudência do STJ.

A exclusão da autora, idosa com 85 anos, afronta os princípios da dignidade da pessoa humana 
e da proteção do consumidor hipervulnerável, devendo ser garantida sua permanência no plano 
nas condições originárias.

A cláusula de remissão garante cobertura temporária sem cobrança de mensalidades, mas, ul-
trapassado esse prazo, os dependentes podem manter o plano mediante pagamento, conforme 
orientação da ANS.

A EDP, como estipulante do contrato coletivo, possui legitimidade passiva para figurar no polo da 
ação, sendo responsável pelo vínculo contratual com os beneficiários.

Não há competência da Justiça do Trabalho para julgar a lide, pois não se trata de relação empre-
gatícia, mas de vínculo contratual de natureza civil-consumerista.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recursos desprovidos.

Tese de julgamento:

O dependente de titular falecido, quando pessoa idosa, tem direito à manutenção no plano de 
saúde coletivo empresarial, nas mesmas condições contratuais, desde que assuma integralmente 
as contraprestações.

A ausência de contribuição mensal do titular falecido não afasta o direito de permanência do 
dependente, especialmente quando idoso e em condição de hipervulnerabilidade.

A cláusula de remissão não extingue o direito à continuidade do contrato, devendo ser assegura-
da a manutenção do vínculo após o prazo, com pagamento das mensalidades.

A estipulante do plano coletivo possui legitimidade para figurar no polo passivo da ação que 
discute a continuidade da cobertura de saúde de seus dependentes.

Compete à Justiça Comum processar e julgar ação que versa sobre a manutenção de plano de 
saúde por dependente de empregado falecido.

Data: 13/Ago/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5010131-88.2022.8.08.0030	

Magistrado: SÉRGIO RICARDO DE SOUZA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Plano de Saúde Coletivo
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PRATICAS ABUSIVAS

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO CLARA E PRECISA. 
ABUSIVIDADE CONTRATUAL. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. 
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

 Apelação cível interposta por Monttec Engenharia e Manutenção Ltda. contra sentença pro-
ferida nos autos da ação de busca e apreensão ajuizada por Aymoré Crédito, Financiamento e 
Investimento S.A., que julgou procedente o pedido inicial, sob o fundamento de inadimplemento 
contratual. A apelante sustenta que a cláusula de capitalização diária de juros é abusiva por au-
sência de indicação clara e precisa da taxa aplicável, o que acarreta a descaracterização da mora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

 Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de informação contratual clara sobre 
a taxa de juros diária torna abusiva a cláusula de capitalização diária; e (ii) estabelecer se tal 
abusividade contratual é apta a descaracterizar a mora e, por conseguinte, inviabilizar a medida 
de busca e apreensão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a análise de abusividade de cláusulas 
contratuais como matéria de defesa na própria ação de busca e apreensão, diante do seu caráter 
dúplice.

 A legalidade da capitalização diária de juros exige a previsão contratual expressa da taxa diária, 
de forma clara e destacada, nos termos da jurisprudência consolidada do STJ.

 A previsão apenas das taxas mensal e anual, sem menção à taxa diária, configura violação ao 
dever de informação e transparência previsto na legislação consumerista, tornando abusiva a 
cláusula de capitalização diária de juros.

 Conforme decidido no Tema Repetitivo n. 28 do STJ, a cobrança de encargos abusivos no período 
da normalidade contratual descaracteriza a mora, o que impede o deferimento da medida de 
busca e apreensão.

 Evidenciada a abusividade da cláusula de capitalização diária, mister a reforma da sentença 
para julgar improcedente o pedido inicial, com a consequente inversão dos ônus sucumbenciais.

IV. DISPOSITIVO E TESE

 Recurso provido.

Tese de julgamento:

 A capitalização diária de juros em contratos bancários exige a indicação expressa e clara da taxa 
diária, sendo abusiva a cláusula que a prevê sem essa informação.

 A abusividade de encargos exigidos no período de normalidade contratual descaracteriza a 
mora, inviabilizando a concessão da medida de busca e apreensão.

 É admissível a arguição de ilegalidade de cláusulas contratuais como matéria de defesa na ação 
de busca e apreensão, tendo em vista o caráter dúplice da demanda.

Data: 09/Jul/2025
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Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5002032-44.2023.8.08.0047

Magistrado: FÁBIO BRASIL NERY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Capitalização de Juros 

RESPONSABILIDADE CIVIL

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO DE DANOS 
MATERIAIS. FURTO DE VEÍCULO EM ESTACIONAMENTO DE AGÊNCIA BANCÁRIA. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. SÚMULA 130 DO STJ. AUSÊNCIA DE FORTUITO EXTERNO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta pelo Banco do Brasil S.A. contra sentença que julgou procedente ação 
regressiva movida pela Sul América Seguros S.A., condenando-o  ao pagamento de R$ 9.942,00, 
acrescidos de juros e correção monetária, além de custas processuais e honorários advocatícios 
fixados em 10% sobre o valor da condenação. A ação versa sobre furto de veículo ocorrido em 
estacionamento de agência bancária utilizado por funcionários e clientes. Após pagar a indeni-
zação securitária ao segurado, a seguradora sub-rogou-se no direito de pleitear o ressarcimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) determinar se o Banco do Brasil S.A. é responsável pelo furto 
do veículo ocorrido no estacionamento da agência bancária; (ii) verificar se os elementos de fato 
e de direito apresentados afastam a responsabilidade do recorrente, especialmente diante das 
alegações de fortuito externo e culpa exclusiva de terceiro.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A responsabilidade do Banco do Brasil S.A. decorre da condição de depositário do veículo no 
estacionamento, aplicando-se o disposto na Súmula 130 do STJ, segundo a qual “a empresa 
responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de veículos ocorridos no seu 
estacionamento”.

O fornecimento de estacionamento como parte das instalações do banco atrai o dever de vigi-
lância e segurança sobre os bens deixados sob sua guarda, independentemente de sua atividade 
principal não ser a prestação de serviços de estacionamento.

O risco de furtos em estacionamentos não configura fortuito externo, mas sim circunstância 
inerente à atividade de disponibilizar o espaço para veículos, especialmente em locais abertos 
ao público, razão pela qual a responsabilidade objetiva do banco, baseada no risco da atividade, 
somente seria afastada em casos de evento absolutamente imprevisível e inevitável, o que não 
se verifica na espécie.

O boletim de ocorrência, embora unilateral, é corroborado por outros elementos probatórios que 
evidenciam a guarda do veículo no estacionamento do banco e o prejuízo material sofrido pelo 
segurado, não havendo provas nos autos que afastem o nexo de causalidade entre o furto e a 
falha de segurança do apelante.

A sub-rogação da seguradora no direito do segurado encontra respaldo no art. 786 do Código 
Civil e na Súmula 188 do STF, que autorizam a ação regressiva contra o causador do dano.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A empresa que disponibiliza estacionamento, mesmo como acessório à atividade principal, assu-
me o dever de vigilância e responde objetivamente pelos danos decorrentes de furto de veículo 
ocorrido no local.

A responsabilidade objetiva do fornecedor, nos termos do art. 14 do Código de Defesa do 
Consumidor, somente é afastada em hipóteses de fortuito externo, fato de terceiro ou culpa ex-
clusiva da vítima, desde que comprovados.

A sub-rogação do segurador em direitos do segurado, limitada ao valor pago a título de indeni-
zação, está garantida pelo art. 786 do Código Civil e pela Súmula 188 do STF.

Data: 12/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 0012000-30.2020.8.08.0035

Magistrado: JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade Objetiva

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PREJUDICIAL DE MÉRITO 
(MÉRITO). PRECLUSÃO. PRELIMINAR EX-OFFÍCIO DE NÃO CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO 
ACOLHIDA. MÉRITO. VENDA DE VEÍCULO COM QUILOMETRAGEM ADULTERADA. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONFIGURAÇÃO DE VÍCIO OCULTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
DEVER DE INDENIZAR. DANO MORAL INDENIZÁVEL CONFIGURADO. MANUTENÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO MAJORADOS PARA 15% (QUINZE POR CENTO).

I. CASO EM EXAME

1. Cuida-se de Apelação Cível interposta por FURLAN VEÍCULOS LTDA-ME contra Sentença que 
julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados por VALENTES DA SILVA GUMIERO em 
Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais. A Sentença, em razão da venda de veículo 
com quilometragem adulterada, condenou a Recorrente ao pagamento de R$ 4.313,00 (quatro 
mil, trezentos e treze reais) a título de danos materiais e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título 
de danos morais, além de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da 
condenação, além de custas processuais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão:  (I) Preliminarmente, verificar se a matéria relativa à Decadência 
encontra-se preclusa em razão do trânsito em julgado de Decisão anterior; (II) No mérito, analisar 
a responsabilidade da Recorrente pelos danos causados pela adulteração do hodômetro do veí-
culo e a configuração do dano moral indenizável.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A matéria de Decadência foi decidida na Decisão Saneadora, mantida por Acórdão em Agravo 
de Instrumento não impugnado por Recurso Especial, o que configura a preclusão, conforme 
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jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (AgInt no REsp n. 1.931.519/SP, AgInt no 
REsp 1.700.828/PR e AgInt no REsp 1.542.001/DF). 

4. A adulteração do hodômetro do veículo restou demonstrada pela análise conjunta do Laudo 
Pericial oficial e por registros técnicos das ordens de serviço emitidas pela Concessionária 
Kurumá, os quais apontaram significativa incompatibilidade entre a quilometragem real e a re-
gistrada no momento da venda.

5. A responsabilidade da revendedora decorre da regra objetiva dos artigos 12 e 14 do Código de 
Defesa do Consumidor, sendo irrelevante a alegação de que o veículo foi adquirido de terceiro e 
não submetido a prévia inspeção. 

6. O dano moral é configurado em virtude da violação à confiança nas relações de consumo 
e do abalo emocional causado pela constatação da adulteração, superando meros dissabores 
cotidianos. 

7. O quantum fixado a título de danos morais (R$ 5.000,00) revela-se proporcional e razoável, 
atendendo ao caráter pedagógico da indenização. 

8. A majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais para 15% do valor da condenação 
está em conformidade com o disposto no artigo 85, § 11, do CPC. 

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão conhecida, desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A matéria relativa à Decadência, quando decidida em decisão interlocutória não impugnada no 
momento processual oportuno, sujeita-se à preclusão consumativa. 

2. A adulteração do hodômetro de veículo configura vício oculto, sendo a revendedora responsá-
vel de forma objetiva pelos danos causados ao consumidor, independentemente de culpa. 

3. A venda de veículo com quilometragem adulterada gera dano moral indenizável, dada a viola-
ção à confiança e o abalo emocional causado ao consumidor.

Data: 25/Fev/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0006927-95.2015.8.08.0021

Magistrado: NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade pelo Fato do Produto

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
E MATERIAIS. TRANSAÇÕES FINANCEIRAS REALIZADAS COM USO DE CARTÃO E SENHA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME.

1. Trata-se de apelação cível interposta por correntista em face de sentença que julgou improce-
dente o pedido de indenização por danos materiais e morais decorrentes de transações bancárias 
contestadas, realizadas mediante uso de cartão e senha pessoal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.
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2. Há duas questões em discussão:

(I) saber se a responsabilidade civil da instituição financeira é objetiva no caso de transações 
bancárias indevidas;

(II) verificar se as movimentações financeiras podem ser tidas como atípicas a ponto de gerar o 
dever de indenizar;

III. RAZÕES DE DECIDIR.

3. A responsabilidade civil dos bancos é, de fato, objetiva, mas admite excludentes legais.

4. Conforme entendimento pacificado do STJ, se as transações ocorreram mediante uso de cartão 
original e senha pessoal do consumidor, a responsabilidade da instituição financeira é afastada, 
salvo prova de falha na prestação do serviço.

5. Consta nos autos que as transações contestadas foram realizadas com o uso da senha pessoal 
do autor, e não houve falha nos sistemas do banco.

6. As alegações do apelante não infirmam a conclusão da sentença quanto à ausência de defeito 
na prestação do serviço bancário.

7. Aplica-se a excludente do art. 14, §3º, II do CDC, configurada a culpa exclusiva de terceiro, pes-
soa de confiança do autor, com quem ele mesmo compartilhou os dados bancários.

8. Inexistindo má prestação do serviço e comprovada a culpa exclusiva de terceiro, não há res-
ponsabilidade a ser imputada ao banco.

IV. DISPOSITIVO E TESE.

9. Recurso desprovido. Honorários advocatícios majorados para 12% (doze por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

Tese de julgamento:

A responsabilidade da instituição financeira é afastada quando as transações contestadas são 
realizadas com o cartão original e senha pessoal do consumidor, salvo prova de falha na presta-
ção do serviço.

“A culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro de sua confiança configura excludente da res-
ponsabilidade objetiva do fornecedor, nos termos do art. 14, § 3º, II, do CDC.

Data: 07/Ago/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5003108-71.2024.8.08.0014

Magistrado: DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade das Instituições Financeiras

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. POSSIBILIDADE. TEORIA FINALISTA MITIGADA. HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME.

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Telefônica Brasil S. A. contra decisão que 
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determinou a inversão do ônus da prova nos autos da ação ordinária ajuizada contra ela por Vix 
Prime Soluções Ltda.-ME. A recorrente alega que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) não é 
aplicável à relação contratual e que a agravada não possui hipossuficiência ou vulnerabilidade 
para justificar tal medida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.

2. A controvérsia reside em determinar:

(I) a aplicabilidade ou não do Código de Defesa do Consumidor à relação jurídica existente entre 
as partes;

(II) O cabimento da inversão do ônus da prova diante da alegada hipossuficiência técnica da 
agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR.

3. O Superior Tribunal de Justiça adota a Teoria Finalista Mitigada, que permite a aplicação do 
CDC a pessoas jurídicas desde que demonstrada a vulnerabilidade frente ao fornecedor, seja 
técnica, jurídica ou econômica.

4. No caso concreto, a agravada, destinatária final dos serviços contratados, demonstrou incapaci-
dade técnica para produzir provas que estão em poder exclusivo da agravante, caracterizando-se, 
assim, a hipossuficiência técnica.

5. O art. 6º, VIII, da Lei n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) autoriza a inversão do 
ônus da prova como medida que facilita a defesa dos direitos do consumidor, quando verossí-
meis as alegações ou presente a hipossuficiência.

6. A decisão que determinou a inversão do ônus da prova encontra respaldo legal e jurispruden-
cial, sendo incabível a reforma pretendida.

IV. DISPOSITIVO E TESE.

7. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: A teoria finalista mitigada permite a aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor às relações jurídicas envolvendo pessoas jurídicas, desde que demonstrada a 
vulnerabilidade.

A inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor é legíti-
ma quando constatada a hipossuficiência técnica do consumidor frente ao fornecedor.

Data: 27/Jan/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5010824-94.2024.8.08.0000

Magistrado: DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Inversão do Ônus da Prova

DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. EXTRAVIO 
TEMPORÁRIO DE BAGAGEM. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA COMPANHIA AÉREA. DANO MATERIAL 
COMPROVADO. DANO MORAL CONFIGURADO IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.



REVISTA EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA anual
2 0 2 4  •  2 0 2 5

. 138 .
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S P Í R I T O  S A N T O

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta por companhia aérea contra sentença que a condenou ao pagamento 
de indenização por danos materiais, no valor de R$ 1.618,23, e por danos morais, fixados em R$ 
15.000,00, em razão de extravio temporário de bagagem durante viagem internacional realizada 
pela autora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) verificar se a restituição da bagagem dentro do prazo previs-
to na Resolução n. 400/ANAC afasta a responsabilidade civil da companhia aérea; (ii) definir se 
restou comprovado o dano material alegado; (iii) estabelecer se o dano moral está configurado e, 
em caso positivo, se o valor arbitrado deve ser mantido ou reduzido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A preliminar de ausência de dialeticidade recursal não prospera, pois a apelante impugna, ainda 
que parcialmente, os fundamentos da sentença, devolvendo ao Tribunal a análise do mérito.

A relação entre passageiro e companhia aérea é de consumo, incidindo o Código de Defesa do 
Consumidor, cujo art. 14 prevê a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços, fundada na 
teoria do risco da atividade.

O contrato de transporte aéreo constitui obrigação de resultado, impondo ao transportador o 
dever de entregar passageiro e bagagem no destino contratado, respondendo por falha na pres-
tação do serviço, nos termos do art. 734 do Código Civil.

A devolução da bagagem quatro dias após o desembarque, ainda que dentro do prazo regula-
mentar da ANAC, caracteriza falha no serviço, não afastando o dever de indenizar.

Os danos materiais foram comprovados por meio de notas fiscais e faturas de cartão de crédito 
que demonstram a aquisição de itens básicos no período do extravio.

O dano moral se presume (in re ipsa) em casos de extravio temporário de bagagem, pois o cons-
trangimento e os transtornos ultrapassam os meros aborrecimentos cotidianos.

O valor arbitrado a título de danos morais deve observar os princípios da razoabilidade e pro-
porcionalidade, devendo ser reduzido para R$ 5.000,00, em consonância com precedentes desta 
Corte e de outros tribunais em casos análogos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento:

A responsabilidade da companhia aérea por extravio temporário de bagagem é objetiva e decor-
re da falha na prestação do serviço, nos termos do art. 14 do CDC e do art. 734 do CC.

A devolução da bagagem dentro do prazo regulamentar da ANAC não afasta o dever de indenizar 
pelos danos decorrentes do extravio.

O dano moral em hipóteses de extravio temporário de bagagem se configura in re ipsa.

O quantum indenizatório por danos morais deve observar os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade, ajustando-se aos parâmetros jurisprudenciais.

Data: 01/Dez/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível
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Número: 5017537-13.2024.8.08.0024

Magistrado: ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Companhia aérea – extravio de bagagem

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPRA E VENDA DE 
VEÍCULO USADO. ALEGAÇÃO DE VÍCIO OCULTO. DEVOLUÇÃO DE VEÍCULO DADO COMO ENTRADA E 
SUSPENSÃO DAS COBRANÇAS DETERMINADAS EM TUTELA ANTECIPADA. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de instrumento interposto contra decisão proferida em ação de anulação contratual c/c 
restituição de quantia paga e obrigação de fazer, que deferiu liminar em favor da agravada para 
determinar, no prazo de 48 horas, a devolução do veículo Fiat Palio dado como entrada, sob pena 
de multa diária de R$ 500,00, bem como a suspensão das cobranças, negativação e demais res-
trições de crédito relacionadas ao contrato de financiamento firmado entre as partes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se estão presentes os requisitos legais para a ante-
cipação de tutela que impôs à agravante a devolução do veículo recebido como entrada e a sus-
pensão do contrato; e (ii) definir se o vício apontado pela agravada no veículo adquirido justifica 
a anulação do negócio jurídico sem prévia oportunidade de reparo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O art. 18, §1º, do CDC garante ao consumidor o direito potestativo à substituição do produto, 
à restituição do valor pago ou ao abatimento proporcional do preço apenas se o vício não for 
sanado no prazo legal de 30 dias, o que não se verifica no caso concreto, pois a agravante mani-
festou-se prontamente para realizar os reparos.

O laudo apresentado pela agravada classifica o veículo como “reprovado” por motivos estéticos, 
sem comprovar vício oculto grave que comprometa sua segurança ou funcionalidade, o que exi-
ge dilação probatória para confirmação.

O veículo adquirido é usado, com mais de 10 anos de fabricação, sendo natural a existência de 
desgastes estéticos, sem que isso, por si só, configure violação à boa-fé objetiva ou à garantia legal.

A restituição imediata do veículo dado como entrada, com imposição de multa diária, sem com-
provação inequívoca de risco de dano irreparável ou de inutilização do bem, mostra-se despro-
porcional e prematura em juízo de cognição sumária.

Prevalece o entendimento de que, havendo controvérsia sobre a existência e a natureza do vício, 
deve-se resguardar o contraditório e a ampla instrução probatória antes da adoção de medidas 
de impacto relevante sobre o equilíbrio contratual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

O consumidor só adquire o direito potestativo à substituição do produto, restituição do valor 
pago ou abatimento proporcional do preço após o decurso do prazo legal de 30 dias sem o de-
vido reparo do vício.
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A devolução antecipada do bem dado como entrada em contrato de compra e venda de veículo 
usado exige demonstração inequívoca de vício grave, o que não se presume em razão de des-
gastes estéticos.

A concessão de tutela de urgência que impacta significativamente a situação patrimonial da 
parte adversa deve observar a proporcionalidade, a verossimilhança dos fatos alegados e a possi-
bilidade de reversão da medida, sobretudo quando ausente risco concreto de prejuízo irreparável.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5008105-08.2025.8.08.0000

Magistrado: ROBSON LUIZ ALBANEZ 

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Vício do Produto

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. GRAVAME INDEVIDO EM VEÍCULO. IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA. DANO MATERIAL 
COMPROVADO. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO DO BANCO DESPROVIDO. RECURSO DO 
AUTOR PROVIDO.

1. Ação indenizatória ajuizada em razão da indevida inserção de gravame de alienação fiduciária 
no registro do veículo do autor, impossibilitando sua transferência e ensejando prejuízos mate-
riais e morais. 2. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor, considerando a responsabilidade 
objetiva da instituição financeira por falha na prestação do serviço, nos termos do art. 14 do CDC. 
3. Dano material comprovado, com taxa de averbação e confecção de placa no padrão Mercosul, 
que devem ser ressarcidos ao autor. 4. Dano moral configurado, decorrente dos transtornos cau-
sados pela impossibilidade de transferir o veículo por cinco anos, fixado em R$ 10.000,00, valor 
justo e proporcional ao caso concreto. 5. Recurso do Banco Bradesco SA desprovido. Recurso de 
Fernando Arantes Manhanini provido para incluir o ressarcimento de R$ 202,64, com correção 
pela SELIC desde o desembolso.

Data: 09/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 0020933-59.2019.8.08.0024

Magistrado: EWERTON SCHWAB PINTO JÚNIOR

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Gravame Indevido em Veículo

SUPERENDIVIDAMENTO

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUPERENDIVIDAMENTO. TUTELA DE 
URGÊNCIA. LIMITAÇÃO DE DESCONTOS EM FOLHA. INDEFERIMENTO MANTIDO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.Agravo de instrumento interposto por Juliana de Melo Santos contra decisão proferida nos 
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autos de ação de repactuação de dívidas, ajuizada com fundamento na Lei n.º 14.181/2021, por 
meio da qual foi indeferido o pedido de tutela de urgência visando à limitação dos descontos 
incidentes sobre sua remuneração ao percentual de 30%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.A questão em discussão consiste em avaliar se estão presentes os requisitos legais para a con-
cessão de tutela de urgência, com a finalidade de limitar os descontos mensais incidentes sobre 
a remuneração da agravante ao patamar de 30%, antes da audiência de conciliação prevista no 
art. 104-A do CDC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. tutela de urgência exige a presença simultânea da probabilidade do direito e do perigo de 
dano ou risco ao resultado útil do processo, nos termos do art. 300 do CPC, o que não se verifica 
no caso concreto.

4. A sistemática instituída pela Lei n.º 14.181/2021 privilegia a solução consensual do supe-
rendividamento, por meio de audiência global de conciliação, sendo inadequada, neste estágio 
processual, a imposição judicial de limitação dos descontos, sob pena de subversão da ordem 
procedimental legalmente estabelecida.

5. A intervenção judicial anterior à tentativa de conciliação fragiliza a segurança jurídica das 
relações contratuais e contraria o modelo legal que condiciona a suspensão da exigibilidade dos 
débitos ao não comparecimento injustificado dos credores à audiência conciliatória.

6. O parâmetro de mínimo existencial, necessário para eventual revisão compulsória, ainda de-
pende de avaliação específica e atualização normativa, conforme alterações introduzidas pelo 
Decreto nº 11.567/2023.

7. Precedentes de diversos tribunais estaduais corroboram a impossibilidade de concessão de 
tutela de urgência, com limitação de descontos ou suspensão de obrigações, sem observância 
prévia do rito conciliatório previsto no CDC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: 1. A concessão de tutela de urgência para limitar descontos em folha com 
fundamento na Lei nº 14.181/2021 exige a observância do rito previsto no art. 104-A do CDC, 
sendo incabível antes da realização da audiência global de conciliação. 2. A limitação de des-
contos com base no superendividamento não pode ser imposta judicialmente de forma liminar 
sem evidência robusta dos requisitos do art. 300 do CPC. 3. A sistemática legal privilegia a solu-
ção consensual dos conflitos envolvendo superendividamento, sendo vedada a antecipação de 
medidas que impliquem revisão compulsória de contratos sem a tentativa prévia de conciliação.

Data: 09/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5012415-57.2025.8.08.0000

Magistrado: EWERTON SCHWAB PINTO JÚNIOR

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Limitação de Descontos em Folha
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CRIANÇ A E ADOLESCENTE

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HABILITAÇÃO PARA ADOÇÃO. 
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA. IMPRESCINDIBILIDADE. ART. 197-C DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE RECURSO DESPROVIDO.

1. A intervenção de equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude é 
obrigatória no processo de habilitação para adoção, sendo imprescindível a realização do estudo 
psicossocial, que se dá por dois instrumentos, a saber, estudo social e avaliação psicológica, con-
forme previsão ínsita no art. 197-C do estatuto da Criança e do Adolescente.

2. Ainda que se considere a disponibilidade dos agravantes em adotar uma criança, o estudo 
social não supre o estudo psicológico, eis que abordam aspectos diversos, sendo necessária a 
realização de ambos, considerando a importância de cada área na avaliação do casal adotante.

3. Sem a presença de um destes laudos técnicos, se afiguraria precipitado o deferimento da habi-
litação, mormente porque não cumprido, na íntegra, o procedimento legal preconizado pelo ECA 
e porque somente se poderá afirmar, com propriedade, a adequação dos postulantes à adoção.

4. Sendo assim, mostra-se de extrema relevância a realização do estudo psicossocial, para que 
se possa concluir se os recorrentes reúnem condições psicológicas para dar prosseguimento à 
adoção, considerando que se trata a adoção de medida de proteção do menor.

5. O fato de não haver psicólogo judicial na Comarca de origem não torna inexigível a reali-
zação do estudo, eis que este poderá ser realizado por profissional de outra Central de Apoio 
Multiprofissional, ou até mesmo por perito nomeado pelo Juízo.

6. Recurso desprovido. VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Desembargadores 
que integram a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, na con-
formidade da ata e notas taquigráficas, À UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, nos termos do voto do Eminente Relator.

Data: 17/Jul/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5003591-46.2024.8.08.0000

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Habilitação para Adoção

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE FISIOTERAPIA RESPIRATÓRIA. 
RESPONSABILIDADE DO ENTE MUNICIPAL. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta pelo Município de Viana contra sentença que julgou procedente o pe-
dido para determinar ao ente público o fornecimento de tratamento de fisioterapia respiratória 
a menores.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

As questões em discussão consistem em saber se: (i) o Município de Viana possui legitimidade 
passiva para a causa; (ii) a Vara da Infância e Juventude é competente para processar e julgar o 
feito; e (iii) compete ao Município a responsabilidade pelo custeio do tratamento de fisioterapia 
respiratória pleiteado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A legitimidade passiva do município é aferida com base na teoria da asserção, a partir das alega-
ções contidas na petição inicial.

A competência da Vara da Infância e da Juventude para julgar demandas que visam assegurar 
direitos à saúde de crianças e adolescentes é absoluta, nos termos dos arts. 148, IV, e 209 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), prevalecendo sobre a competência das 
Varas da Fazenda Pública, ainda que o ente público seja parte na lide.

A responsabilidade dos entes federativos na área da saúde é solidária (CF/1988, arts. 23, II, e 196). 
Contudo, conforme a tese fixada no Tema 793/STF, deve-se direcionar o cumprimento da obriga-
ção de acordo com a repartição de competências do Sistema Único de Saúde (SUS).

A fisioterapia respiratória é um serviço de atenção primária e baixa complexidade, sendo, portan-
to, de responsabilidade do município, conforme nota técnica da Secretaria de Estado da Saúde 
(SESA) e jurisprudência consolidada.

IV. DISPOSITIVO

Apelação cível conhecida e desprovida, mantendo-se a responsabilidade do Município de Viana 
pelo fornecimento do tratamento.

Data: 18/Jul/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5002311-21.2023.8.08.0050

Magistrado: JULIO CESAR COSTA DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Competência da Vara da Infância e da Juventude
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EMPRESARIAL

PROPRIEDADE INDUSTRIAL

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER CUMULADA COM 
INDENIZATÓRIA. USO INDEVIDO DE CONJUNTO-IMAGEM (TRADE DRESS). COMERCIALIZAÇÃO DE 
PRODUTO AFIM. EMBALAGENS ASSEMELHADAS. CONCORRÊNCIA DESLEAL. ART. 195, DA LEI N. 
9.279/1996 (LPI). CONCLUSÃO PELA NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CONCORRÊNCIA DESLEAL. LAUDO 
PERICIAL ANALISADO. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO OU DA PERSUASÃO 
RACIONAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. – A matéria recursal se resume na análise probatória em demanda na qual a autora pretende 
“ver reconhecida a prática, pela Apelada BIO SCIENTIFIC, de atos que violam seus direitos de 
propriedade intelectual, notadamente a reprodução da marca ‘REDUXCEL’ e do conjunto-imagem 
(trade dress) de seus produtos, com a consequente condenação ao pagamento das indenizações 
por perdas e danos daí decorrentes”.

2. - Segundo posicionamento do colendo Superior Tribunal de Justiça, “o conjunto-imagem (trade 
dress) é a soma de elementos visuais e sensitivos que traduzem uma forma peculiar e suficien-
temente distintiva de apresentação do bem no mercado consumidor […] para a caracterização da 
infringência de marca, não é suficiente que se demonstrem a semelhança dos sinais e a sobrepo-
sição ou afinidade das atividades. É necessário que a coexistência das marcas seja apta a causar 
confusão no consumidor ou prejuízo ao titular da marca anterior, configurando concorrência 
desleal” (REsp n. 1.726.804/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, data do julgamento: 
27-09-2022, data da publicação/fonte DJe 29-09-2022).

3. - Há de prevalecer a premissa adotada na respeitável sentença de que “nenhuma dessas hi-
póteses [de concorrência desleal contempladas no artigo art. 195, da Lei n. 9.279/1996] estão 
demonstradas [sic] na lide em análise, especialmente pela conclusão do perito de que não houve 
violação aos elementos visuais que integram os produtos da autora.”

4. - No mais, da análise dos rótulos que estampam os produtos periciados é possível notar - (pelas 
fotografias juntadas no processo) seja por ênfase na grafia ou por destaque em símbolos - que 
são singulares, o que faz preponderar a conclusão técnica do laudo pericial acolhida na respei-
tável sentença.

5. - Recurso desprovido.

Data: 31/Out/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0026785-94.2016.8.08.0048

Magistrado: DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Conjunto-Imagem (Trade Dress)

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. REDE SOCIAL. INSTAGRAM. NOME DE 
USUÁRIO CORRESPONDENTE A MARCA REGISTRADA. INDISPONIBILIDADE EM RAZÃO DE CONTA 
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ANTERIORMENTE REGISTRADA E DESATIVADA. IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA E CONTRATUAL DE 
REALOCAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE NAS REGRAS DA PLATAFORMA. IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta por FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. contra sentença 
que julgou procedente ação de obrigação de fazer proposta por AMPLA VISTA INCORPORADORA 
E CONSTRUTORA LTDA., determinando que a ré disponibilizasse à autora, no Instagram, o nome 
de usuário “@amplavista”, sob pena de multa diária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em definir se o titular de marca registrada possui direito de exi-
gir que a plataforma Instagram libere e atribua, de forma exclusiva, o nome de usuário idêntico 
à sua marca, ainda que o sistema o aponte como indisponível.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A relação entre usuários e redes sociais é regida por contrato de adesão, cujos Termos de Uso e 
Diretrizes da Comunidade são aceitos previamente, estabelecendo que se um nome de usuário 
estiver sendo usado por uma conta que pareça inativa, o interessado deverá escolher outra ver-
são do nome de usuário. 

A existência de conta anterior vinculada ao username impede tecnicamente a sua reutilização, 
constituindo regra de governança voltada à segurança e à prevenção de usurpação de identida-
de, aplicável indistintamente a todos os usuários.

O direito de exclusividade decorrente do registro de marca (Lei nº 9.279/96, art. 129) não confere 
prerrogativa absoluta para impor alterações técnicas ou contratuais a plataformas de terceiros, 
quando inexistente violação marcária ou uso indevido por concorrente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6.Recurso provido.

Tese de julgamento:

O registro de marca não assegura, por si só, o direito de uso exclusivo de nome de usuário idên-
tico em rede social, quando indisponível por conta anterior, ainda que inativa.

É legítima a regra contratual de plataforma que impede a reutilização de username previamente 
vinculado a qualquer conta, ativa ou desativada, por razões de segurança e integridade do serviço.

A ausência de violação da marca ou uso indevido afasta a obrigação de realocação de nome de 
usuário por rede social.

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5008050-28.2024.8.08.0021

Magistrado: FÁBIO BRASIL NERY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Direito de Registro de Marca
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE DUAS TESTEMUNHAS. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO 
DA EXIGÊNCIA. ENTREGA DE PRODUTOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. COMPROVAÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta pela Associação dos Funcionários Públicos do Espírito Santo contra a 
sentença, proferida pelo MM Juiz de Direito da 4ª Vara Cível de Vitória, que julgou improcedentes 
os embargos à execução opostos em face de Linde Gases Ltda. A execução de título extrajudicial 
foi ajuizada pela apelada em razão do inadimplemento do contrato de fornecimento de gases e 
prestação de serviços nº 11.870.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de assinatura de duas testemunhas no 
contrato inviabiliza a sua execução como título extrajudicial, nos termos do art. 784, III, do CPC; 
(ii) verificar se houve comprovação da entrega dos produtos e da prestação dos serviços mencio-
nados nas notas fiscais e de cobrança.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A existência de rubrica de duas testemunhas no anexo único do contrato, pactuado na mesma 
data da minuta, satisfaz a exigência legal do art. 784, III, do CPC.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a mitigação da exigência de assinatura 
de duas testemunhas em casos em que a certeza da existência do ajuste possa ser comprovada 
por outros meios idôneos (AgInt no AREsp n. 2.331.288/RJ, rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2023).

As notas fiscais apresentadas possuem a assinatura do recebedor, o que comprova a entrega dos 
produtos e a prestação dos serviços.

As notas de cobrança referentes à locação de equipamentos, ainda que não assinadas, são vá-
lidas, pois o faturamento e os pagamentos ocorriam mensalmente conforme pactuado, sendo 
encaminhados eletronicamente.

As notas nº 365 e 368 referem-se a serviços prestados em abril de 2017, enquanto a nota nº 476, 
emitida em abril de 2018, refere-se a serviços de manutenção realizados em dezembro de 2017, 
dentro da vigência do contrato, que se encerrou em fevereiro de 2018.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A ausência de assinatura de duas testemunhas em contrato particular pode ser mitigada quando 
outros elementos nos autos comprovam a existência e validade do ajuste.

A comprovação da entrega dos produtos e da prestação dos serviços pode ser feita por meio das 
assinaturas nas notas fiscais e pela demonstração da continuidade do vínculo contratual.

Data: 07/Jan/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0016157-16.2019.8.08.0024

Magistrado: FÁBIO BRASIL NERY
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Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Título Executivo Extrajudicial

RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

PROCESSUAL CIVIL. EMPRESARIAL. AÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO DE EX-CONTROLADORES DE 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA FALIDA. LEI 11.101/2005. APLICAÇÃO. PRAZO RECURSAL. CONTAGEM EM 
DIAS ÚTEIS. PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. PRELIMINAR REJEITADA. . INÉPCIA 
DA INICIAL. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA. NULIDADE DA SENTENÇA PELO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA SENTENÇA PELO JULGAMENTO ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA 
PRAZO PRESCRICIONAL. § 1º DO ARTIGO 82 DA LEI 11.101/2005. APLICAÇÃO. PRESCRIÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. FRAUDES PRATICADAS PELOS EX-CONTROLADORES DO BANCO FALIDO. 
COMPROVAÇÃO. PREJUÍZOS PARA A MASSA FALIDA. COMPROVAÇÃO. RESPONSABILIZAÇÃO DE EX-
CONTROLADORES E EX-ADMINISTRADORES. POSSIBILIDADE. ARTIGO 82, DA LEI 11.101/2005. ERRO 
DE CÁLCULO. VERIFICAÇÃO. CORREÇÃO. POSSIBILIDADE. REDIMENSIONAMENTO DOS ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO.

1. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, nos processos de recuperação judi-
cial e de falência, “versando a hipótese sobre prazo de natureza nitidamente processual (prazo 
para interposição de recurso), incide a regra do parágrafo único do art. 219 do CPC/15, que pre-
ceitua que os prazos processuais computam-se em dias úteis.” (REsp n. 2.037.213, Ministra Nancy 
Andrighi, DJe de 10/03/2023.)

2. Ainda conforme o Superior Tribunal de Justiça, “a Lei de Recuperação e Falência previu sistema 
recursal próprio, prevendo, para diversas situações específicas, o recurso adequado a desafiar 
o correspondente ato judicial. Estabeleceu, ainda, em seu art. 189, que, “no que couber”, haverá 
aplicação supletiva da lei adjetiva geral. Com relação aos recursos, por sua característica estrita-
mente processual, assim como pela ausência de vedação específica na Lei n° 11.101/2005, deve 
incidir o novo diploma processual, seja para suprimento, seja para complementação e disciplina-
mento de lacunas e omissões, desde que, por óbvio, não conflite com a lei especial. Deveras, ve-
rifica-se que a lei especial não se ocupou de situações que, por sua natureza e relevância, devam 
ser passíveis de contradita por meio de recurso. […]” (REsp n. 1.722.866/MT, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 19/10/2018.)

3. Os prazos materiais contam-se em dias corridos, enquanto os prazos processuais observam a 
regra do artigo 219, do CPC, que estabelece que os prazos processuais, incluindo os recusais, são 
contados em dias úteis. (REsp n. 1.698.283/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 21/5/2019, DJe de 24/5/2019.)

4. É incabível a extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 330, § 1º, 
inciso II do Código de Processo Civil, quando, de uma leitura da inicial, é possível verificar o pe-
dido e a causa de pedir, que dos fatos narrados decorre logicamente a conclusão alcançada, e os 
pedidos são determinados e compatíveis entre si.

5. Não há nulidade da sentença pelo cerceamento de defesa decorrente do julgamento anteci-
pado da lide, quando, os Recorrentes, embora intimados para especificarem detalhadamente as 
provas que desejavam produzir, justificando-as e arrolando testemunhas, apresentando quesitos 
periciais e indicando assistentes técnicos, e não obstante a advertência de que a inobservância 
da determinação ensejaria a preclusão, não o fizeram, restando autorizado o julgamento do feito, 
conforme artigo 355, do CPC.
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6. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, “não configura julgamento ultra petita ou 
extra petita o provimento jurisdicional proferido nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado 
lógica e sistematicamente a partir do pedido como um todo.” (AgInt no AREsp n. 2.224.935/PR, rela-
tor Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 8/7/2024.)

7. Os Recorrentes alegaram a ocorrência da prescrição, posto que ultrapassado o prazo prescri-
cional previsto no artigo 205 do Código Civil, ao argumento de que os fatos narrados na inicial 
ocorreram em meados de 2001, ou seja, decorridos mais de 13 anos.

8. Na ação de responsabilização, ajuizada por massa falida em face dos ex-controladores do 
Banco, com fundamento no caput do artigo 82, da Lei 11.101/2005, aplica-se o prazo prescricio-
nal previsto no § 1º, do dispositivo legal em referência, segundo o qual prescreverá em 2 (dois) 
anos, contados do trânsito em julgado da sentença de encerramento da falência, a ação de res-
ponsabilização prevista no caput deste artigo.

9. “[…] Consoante o § 1° do artigo 82 da LRF, o prazo prescricional só correria a partir da data do 
trânsito em julgado da sentença que encerrou a falência, o que ainda não ocorreu. [...]” (REsp n. 
1.711.425, Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe de 12/08/2021.)”

10. Impõe-se a responsabilização dos ex-controladores e ex-administradores da instituição fi-
nanceira falida, com o ressarcimento à massa falida dos valores relativos aos prejuízos apurados, 
quando comprovado que as operações fraudulentas realizadas pelos mesmos causaram prejuízos 
para a massa falida.

11. Verificada a ocorrência de erros de digitação que resultaram em erros de cálculos, é cabível 
a correção dos mesmos, alterando, consequentemente, os valores das condenações, bem como 
redimensionando os ônus da sucumbência fixados na sentença recorrida.

12. Preliminar rejeitada. Recursos parcialmente providos.

Data: 28/Mai/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0011311-29.2014.8.08.0024

Magistrado: SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade de Ex-Controladores de Instituição Financeira

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. BEM DE CAPITAL ESSENCIAL. EXAURIMENTO DO STAY PERIOD. IMPOSSIBILIDADE DE 
PRORROGAÇÃO JUDICIAL INDEFINIDA. RECURSO PROVIDO.

 I. CASO EM EXAME

 1. Agravo de instrumento interposto por cooperativa de crédito contra decisão proferida em ação 
de busca e apreensão ajuizada contra empresa em recuperação judicial, que indeferiu o pedido 
de retomada da posse dos bens alienados fiduciariamente, mantendo-os com a recuperanda sob 
o fundamento de sua essencialidade à atividade empresarial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se, após o término do prazo legal do stay period, 
é possível ao juízo da recuperação judicial manter a suspensão da busca e apreensão de bens 
alienados fiduciariamente sob o argumento de essencialidade; (ii) estabelecer se, na ausência de 
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deliberação da assembleia geral de credores, pode haver prorrogação judicial do referido prazo 
de blindagem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

 3. A legislação atual (Lei nº 14.112/2020) limita o stay period a 360 dias, vedando sua prorroga-
ção judicial, salvo deliberação expressa da assembleia geral de credores.

4. A essencialidade dos bens não justifica, por si só, a manutenção indefinida da suspensão de 
atos executivos após o exaurimento do prazo legal de blindagem.

5. O crédito garantido por alienação fiduciária não se submete aos efeitos da recuperação judi-
cial, conforme o art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005.

6. A manutenção da posse dos bens pela empresa recuperanda após a fluência do stay period 
compromete a eficácia da garantia fiduciária e afronta a nova sistemática legal.

7. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o juízo da recuperação judicial não 
detém competência para obstar a execução de crédito extraconcursal fora do período de blinda-
gem, ainda que o bem seja considerado essencial.

8. A ausência de deliberação dos credores autorizando a prorrogação do stay period configura 
ingerência judicial indevida.

IV. DISPOSITIVO E TESE

 9. Recurso provido.

Teses de julgamento:

1. A prorrogação do stay period após o prazo máximo legal de 360 dias depende de deliberação 
expressa da assembleia geral de credores, sendo vedada sua extensão por decisão judicial.

2. O exercício do direito de retomada do bem pelo credor fiduciário é admissível após o término 
do stay period, ainda que reconhecida a essencialidade do bem.

3. A competência do juízo da recuperação judicial para suspender atos executivos envolvendo 
créditos extraconcursais é restrita ao período de blindagem previsto em lei.

Data: 15/Ago/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5017651-24.2024.8.08.0000

Magistrado: FERNANDO ESTEVAM BRAVIN RUY

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Stay Period

AGRAVO DE INSTRUMENTO – FALÊNCIA – EFEITOS DA FALÊNCIA – EXTENSÃO A EMPRESAS DO 
MESMO GRUPO ECONÔMICO – VERIFICAÇÃO DE ATOS FRAUDULENTOS – DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA – DECISÃO SOB A ÉGIDE DO CPC/73 - ALCANCE DOS BENS DOS SÓCIOS 
– PROCEDIMENTO AUTÔNOMO E CITAÇÃO – DESNECESSIDADE – PRECEDENTES – RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Segundo a sistemática processual aplicável a partir do Código de Processo Civil de 2015, a 
desconsideração da personalidade jurídica foi arrolada como uma das hipóteses de intervenção 
de terceiros (art. 133 a art. 137), sujeita à observância de procedimento formal que assegure o 
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contraditório e ampla defesa após a necessária citação, na forma dos artigos 135 e 136, do novo 
diploma processual.

2. No entanto, a jurisprudência é firme em assentar que, na vigência do Código de Processo Civil 
de 1973, a desconsideração da personalidade jurídica poderia ser levada a efeito, de forma inci-
dental, sem a prévia citação dos sócios, assegurando-se o exercício postergado do contraditório 
e da ampla defesa.

3. No caso vertente, restou reconhecido, tanto nos autos da ação de falência, quanto em julga-
mentos proferidos por Egrégio Tribunal de Justiça, a existência de atos fraudulentos e de confu-
são patrimonial engendrados pela empresa falida e pelas demais componentes do grupo econô-
mico, que justificaram a desconsideração da personalidade jurídica para alcançar o patrimônio 
dos respectivos sócios.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5004615-80.2022.8.08.0000

Magistrado: ALDARY NUNES JUNIOR	

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Desconsideração da Personalidade Jurídica

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
LEGITIMIDADE E INTERESSE DO ADMINISTRADOR JUDICIAL. VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO. 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE. EMBARGOS PROVIDOS.

I. CASO EM EXAME

1. Embargos de declaração opostos por Lobo & Vulpe Sociedade de Advogados e TJG Consultoria 
em Gestão Ltda contra acórdão que deu parcial provimento a agravo de instrumento interposto 
por Melhor Alimentação Ltda., para reduzir os honorários dos administradores judiciais para 3% 
sobre o valor devido aos credores e fixar os honorários periciais em R$ 25.000,00, sem que os 
embargantes tivessem sido previamente intimados para apresentar contrarrazões.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se a ausência de intimação dos administradores 
judiciais para apresentação de contrarrazões ao agravo de instrumento acarreta nulidade do 
julgamento de agravo de instrumento que visa à definição da remuneração dos administradores.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Os embargos de declaração admitem, excepcionalmente, o reconhecimento de nulidade pro-
cessual quando a matéria puder ser conhecida de ofício, como ocorre nos casos em que haja 
violação ao devido processo legal (contraditório, ampla defesa).

4. Os administradores judiciais possuem legitimidade recursal para impugnar decisões que ver-
sem sobre sua remuneração, dado que tais decisões afetam diretamente sua esfera jurídica, 
conforme entendimento do STJ e jurisprudência do próprio TJES.

5. O julgamento do agravo de instrumento sem a prévia intimação dos administradores judiciais 
para apresentação de contrarrazões configurou cerceamento de defesa e afronta ao contraditório, 
inclusive porque resultou em prejuízo concreto aos administradores.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Embargos providos.

Tese de julgamento:

1. É admissível o reconhecimento de nulidade em embargos de declaração quando a matéria 
puder ser conhecida de ofício, especialmente quando presente prejuízo processual.

2. O administrador judicial possui legitimidade recursal para impugnar decisões que tratem da 
fixação ou alteração de seus honorários.

3. A ausência de intimação dos administradores judiciais para apresentar contrarrazões ao agravo 
de instrumento que discute sua remuneração configura nulidade por violação ao contraditório.

Data: 15/Ago/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5002128-06.2023.8.08.0000

Magistrado: ALDARY NUNES JUNIOR

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Administrador Judicial - Legitimidade Recursal

SOCIETÁRIO

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCLUSÃO DE SÓCIO. MEDIDA LIMINAR. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. PROVA INSUFICIENTE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo de instrumento interposto por João Batista de Freitas contra decisão do Juízo da 2ª 
Vara Cível de Vila Velha, que indeferiu o pedido liminar de exclusão do sócio Leonardo Oiticica 
Lemgueber da sociedade 3M Energia Solar e Representações Editoriais Ltda., além de pleito de 
indisponibilidade de bens, bloqueio de valores e nomeação de administrador judicial. O agravan-
te alega prática de atos de desvio de contratos e recursos da empresa em conluio com a corré 
Givanete Bezerra Justino, sustentando haver provas do fumus boni iuris e do periculum in mora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes os requisitos legais e probatórios 
para concessão liminar da exclusão de sócio por falta grave; e (ii) estabelecer se há fundamento 
jurídico e probatório suficiente para decretar, liminarmente, a indisponibilidade de bens e o blo-
queio de valores dos agravados, bem como a nomeação de administrador judicial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A exclusão judicial de sócio com base no art. 1.030 do Código Civil exige prova robusta de falta 
grave no cumprimento das obrigações sociais, não sendo, em regra, admissível sua decretação 
em sede liminar sem contraditório e dilação probatória adequada.

4. A documentação anexada à petição inicial não permite aferir, com o grau de verossimilhança 
necessário, a efetiva prática de atos de deslealdade societária, consistentes em desvio de con-
tratos e valores, sendo incabível, nesse cenário, a adoção de medidas drásticas como a exclusão 
de sócio.
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5. A jurisprudência do TJES tem reiteradamente decidido que a tutela de urgência para exclusão 
de sócio apenas se justifica em hipóteses de comprovação clara, objetiva e robusta de conduta 
lesiva grave, o que não se verifica nos autos.

6. Os extratos bancários e comprovantes de transferência apresentados não evidenciam, de for-
ma inequívoca, o desvio de recursos, exigindo, portanto, maior aprofundamento instrutório.

7. A alegação de retirada do sócio mediante notificação extrajudicial assinada por advogado ca-
rece de comprovação de representação regular, o que também requer contraditório e instrução.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. A alegação de deslealdade societária, desacompanhada de prova robusta, não justifica a ado-
ção de medidas excepcionais como exclusão de sócio, bloqueio de bens ou nomeação de admi-
nistrador judicial.

2. A ausência de contraditório, em regra, impede a validação de atos unilaterais de retirada ou de 
decretação de medidas constritivas de urgência em desfavor dos sócios agravados.

Data: 15/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5008468-92.2025.8.08.0000

Magistrado: HELOISA CARIELLO

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Exclusão de Sócio
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PENAL

APLICAÇÃO DA PENA

PENAL. PROCESSO PENAL. ARTIGO 121, §2°, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL. REVISÃO DA DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO. CONFISSÃO PARCIAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Quanto às circunstâncias e motivos do crime, verifica-se que estas devem ser neutralizadas. 
Isso porque o Magistrado de primeiro grau, em sentença, não apresentou qualquer explicação 
apta a  justificar a valoração negativa das circunstâncias supracitadas. 2. Ante o fato de a con-
fissão ter se dado de modo parcial, é perfeitamente cabível a utilização da fração em patamar 
inferior a 1/6. 3. Recurso parcialmente provido.

Data: 12/Dez/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0002443-37.2021.8.08.0050

Magistrado: WILLIAN SILVA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Confissão Espontânea

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 1. PENA-BASE. CULPABILIDADE. CRIME 
COMETIDO DURANTE O CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME ABERTO. VALORAÇÃO NEGATIVA 
MANTIDA. 2. FRAÇÃO DE AUMENTO. 1/6 (UM SEXTO). RAZOABILIDADE. PRECEDENTES. 3. CONCURSO 
DE CRIMES. FURTOS REITERADOS. HABITUALIDADE CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE UNIDADE DE 
DESÍGNIOS. CONTINUIDADE DELITIVA INVIÁVEL. APLICAÇÃO DO CONCURSO MATERIAL. 4. DETRAÇÃO 
(ART. 387, § 2º, CPP). IRRELEVÂNCIA PARA A FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. 5. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO

I. CASO EM EXAME

Apelação Criminal contra sentença que condenou o réu por oito crimes de furto (Art. 155, caput 
e § 1º, do CP), em concurso material (Art. 69, CP), à pena total de 11 (onze) anos e 8 (oito) meses 
de reclusão, em regime fechado. A Defesa busca (i) a redução da pena-base ou a aplicação da 
fração de 1/8 por circunstância; (ii) o reconhecimento da continuidade delitiva (Art. 71, CP); e (iii) 
a aplicação da detração (Art. 387, § 2º, CPP) para abrandamento do regime.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO

(I) Definir se há fundamento idôneo para a exasperação da pena-base e se a fração de aumento 
de 1/6 (um sexto) é proporcional; (II) Estabelecer se é aplicável a continuidade delitiva (Art. 71); 
(III) Verificar a aplicabilidade da detração (Art. 387, § 2º, CPP) .

III. RAZÕES DE DECIDIR

A prática de novo delito enquanto o agente cumpre pena em regime aberto demonstra acentu-
ado desprezo pela execução penal e pela confiança do Judiciário, justificando a exasperação da 
pena-base pela culpabilidade, por extrapolar a reprovabilidade ínsita ao tipo penal.
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite tanto o critério de 1/6 (um sexto) sobre a 
pena mínima quanto o de 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo da pena, inexistindo direito subjetivo 
do réu à fração de 1/8. O patamar de 1/6, aplicado na sentença para uma única circunstância 
negativa, mostra-se razoável e proporcional.

O reconhecimento da continuidade delitiva (Art. 71, CP), conforme a teoria objetivo-subjetiva 
(mista), exige, além dos requisitos objetivos (tempo, local, modo de execução), a demonstração da 
unidade de desígnios (requisito subjetivo). A ausência de um plano prévio e do liame psicológico 
entre as ações afasta a ficção jurídica.

A reiteração de furtos, praticados de forma ocasional e aleatória, como meio de vida (profissão 
criminosa), configura habitualidade criminosa, e não crime continuado. Tal cenário impõe a apli-
cação da regra do concurso material (Art. 69, CP), nos termos da pacífica jurisprudência do STJ, 
afastando-se o pleito de reconhecimento da continuidade.

A aplicação do art. 387, § 2º, do CPP (detração) pelo juízo sentenciante só possui utilidade prática 
se o desconto do tempo de prisão provisória permitir a fixação de regime inicial mais brando. 
Sendo a pena total (11 anos e 8 meses) muito superior ao limite de 8 anos, o cômputo é irrele-
vante para a definição do regime fechado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Resultado do julgamento: Recurso conhecido e desprovido.

Tese de julgamento:

A prática de novo crime no curso do cumprimento de pena em regime aberto constitui funda-
mento idôneo para a exasperação da pena-base, a título de culpabilidade, por revelar maior 
reprovabilidade da conduta.

A utilização da fração de 1/6 (um sexto) sobre a pena mínima, por cada circunstância judicial 
negativa, é critério razoável e proporcional, alinhado à jurisprudência do STJ, não havendo direito 
subjetivo do réu à fração de 1/8 (um oitavo).

A configuração da continuidade delitiva (Art. 71, CP) exige, pela teoria objetivo-subjetiva, a de-
monstração da unidade de desígnios (requisito subjetivo), não bastando a mera reiteração de 
crimes da mesma espécie.

A prática reiterada de crimes patrimoniais como meio de vida (profissão) configura habitualidade 
criminosa, e não continuidade delitiva, impondo-se a aplicação da regra do concurso material de 
crimes (Art. 69, CP).

A detração prevista no art. 387, § 2º, do CPP, é inaplicável na sentença para fins de fixação de 
regime quando o quantum total da pena (superior a 8 anos) impede que o desconto do tempo de 
prisão provisória altere o regime inicial fechado.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5014919-77.2024.8.08.0030

Magistrado: FERNANDO ZARDINI ANTONIO

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Circunstâncias Judiciais (CP, art. 59) 
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE DE ARMA DE FOGO, ART. 14, DA 
LEI Nº 10.826/2003. LEGALIDADE DA PROVA PRODUZIDA NA PRISÃO EM FLAGRANTE. BUSCA 
VEICULAR REALIZADA POR POLICIAIS MILITARES, ART. 240 DO CPP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO ÀS 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DO ACUSADO, ART. 5º DA CF. PENA-BASE CORRETAMENTE FIXADA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVADAS COM IDÔNEA FUNDAMENTAÇÃO. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
PREPONDERÂNCIA DA CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE SOBRE A ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFASTAMENTO DA PENA DE MULTA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA, ART. 98 DO CPC. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. APELO DESPROVIDO.

1. Não há nulidade da prova produzida durante a prisão em flagrante já que não se observou 
ilegalidade da busca veicular, realizada pela Polícia Militar, em situação de flagrante delito, nos 
moldes do art. 240, do CPP. Precedentes do STF.

2. Na hipótese, verificou-se nos autos a existência de prova de que (1) a diligência foi precedi-
da de informações transmitidas pelo serviço de inteligência da Polícia Militar, (2) o recorrente 
aparentou nervosismo ao avistar a chegada dos policiais, indo se esconder no banheiro, e (3) foi 
encontrado o carregador de munição escondido no banheiro pelo recorrente.

3. A negativação da culpabilidade decorreu do transporte intermunicipal da arma de fogo e de 
munições, situação que, evidentemente, extrapola a normalidade prevista pelo tipo penal.

4. A personalidade foi negativada considerando que o recorrente cometeu o crime enquanto 
cumpria pena, em regime aberto, por outra condenação.

5. Não se verifica “bis in idem” entre os fundamentos da negativação dos maus antecedentes 
e da agravante da reincidência já que foi consignado que o recorrente ostentava, ao tempo da 
prolação da sentença, cinco condenações com trânsito em julgado, configurando, dessa forma, a 
multirreincidência.

6. Em virtude da pluralidade de condenações foi considerada a agravante da reincidência com pre-
ponderância sobre a atenuante da confissão, entendimento que prestigia o precedente vinculante 
consubstanciado no Tema Repetitivo de nº 585, que em sua parte final estipula que, “nos casos de 
multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do 
Código Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão es-
pontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade”.

7. A pena de multa está prevista no preceito secundário do tipo penal e, na hipótese, guardou 
proporcionalidade com a pena privativa de liberdade aplicada, não havendo possibilidade de seu 
afastamento ou redução.

8. A concessão do benefício da gratuidade da justiça demanda um estudo mais aprofundado das 
condições econômicas do apelante, sendo tal matéria atribuição do juízo da execução penal.

9. Apelo desprovido.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0002787-58.2023.8.08.0014

Magistrado: RACHEL DURÃO CORREIA LIMA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Dosimetria
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DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. FIXAÇÃO DE VALOR PRÓXIMO AO 
MÍNIMO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA TOTAL IMPOSSIBILIDADE DE ARCAR COM O MONTANTE. 
RECONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITO EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. NÃO CABIMENTO. 
POSSIBILIDADE DE O JUÍZO DA EXECUÇÃO REVISAR O VALOR DA PRESTAÇÃO. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, “nos termos do art. 45 do Código Penal, 
a fixação do valor da prestação pecuniária deve observar o montante do dano a ser reparado e a 
capacidade econômica do Condenado” (REsp n. 1.967.713/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

2. O art. 45, § 1º, do Código Penal preconiza que o valor da prestação pecuniária será fi-
xado pelo juiz em valor não inferior a 1 (um) e nem superior a 360 (trezentos e sessenta) 
salários-mínimos.

3. No caso, não houve comprovação plena da total impossibilidade de o réu arcar com o valor 
da prestação pecuniária imposta, devendo ser destacado que o fato de se encontrar assisti-
do pela Defensoria Pública não induz presunção iure et iure de hipossuficiência econômica. 
Ademais, a prestação pecuniária fora fixada em valor bem próximo ao mínimo, considerando 
que o salário-mínimo à época do crime estava fixado em R$ 1.100,00 (mil e cem reais), con-
forme art. 1º da Lei nº 14.158/2021, bem como houve a possibilidade de parcelamento do 
montante em 5 (cinco) parcelas.

4. Não cabe ao réu pretender a reconversão da pena restritiva de direitos em privativa de liber-
dade, já que inexiste direito subjetivo do acusado a escolher a forma como pretende cumprir a 
sanção penal. Não obstante, caso seja comprovada a total impossibilidade de o réu arcar com o 
valor, mostra-se possível ao Juízo da Execução a sua revisão.

5. Recurso conhecido e desprovido.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0000244-78.2021.8.08.0038

Magistrado: RACHEL DURÃO CORREIA LIMA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Multa e Pena Restritiva de Direitos

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. REDUÇÃO DO QUANTUM DE 
EXASPERAÇÃO. FIXAÇÃO PROPORCIONAL. PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação criminal interposta contra sentença que, após decisão do Tribunal do Júri, condenou 
o réu à pena de 8 anos, 10 meses e 8 dias de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática 
do crime de homicídio qualificado tentado, previsto no art. 121, §§ 1º e 2º, IV, c/c art. 14, II, do 
Código Penal. A defesa pleiteia a redução da pena-base ao mínimo legal, ou, subsidiariamente, a 
diminuição proporcional da exasperação com base em critérios objetivos, além da aplicação da 
fração máxima da causa de diminuição referente ao homicídio privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há três questões em discussão: (i) definir se a valoração negativa das circunstâncias judiciais 
foi fundamentada em elementos concretos aptos a justificar a majoração da pena-base; (ii) es-
tabelecer se o quantum de exasperação da pena-base observou os princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade; (iii) determinar se a fração de 1/6 aplicada à causa de diminuição do 
homicídio privilegiado deve ser majorada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A culpabilidade foi corretamente valorada de forma negativa, diante da premeditação da con-
duta, demonstrada pelo fato de o réu aguardar a vítima no local do crime já munido da arma de 
fogo, o que denota maior reprovabilidade da ação.

4. A conduta social também foi negativada com base em elementos concretos constantes nos 
autos, tais como relatos de agressividade e ameaças anteriores contra a ex-companheira e seu 
novo parceiro, demonstrando desajuste no convívio familiar e social.

5. As circunstâncias do crime foram validamente valoradas negativamente, pois o delito foi pra-
ticado em período noturno e com o uso de bicicleta como meio de locomoção, elementos que 
contribuíram para o sucesso da empreitada criminosa.

6. A valoração negativa das consequências do crime deve ser afastada, uma vez que a incapaci-
dade da vítima para as atividades habituais por mais de 30 dias não excede o resultado normal 
e esperado do crime de homicídio tentado, conforme precedentes do STJ.

7. A exasperação da pena-base mostra-se desproporcional quando comparada aos parâmetros usuais 
(1/6 ou 1/8), devendo ser redimensionada com base na fração de 1/8 por vetorial desfavorável.

8. A fração de 1/6 aplicada à causa de diminuição do homicídio privilegiado deve ser mantida, 
porquanto o lapso temporal entre a provocação e a prática do crime evidencia um grau de pre-
meditação que justifica a redução mínima.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento:

1. A valoração negativa das circunstâncias judiciais deve ser fundamentada com base em ele-
mentos concretos e não inerentes ao tipo penal.

2. O quantum de exasperação da pena-base deve observar parâmetros proporcionais, sendo ade-
quada a fração de 1/8 sobre o intervalo de pena, para cada circunstância negativa, salvo funda-
mentação idônea em sentido diverso.

3. A fração de redução do homicídio privilegiado pode ser fixada no patamar mínimo de 1/6 quan-
do presentes elementos que atenuem o nexo de imediatidade entre a provocação e a reação.

Data: 19/Ago/2025

Órgão Julgador: Câmaras Criminais Reunidas

Número: 0002832-68.2010.8.08.0030

Magistrado: MARCOS VALLS FEU ROSA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Dosimetria
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CRIMES EM ESPÉCIE 
(CÓDIGO PENAL)

CALÚNIA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A HONRA. CALÚNIA. 
PUBLICAÇÃO EM REDES SOCIAIS. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO (ANIMUS CALUNIANDI). 
IMPUTAÇÃO GENÉRICA E NÃO DIRECIONADA. ANIMUS NARRANDI. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso de apelação criminal interposto contra sentença que julgou improcedente a preten-
são punitiva estatal e absolveu o querelado da imputação de calúnia (art. 138 c/c art. 141, III, do 
Código Penal), com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal.

2. A queixa-crime narra que o querelado teria divulgado, em redes sociais, vídeos e publicações 
imputando falsamente ao querelante a prática do crime de tráfico de drogas, ao afirmar que a 
“casa flutuante” de sua propriedade seria ponto de tráfico na região.

3. O juízo de origem absolveu o acusado por ausência de identificação inequívoca da vítima e 
pela inexistência de dolo específico de caluniar, entendendo que as manifestações possuíam 
caráter genérico, sem imputação direta de crime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em verificar se as publicações feitas pelo querelado em redes 
sociais configuram o crime de calúnia, diante da ausência de menção nominal à vítima e da dú-
vida quanto à presença do animus caluniandi.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O crime de calúnia exige imputação falsa e dolosa a pessoa determinada, de fato definido como 
crime, sendo imprescindível o dolo específico de ofender a honra alheia (animus caluniandi).

6. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (APn n. 990/DF, rel. Min. Herman 
Benjamin, Corte Especial, j. 21/9/2022), não configura calúnia a alegação genérica de conduta 
delitiva, desprovida de individualização e certeza.

7. As publicações do querelado nas redes sociais utilizaram expressões como “possivelmente” e 
“supostamente”, indicando a ausência de afirmação categórica sobre o envolvimento do quere-
lante com tráfico de drogas, evidenciando animus narrandi e não animus caluniandi.

8. As manifestações refletem o intuito de relatar fatos e preocupações da comunidade quanto à ocor-
rência de tráfico na região, sem demonstração de dolo de ofender a honra subjetiva do querelante.

9. A ausência de individualização da imputação e de intenção deliberada de macular a reputação 
alheia afasta a tipicidade subjetiva do delito de calúnia.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:
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1. A configuração do crime de calúnia exige a imputação falsa e dolosa de fato definido como 
crime a pessoa determinada.

2. A manifestação genérica ou narrativa, ainda que imprudente, não configura calúnia se ausente 
o dolo específico de ofender (animus caluniandi).

3. Publicações em redes sociais que apenas relatam fatos ou expressam descontentamento, sem 
imputação direta e sabidamente falsa, caracterizam animus narrandi, tornando a conduta atípica.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0010006-97.2020.8.08.0024

Magistrado: RACHEL DURÃO CORREIA LIMA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Calúnia

DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 339, CP. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOLO DIRETO CONFIGURADO. ISENÇÃO CUSTAS PROCESSUAIS. 
JUÍZO DA EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. FIXAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME Apelação criminal interposta contra sentença que condenou a apelante pela 
prática do crime de denunciação caluniosa (art. 339, do Código Penal). A recorrente foi acusada 
de imputar falsamente a seu ex-companheiro, a prática dos crimes de ameaça, injúria, difamação 
e invasão de domicílio, o que deu causa à instauração de inquérito policial. A sentença fixou a 
pena em 02 anos, 03 meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial aberto, substituída por duas 
penas restritivas de direitos, além de multa de 45 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de dolo es-
pecífico da apelante justifica sua absolvição; (ii) determinar se há direito à gratuidade de justiça 
em razão da situação financeira da recorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR O dolo específico exigido para a configuração do crime de denunciação 
caluniosa (art. 339, CP) está presente, uma vez que a apelante imputou falsamente crimes a seu 
ex-companheiro, mesmo sabendo de sua inocência, conforme depoimentos colhidos e sua pró-
pria confissão. A tese de que a apelante buscava apenas relatar um desentendimento não se sus-
tenta, pois o que motivou a instauração do inquérito foi a falsa acusação de invasão de domicílio 
mediante arrombamento, fato que não ocorreu. O dolo direto, exigido para o tipo penal em ques-
tão, foi demonstrado pela intenção clara de prejudicar a vítima com a falsa imputação de crimes. 
Quanto ao pedido de gratuidade de justiça, a análise da hipossuficiência financeira da apelante 
deve ser realizada na fase de execução da pena, conforme entendimento jurisprudencial predo-
minante, permitindo nova avaliação de suas condições econômicas. Fixação de honorários advo-
catícios pela atuação do advogado dativo nesta seara recursal, estabelecido com base no grau 
de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o 
trabalho realizado pela advogada e o tempo exigido para o seu serviço, a serem custeados pelo 
Estado. Ressalta-se que o Decreto Estadual nº 2821-R/2011 não vincula o órgão julgador para o 
arbitramento de honorários advocatícios recursais. Precedente do STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento: O crime de denunciação caluniosa exige dolo direto, configurado quando o 
agente imputa falsamente crime a pessoa que sabe ser inocente. A análise da hipossuficiência 
econômica para concessão de gratuidade de justiça deve ocorrer na fase de execução penal.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0000622-15.2019.8.08.0067

Magistrado: EDER PONTES DA SILVA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Elemento Subjetivo Específico

ESTUPRO DE VULNERÁVEL

HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TRANCAMENTO. NULIDADE DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça possuem jurisprudência pacífica 
no sentido de que é lícita a gravação ambiental, realizada por um dos interlocutores, sem o con-
sentimento do outro, exceto nos casos legais de sigilo ou de reserva de conversação, situações 
excepcionais que não ocorreram no presente caso, além de a proteção à intimidade e o princí-
pio da verdade real nos processos, tem este último maior valor. ( RHC 59.542/PE, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 14/11/2016 - sem desta-
que no original)

2. as gravações não constituem o único meio de prova dos autos, porquanto os fatos descritos na 
denúncia também estão amparados pela palavra da vítima, que possui especial relevâncias em 
crimes deste jaez.

3. O trancamento da ação penal somente é possível na via estreita do recurso ordinário em habe-
as corpus, quando prontamente despontar, de plano e sem necessidade de dilação probatória, a 
total ausência de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta 
ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade, circunstâncias não evidenciadas 
na espécie.

4. No caso dos autos, a alegação de nulidade da prova para o trancamento da ação exige uma aná-
lise aprofundada do acervo fático probatório, providência inadmissível na via de Habeas Corpus.

4. Ordem denegada.

Data: 15/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal	

Número: 5008621-62.2024.8.08.0000

Magistrado: WALACE PANDOLPHO KIFFER 

Classe: HABEAS CORPUS

Assunto: Standard Probatório - Palavra da Vítima
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EXTORSÃO

PENAL. PROCESSO PENAL. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. LATROCÍNIO TENTADO. ABSOLVIÇÃO. 
ATENUANTE DA MENORIDADE. TIPIFICAÇÃO DE SOMENTE UM CRIME DE RESISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. REGIME INICIAL ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, DESPROVIDO.

1. Considerando-se que o próprio acusado confessou a prática do crime de latrocínio tentado, bem 
como que tal declaração harmoniza-se com as demais provas colacionadas aos autos, deve ser 
mantida a condenação do recorrente. 2. O delito previsto pelo artigo 159, do Código Penal, classifi-
cado como formal, consuma-se no momento em que a vítima tem sua liberdade privada, indepen-
dentemente da efetiva obtenção da vantagem pretendida, o que restou caracterizado no delito em 
análise, motivo pelo qual a condenação do acusado pelo crime de extorsão mediante sequestro 
deve ser mantida. 3. Quanto ao pedido de tipificação do crime inserido na peça inicial, por supos-
tamente tratar-se de um único crime de resistência, sem razão. Isso porque o acusado sequer foi 
condenado pela prática de tal delito, visto que sua punibilidade pela prática deste crime foi extinta 
em sentença de folhas 388/393. Assim, verifica-se ausência de interesse recursal. 4. Na segunda 
fase da dosimetria, incidiram as atenuantes da menoridade relativa e da confissão espontânea, de 
modo que verifica-se ausência de interesse recursal da defesa ao requerer que fosse aplicada o ins-
tituto previsto pelo artigo 65, inciso I, do Código Penal. 5. Deve ser mantido o regime inicial fechado, 
uma vez que a pena foi fixada em valor superior a 08 (oito) anos de reclusão, conforme previsão do 
artigo 33, §2º, alínea “a”, do Código Penal. 6. Uma vez que a pena foi fixada em valor superior a 04 
(quatro) anos de reclusão, resta inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos. 7. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.

Data: 17/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 0083725-31.2010.8.08.0035

Magistrado: WILLIAN SILVA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Extorsão

FURTO 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO SIMPLES. CRIME IMPOSSÍVEL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. PROVIMENTO DO RECURSO MINISTERIAL 
PARA CONDENAR O APELADO.

VOTO

I. CASO EM EXAME

1. O Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES) interpôs Apelação Criminal contra a 
sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara Criminal de Vitória, que absolveu Taynã Soares Elizeu 
da acusação de furto simples (Art. 155, caput, do Código Penal). A absolvição se deu sob o fun-
damento de crime impossível, nos termos do Art. 386, III, do Código de Processo Penal. Os fatos 
relevantes indicam que, em 24 de agosto de 2022, o apelado subtraiu uma peça de picanha e um 
pote de doce de chocolate, avaliados em R$ 172,32, do Supermercado Extraplus, sendo sua ação 
visualizada e monitorada pela equipe de segurança da loja, que o abordou e deteve do lado de 
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fora do estabelecimento em posse dos bens. O MPES busca a reforma da sentença para condenar 
o apelado, alegando que as provas são suficientes e que a tese de crime impossível é inaplicável, 
bem como sustentando a impossibilidade de reconhecimento do princípio da insignificância face 
à reiteração delitiva do réu e ao valor da res furtiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) saber se a presença de sistema de vigilância e segurança em 
estabelecimento comercial configura crime impossível; (ii) saber se o fato de o apelado ter sido 
abordado fora do estabelecimento com os bens caracteriza a consumação do crime de furto; e 
(iii) saber se o princípio da insignificância é aplicável ao caso, considerando o valor dos bens e o 
histórico criminal do apelado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Inaplicabilidade do Crime Impossível: A Súmula 567 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) esta-
belece que “Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por existência de 
segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a configu-
ração do crime de furto”. A vigilância, embora dificulte a ação criminosa, não a impede de forma 
absoluta, subsistindo a possibilidade de o delito se consumar. No caso dos autos, a testemunha 
Cesani Santos Muniz, fiscal da loja, confirmou que o videomonitoramento acompanhou a ação 
do acusado e o acionou, tendo ele abordado o réu fora do centro comercial onde fica localizado 
o supermercado com os produtos furtados. A ineficácia do meio, para a caracterização do crime 
impossível (Art. 17 do Código Penal), deve ser absoluta, e não meramente relativa.

4. Consumação do Delito de Furto: O delito de furto se consuma no momento em que ocorre a 
inversão da posse do bem, ou seja, quando a res é retirada da esfera de disponibilidade da vítima, 
ainda que por breve período e sem que o agente tenha posse mansa e pacífica ou desvigiada. 
Esta é a teoria da apprehensio ou amotio, consolidada na Súmula 582 do STJ. No presente caso, o 
apelado foi abordado já do lado de fora do centro comercial onde fica localizado o supermercado, 
em posse dos bens subtraídos, o que configura a consumação do crime.

5. Inaplicabilidade do Princípio da Insignificância: O princípio da insignificância exige a presen-
ça cumulativa de requisitos como a mínima ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade 
social da ação, reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. No que tange à lesão jurídica, o valor dos bens subtraídos (R$ 172,32) 
superou 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos (R$ 1.212,00 em agosto de 2022), o 
que, por si só, já afasta a inexpressividade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso provido para condenar o apelado Taynã Soares Elizeu pelo crime de furto simples (Art. 
155, caput, do Código Penal), com a pena definitiva fixada em 1 (um) ano, 04 (quatro) meses e 15 
(quinze) dias e 20 (vinte) dias-multa, a ser cumprida inicialmente em regime aberto.

Data: 15/Jul/2025

Órgão Julgador: Câmaras Criminais Reunidas

Número: 0006362-78.2022.8.08.0024

Magistrado: Pedro Valls Feu Rosa

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Furto
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APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO SIMPLES (ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RÉU REINCIDENTE E HABITUAL NA PRÁTICA DE CRIMES 
PATRIMONIAIS. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. EXASPERAÇÃO ADEQUADA. REGIME SEMIABERTO. 
MANUTENÇÃO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação criminal interposta por Joedson Bezerra de Carvalho contra sentença que o condenou 
às penas de 01 ano, 06 meses e 20 dias de reclusão, em regime semiaberto, e 11 dias-multa, pela 
prática do crime de furto (art. 155, caput, do Código Penal).

O réu subtraiu produtos avaliados em R$395,00 (trezentos e noventa e cinco reais) de um super-
mercado, sendo detido na saída do estabelecimento com os objetos subtraídos.

A defesa pleiteia a aplicação do princípio da insignificância, o decote da agravante de reincidên-
cia e a alteração do regime prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

As questões em análise são:

(i) A aplicabilidade do princípio da insignificância à conduta do réu.

(ii) A legitimidade da agravante da reincidência na dosimetria da pena.

(iii) A possibilidade de alteração do regime prisional imposto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Princípio da insignificância:

5.1. Para a aplicação do princípio da insignificância, é necessário que a conduta seja de mínima 
ofensividade, não gere periculosidade social, tenha reduzido grau de reprovabilidade e cause 
lesão jurídica inexpressiva.

5.2. No caso em análise, a conduta do réu não pode ser considerada irrelevante, pois possui con-
denação anterior por furto qualificado, evidenciando-se tratar de delinquente habitual que faz 
do crime seu meio de vida.

5.3. A jurisprudência é pacífica em afastar a aplicação do princípio da insignificância quando o 
agente é reincidente ou contumaz na prática de crimes, conforme entendimento consolidado 
pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo TJES.

Agravante da reincidência:

6.1. A exasperação da pena em 1/6 (um sexto) em razão da reincidência encontra amparo no art. 
61, I, do Código Penal.

6.2. Trata-se de réu multireincidente, o que reforça a proporcionalidade da exasperação aplicada, 
em consonância com a jurisprudência pátria.

Regime prisional:

7.1. O regime semiaberto foi corretamente fixado, considerando a reincidência do réu e o dispos-
to no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

7.2. Não há elementos nos autos que justifiquem a modificação do regime para o aberto, diante 
da gravidade concreta do caso e da habitualidade delitiva do réu.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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Recurso conhecido e improvido.

Tese de julgamento:

O princípio da insignificância não se aplica a réu reincidente ou habitual na prática de crimes, 
ainda que o valor dos bens subtraídos seja reduzido.

A reincidência justifica a exasperação da pena na segunda fase da dosimetria, em conformidade 
com o art. 61, I, do Código Penal, especialmente em caso de multirreincidência.

O regime semiaberto é adequado à gravidade do delito e à reincidência do agente, conforme art. 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Data: 07/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0007625-83.2020.8.08.0035

Magistrado: FERNANDO ZARDINI ANTONIO

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Princípio da Insignificância 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO PELO ABUSO 
DE CONFIANÇA. AGRAVANTE DE CRIME CONTRA ASCENDENTE. OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
RECONHECIMENTO. AJUSTE DA PENA-BASE. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DO FURTO 
PRIVILEGIADO. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A UM SALÁRIO MÍNIMO. PENA REDIMENSIONADA. 
REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE MANTIDOS. PARCIAL 
PROCEDÊNCIA.

I. CASO EM EXAME

1-Revisão criminal ajuizada em face de sentença proferida nos autos da ação penal nº 0004748-
98.2019.8.08.0038 que condenou o requerente à pena de 3 anos e 9 meses de reclusão e 111 dias-
-multa, em regime inicial aberto, como incurso no art. 155, §4º, II e IV, do Código Penal, requerendo:

(i) o afastamento da qualificadora do abuso de confiança;

(ii) a exclusão do bis in idem pela aplicação simultânea da qualificadora de abuso de confiança e 
da agravante de crime contra ascendente;

(iii) a redução da pena-base e o ajuste da dosimetria;

(iv) o reconhecimento da confissão espontânea como atenuante;

(v) o reconhecimento do furto privilegiado, com a aplicação da redução prevista no art. 155, §2º, 
do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2-Há quatro questões em discussão:

(i) a possibilidade de afastamento da qualificadora do abuso de confiança;

(ii) a existência de bis in idem na aplicação concomitante da qualificadora e da agravante;

(iii) o cabimento do ajuste na dosimetria da pena; e

(iv) a viabilidade do reconhecimento do furto privilegiado.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3-A qualificadora do abuso de confiança permanece, pois está devidamente comprovada nos 
autos que o réu, neto da vítima, utilizou-se da relação de parentesco para obter acesso ao cartão 
bancário da vítima, que foi subtraído após almoçarem juntos. Tal circunstância denota clara vio-
lação da confiança depositada pela vítima.

4-Quanto ao bis in idem, é reconhecida a sobreposição entre a qualificadora de abuso de con-
fiança e a agravante do art. 61, II, “e”, do Código Penal (crime praticado contra ascendente). Ambas 
fundamentam-se na mesma relação de parentesco, configurando dupla valoração da mesma 
circunstância, o que é vedado. Assim, exclui-se a agravante do art. 61, II, “e”.

5-Na primeira fase da dosimetria, o aumento da pena-base foi corretamente fundamentado pela 
valoração negativa das circunstâncias do crime, em razão do concurso de agentes, sendo o au-
mento proporcional e adequado, inexistindo erro a ser corrigido.

6-Na segunda fase, embora tenha sido reconhecida a confissão espontânea, esta foi compensa-
da com a agravante de crime praticado contra maior de 60 anos (art. 61, II, “h”, do Código Penal). 
Contudo, conforme orientação jurisprudencial, a confissão espontânea, por ser circunstância 
subjetiva, deve preponderar sobre a agravante de natureza objetiva, resultando na redução da 
pena em 1/12.

7-O pedido de reconhecimento do furto privilegiado (art. 155, §2º, do CP) não merece acolhimen-
to, pois a jurisprudência define como parâmetro para o pequeno valor da res furtiva o montante 
inferior ao salário mínimo vigente à época do crime. No caso, a coisa furtada correspondia a um 
salário mínimo, impedindo a aplicação do benefício.

8-Por fim, mantêm-se o regime inicial aberto, em razão da primariedade e das circunstâncias 
favoráveis ao réu, bem como a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de 
direitos, conforme já fixado na sentença condenatória.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9-Revisão criminal julgada parcialmente procedente para redimensionar a pena definitiva do réu 
para 2 anos, 6 meses e 8 dias de reclusão e 49 dias-multa, mantendo o regime inicial aberto e a 
substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos.

Tese de julgamento:

1-A qualificadora de abuso de confiança é compatível com a relação de parentesco, quando com-
provado que o agente se valeu da confiança decorrente dessa relação para a prática do crime.

2-A aplicação simultânea da qualificadora de abuso de confiança e da agravante de crime contra 
ascendente configura bis in idem, devendo uma das circunstâncias ser excluída.

3-A confissão espontânea, por ser circunstância subjetiva, deve preponderar sobre agravantes de 
ordem objetiva, conforme entendimento jurisprudencial.

4-Para fins do art. 155, §2º, do Código Penal, considera-se de pequeno valor a res furtiva cujo 
montante seja inferior ao salário mínimo vigente à época dos fatos.

Data: 12/Fev/2025

Órgão Julgador: Reunidas - 1º Grupo Criminal

Número: 5018103-34.2024.8.08.0000

Magistrado: RACHEL DURÃO CORREIA LIMA

Classe: REVISÃO CRIMINAL
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Assunto: Furto Qualificado – Abuso de Confiança

HOMICÍDIO

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CULPABILIDADE. ELEVADO NÚMERO DE DISPAROS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONDUTA SOCIAL. 
MENÇÕES GENÉRICAS. VALORAÇÃO NEUTRALIZADA. CONSEQUÊNCIAS EXTRAPENAIS. JUVENTUDE 
DA VÍTIMA. FUNDAMENTO VÁLIDO. REVISÃO PARCIAL DA PENA. PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

Revisão Criminal visando à desconstituição parcial de condenação transitada em julgado pelo 
crime de homicídio qualificado (art. 121, § 2º, I, III e IV, do Código Penal). O revisionando alega 
ausência de fundamentação idônea para a valoração negativa das circunstâncias judiciais da 
culpabilidade, conduta social e consequências extrapenais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

(I) Analisar se a valoração negativa das circunstâncias judiciais relativas à culpabilidade, à con-
duta social e às consequências extrapenais está validamente fundamentada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Culpabilidade. Elevado número de disparos. Motivação idônea. A fundamentação que valorou 
negativamente a culpabilidade do revisionando é idônea, considerando o elevado número de 
disparos de arma de fogo que atingiram a vítima na cabeça, evidenciando maior reprovabili-
dade da conduta. Tal análise está em conformidade com a jurisprudência do STJ, que admite 
a intensidade do dolo como elemento apto a justificar maior rigor na apreciação dessa cir-
cunstância judicial (AgRg no REsp n. 2.152.092/PA, 5ª Turma, rel. Min. Daniela Teixeira, DJe de 
6/11/2024).

Conduta social. Menções genéricas. Valoração neutralizada. A fundamentação utilizada para va-
lorar negativamente a conduta social do revisionando, baseada genericamente na afirmação de 
que ele “esteve à margem da comunidade”, é inidônea por carecer de elementos concretos que 
justifiquem o agravamento da pena-base. A jurisprudência do STJ exige fundamentação obje-
tiva e específica para essa circunstância, não admitindo menções genéricas ou desprovidas de 
base empírica (AgRg no HC n. 690.214/SC, 5ª Turma, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
30/9/2022). Neutraliza-se, portanto, a valoração negativa dessa circunstância judicial.

Consequências extrapenais. Juventude da vítima. Fundamento válido. A valoração negativa das 
consequências extrapenais, com base no fato de a vítima ser jovem, está devidamente funda-
mentada. A jurisprudência do STJ reconhece que a idade da vítima, ainda na juventude, constitui 
elemento concreto apto a justificar a exasperação da pena-base, por evidenciar maior gravidade 
do resultado (HC n. 809.301/SP, 5ª Turma, rel. Min. Daniela Teixeira, DJe de 11/11/2024).

IV. DISPOSITIVO E TESE

Pedido parcialmente procedente.

Tese de julgamento:

No crime de homicídio, o elevado número de disparos de arma de fogo justifica a valoração ne-
gativa da culpabilidade, por configurar maior reprovabilidade da conduta.

A valoração negativa da conduta social exige fundamentação objetiva e específica, sendo vedado 
o uso de menções genéricas desprovidas de base empírica.
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A juventude da vítima constitui elemento concreto apto a justificar a valoração negativa das 
consequências extrapenais na pena-base.

Data: 11/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5016121-82.2024.8.08.0000

Magistrado: FERNANDO ZARDINI ANTONIO

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Homicídio Qualificado – Disparo de arma de fogo 

LESÃO CORPORAL

APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL QUALIFICADA – ABSOLVIÇÃO – AUSÊNCIA DE PROVAS 
- AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS – RETIFICAÇÃO DOSIMETRIA – IMPOSSIBILIDADE – 
PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL – DECOTE AGRAVANTE ART. 61, II, F, DO CP – POSSIBILIDADE 
- AFASTAMENTO CONDENAÇÃO DANOS MORAIS – PEDIDO FORMULADO NA DENÚNCIA – ISENÇÃO 
DE CUSTAS – IMPOSSIBILIDADE - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.  

1 – Não é possível acolher a tese de absolvição por ausência de provas, uma vez que as provas 
coligidas aos autos são robustas no sentido de que o réu lesionou a vítima com uma pedrada na 
cabeça. 

2 – Na primeira fase dosimétrica a pena-base foi fixada no mínimo legal, restando prejudicado 
o pedido de redimensionamento da pena. Na segunda fase de dosagem da pena, necessário o 
decote da agravante prevista no art. 61, II, “f”, do Código Penal, uma vez que configura violação ao 
princípio do non bis in idem, já que a elementar da referida circunstância já se encontra no tipo 
penal do art. 129, §13, do CP. 

3 – Segundo precedentes do STJ, basta o pedido de fixação de danos morais formulado na de-
núncia, para a autorização de condenação pelo magistrado, já que em sua grande maioria das 
vezes, o dano moral é presumido, não havendo necessidade de dilação probatória. 

4 - Não se acolhe os pedidos de isenção das custas processuais e da sanção pecuniária, uma 
vez que a hipossuficiência dos réus não tem o condão de extirpar a condenação pelo preceito 
secundário da norma, bem como que por já estar pacificado na jurisprudência deste Tribunal que 
a condenação no pagamento das custas processuais é uma consequência natural da sentença 
penal condenatória e, caso comprovem a impossibilidade de quitá-las, poderão pleitear, em sede 
de execução penal, o seu não pagamento. 

5 - Recurso parcialmente provido.

Data: 01/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0001515-58.2022.8.08.0048

Magistrado: Pedro Valls Feu Rosa

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Lesão Corporal Qualificada
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO. TORTURA E CÁRCERE PRIVADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL. 
ABSOLVIÇÃO. PARCIAL PROVIMENTO. 

I. CASO EM EXAME Apelação criminal interposta contra sentença que condenou o apelante 
pela prática dos crimes de posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12 da Lei 
nº 10.826/2003), cárcere privado (art. 148, § 1º, I, do CP) e tortura-castigo (art. 1º, II, da Lei nº 
9.455/1997), com pena fixada em 09 anos e 09 meses de reclusão, em regime fechado. A defesa 
pleiteia a nulidade da sentença, argumentando a ocorrência de violação ao principio da congru-
ência. No mérito, requer a absolvição pelos crimes de tortura e cárcere privado, a desclassificação 
para lesão corporal, a aplicação do princípio da consunção, a redução das penas-base, e a fixação 
de regime inicial mais brando. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há quatro questões em discussão: (i) verificar se houve violação 
ao princípio da congruência ou erro material quanto à dosimetria do crime do art. 12, da Lei nº 
10.826/2003; (ii) definir se o apelante deve ser absolvido dos crimes de cárcere privado e tortura; 
(iii) estabelecer se é cabível a desclassificação da conduta de tortura-castigo para lesão corporal 
(art. 129, § 13, do CP); (iv) determinar a adequação das penas aplicadas e do regime de cumpri-
mento da pena. 

III. RAZÕES DE DECIDIR O vício indicado pelo apelante não se trata de ofensa ao princípio da 
correlação, mas diz respeito tão somente a erro material no capítulo dosimétrico da pena A 
absolvição do crime de cárcere privado se justifica pela ausência de provas contundentes que 
demonstrem a restrição da liberdade da vítima, aplicando-se o princípio in dubio pro reo. A des-
classificação do crime de tortura-castigo para lesão corporal é cabível, uma vez que a vítima não 
estava sob a guarda, poder ou autoridade do acusado, requisito indispensável para a tipificação 
da tortura-castigo. Não há provas suficientes para configurar o crime de tortura-prova, pois os 
relatos da vítima são inconsistentes e não corroborados pelas demais provas dos autos, sendo a 
lesão corporal a única conduta comprovada. Em relação ao crime de posse irregular de arma de 
fogo, foi corrigido erro material quanto à dosimetria, fixando-se a pena adequada com base nos 
parâmetros legais, sem agravamento da situação do apelante. A pena-base foi ajustada em razão 
da violência excessiva empregada na lesão corporal, conforme entendimento jurisprudencial, 
fixando-se o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena, em observância às circuns-
tâncias judiciais desfavoráveis. 

IV. DISPOSITIVO 9. Recurso parcialmente provido.

Data: 15/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0000588-44.2022.8.08.0064

Magistrado: EDER PONTES DA SILVA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Desclassificação – Tortura-Castigo

PERSEGUIÇÃO 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PERSEGUIÇÃO (ART. 147-A DO CP) E 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA (ART. 24-A, 4X, DA LEI 11.340/06). DOLO CONFIGURADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONSUNÇÃO. DANO MORAL MANTIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Cuida-se de Apelação Criminal interposta contra sentença proferida pelo Juízo da 6ª Vara Criminal 
da Comarca da Serra/ES, que o condenou pelos crimes de perseguição (art. 147-A, do Código 
Penal) e de descumprimento de medida protetiva (art. 24-A, 4x, da Lei nº 11.340/06), este em con-
tinuidade delitiva, impondo-lhe pena total de 01 ano, 01 mês e 07 dias de reclusão, em regime 
inicial aberto, além de multa e indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. As questões controvertidas consistem em:

(i) verificar se houve dolo na conduta do réu ao descumprir as medidas protetivas de urgência;

(ii) analisar a possibilidade de consunção entre os delitos de perseguição e descumprimento de 
medida protetiva;

(iii) examinar o pedido de afastamento ou minoração da indenização por danos morais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O conjunto probatório evidencia que o apelante tinha plena ciência das medidas protetivas 
que lhe foram impostas e, mesmo assim, manteve contato com a vítima por mensagens e áudios 
ofensivos, além de se dirigir ao local de trabalho dela, comportamento que demonstra o dolo e a 
vontade deliberada de descumpri-las.

4. Inviável a aplicação do princípio da consunção, pois os crimes em questão tutelam bens jurídi-
cos distintos: o descumprimento de medida protetiva protege a autoridade das decisões judiciais 
e a Administração da Justiça, enquanto a perseguição visa à proteção da liberdade e integridade 
psíquica da vítima, evidenciando desígnios autônomos.

5. Mantém-se a indenização por danos morais, fixada em R$ 5.000,00, por se mostrar adequada e 
proporcional à reiteração e gravidade dos fatos, nos termos do art. 387, IV, do CPP e do Tema 983 
do STJ, que reconhece a presunção do dano moral in re ipsa em casos de violência doméstica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso conhecido e desprovido.

Tese de julgamento:

O dolo no crime do art. 24-A da Lei 11.340/06 configura-se pela ciência e vontade de descumprir 
as medidas protetivas de urgência regularmente impostas.

Não há consunção entre os crimes de perseguição e descumprimento de medida protetiva, por 
tutelarem bens jurídicos distintos.

Em crimes de violência doméstica, o dano moral é presumido, sendo desnecessária prova espe-
cífica do prejuízo (Tema 983/STJ).

Data: 09/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal	

Número: 5021591-47.2024.8.08.0048

Magistrado: WALACE PANDOLPHO KIFFER 
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Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Princípio da Consunção

RECEPTAÇÃO

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO DOLOSA. ADULTERAÇÃO 
DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO.

I. CASO EM EXAME

 1. Apelação criminal interposta pelo apelante contra sentença que o condenou pela prática 
dos crimes de receptação (art. 180, caput, do CP) e adulteração de sinal identificador de veículo 
automotor (art. 311, §2º, III, do CP), em concurso material (art. 69 do CP), fixando-lhe a pena de 5 
(cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa. A defesa postulou: (i) absolvição por insuficiência 
de provas (in dubio pro reo); (ii) subsidiariamente, redimensionamento da dosimetria da pena; e 
(iii) concessão da gratuidade de justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

 2. Há três questões em discussão: (i) definir se estão presentes os elementos probatórios ne-
cessários para a condenação pelos crimes de receptação e adulteração de sinal identificador 
de veículo; (ii) estabelecer se a pena aplicada merece redimensionamento na segunda fase da 
dosimetria, à luz da decisão proferida no HC nº 1000303/ES do STJ; (iii) determinar se é cabível 
a concessão da gratuidade de justiça ao apelante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência entende que, nos crimes de receptação, a posse de bem com origem ilícita 
impõe ao agente o ônus de comprovar sua boa-fé, especialmente quando a apreensão ocorre 
em circunstâncias suspeitas, como a fuga da polícia e a adulteração visível da placa do veículo.

4. A prova da materialidade e autoria dos crimes encontra respaldo no auto de apreensão, bo-
letim de ocorrência, guias de remoção e, especialmente, nos depoimentos de policiais militares 
em juízo, os quais têm presunção de idoneidade quando harmônicos com os demais elementos 
de prova.

5. A autoria do crime previsto no art. 311, §2º, III, do Código Penal também resta demonstrada, 
tendo em vista que o apelante foi flagrado conduzindo veículo com placa adulterada, incompatí-
vel com o chassi e com restrição por roubo, conforme constatado pelos agentes públicos durante 
a abordagem.

6. A tese defensiva de ausência de dolo é afastada diante das circunstâncias fáticas que eviden-
ciam o conhecimento da ilicitude, tais como o comportamento de fuga e a ocultação deliberada 
dos sinais identificadores do veículo.

7. Quanto à dosimetria da pena, com base na ordem proferida no HC nº 1000303/ES pelo STJ, 
a fração de aumento pela reincidência foi reduzida para 1/6, fixando-se a pena definitiva pelo 
crime de receptação em 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, mantida 
a pena relativa ao crime do art. 311, §2º, III do CP.

8. O pedido de gratuidade de justiça não é acolhido, pois, conforme entendimento pacífico da 
Câmara, a obrigação de arcar com custas é consequência natural da condenação, devendo even-
tual pedido de isenção ser formulado na fase de execução penal, com prova de hipossuficiência.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento:

1. A posse de bem com origem ilícita impõe ao acusado o ônus de comprovar sua boa-fé, nota-
damente quando flagrado em situação que revele circunstâncias suspeitas, como fuga e adulte-
ração de sinal identificador.

2. A palavra de policiais em juízo, quando harmônica com os demais elementos dos autos e 
ausente causa concreta de suspeição, possui força probatória suficiente para fundamentar a 
condenação.

3. A reincidência deve majorar a pena em 1/6, salvo fundamentação diversa.

4. A condenação ao pagamento das custas processuais é consequência da sentença penal con-
denatória, sendo sua exclusão possível apenas na fase de execução, mediante comprovação da 
hipossuficiência.

Data: 22/Jul/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 0000073-61.2024.8.08.0024

Magistrado: MARCOS VALLS FEU ROSA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Materialidade e Autoria

ROUBO

PENAL. PROCESSO PENAL. ROUBO. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. PENA-BASE. CAUSA DE 
AUMENTO REFERENTE AO USO DE ARMA DE FOGO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
PARTE, DESPROVIDO.

1. Considerando-se que o próprio acusado confessou a prática do crime de roubo a ele imputado, 
bem como que tal declaração harmoniza-se com as demais provas colacionadas aos autos, deve 
ser mantida a condenação. 2. Não há que se falar em desclassificação para o crime de furto, uma 
vez que existem elementos que indicam que os autores do delito utilizaram-se de grave ame-
aça para subtrair bens das vítimas, prevalecendo-se, ainda, do uso de arma de fogo para tanto. 
3. Analisando-se as circunstâncias judiciais previstas pelo artigo 59, do Código Penal, verifica-
-se que o Magistrado de primeiro grau não considerou nenhuma delas como desfavorável ao 
acusado, motivo pelo qual a pena-base foi fixada em 04 (quatro) anos de reclusão. Deste modo, 
vislumbra-se ausência de interesse recursal do acusado, visto que a pena-base já foi fixada em 
seu valor mínimo. 4. Quanto ao pedido da defesa referente ao afastamento da causa de aumento 
referente ao uso de arma de fogo, sem razão. Isso porque as vítimas comprovaram que os autores 
do crime utilizaram-se de arma de fogo para realizar a empreitada criminosa. 5. Recurso parcial-
mente conhecido e, nesta parte, desprovido.

Data: 12/Dez/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0000879-51.2014.8.08.0023
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Magistrado: WILLIAN SILVA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Roubo

DIREITO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO EM LATROCÍNIO TENTADO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

I. CASO EM EXAME

Revisão Criminal ajuizada por David Santos da Costa, com fundamento no artigo 621, incisos I e 
III, do Código de Processo Penal, contra acórdão da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado do Espírito Santo. O requerente foi condenado por três crimes de latrocínio tentado (art. 
157, § 3º, c/c art. 14, II, na forma do art. 70, CP), com pena fixada em 20 anos, 7 meses e 3 dias de 
reclusão e multa.

Sustenta-se ilegalidade na dosimetria, pleiteando reconhecimento de crime único, com re-
dimensionamento da pena, sob argumento de que o delito se dirige a um único patrimônio. 
Alternativamente, busca-se desconstituição do acórdão para absolvição ou reanálise da aplica-
ção do concurso formal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há uma questão em discussão:

(i) se os atos praticados pelo requerente configuram crime único ou concurso formal impróprio; 

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O latrocínio, mesmo tentado, caracteriza-se pela unidade do dolo de subtrair e matar. Contudo, 
a prática de múltiplos disparos contra vítimas distintas revela desígnios autônomos, justificando 
o concurso formal impróprio (art. 70, parágrafo único, CP).

5. A jurisprudência do STJ pacifica que, havendo pluralidade de resultados e animus necandi em 
relação a várias vítimas, configura-se concurso formal impróprio, ainda que os bens subtraídos 
pertençam a um mesmo patrimônio.

6. No caso concreto, comprovou-se que o revisionando, ao atentar contra a vida de três vítimas, 
agiu com desígnios autônomos, afastando a unidade delitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Pedido julgado improcedente.

Tese de julgamento:

“1. O concurso formal impróprio de latrocínio tentado exige desígnios autônomos, demonstrados 
por múltiplos resultados criminosos dirigidos a vítimas distintas. 2. A ausência de resultado mor-
te não afasta a caracterização do concurso formal impróprio quando presente animus necandi.”

Data: 12/Fev/2025

Órgão Julgador: Reunidas - 1º Grupo Criminal

Número: 5009702-46.2024.8.08.0000

Magistrado: HELIMAR PINTO

Classe: REVISÃO CRIMINAL
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Assunto: Latrocínio

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO E TENTADO. ROUBO. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA EM RELAÇÃO AO CRIME CONEXO. INVIABILIDADE. PROVAS DE 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. DOMÍNIO DO FATO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O artigo 413, § 1º, do CPP, estabelece que a pronúncia encerra o juízo de admissibilidade da 
acusação, exigindo tão somente o exame da ocorrência do crime, com a indicação da sua ma-
terialidade e indícios de sua autoria, não demandando a certeza necessária para uma sentença 
condenatória. Precedente do STJ.

2. Não procede o pedido de absolvição sumária, em relação ao crime conexos de roubo majorado 
(art. 157, § 2º inc. II e § 2º-A, inc. I, do CP), duas vezes, já que comprovada a materialidade delitiva 
pelo boletim unificado, auto de apreensão e auto de restituição, estando presentes ainda indícios 
de autoria, tendo em vista os depoimentos da vítima e da testemunha policial civil.

3. Embora não estivesse na posse dos aparelhos celulares, quando da apreensão pelos policiais 
civis, o recorrente participou de todos os atos para concretização do delito de roubo majora-
do, demonstrando que agiu de forma conjunta, com o corréu tendo, portanto, domínio do fato 
típico.

4. Compete ao Tribunal do Júri, na forma do artigo 78, inciso I, do CPP, julgar o crime conexo, já 
que não é possível a absolvição sumária do apelante.

5. Recurso desprovido.

Data: 17/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5022146-64.2024.8.08.0048	

Magistrado: UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO

Classe: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

Assunto: Autoria - Domínio do Fato

DIREITO PENAL MILITAR

DIREITO PENAL MILITAR. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. USO DE 
DOCUMENTO FALSO. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. 
RECURSO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME

Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público do Estado do Espírito Santo contra 
a decisão da Vara de Auditoria Militar de Vitória que rejeitou a denúncia oferecida contra RONNY 
PETERSON PEREIRA DOS SANTOS, GERALDO VANDERLEI PACHECO, EDSON LUIZ RODRIGUES e 
VANDERLEIA PARTELE, acusados da prática do crime previsto no art. 315 do Código Penal Militar 
(uso de documento falso). A denúncia narra que o acusado apresentou certificado de pós-gra-
duação falsificado à Polícia Militar do Estado do Espírito Santo como requisito para promoção 
na carreira. O magistrado de primeira instância rejeitou a denúncia por entender que não havia 
demonstração de dolo específico na conduta.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO



REVISTA EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA anual
2 0 2 4  •  2 0 2 5

. 174 .
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S P Í R I T O  S A N T O

Há duas questões em discussão: (i) verificar se há indícios suficientes de autoria e materialidade 
que justifiquem o recebimento da denúncia; (ii) avaliar se a inexistência de demonstração de 
dolo específico afasta a tipificação do crime previsto no art. 315 do Código Penal Militar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A decisão de rejeição da denúncia fundamenta-se na ausência de indícios suficientes de dolo 
específico por parte do acusado, requisito necessário para a tipificação do crime de uso de docu-
mento falso previsto no art. 315 do CPM.

As provas constantes dos autos apontam para existência de possível vício no certificado apresen-
tado pelos acusados, por ter sido emitido por instituição envolvida em esquema de falsificação. 
Apesar disso, não restou comprovada ciência dos acusados em relação à fraude mencionada.

Eventuais irregularidades no credenciamento do curso junto ao MEC não podem ser imputadas 
aos acusados como dolo, uma vez que seriam, em tese, vítimas do esquema fraudulento perpe-
trado pelas instituições envolvidas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

Para a tipificação do crime de uso de documento falso (art.315 do Código Penal Militar), é impres-
cindível a demonstração do dolo específico do agente.

A rejeição da denúncia é cabível quando não há indícios  mínimos de autoria ou materialidade 
que justifiquem o recebimento da peça acusatória.

Data: 12/Jun/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 0006701-37.2022.8.08.0024

Magistrado: WILLIAN SILVA

Classe: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

Assunto: Uso de Documento Falso

LEGISLAÇÃO ESPECIAL

LEI Nº 8.137/90 (CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 
(ART. 1º, II, LEI Nº 8.137/90). 1. PRELIMINAR. NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PERÍCIA 
CONTÁBIL. MATERIALIDADE PROVADA PELO LANÇAMENTO DEFINITIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
REJEIÇÃO. 2. PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. MARCO INICIAL. CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA DO CRÉDITO. REJEIÇÃO. 3. PRELIMINAR. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). 
RECUSA MINISTERIAL DEVIDAMENTE MOTIVADA. HABITUALIDADE CRIMINOSA. REJEIÇÃO. 4. MÉRITO. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. PROVAS SUFICIENTES DE AUTORIA. DOLO DEMONSTRADO. REJEIÇÃO. 5. PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIAS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. REDUÇÃO DA PENA. 6. PENAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. READEQUAÇÃO. ACOLHIMENTO. 7. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Apelação Criminal interposta contra sentença que condenou o réu pela prática do crime previs-
to no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.137/90 (supressão de tributo mediante omissão de documento 
fiscal na saída de mercadorias), à pena de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão. O recur-
so busca, preliminarmente, a nulidade por ausência de perícia contábil, o reconhecimento da 
prescrição parcial (fatos de 2010 e 2012) e o direito à celebração de Acordo de Não Persecução 
Penal (ANPP). No mérito, pugna pela absolvição por ausência de dolo e insuficiência probatória. 
Subsidiariamente, requer a fixação da pena-base no mínimo legal e a readequação das penas 
restritivas de direitos.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO

2. (I) Definir se a ausência de perícia contábil é causa de nulidade processual; (II) Verificar a ocor-
rência de prescrição em relação aos fatos ocorridos em 2010 e 2012; (III) Verificar a legalidade 
da recusa do Ministério Público em propor o ANPP; (IV) Analisar a suficiência do conjunto proba-
tório (autoria e materialidade) e a exigência de dolo específico para a configuração do delito; (V) 
Aferir a idoneidade da fundamentação utilizada na primeira fase da dosimetria para exasperar 
a pena-base (culpabilidade, circunstâncias e consequências); (VI) Examinar a proporcionalidade 
das penas restritivas de direitos fixadas na sentença.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A materialidade dos crimes previstos no art. 1º da Lei nº 8.137/90 se comprova pelo lança-
mento definitivo do crédito tributário, conforme entendimento sumulado (Súmula Vinculante nº 
24, STF). A perícia contábil é, portanto, prescindível quando o processo administrativo fiscal e a 
certidão de dívida ativa, submetidos ao contraditório judicial, são suficientes para demonstrar a 
supressão do tributo.

4. O termo inicial da contagem do prazo prescricional nos crimes materiais contra a ordem tribu-
tária é a data da constituição definitiva do crédito, e não a data de cada fato gerador (exercício 
fiscal). Sendo o lançamento definitivo o marco único para todos os exercícios apurados (2010, 
2012 e 2013), a prescrição deve ser contada a partir daquela data (22/03/2018). Não transcor-
rido o lapso prescricional (art. 109, III e IV, CP) entre este marco e o recebimento da denúncia 
(16/01/2023), nem entre este e a sentença (26/02/2025).

5. É legítima a recusa do Ministério Público em propor o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) 
quando fundamentada em elementos que indicam conduta criminosa habitual ou reiterada (art. 
28-A, § 2º, II, CPP). A existência de outra ação penal em curso contra o réu, pela prática de crime 
de mesma espécie, constitui fundamentação idônea para obstar o benefício, não cabendo ao 
Judiciário interferir na faculdade do Parquet quando devidamente justificada.

6. A materialidade delitiva está provada pela constituição definitiva do crédito. A autoria recai so-
bre o apelante, sócio-administrador que detinha o domínio do fato, conforme prova documental 
e testemunhal. O delito do art. 1º, II, da Lei nº 8.137/90 prescinde de dolo específico (finalidade 
especial de fraudar), bastando o dolo genérico, consistente na vontade livre e consciente de omi-
tir operações tributáveis para suprimir ou reduzir tributo.

7. A exasperação da pena-base exige fundamentação concreta que extrapole os elementos ine-
rentes ao tipo penal. Em relação à culpabilidade, a ausência de quitação do débito tributário 
já é ínsita ao delito de sonegação fiscal, contudo, mostra-se possível a realização de reforço 
argumentativo para manter a negativação do referido vetor, uma vez que a fraude tributária pra-
ticada pelo acusado se deu no decorrer de três anos (2010, 2012 e 2013), o que revela um maior 
desvalor da ação do acusado. A descrição da própria conduta típica (omitir saídas) não configura 
circunstância judicial negativa. O prejuízo ao erário avaliado em setembro de 2022 era da monta 
de R$1.311.857,38 (um milhão trezentos e onze mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e trinta e 
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oito centavos de real), o que justifica a negativação das consequências do delito.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso conhecido e parcialmente provido.

Teses de julgamento:

1. A materialidade dos crimes contra a ordem tributária (art. 1º, Lei 8.137/90) se satisfaz com 
a constituição definitiva do crédito tributário (Súmula Vinculante 24), sendo a perícia contábil 
prescindível se outros documentos (processo administrativo fiscal) comprovam a supressão do 
tributo.

2. O prazo prescricional dos crimes materiais contra a ordem tributária inicia-se na data da 
constituição definitiva do crédito, sendo irrelevante que o lançamento unificado abranja fatos 
geradores ocorridos em múltiplos exercícios fiscais.

3. A existência de outra ação penal em curso por crime de mesma natureza é fundamento idôneo 
para o Ministério Público recusar a proposta de ANPP, com base na vedação à conduta criminal 
habitual (art. 28-A, § 2º, II, CPP).

4. O crime do art. 1º, II, da Lei nº 8.137/90 exige apenas dolo genérico (vontade consciente de 
omitir operações para suprimir tributo), sendo inexigível o dolo específico.

5. A exasperação da pena-base (art. 59, CP) não pode fundar-se em elementos inerentes ao tipo 
penal ou em conjecturas (incentivo a outras fraudes), sob pena de bis in idem e violação à exi-
gência de fundamentação concreta.

6. O expressivo prejuízo causado ao erário justifica a exasperação da pena-base pela negativação 
das consequências do delito.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0009595-50.2022.8.08.0035

Magistrado: RACHEL DURÃO CORREIA LIMA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Standard Probatório – Materialidade

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
REJEITADA. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, I E II, DA LEI Nº 8.137/90. SUPRESSÃO 
DE ICMS. FRAUDE FISCAL. DOLO. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Criminal interposta por GERALDO PEREIRA SILVESTRE contra sentença que o condenou 
pela prática do crime previsto no art. 1º, incisos I e II, c/c o art. 12, inciso I, na forma do art. 11, 
todos da Lei nº 8.137/90, e do art. 71, do Código Penal. O apelante, na qualidade de administrador 
da empresa ECO Distribuidora de Materiais Plásticos Ltda, suprimiu ICMS mediante o lançamento 
de créditos indevidos em Documentos de Informações Econômico-Fiscais (DIEFs) entre junho de 
2015 e abril de 2017, mesmo após a exclusão da empresa de programa de incentivo fiscal, o que 
gerou um prejuízo ao erário de R$ 27.618.064,45.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO



REVISTA EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA anual
2 0 2 4  •  2 0 2 5

. 177 .
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S P Í R I T O  S A N T O

Há 4 questões em discussão: (i) definir se a denúncia é inepta por supostamente não descrever a 
conduta criminosa; (ii) estabelecer se há provas suficientes de autoria e dolo para a condenação, 
ou se a responsabilidade recai sobre a empresa de contabilidade terceirizada; (iii) determinar se 
a conduta se amolda ao tipo penal do art. 1º ou se deve ser desclassificada para o art. 2º, ambos 
da Lei nº 8.137/90; (iv) analisar se a aplicação cumulativa da causa de aumento pelo grave dano 
(art. 12, I, da Lei nº 8.137/90) e da majorante da continuidade delitiva (art. 71, do CP) configura 
bis in idem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

PRELIMINAR DE INÉPCIA DA DENÚNCIA: REJEITADA. A denúncia preenche os requisitos do art. 
41, do Código de Processo Penal, ao descrever de forma clara a conduta imputada. Ademais, a 
superveniência de sentença condenatória torna prejudicada a análise da alegação de inépcia da 
exordial acusatória, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

MÉRITO: A materialidade delitiva está comprovada pelo Procedimento Investigatório Criminal e 
seus anexos. A autoria e o dolo do apelante restam evidentes, pois, na condição de administrador, 
possuía o domínio final dos atos e prosseguiu com a declaração fraudulenta dos tributos mesmo 
após a ciência inequívoca da exclusão da empresa do programa de benefício fiscal, comprovada 
por ofício e mensagem eletrônica.

A tese de responsabilidade exclusiva da contadora terceirizada não se sustenta, pois a defesa não 
comprovou que a profissional detinha autonomia decisória para aplicar alíquotas fiscais à revelia 
das ordens do administrador. A delegação de tarefas contábeis não exime o gestor da responsa-
bilidade penal quando comprovada a ciência e o comando da fraude.

A conduta de prestar declaração falsa e inserir elementos inexatos em documentos fiscais (DIEFs), 
com o propósito de suprimir tributo, configura fraude e se amolda perfeitamente aos tipos penais 
descritos nos incisos I e II, do art. 1º, da Lei nº 8.137/90. Descabida a desclassificação para o tipo 
omissivo do art. 2º da mesma lei, uma vez que o agente utilizou artifício fraudulento para induzir 
o Fisco em erro.

Não há interesse recursal no pedido de redimensionamento da pena-base, pois fixada no mínimo 
legal pelo juízo de primeiro grau.

Inexiste bis in idem na aplicação simultânea da causa de aumento de pena do art. 12, inciso I, da 
Lei nº 8.137/90, e da majorante da continuidade delitiva do art. 71, do Código Penal. A primeira 
incide em razão do grave dano à coletividade, refletido no elevado valor do tributo suprimido, 
enquanto a segunda decorre da reiteração da prática criminosa em condições semelhantes de 
tempo, lugar e maneira de execução.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A superveniência da sentença penal condenatória prejudica a análise da alegação de inépcia da 
denúncia.

O administrador que, ciente da exclusão da empresa de benefício fiscal, persiste na prática de 
declarar créditos tributários indevidos para suprimir ou reduzir tributo, pratica o crime previsto 
no art. 1º, da Lei nº 8.137/90, não havendo como afastar o dolo ou atribuir a responsabilidade a 
terceiros sem prova de autonomia decisória destes.

A conduta de inserir informações falsas em documentos fiscais para reduzir tributo caracteriza o 
crime do art. 1º, incisos I e II, da Lei nº 8.137/90, e não o tipo do art. 2º, do mesmo diploma legal.
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A aplicação conjunta da causa de aumento de pena pelo grave dano à coletividade (art. 12, I, da 
Lei nº 8.137/90) e da regra do crime continuado (art. 71, do Código Penal) não configura bis in 
idem, por possuírem fundamentos distintos.

Data: 28/Ago/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 0002926-28.2019.8.08.0021

Magistrado: HELIMAR PINTO

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Supressão Fiscal - ICMS

LEI Nº 9.503/97 – CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO

DIREITO PENAL E DE TRÂNSITO. APELAÇÃO CRIMINAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. CONDUÇÃO DE 
VEÍCULO POR PESSOA NÃO HABILITADA COM PERIGO DE DANO. ARTIGOS 306 E 309 DO CTB. CRIME 
DE PERIGO ABSTRATO E CONCRETO. PROVA TÉCNICA E TESTEMUNHAL SUFICIENTES. DOSIMETRIA 
PROPORCIONAL. CONCURSO MATERIAL. REGIME SEMIABERTO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Criminal interposta por Ronaldo Adriano de Lima Gomes contra sentença da Vara Única 
da Comarca de Iconha/ES, que o condenou pelos crimes previstos nos arts. 306 e 309 do Código 
de Trânsito Brasileiro, à pena total de 1 ano e 2 meses de detenção, em regime inicial semiaberto, 
com suspensão do direito de dirigir por 7 meses e pagamento de 12 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se há provas suficientes para sustentar a condenação 
pelos crimes de embriaguez ao volante e condução perigosa por pessoa não habilitada; e (ii) 
verificar a legalidade e proporcionalidade da dosimetria da pena aplicada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A materialidade do crime do art. 306 do CTB é comprovada por teste de etilômetro que registrou 
0,45 mg/L de álcool por litro de ar alveolar, acima do limite legal (0,3 mg/L), sendo prescindível 
qualquer outra prova subjetiva de alteração psicomotora, conforme entendimento consolidado.

A autoria é confirmada por depoimentos dos policiais rodoviários federais prestados em juízo, 
que relataram a fuga em alta velocidade e manobras perigosas do apelante, reforçando o teor 
do laudo técnico.

O delito do art. 309 do CTB exige demonstração de perigo concreto, o que está caracterizado 
no caso pela condução imprudente do réu sem habilitação, em zona urbana movimentada, após 
desobedecer ordem legal de parada, conforme relatos consistentes dos agentes públicos.

Não há que se falar em absorção entre os delitos, pois tutelam bens jurídicos distintos: a segu-
rança viária (art. 306) e a incolumidade pública (art. 309).

A dosimetria da pena foi realizada com fundamentação adequada. A majoração da pena-base em 
1/6 foi justificada pela existência de maus antecedentes, estando em consonância com a juris-
prudência dos Tribunais Superiores.
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O reconhecimento do concurso material e a fixação do regime semiaberto em razão da reinci-
dência seguem a jurisprudência consolidada, especialmente conforme a Súmula 269 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A embriaguez ao volante, aferida por teste de etilômetro acima do limite legal, configura crime 
de perigo abstrato e independe de prova da alteração da capacidade psicomotora.

A condução de veículo por pessoa não habilitada configura crime do art. 309 do CTB quando há 
risco concreto à incolumidade pública, demonstrado por manobras perigosas e desobediência a 
ordem de parada.

A dosimetria da pena pode ser majorada em fração proporcional quando houver antecedentes 
criminais, sendo legítima a fixação de regime mais gravoso para réu reincidente.

Os crimes dos arts. 306 e 309 do CTB não se absorvem, pois tutelam bens jurídicos distintos.

Data: 21/Ago/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0000861-59.2016.8.08.0023

Magistrado: FERNANDO ZARDINI ANTONIO

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Crimes do Sistema Nacional de Armas

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E 
DIREÇÃO SEM HABILITAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS. PERIGO CONCRETO. CONCURSO FORMAL. REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação criminal interposta por Igor Damasceno Alvarenga contra sentença da 1ª Vara Criminal 
de Vila Velha, que o condenou pelos crimes previstos nos arts. 306, § 1º, II, e 309 da Lei nº 
9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), na forma do art. 70, caput, 1ª parte, do Código Penal, 
à pena de 1 (um) ano, 2 (dois) meses e 12 (doze) dias de detenção e 84 (oitenta e quatro) dias-
-multa, em regime aberto, substituída por duas penas restritivas de direito. O apelante questiona 
a dosimetria da pena, apontando fundamentação inadequada na primeira fase e a adoção de 
fração maior que a devida no aumento de pena pelo concurso formal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:

(i) avaliar se a fundamentação utilizada na primeira fase da dosimetria para valorar negativa-
mente as circunstâncias judiciais foi adequada;

(ii) verificar se a fração de aumento de 1/5 (um quinto) aplicada no concurso formal respeita a 
proporcionalidade jurisprudencialmente definida.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A dosimetria da pena deve observar o princípio da proporcionalidade, aplicando o sistema tri-
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fásico, e a valoração negativa de circunstâncias judiciais exige fundamentação concreta e não 
baseada em elementos ínsitos ao tipo penal.

A culpabilidade foi corretamente valorada negativamente, em razão do perigo concreto gera-
do pela conduta, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ, AgRg no REsp 
1.895.296/PR).

A negativação das circunstâncias do crime pela fuga do local do acidente e pela condução do 
veículo em alta velocidade foi mantida com reforço de fundamentação, atendendo à técnica 
admitida pela jurisprudência (STJ, AgRg no HC 737.933/SP).

A fração de aumento de pena pelo concurso formal deve ser definida com base no número de 
infrações penais, observando os limites entre 1/6 e 1/2. Para a prática de 2 infrações, aplica-se a 
fração de 1/6 (um sexto), conforme orientação do STJ (AgRg no HC 751495/SP).

Reduzida a fração de aumento para 1/6 (um sexto), a pena definitiva é fixada em 1 (um) ano e 2 
(dois) meses de detenção e 81 (oitenta e um) dias-multa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento:

A valoração negativa da culpabilidade no crime de embriaguez ao volante pode ser fundamen-
tada no perigo concreto gerado pela conduta do agente.

O aumento de pena pelo concurso formal deve ser proporcional ao número de infrações cometi-
das, observando-se as frações de 1/6 a 1/2 previstas na jurisprudência.

Data: 05/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 0000177-88.2022.8.08.0035 

Magistrado: HELIMAR PINTO

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Embriaguez ao Volante 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 306, CTB. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação criminal interposta em face de sentença que condenou o recorrente à pena de 6 meses 
de detenção, substituída por restritiva de direitos, pela prática do delito previsto no art. 306, do 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), consistente em conduzir veículo automotor com capacidade 
psicomotora alterada em razão da influência de álcool.

A defesa postulou a absolvição com base na suposta insuficiência probatória da materialidade e 
da autoria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em verificar se a prova constante nos autos é suficiente para 
sustentar a condenação do réu pela prática do crime previsto no art. 306, do CTB, considerando 
a recusa à submissão ao teste do etilômetro e a alegada inconsistência dos sinais clínicos regis-
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trados no exame de constatação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O crime de embriaguez ao volante previsto no art. 306, do CTB, configura-se como de perigo abs-
trato, sendo prescindível a demonstração de efetivo risco concreto à segurança viária.

A materialidade delitiva encontra-se comprovada por meio do Boletim Unificado, do Exame de 
Constatação de Alteração da Capacidade Psicomotora, e do relatório final do inquérito policial, 
que descrevem sinais inequívocos de alteração psicomotora compatíveis com a ingestão de ál-
cool, como olhos vermelhos, odor etílico, sonolência, fala alterada e dificuldade de equilíbrio.

A autoria resta igualmente demonstrada por prova testemunhal idônea, notadamente o depoi-
mento do policial militar que presenciou os fatos e ouviu a admissão do réu de que havia inge-
rido cachaça horas antes.

A recusa do apelante ao teste de alcoolemia, por si só, não inviabiliza a responsabilização penal, 
uma vez que o art. 306, § 1º, do CTB, admite a comprovação da alteração da capacidade psico-
motora por outros meios legalmente previstos, como o exame clínico e a constatação de sinais 
físicos e comportamentais.

A alegação de suposto antagonismo entre sinais clínicos (sonolência e exaltação) foi correta-
mente rechaçada, diante do reconhecimento técnico de que tais manifestações podem coexistir 
em indivíduos sob efeito de álcool, não comprometendo a validade do exame.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Data: 11/Jul/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0001877-44.2022.8.08.0021	

Magistrado: EDER PONTES DA SILVA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Embriaguez ao Volante

LEI 9.605/98 (CRIMES AMBIENTAIS)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. 
UTILIZAÇÃO DE AGROTÓXICO SEM REGISTRO PARA A CULTURA. CITAÇÃO POR EDITAL. VALIDADE. 
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Criminal interposta por réu condenado à pena de 1 (um) ano de reclusão, substituída 
por restritivas de direitos, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, pela prática do crime previsto 
no art. 56, caput, da Lei nº 9.605/98, sob a acusação de utilização de agrotóxico com princípio 
ativo acefato, não autorizado para a cultura do maracujá. A defesa suscita preliminar de nulidade 
da citação por edital e, no mérito, pleiteia absolvição por ausência de provas quanto à autoria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se é nula a citação por edital, diante da suposta ausên-
cia de esgotamento dos meios para localização do réu; (ii) verificar se estão presentes elementos 
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suficientes de autoria e materialidade a justificar a condenação penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A citação por edital é válida quando demonstrado, nos autos, o esgotamento dos meios disponí-
veis para localização do réu, conforme interpretação jurisprudencial do STJ e do TJES. No caso, a 
tentativa de citação pessoal restou frustrada após diligência no endereço fornecido pelo próprio 
acusado, sem êxito, com posterior consulta negativa em cadastros oficiais, demonstrando dili-
gência suficiente do juízo.

A ausência de atualização de endereço por parte do réu contribui para a impossibilidade de 
localização, não havendo irregularidade no procedimento que levou à citação por edital e à sus-
pensão do processo e do prazo prescricional, nos termos do art. 366 do CPP.

A materialidade delitiva encontra-se comprovada por diversos documentos técnicos, incluindo 
Auto de Infração Ambiental, Termos de Inspeção, Relatório Circunstanciado, Termo de Coleta de 
Amostra e Relatório de Ensaio que identificou a presença de acefato em cultura de maracujá.

A autoria também restou demonstrada pelos depoimentos dos fiscais do IDAF, que confirmaram a 
responsabilidade do réu pela plantação e aplicação do produto, sem a devida prescrição técnica. 
A alegação defensiva, apresentada apenas em interrogatório, não foi corroborada por nenhuma 
prova, mostrando-se isolada e inidônea.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A citação por edital é válida quando demonstrado o esgotamento dos meios disponíveis para lo-
calização do réu, inclusive com tentativas frustradas de diligência e consulta a cadastros oficiais.

A autoria do crime ambiental pode ser reconhecida com base em provas documentais e testemu-
nhais, quando estas evidenciam a responsabilidade direta do réu pela conduta típica.

A simples alegação de terceirização da lavoura, desacompanhada de qualquer indício probatório, 
não é suficiente para afastar a autoria imputada.

Data: 04/Ago/2025

Órgão Julgador: 2º Câmara Criminal

Número: 0020898-86.2016.8.08.0030

Magistrado: HELIMAR PINTO

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Utilização de agrotóxico sem registro para a cultura – Citação por Edital

LEI Nº 10.826/03 – ESTATUTO DO DESARMAMENTO

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO – ABSOLVIÇÃO – ARMA 
DESMUNICIADA – INVIABILIDADE – CONDENAÇÃO MANTIDA – ABSOLVIÇÃO PORTE DE DROGA PARA 
CONSUMO PRÓPRIO – POSSIBILIDADE – FIXAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS – FIXAÇÃO DA PENA 
INTERMEDIÁRIA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1.  O crime previsto no artigo 14, da Lei n. 10.826/03 é de perigo abstrato, sendo irrelevante o fato 
da arma estar desmuniciada, uma vez que se busca a proteção da segurança pública e da paz so-
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cial, os quais são colocados em risco apenas com o porte ilegal da arma de fogo sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal, sendo desnecessária para a configuração da prática 
delitiva a comprovação do potencial ofensivo da arma por meio de laudo pericial.

2 – Diante da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral 
(RE 635.659 – Tema 506), em que foi declarada a inconstitucionalidade do preceito em foco, sem 
redução de texto, de modo a afastar dele todo e qualquer efeito de natureza penal, necessária a 
absolvição do apelante, por atipicidade de conduta. 

3 – A súmula 231 do STJ é compatível com o ordenamento jurídico, uma vez que não estaria no 
campo de discricionariedade do Magistrado afastar-se dos limites mínimo e máximo estabeleci-
dos pelo legislador. Precedentes STJ. 

4 – Recurso parcialmente provido. 

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0008284-30.2021.8.08.0012

Magistrado: Pedro Valls Feu Rosa

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Crimes do Sistema Nacional de Armas

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
COM NUMERAÇÃO RASPADA. ART. 16, § 1º, IV, DA LEI Nº 10.826/03. ALEGAÇÃO DE ERRO DE TIPO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Criminal interposta por UBIRACYR ARAGÃO COSTA contra sentença da 3ª Vara Criminal 
da Comarca de Linhares, que o condenou por posse ilegal de arma de fogo com numeração 
raspada (art. 16, § 1º, IV, da Lei nº 10.826/03), impondo-lhe a pena de 03 anos de reclusão e pa-
gamento de 10 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão central consiste em determinar se o erro de tipo, previsto no art. 20 do Código Penal, 
pode afastar o dolo na conduta do apelante e justificar sua absolvição.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O erro de tipo, conforme o art. 20 do Código Penal, afasta o dolo quando o agente possui percep-
ção equivocada da realidade sobre o elemento constitutivo do tipo penal, o que não se aplica 
ao caso.

O art. 21 do Código Penal prevê que o desconhecimento da lei é inescusável, não configurando 
erro de tipo ou de proibição.

A Lei nº 10.826/03 vigora há mais de duas décadas, sendo amplamente difundida na sociedade, 
afastando qualquer alegação de desconhecimento pelo apelante.

O crime de posse ilegal de arma de fogo com numeração raspada é de mera conduta e de perigo 
abstrato, dispensando a prova de dolo específico para sua consumação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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Recurso desprovido.

Tese de julgamento: 1. Nos termos do art. 21 do Código Penal, o desconhecimento da lei é ines-
cusável, e não induz à caracterização do erro de tipo, tampouco erro de proibição. 2. O crime de 
posse ilegal de arma de fogo com numeração raspada é de mera conduta e de perigo abstrato, 
não exigindo dolo específico.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0002539-49.2020.8.08.0030

Magistrado: FERNANDO ZARDINI ANTONIO

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Crimes do Sistema Nacional de Armas

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO. DISPARO DE ARMA DE FOGO. AUTONOMIA DAS CONDUTAS. CONJUNTO PROBATÓRIO 
ROBUSTO. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação criminal interposta por Alessandro Guimarães de Amorim contra sentença que o con-
denou, nos termos do art. 180, caput, do Código Penal e dos arts. 14 e 15 da Lei nº 10.826/2003, 
combinados com o art. 69 do Código Penal, à pena de cinco anos e 25 dias de reclusão, em regime 
semiaberto, e ao pagamento de 35 dias-multa. Consta da denúncia que o réu adquiriu, em março 
de 2022, uma arma de fogo de origem ilícita e, em 19 de abril do mesmo ano, portou e efetuou 
disparos com essa arma em via pública após um desentendimento familiar. A defesa postula ab-
solvição por insuficiência de provas ou, alternativamente, a aplicação do princípio da consunção 
entre os delitos de porte e disparo de arma de fogo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se o conjunto probatório é suficiente para sustentar a 
condenação pelos crimes imputados ao réu; (ii) estabelecer se o delito de porte ilegal de arma de 
fogo deve ser absorvido pelo de disparo de arma de fogo, nos termos do princípio da consunção.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A materialidade dos delitos encontra-se demonstrada por boletim de ocorrência, auto de apreen-
são, laudos periciais e exame de local, que comprovam tanto a posse quanto a utilização da arma 
de fogo, bem como os danos causados por seu uso.

A autoria é confirmada pela confissão do réu na fase inquisitorial, corroborada pelo depoimento 
de testemunha ocular prestado em juízo, além dos relatos consistentes dos policiais envolvidos, 
que confirmam a entrega da arma pelo advogado do acusado.

Quanto ao crime de receptação, a ciência da origem ilícita da arma decorre das circunstâncias 
de sua aquisição — mediante pagamento em espécie e entrega de motocicleta a terceiro desco-
nhecido, sem qualquer documentação — sendo inverossímil a alegação de desconhecimento da 
procedência criminosa.

A jurisprudência reconhece que, em tais hipóteses, incide a presunção de dolo, cabendo ao agen-
te afastá-la mediante prova idônea, o que não ocorreu nos autos.
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A aplicação do princípio da consunção é incabível no caso, pois o porte e o disparo da arma 
de fogo ocorreram em contextos temporais distintos, não havendo relação de imediatidade ou 
unidade de desígnios entre as condutas. O porte, iniciado um mês antes dos disparos, é conduta 
autônoma e preexistente, apta a lesionar de forma independente a incolumidade pública.

O entendimento está alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que afasta a 
consunção quando não há conexão direta entre os delitos de porte e disparo de arma de fogo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A condenação por receptação, porte ilegal e disparo de arma de fogo é válida quando lastreada 
em prova consistente da materialidade e autoria, mesmo diante do silêncio do réu em juízo.

A ciência da origem criminosa do bem receptado pode ser presumida a partir das circunstâncias 
de sua aquisição, sendo ônus do réu demonstrar a boa-fé.

Não se aplica o princípio da consunção quando os delitos de porte e disparo de arma de fogo são 
praticados em momentos distintos e com desígnios autônomos.

Data: 07/Ago/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5012085-95.2023.8.08.0011

Magistrado: FERNANDO ZARDINI ANTONIO

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Crimes do Sistema Nacional de Armas

APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO DA DEFESA ARTIGO 12, DA LEI 10.826/2003. MUNIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. QUANTIDADE DE MUNIÇÕES. ATIPICIDADE MATERIAL. ELEMENTOS DO CASO 
CONCRETO QUE EVIDENCIAM O DESVALOR DA CONDUTA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Os Tribunais tem orientado que, para o reconhecimento da insignificância em relação aos cri-
mes previstos na Lei 10.826/03, deve-se analisar a quantidade de munições, a presença de arma 
apreendida, as peculiaridades do caso, e as circunstâncias subjetivas.

2. Hipótese em que o apelante possuía 14 (quatorze) munições, calibre .38, em sua residência, e 
a apreensão se deu em contexto de violência doméstica, o que não tem pode ser considerado 
ínfimo. Além disso, segundo o próprio acusado, ele possuía uma arma de fogo não registrada que, 
dias antes dos fatos, havia levado para outra cidade, no Estado da Bahia.

3. Recurso conhecido e, no mérito, improvido.

Data: 29/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 0001773-68.2020.8.08.0006

Magistrado: HELIMAR PINTO

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Princípio da Insignificância 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
MINISTERIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Recurso de apelação criminal interposto pelo Ministério Público contra sentença que condenou 
o réu pela prática do crime previsto no art. 12, da Lei nº 10.826/2003, fixando a pena em 01 (um) 
ano de detenção e 20 (vinte) dias-multa, em regime aberto. O Ministério Público pleiteia a fixação 
de valor mínimo para reparação de danos morais coletivos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há uma questão em discussão: definir se é cabível a fixação de indenização por danos morais 
coletivos no caso concreto.   III. RAZÕES DE DECIDIR

A fixação de indenização por danos morais coletivos não é cabível na esfera penal, pois a men-
suração do dano difuso demanda contraditório e produção probatória específica, sendo matéria 
mais adequada à jurisdição cível.

IV. DISPOSITIVO

Recurso ministerial desprovido.

Data: 08/Ago/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5000578-70.2024.8.08.0022	

Magistrado: EDER PONTES DA SILVA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Dano Moral Coletivo

LEI 11.340/06 – LEI MARIA DA PENHA

DIREITO PENAL – RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – RECEBIMENTO DE DENÚNCIA – VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR – MINISTÉRIO PÚBLICO REQUER O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA POR 
PRÁTICA DE LESÃO CORPORAL E AMEAÇA – DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE REJEITOU A DENÚNCIA 
POR AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL – RECEBIMENTO DA DENÚNCIA EM RAZÃO DA DEMONSTRAÇÃO 
DE MATERIALIDADE POR BOLETIM DE ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E DEPOIMENTO DA VÍTIMA.

CASO EM EXAME: Recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público do Espírito Santo 
contra decisão que rejeitou a denúncia oferecida em razão da prática do crime de lesão corporal 
e ameaça, ocorrido no contexto de violência doméstica e familiar, com base na ausência de laudo 
pericial.

QUESTÃO EM DISCUSSÃO: Análise da existência de justa causa para o recebimento da denúncia, 
mesmo sem exame de corpo de delito, com base em outros meios de prova como boletim de 
ocorrência e atendimento médico.

RAZÕES DE DECIDIR: O acórdão acolhe o recurso, reconhecendo a existência de justa causa para 
o recebimento da denúncia, pois a materialidade delitiva foi suficientemente demonstrada pelo 
boletim de atendimento de urgência e depoimentos da vítima.

DISPOSITIVO E TESE: Conhecimento do recurso e provimento para o recebimento da denúncia, 
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com a consequente continuidade da persecução penal. Indícios de materialidade e autoria são 
suficientes para o recebimento da denúncia, dispensando o exame de corpo de delito.

Data: 07/Mai/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5000238-04.2025.8.08.0019

Magistrado: WILLIAN SILVA

Classe: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

Assunto: Recebimento da Denúncia

DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. ART. 24-A DA LEI Nº 11.340/2006 (LEI 
MARIA DA PENHA). DOLO ESPECÍFICO. COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE E AUTORIA. PALAVRA DA 
VÍTIMA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

 1. Apelação criminal interposta contra sentença que condenou o acusado pela prática do crime 
previsto no art. 24-A da Lei nº 11.340/2006 (descumprimento de medida protetiva de urgência). 
A defesa sustenta ausência de dolo específico e pleiteia a absolvição. Os fatos narram que o acu-
sado aproximou-se da residência de sua ex-companheira, descumprindo medida protetiva, gritou 
pela vítima e realizou postagens no WhatsApp expondo-a e sugerindo ameaças.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

 2. A questão em discussão consiste em determinar se houve dolo específico por parte do acusado 
ao descumprir a medida protetiva de urgência, configurando a prática do crime previsto no art. 
24-A da Lei nº 11.340/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

 3. A palavra da vítima possui especial relevância em casos de violência doméstica, conforme 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que tais delitos frequentemente ocorrem 
em situações de clandestinidade (HC 615.661/MS).

4. A materialidade e a autoria do delito restam comprovadas pelo Boletim de Ocorrência, imagens 
das postagens no WhatsApp e os depoimentos prestados tanto em sede policial quanto em juízo, 
os quais são coerentes e corroborados pela testemunha.

5. O crime de descumprimento de medida protetiva de urgência é de mera conduta, bastando a 
aproximação indevida para a sua configuração, independentemente de outros desdobramentos.

6. A negativa do acusado não encontra respaldo nos elementos de prova constantes dos autos, 
sendo insuficiente para afastar a condenação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

 7. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. A configuração do crime de descumprimento de medida protetiva de urgência previsto no art. 
24-A da Lei nº 11.340/2006 independe de resultado naturalístico, bastando o descumprimento 
voluntário da decisão judicial.
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2. Em crimes de violência doméstica, o depoimento da vítima possui especial relevância e deve 
prevalecer quando corroborado por outros elementos de prova.

Data: 07/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0002619-25.2021.8.08.0047

Magistrado: RACHEL DURÃO CORREIA LIMA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Descumprimento de Medida Protetiva de Urgência

LEI 11.343/06 – LEI DE DROGAS

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS – AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA – FIXAÇÃO DE FRAÇÃO 
DE 1/6 - IMPOSSIBILIDADE – RECONHECIMENTO CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO – CABIMENTO – DECOTE CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA DO 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO – IMPOSSIBILIDADE. 

1. A fixação de fração maior que 1/6 para o reconhecimento da agravante da reincidência é possí-
vel quando o réu comete novo crime no curso do cumprimento de pena de condenação anterior.

2. Tendo em vista que não há nos autos informações seguras acerca da dedicação do réu Eduardo 
a atividades criminosas, necessário o reconhecimento da causa especial de diminuição de pena 
prevista no §4°, do artigo 33, da Lei 11.343/06.

3. Demonstrado que os réus se valiam do emprego de arma de fogo para robustecer a prática 
delitiva do tráfico de drogas, resta impossível o decote da causa especial de aumento de pena. 

Data: 07/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0001646-42.2022.8.08.0045

Magistrado: Pedro Valls Feu Rosa

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Tráfico de Drogas

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33). 
ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ART. 35). RECURSO MINISTERIAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DO VÍNCULO. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA E DIVISÃO DE TAREFAS MOMENTÂNEA INSUFICIENTES. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.

I. CASO EM EXAME

1. Trata-se de Apelação Criminal interposta pelo Ministério Público contra a Sentença que, na 
Ação Penal n.º 0005511-64.2022.8.08.0048, condenou os réus Jamilton Santos Silva, Rafael 
Santos Silva e Rodrigo Neres Silva pelo crime de Tráfico de Drogas (art. 33, caput, da Lei n.º 
11.343/06), mas os ABSOLVEU do crime de Associação para o Tráfico (art. 35) por insuficiência de 
provas do elemento subjetivo. O Ministério Público recorreu, pleiteando a reforma da Sentença 
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para que os réus fossem condenados também pelo delito de Associação para o Tráfico, sob o 
argumento de que a alta quantidade de entorpecente apreendido (3.853 pinos de cocaína) e a 
predefinição de tarefas (divisão de funções entre encher, lacrar e vigiar a droga) comprovam o 
vínculo estável e permanente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em (i) verificar se a grande quantidade de entorpecente 
apreendido e a divisão momentânea de tarefas verificada no flagrante são suficientes, por si sós, 
para comprovar o vínculo associativo estável e permanente dos réus para a prática do crime de 
Associação para o Tráfico (Art. 35 da Lei n.º 11.343/06), e, consequentemente, (ii) se o acervo pro-
batório é apto a reformar a Sentença de primeiro grau que aplicou o princípio in dubio pro reo 
para absolver os acusados deste delito.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Para a configuração do crime autônomo de Associação para o Tráfico (Art. 35 da Lei n.º 
11.343/06), é imprescindível a demonstração do vínculo associativo estável e permanente entre 
os agentes, com o propósito de praticar, de forma reiterada ou não, o tráfico, não bastando o mero 
concurso de agentes que se configure de maneira ocasional e pontual.

4. A grande quantidade de droga apreendida e a divisão de tarefas verificada no momento do 
flagrante (endolamento e vigilância do entorpecente) são elementos que, por si sós, caracterizam 
o concurso de pessoas no crime de tráfico (Art. 33), mas são insuficientes para atestar a estabi-
lidade e permanência exigidas para o crime do Art. 35, especialmente quando os depoimentos 
colhidos e a confissão dos réus indicam a ocasionalidade da conduta.

5. Ausente nos autos prova segura e inequívoca do elemento subjetivo essencial ao crime de 
Associação para o Tráfico (vínculo estável e permanente), impõe-se a manutenção da absolvição 
em observância ao princípio constitucional e processual penal do in dubio pro reo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso DESPROVIDO.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0005511-64.2022.8.08.0048

Magistrado: Pedro Valls Feu Rosa

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Associação para o Tráfico

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ELEMENTOS QUE AFASTAM SUA APLICAÇÃO. 
OBJETOS, DOCUMENTOS E DINÂMICA DO CRIME. PERCURSO INFRACIONAL DO INDIVÍDUO. RECURSO 
DESPROVIDO. 

I – CASO EM EXAME

Recurso de apelação criminal interposto por réu condenado pela prática dos crimes previstos nos 
artigos 33, caput, e 40, VI, da Lei nº 11.343/2006 (tráfico de drogas com o envolvimento de adoles-
centes). A defesa pleiteia o reconhecimento da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da 
Lei de Drogas (tráfico privilegiado), com a consequente redução da pena, fixação de regime inicial 
mais brando e eventual substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.
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II – QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Verificar a possibilidade de concessão do tráfico privilegiado ao réu que, embora primário, possui 
passagem por ato infracional análogo à lesão corporal e responde a outra ação penal por tráfico 
de drogas, tendo sido preso em local estruturado para o comércio ilícito com grande quantidade 
de entorpecentes e materiais típicos da atividade criminosa.

III – RAZÕES DE DECIDIR

A sentença encontra-se devidamente fundamentada ao afastar a incidência da causa de diminui-
ção do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, diante de elementos concretos que evidenciam dedicação do 
réu à atividade criminosa, conforme pacífica jurisprudência do STJ (AgRg no AREsp 2.895.475/RJ). 
A dosimetria da pena observou o critério trifásico legal, considerando a quantidade e natureza da 
droga (art. 42 da Lei de Drogas) e aplicando a majorante do art. 40, VI, em razão do envolvimento 
de menores. A pena foi fixada em regime semiaberto e não há ilegalidade na negativa de substi-
tuição por penas restritivas de direitos.

IV – DISPOSITIVO E TESE

Recurso conhecido e desprovido. Tese firmada:

“É incabível a aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, quando 
há elementos concretos nos autos — como atos infracionais anteriores e reiteração de condutas 
penais — que indicam dedicação habitual à atividade criminosa.”

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 0000706-43.2022.8.08.0024

Magistrado: WILLIAN SILVA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Tráfico Privilegiado

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABORDAGEM 
POLICIAL. FUNDADA SUSPEITA. VALIDADE. POSTERIOR JUNTADA DE LAUDO DEFINITIVO – MESMAS 
CONCLUSÕES CONTIDAS NO LAUDO PROVISÓRIO – PRESERVAÇÃO DA AMPLA DEFESA . INEXISTÊNCIA 
DE NULIDADE. PROVAS ROBUSTAS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INAPLICABILIDADE. RESTITUIÇÃO DE BENS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSOS DESPROVIDOS.

I. CASO EM EXAME

Apelações interpostas por Felipe Santos Buriti e Thiago Vasconcellos Almeida Gomes contra 
sentença que os condenou pela prática do crime de tráfico de drogas com envolvimento de 
adolescente.

Os recorrentes alegaram nulidade da abordagem policial, nulidade da sentença por basear-se em 
laudo provisório, ausência de provas quanto a autoria, além de pleitearem o reconhecimento da 
confissão espontânea, aplicação do tráfico privilegiado e restituição de bens apreendidos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. As questões em discussão são:

(i) a legalidade da abordagem policial e da busca veicular;
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(ii) a validade da sentença fundamentada em laudo provisório, com posterior juntada de laudo 
definitivo;

(iii) a comprovação da autoria e materialidade do delito;

(iv) a aplicação de causas de diminuição de pena, como confissão espontânea e tráfico privilegiado;

(v) a restituição dos bens apreendidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A abordagem policial foi legítima, fundada em denúncia anônima corroborada por diligências 
prévias, com uso de cerco eletrônico, configurando fundada suspeita.

Não se trata, aqui, de panorama que possa concluir que a abordagem tenha se materializado por 
meras impressões superficiais, discriminatórias ou subjetivas, ou apoiadas exclusivamente no 
tirocínio policial.

Os policiais militares são agentes públicos de segurança, responsáveis pelo policiamento osten-
sivo e pela preservação da ordem pública (art. 144, §5º, da Constituição da República), de modo 
que as fundadas e necessárias abordagens – como no caso concreto – são rotineiras e não po-
dem ser consideradas ilegais, à luz das respostas imediatas que devem ser implementadas em 
caso de constatação de ilícitos ou de suspeitas veementes de ocorrência de ilícitos.

Como já manifestado pelo STJ, a busca veicular não está sujeita à disciplina estabelecida no art. 
5º, XI, da Constituição Federal, sendo equiparada à busca pessoal, demandando, assim, apenas 
fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de entorpecentes, arma proibida, 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

É imperiosa a necessidade de que, mediante notícia de crime, sejam procedidas as diligências 
de averiguação, haja vista a possibilidade de prisão em flagrante, como ocorrera no presente 
caso.

- Rejeitada a alegação de nulidade decorrente do fato de que a sentença fora prolatada com base 
em laudo provisório, haja vista que: A. O laudo provisório refletiu exatamente o que, alfim, fora 
destacado no laudo definitivo juntado aos autos logo após a sentença: Que o material que os 
denunciados traziam consigo tratava-se de drogas ilícitas; B. Os denunciados/apelantes defen-
deram-se a todo momento da imputação do crime de tráfico de drogas, não havendo portanto 
prejuízo quanto a juntada posterior do laudo definitivo, logo após a prolação da sentença, eis que, 
repita-se, atestou exatamente o que o laudo provisório atestara.

Quanto ao ponto o Superior Tribunal de Justiça de igual forma fixou entendimento no sentido 
de que, quando comprovada a materialidade por outros meios robustos, é possível a condenação 
por crime de tráfico de drogas mesmo sem a juntada do laudo toxicológico definitivo antes da 
sentença.(AgRg no REsp 1802414/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/05/2019, DJe 27/05/2019).

- Os depoimentos dos policiais, coerentes e corroborados por outras provas, são suficientes para 
comprovar a autoria e materialidade do tráfico de drogas, sendo desnecessário flagrante ato de 
comércio para a caracterização do delito.

- A confissão informal realizada após a abordagem não se presta ao reconhecimento da atenu-
ante do art. 65, III, “d”, do CP, pois não foi reafirmada em juízo, e não foi elemento essencial à 
condenação.

Mesmo que possível o reconhecimento da atenuante, sua aplicabilidade não poderia reduzir a 
pena-base aquém do mínimo legal (súmula 231 do STJ).
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- Realmente é inaplicável o tráfico privilegiado, diante da significativa quantidade e diversidade 
de droga apreendida; de crime praticado em concurso de agentes, com um adolescente, e pa-
norama que evidencia a prática cadenciada do tráfico de drogas entre Municípios, com contatos 
constantes com traficantes de regiões diversas, tudo a comprovar que os apelantes não estavam 
a iniciar as atividades ilícitas, situação na qual não se destina o benefício previsto no §4º do art. 
33 da Lei de Drogas. 

Deveras, a causa de diminuição prevista no artigo 33, § 4° da Lei de regência não é destinada em 
benefício daqueles que se dedicavam a atividade criminosa denunciada.

- Finalmente, deve ser rejeitado o pedido de restituição dos bens apreendidos formulado por 
THIAGO VASCONCELLOS, haja vista a comprovação de que os mesmos (veículo e celular) foram 
reiteradamente e invariavelmente utilizados para prática do ilícito denunciado.

E mesmo que não houvesse a comprovação da reiterada utilização dos bens: O STF firmou, 
quando do julgamento do RE 638491/PR, o TEMA 647, que destaca ser “possível o confisco de 
todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem 
a necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso do bem para tal finalidade, a 
sua modificação para dificultar a descoberta do local do acondicionamento da droga ou qual-
quer outro requisito além daqueles previstos expressamente no artigo 243, parágrafo único, da 
Constituição Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recursos conhecidos, mas desprovidos.

Tese de julgamento:

“A abordagem policial fundamentada em denúncia anônima corroborada por diligências prévias 
configura fundada suspeita, legitimando o ato.”

“A ausência de laudo toxicológico definitivo no momento da sentença não gerou nulidade no 
caso concreto, eis que a materialidade fora comprovada e reafirmada após a juntada do laudo 
definitivo, em nada comprometendo ou causando prejuízo à defesa.

“Não é aplicável o tráfico privilegiado em casos de tráfico entre municípios, com envolvimento 
de adolescente, quantidade significativa de drogas, e panorama que atesta conduta reiterada.”

“É possível o confisco de bens utilizados para a prática de tráfico de drogas, conforme art. 243, 
parágrafo único, da CF.”

Data: 06/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal	

Número: 0001668-86.2023.8.08.0006

Magistrado: WALACE PANDOLPHO KIFFER 

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Standard Probatório 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. IMPROCEDÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE. ATOS 
INFRACIONAIS PRETÉRITOS ANÁLOGOS AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE 
SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. RECURSO DESPROVIDO.
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I. CASO EM EXAME

Recurso de apelação interposto contra sentença condenatória que, com fundamento no art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006, impôs ao apelante a pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, além de 500 dias-multa, pela prática de tráfico de drogas. O apelante alega insufici-
ência de provas, requer a desclassificação para o crime de posse para uso pessoal (art. 28, da Lei 
nº 11.343/2006) e, subsidiariamente, o reconhecimento do tráfico privilegiado na fração máxima.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) a suficiência das provas para a condenação por tráfico de 
drogas; (ii) a possibilidade de desclassificação para uso pessoal; e (iii) a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º, do art. 33, da Lei nº 11.343/2006 (tráfico privilegiado).

III. RAZÕES DE DECIDIR

A materialidade do crime de tráfico de drogas está devidamente comprovada pelos autos de apre-
ensão e laudos técnicos, que atestam a natureza e a quantidade dos entorpecentes apreendidos.

A autoria é confirmada pelos depoimentos dos guardas municipais que realizaram a abordagem, 
os quais relataram que o apelante tentou descartar porções de cocaína ao perceber a aproxi-
mação da viatura e admitiu, no momento da abordagem, que estava vendendo drogas no local. 
Tais depoimentos são válidos e dotados de credibilidade, conforme entendimento pacífico do 
Superior Tribunal de Justiça, não havendo elementos que indiquem interesse pessoal dos poli-
ciais na incriminação.

As circunstâncias da apreensão – incluindo a quantidade e variedade das drogas encontradas, o 
dinheiro em espécie, e o acondicionamento das substâncias em porções individuais prontas para 
venda – demonstram que os entorpecentes destinavam-se ao tráfico, afastando a possibilidade 
de desclassificação para uso pessoal.

Para a aplicação do tráfico privilegiado, o § 4º, do art. 33, da Lei nº 11.343/2006, exige que o réu 
seja primário, possua bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e não integre 
organização criminosa. No caso, além da apreensão de um simulacro de arma de fogo, o réu pos-
sui histórico de atos infracionais análogos ao tráfico de drogas e outros crimes, o que evidencia 
dedicação à atividade criminosa e inviabiliza o benefício do tráfico privilegiado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Data: 06/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0007447-32.2023.8.08.0035	

Magistrado: EDER PONTES DA SILVA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Desclassificação – Uso Próprio – Tráfico Privilegiado

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS EM UNIDADE 
SOCIOEDUCATIVA. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO 
PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO TEMA Nº 506, DO STF. PRESUNÇÃO RELATIVA AFASTADA. 
RECURSO DESPROVIDO.
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I. CASO EM EXAME

Recurso de apelação criminal interposto contra sentença que condenou a apelante pela prática 
do crime previsto no art. 33, caput, c/c art. 40, III, da Lei nº 11.343/2006, à pena de 1 ano, 11 meses 
e 10 dias de reclusão, em regime aberto, e 193 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de 
drogas em unidade do IASES. A defesa requer a desclassificação do delito para o art. 28 ,da Lei de 
Drogas, sob o argumento de que a quantidade apreendida (24g de maconha) atrairia a aplicação 
da tese firmada no Tema nº 506, do Supremo Tribunal Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:

(i) definir se a apreensão de 24g de maconha permite a presunção de uso pessoal prevista no 
Tema nº 506, do STF; (ii) estabelecer se as circunstâncias da apreensão e da conduta da acusada 
caracterizam o crime de tráfico de drogas, nos termos do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, 
afastando a desclassificação pretendida.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O crime do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, é de ação múltipla e perigo presumido, con-
sumando-se com a prática de qualquer das condutas típicas, independentemente de finalidade 
lucrativa.

O art. 28, § 2º, da Lei nº 11.343/2006, estabelece que a caracterização do consumo pessoal não 
depende apenas da quantidade da droga, devendo ser analisadas as circunstâncias sociais, o 
local, a conduta e os antecedentes do agente.

O Supremo Tribunal Federal, no RE 635.659 (Tema nº 506), fixou que há presunção relativa de 
consumo pessoal até 40g de cannabis sativa, podendo ser afastada quando o contexto revelar 
intenção de mercancia.

No caso, restou comprovado que a apelante, durante visita a interno do IASES, levou 24g de 
maconha e entregou o entorpecente ao socioeducando, que o lançou para o interior da galeria, 
onde havia outros internos, evidenciando fornecimento e circulação ilícita de drogas dentro de 
ambiente institucional.

A confissão judicial da acusada, aliada aos depoimentos harmônicos dos agentes socioeducativos 
e policiais militares, confirma a materialidade e autoria do delito de tráfico de drogas, afastando 
a alegação de posse para uso próprio.

A quantidade reduzida da droga não autoriza a aplicação do Tema nº 506, uma vez que as cir-
cunstâncias da apreensão, inclusive do local (unidade socioeducativa), além do fornecimento a 
terceiro afastam a presunção de consumo pessoal.

IV. DISPOSITIVO

Recurso desprovido.

Data: 15/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0000246-77.2018.8.08.0030	

Magistrado: EDER PONTES DA SILVA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Desclassificação – Consumo Pessoal
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PRE VIDENCIÁRIO

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO PREVIDENCIÁRIA – ACIDENTE DE TRABALHO – APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ – INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE – INSUSCETIBILIDADE DE REABILITAÇÃO – 
NÍVEL DE INSTRUÇÃO E EXPERIÊNCIA LABORAL LIMITADA – IMPOSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DE 
OUTRA ATIVIDADE – RECURSO IMPROVIDO.

Para a concessão de aposentadoria por invalidez, exige-se a comprovação de incapacidade total 
e permanente para qualquer atividade remunerada e a insusceptibilidade de reabilitação.

Constatada, por laudo pericial judicial, a existência de sequela permanente com prejuízo funcio-
nal grave da mão esquerda, impedindo o exercício da atividade habitual de lavrador.

Demonstrada, ainda, a inviabilidade de reabilitação profissional, em razão do nível de instrução 
(ensino fundamental incompleto) e ausência de experiência em outras atividades.

Recurso conhecido e improvido.

Data: 07/Jul/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5000927-60.2021.8.08.0028

Magistrado: CARLOS SIMÕES FONSECA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Aposentadoria por Invalidez

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. DECADÊNCIA AFASTADA. 
DIREITO AO AUXÍLIO ACIDENTE RECONHECIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS NA FASE DE 
LIQUIDAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra sentença que 
julgou procedente o pedido de concessão de auxílio-acidente ao autor.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) definir se o direito à concessão do benefício está sujeito à 
decadência; (ii) avaliar se o autor preenche os requisitos legais para o auxílio-acidente, mesmo 
adaptado a nova profissão; e (iii) estabelecer o momento de fixação dos honorários advocatícios.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A decadência para concessão de benefício previdenciário é afastada, conforme o entendimen-
to firmado pelo STF no RE 626.489/SE (Tema 313) e na ADI 6.096/DF, que consideram inapli-
cável o prazo decadencial a pedidos de concessão inicial ou restabelecimento de benefícios 
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previdenciários.

O auxílio-acidente é devido ao autor, que sofreu amputação de três dedos da mão esquerda em 
acidente laboral com serra elétrica. O laudo pericial comprovou incapacidade total e perma-
nente para o trabalho anteriormente exercido, ainda que ele tenha se readaptado para outra 
função.

O percentual dos honorários advocatícios de sucumbência deve ser fixado na fase de liquidação, 
nos termos do art. 85, § 4º, inciso II, do CPC, em conformidade com a Súmula 111 do STJ, que 
limita os honorários às prestações vencidas até a sentença.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento:

O prazo decadencial não se aplica a pedidos de concessão ou restabelecimento de benefícios 
previdenciários.

O auxílio-acidente é devido ao segurado que, mesmo readaptado a nova função, permanece in-
capaz de exercer o trabalho habitual em decorrência de sequelas de acidente.

Os honorários advocatícios em ações previdenciárias devem ser fixados na liquidação do julgado 
e limitados às prestações vencidas até a sentença.

Data: 16/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0001814-50.2018.8.08.0056

Magistrado: ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Auxílio-Acidente

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. AUXÍLIO-ACIDENTE. AMPUTAÇÃO DE DEDOS DA MÃO. 
AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. PERÍCIA JUDICIAL. REQUISITOS LEGAIS NÃO 
PREENCHIDOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação Cível interposta contra sentença que julgou improcedente o pedido de concessão de 
auxílio-acidente, formulado por segurado, marceneiro de profissão, em decorrência de acidente 
de trabalho que resultou na amputação traumática do 3º e 4º dedos da mão esquerda.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se a amputação de dedos assegura o direito ao 
auxílio-acidente, mesmo quando a perícia judicial conclui pela inexistência de redução da capa-
cidade para a atividade habitualmente exercida.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A concessão do auxílio-acidente, conforme o art. 86 da Lei nº 8.213/1991, exige que, após a 
consolidação das lesões decorrentes de acidente, as sequelas impliquem efetiva redução da ca-
pacidade para o trabalho que o segurado habitualmente exercia.

4. A prova pericial judicial, produzida de forma satisfatória, atestou que as lesões do apelante 
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não geram incapacidade laboral, parcial ou total, e não se enquadram nas hipóteses previstas 
no Anexo III do Decreto nº 3.048/99, não havendo nos autos outros elementos probatórios que 
infirmem a conclusão técnica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. A concessão do auxílio-acidente depende da comprovação de que as sequelas permanen-
tes do acidente de qualquer natureza reduzem a capacidade do segurado para o trabalho 
habitual.

2. A existência de perda anatômica, por si só, não configura o direito ao benefício quando o lau-
do pericial judicial, de forma fundamentada, conclui pela ausência de redução da capacidade 
laborativa.

Data: 09/Out/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5000180-59.2022.8.08.0066	

Magistrado: MARIANNE JUDICE DE MATTOS

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Auxílio-Doença

PENSÃO

DIREITO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÕES CÍVEIS. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA. 
UNIÃO ESTÁVEL COMPROVADA. DIREITO À PENSÃO POR MORTE. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
MANUTENÇÃO DA DEPENDENTE. DANO MORAL. VALOR MANTIDO. RECURSOS DESPROVIDOS.

I. CASO EM EXAME

 1) Apelações cíveis interpostas por FUNSSEST – Fundação de Seguridade Social da ArcelorMittal 
Brasil – e por Gedir de Souza contra sentença proferida em ação de obrigação de fazer cumulada 
com indenização por danos morais e materiais. A sentença julgou parcialmente procedente o 
pedido para: (i) reconhecer o direito da autora à pensão por morte deixada por Silvio Sampaio; 
(ii) determinar sua reinclusão no plano de saúde nas condições originalmente contratadas; (iii) 
condenar a FUNSSEST ao pagamento dos valores retroativos da pensão; e (iv) fixar indenização 
por danos morais em R$ 50.000,00. FUNSSEST sustenta a ilegitimidade da autora ao benefício 
e a inexistência de vínculo com o plano de saúde à época do óbito, requerendo, ainda, a exclu-
são ou redução da indenização. A autora, por sua vez, busca a majoração do dano moral para R$ 
100.000,00.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

 2) Há três questões em discussão: (i) definir se a ausência de convivência contemporânea ao 
óbito impede o reconhecimento do direito à pensão por morte em previdência complementar; 
(ii) estabelecer se a autora faz jus à manutenção no plano de saúde coletivo nas condições ante-
riormente contratadas; (iii) determinar a adequação do valor arbitrado a título de danos morais, 
à luz da extensão do sofrimento suportado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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 3) A ausência de convivência contemporânea ao óbito não afasta, por si só, o direito à pensão por 
morte, especialmente quando comprovada a união estável e a inscrição da companheira como 
dependente no regulamento da entidade previdenciária, conforme orientação firmada pelo STJ.

4) A união estável entre Gedir de Souza e Silvio Sampaio restou demonstrada documentalmente 
e  reconhecida judicialmente em ação de alimentos, evidenciando dependência econômica e 
legitimidade ao benefício.

5) A jurisprudência do STJ admite a inclusão de companheira como beneficiária da pensão, mes-
mo sem designação expressa, desde que respeitada a cota-parte em caso de múltiplos depen-
dentes, afastando qualquer alegação de desequilíbrio atuarial.

6) A autora fora formalmente inscrita no plano de previdência e manteve vínculo de longa dura-
ção com o participante, o que atende aos critérios do art. 4º do regulamento da FUNSSEST, que 
exige convivência superior a cinco anos.

7) Quanto à permanência no plano de saúde coletivo, o falecimento do titular não extingue au-
tomaticamente o direito do dependente regularmente inscrito, sendo admitida sua permanência 
mediante o custeio integral das mensalidades, conforme entendimento do STJ e da ANS (Súmula 
Normativa nº 13).

8) A exclusão indevida de pessoa idosa do plano de saúde, após longo período de vínculo, carac-
teriza prática abusiva e afronta a boa-fé objetiva, ensejando o direito à reintegração nas condi-
ções anteriormente contratadas.

9) A indenização por danos morais exsurge adequada ao método bifásico adotado pelo STJ, con-
siderando tanto a gravidade da lesão como as circunstâncias do caso concreto, notadamente a 
recusa injusta e prolongada do benefício por quase 12 anos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

 10) Recursos desprovidos.

Tese de julgamento:

1. A comprovação da união estável e a inscrição como dependente no plano de previdência com-
plementar conferem legitimidade à companheira para recebimento da pensão por morte, ainda 
que ausente convivência contemporânea ao óbito.

2. A dependente regularmente inscrita tem direito à manutenção no plano de saúde coletivo após 
o falecimento do titular, desde que assuma o custeio integral da mensalidade.

3. O valor da indenização por danos morais deve observar o método bifásico, sendo mantido 
quando razoável à luz do sofrimento causado pela negativa indevida do benefício.

Data: 18/Jul/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 0012336-97.2017.8.08.0048

Magistrado: JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Pensão por morte

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. AUSÊNCIA DE 
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COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. INAPLICABILIDADE DA PRESUNÇÃO DO RGPS. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível interposta por Jorge Felipe Alves Rosetti contra sentença que julgou improceden-
te pedido de concessão de pensão por morte formulado em face do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM, sob fundamento de ausência de comprovação 
de dependência econômica, exigida pela Lei Complementar Estadual nº 282/2004, para filhos 
inválidos maiores de 21 anos. O apelante alegou cerceamento de defesa e defendeu a presunção 
da dependência econômica com base na legislação federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve cerceamento de defesa pela não produção 
de prova testemunhal e documental;

(ii) determinar se restou comprovada a dependência econômica do apelante em relação ao seu 
pai, nos termos exigidos pela legislação previdenciária estadual, para fins de concessão de pen-
são por morte.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O juízo de origem oportunizou a especificação de provas às partes, tendo o apelante requerido 
apenas prova pericial, de forma que não houve cerceamento de defesa. A não produção de prova 
testemunhal ou documental decorreu da própria inércia da parte.

Documentos apresentados apenas em grau recursal não foram admitidos por ausência de de-
monstração de sua novidade ou da impossibilidade de apresentação anterior, nos termos do art. 
434 do CPC/2015 e da jurisprudência do STJ.

A LC/ES nº 282/2004 exige, para fins de dependência de filho maior inválido, além da invalidez 
antes dos 21 anos, a comprovação de coabitação com o segurado ou de recebimento de recursos 
para subsistência, ausência de bens e renda inferior a um salário-mínimo.

A certidão de casamento com averbação de divórcio, os registros de residência e a renda oriunda 
de aposentadoria por invalidez com adicional de 25% não atendem aos critérios legais de depen-
dência econômica exigidos pelo regime próprio estadual.

As transferências bancárias realizadas pelo falecido ao apelante, sem contextualização ou com-
provação de que se destinavam à subsistência, não se mostram suficientes para configurar de-
pendência econômica nos moldes da LC/ES nº 282/2004.

A presunção de dependência econômica prevista no art. 16, §4º, da Lei 8.213/91 (RGPS) não se 
aplica automaticamente ao regime próprio de previdência social estadual, conforme a autonomia 
legislativa assegurada aos entes federativos pelo art. 40, §7º, da Constituição Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A ausência de requerimento de produção de prova testemunhal ou documental na fase de espe-
cificação impede alegação de cerceamento de defesa em grau recursal.

A dependência econômica de filho inválido maior de 21 anos deve ser comprovada nos termos da 
legislação previdenciária estadual, não se aplicando, automaticamente, a presunção prevista no RGPS.
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A existência de aposentadoria por invalidez com rendimento superior ao salário-mínimo impede 
o reconhecimento da dependência econômica nos moldes exigidos pela LC/ES nº 282/2004.

Data: 15/Ago/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5002595-73.2024.8.08.0024	

Magistrado: SÉRGIO RICARDO DE SOUZA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Pensão por morte

REVISÃO DE APOSENTADORIA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO A AGENTES 
INSALUBRES. SÚMULA VINCULANTE 33. APLICAÇÃO DO TEMA 942 DO STF. APELO DESPROVIDO. 
SENTENÇA MANTIDA.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível e remessa necessária em face da sentença que determinou a revisão da aposen-
tadoria da autora, Angela Maria Pitol Coutinho, convertendo o período trabalhado em condições 
especiais (03/06/1996 a 30/04/2018) em tempo comum, conforme o fator de conversão do art. 
70 do Decreto nº 3.048/99. O Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município 
de Vitória (IPAMV) foi condenado a pagar diferenças dos benefícios previdenciários dos últimos 
cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Se houve comprovação da exposição da autora a agentes insalubres que justifique a conversão 
de tempo especial em comum.

3. Se a ausência de legislação local impede a conversão do tempo especial em comum, conforme 
alegado pelo apelante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A documentação apresentada pela autora, incluindo Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) 
e Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho, comprova a efetiva exposição a agentes 
insalubres no período mencionado.

5. A Súmula Vinculante 33 do STF estabelece a aplicação das regras do regime geral de previ-
dência social para servidores públicos em relação à aposentadoria especial, até que sobrevenha 
lei complementar específica.

6. Conforme o Tema 942 do STF, até a Emenda Constitucional 103/2019, a conversão de tempo 
especial em comum era permitida, aplicando-se as normas do regime geral de previdência social. 
No caso, o vínculo da autora é anterior à referida emenda, sendo aplicável o direito à conversão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Recurso desprovido. Sentença mantida em reexame necessário.

Tese de julgamento:



REVISTA EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA anual
2 0 2 4  •  2 0 2 5

. 201 .
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S P Í R I T O  S A N T O

É possível a conversão de tempo de serviço especial em comum para servidor público referente 
a período anterior à Emenda Constitucional 103/2019, conforme Súmula Vinculante 33 e Tema 
942 do STF.

Data: 05/Nov/2024

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0022304-24.2020.8.08.0024

Magistrado: DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

Assunto: Conversão de tempo especial em comum
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PROCESSO CIV IL

ATOS PROCESSUAIS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. CITAÇÃO 
POR EDITAL. INOBSERVÂNCIA DO ESGOTAMENTO DOS MEIOS DE LOCALIZAÇÃO. NULIDADE DA 
CITAÇÃO E DA SENTENÇA. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta por JAIR DE MEDEIROS e EDSON JAIR DE MEDEIROS, sob atuação 
da Defensoria Pública Estadual, na qualidade de curadora especial, contra sentença proferida 
nos autos de ação de usucapião extraordinária ajuizada pelo ESPÓLIO DE LUIZ CARLOS LOSS, 
que reconheceu e declarou a aquisição originária do domínio do imóvel matriculado sob o nº 
8.699, Livro 02, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Colatina/ES, determinando seu 
registro em nome do autor. Os apelantes alegam nulidade da citação por edital, realizada sem a 
adoção prévia de diligências suficientes para sua localização.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar a validade da citação por edital dos apelantes, 
à luz da ausência de esgotamento das tentativas de localização pessoal, requisito indispensável 
para a adoção da medida excepcional.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A citação por edital possui natureza excepcional e somente se admite após intentadas razoá-
veis diligências de localização do réu, o que não reponta válido no caso de uma única tentativa 
de citação postal.

4. A ausência de tais providências infringe os princípios constitucionais do contraditório, da am-
pla defesa e do devido processo legal, comprometendo a validade da relação processual e im-
pondo a nulidade da sentença.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Recurso provido.

Tese de julgamento:

1. A citação por edital possui natureza excepcional e somente se admite após intentadas razoá-
veis diligências de localização do réu.

2. A ausência de medidas efetivas para localizar o réu compromete a validade da citação editalí-
cia e torna nula a sentença proferida com base nesse vício.

Data: 25/Jul/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0015317-41.2016.8.08.0014

Magistrado: HELOISA CARIELLO

Classe: REMESSA NECESSÁRIA
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Assunto: Citação por Edital – Ação de Usucapião Extraordinária

PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL – INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO – INTIMAÇÃO DÚPLICE – 
PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA – INTIMAÇÃO TÁCITA – RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Havendo duplicidade de intimações (via diário da Justiça e portal eletrônico), prevalece a 
intimação prevista no art. 5º da Lei do Processo Eletrônico, à qual o § 6º do art. 5º atribui sta-
tus de intimação pessoal, por ser forma especial sobre a genérica, privilegiando-se a boa-fé 
processual e a confiança dos operadores jurídicos nos sistemas informatizados de processo 
eletrônico, bem como garantindo-se a credibilidade e eficiência desses sistemas (STJ. EAREsp 
n. 1.663.952/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 19/5/2021, DJe de 
9/6/2021).

2. A consulta eletrônica ao teor da intimação deve ser realizada em até 10 (dez) dias corridos, 
conforme previsto no § 3º do art. 5º da Lei nº 11.419/2006, contados da data do envio da inti-
mação eletrônica, independentemente de eventual suspensão do expediente forense. Julgados 
paradigmáticos do STJ.

3. Diante da ausência de certificação de consulta ao teor da intimação eletrônica no prazo para 
sua leitura, procede-se com a intimação tácita.

4. Hipótese em que após contado o prazo de 10 (dez) dias corridos para a intimação tácita do sis-
tema eletrônico (Lei nº 11.419/2006, art. 5º, § 3º), a interposição do recurso foi realizada somente 
após o decurso do prazo de 15 (quinze) dias.

5. Recurso não conhecido.

Data: 17/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0033525-48.2013.8.08.0024

Magistrado:  LUIZ GUILHERME RISSO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Intimação Dúplice

COMPETÊNCIA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO DE RECURSO 
APÓS APOSENTADORIA DE RELATOR. PREVENÇÃO DA CÂMARA E NÃO DO RELATOR. COMPETÊNCIA 
DO DESEMBARGADOR INTEGRANTE DA CÂMARA PREVENTA. CONFLITO CONHECIDO E ACOLHIDO 
PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO DESEMBARGADOR SUSCITADO.

I. CASO EM EXAME

1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Desembargador Convocado Aldary Nunes 
Junior em face do Desembargador Ewerton Schwab Pinto Júnior, relativo aos embargos de decla-
ração no agravo de instrumento nº 5006732-78.2021.8.08.0000.

2. O recurso foi redistribuído ao Desembargador Ewerton Schwab Pinto Júnior, da Primeira Câmara 
Cível, em razão da aposentadoria do relator originário, Desembargador Annibal de Rezende Lima, 
e da remoção do Suscitante para a Quarta Câmara Cível.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A controvérsia consiste em definir se o recurso complementar distribuído após a aposentadoria 
de Desembargador deve ser distribuído por prevenção apenas da Câmara ou também por pre-
venção da Relatoria.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Prevalece o entendimento deste Tribunal de que, conforme o art. 164, §1º, do RITJES, a distri-
buição de recurso previne, em primeiro lugar, a competência da Câmara e, em segundo lugar, a 
do Relator, desde que ainda componha o órgão julgador.

5. A aposentadoria do Desembargador primitivo rompe a prevenção de Relatoria, mantendo-se 
exclusivamente a prevenção da Câmara para os recursos interpostos posteriormente.

6. O Desembargador que ocupa a vaga do aposentado apenas assume os processos que integra-
vam o acervo até a data da aposentadoria, não incluindo recursos interpostos após esse marco 
temporal.

7. No caso, os embargos de declaração foram opostos em 22.01.2025, ou seja, após a aposen-
tadoria do Desembargador Annibal de Rezende Lima (22.04.2024), atraindo, portanto, apenas a 
prevenção da Primeira Câmara Cível e não do Desembargador Convocado Aldary Nunes Junior.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Conflito negativo de competência conhecido e acolhido para declarar a competência da 
Primeira Câmara Cível e do Desembargador Ewerton Schwab Pinto Júnior para processar e julgar 
os embargos de declaração no agravo de instrumento nº 5006732-78.2021.8.08.0000.

Tese de julgamento: “1. A aposentadoria do Desembargador relator extingue a prevenção pessoal, 
remanescendo apenas a prevenção da Câmara. 2. O sucessor ou Desembargador convocado as-
sume apenas os processos já distribuídos ao relator aposentado até a data de sua aposentadoria, 
não abrangendo recursos interpostos posteriormente.”

Data: 18/Set/2025

Órgão Julgador: Tribunal Pleno

Número: 5002435-86.2025.8.08.0000	

Magistrado: SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR

Classe: CONFLITO DE COMPETÊNCIA

Assunto: Prevenção 	

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
DE COBRANÇA PROPOSTA POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CONTRA CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL. IMPOSSIBILIDADE DE DECLINAÇÃO DE OFÍCIO SEM COMPROVAÇÃO DO DOMICÍLIO 
DO CONSUMIDOR. CONFLITO ACOLHIDO.

I. CASO EM EXAME

Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo da 1ª Vara Cível de Linhares/ES, em face 
de decisão da 3ª Vara Cível de Guarapari/ES, que declinou de ofício da competência para proces-
sar e julgar ação de cobrança ajuizada por Dacasa Financeira S/A contra Anderson da Conceição 
Amorim, ao argumento de que o domicílio do consumidor se encontraria em Linhares. O Juízo 
suscitante recusou o recebimento dos autos, por entender inexistirem elementos seguros que 



REVISTA EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA anual
2 0 2 4  •  2 0 2 5

. 205 .
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S P Í R I T O  S A N T O

confirmem o novo domicílio do réu, e pugnou pelo reconhecimento de sua incompetência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se, em demandas fundadas em relação de consumo, 
é admissível ao juízo declinar de ofício a competência territorial para o foro do domicílio do 
consumidor; (ii) estabelecer se tal declínio pode ocorrer com base apenas em alegações da parte 
autora, sem comprovação inequívoca da residência do réu no novo endereço indicado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A jurisprudência do STJ reconhece que, nas ações propostas contra o consumidor, a competência 
territorial é de natureza absoluta e, portanto, pode ser reconhecida de ofício pelo juízo, nos ter-
mos do art. 101, I, do CDC e do art. 64, §1º, do CPC.

A fixação do foro competente deve observar o domicílio efetivo do consumidor, não bastando 
mera alegação ou suspeita da sua residência em local diverso daquele inicialmente indicado no 
contrato ou nos autos.

A remessa dos autos a outro juízo sem comprovação idônea e inequívoca de que o novo ende-
reço informado corresponde ao domicílio do consumidor compromete a segurança jurídica e o 
regular andamento processual, podendo acarretar sucessivos deslocamentos de competência 
sem critério objetivo.

A adoção do endereço contratual, enquanto não comprovada a alteração de domicílio, evita a 
proliferação de “processos itinerantes” e respeita o princípio da estabilidade da competência.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Conflito acolhido.

Pedido julgado procedente para declarar competente o Juízo da 3ª Vara Cível de Guarapari/ES.

Tese de julgamento:

É admissível a declaração de incompetência territorial de ofício nas ações ajuizadas contra o 
consumidor, em razão da natureza absoluta da competência prevista no art. 101, I, do CDC.

A alteração do foro com base no suposto novo domicílio do consumidor exige comprovação ine-
quívoca, não sendo suficiente a mera indicação unilateral da parte autora.

Na ausência de prova concreta da mudança de domicílio do consumidor, deve prevalecer o foro 
originalmente eleito ou indicado no contrato.

Data: 21/Jul/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5017195-74.2024.8.08.0000

Magistrado: ROBSON LUIZ ALBANEZ 

Classe: CONFLITO DE COMPETÊNCIA

Assunto: Competência Territorial – Declinação de ofício

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA – EXECUÇÃO FISCAL – FORO DO DOMICÍLIO DO EXECUTADO 
– LOCAL DO FATO GERADOR – FORO DA SITUAÇÃO DO IMÓVEL – COMPETÊNCIA RELATIVA – 
INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL – DECLARAÇÃO DE OFÍCIO – IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 33 DO STJ 
– CONFLITO JULGADO PROCEDENTE.
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1. Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pelo Município de Viana em face do particular, 
visando a cobrança de dívida de IPTU referente a imóvel localizado no município de Viana/ES.

2. A ação foi proposta considerando o foro da situação do imóvel, local do fato gerador do tributo, 
conforme art. 127, § 1º, do Código Tributário Nacional.

3. O Juízo suscitado da comarca de Viana reconheceu de ofício sua incompetência e remeteu os 
autos ao Juízo da comarca de domicílio do executado.

4. Acerca de competência para ajuizamento das ações de execução fiscal, o artigo 46, § 5º, do 
Código de Processo Civil, preceitua: “A execução fiscal será proposta no foro de domicílio do réu, 
no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado.”

5. Considerando o critério de territorialidade é nítido o caráter relativo da competência no caso 
em comento, de modo que não pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, impondo-se a aplicação 
da Súmula 33 do c. Superior Tribunal de Justiça: “A incompetência relativa não pode ser declarada 
de ofício”.

6. Conflito conhecido e julgado procedente para declarar competente o Juízo da Vara Cível, 
Comercial, Fazenda Pública Municipal e Estadual, Registro Público e Meio Ambiente da Comarca 
de Viana.

Data: 14/Nov/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5013809-36.2024.8.08.0000

Magistrado: JULIO CESAR COSTA DE OLIVEIRA

Classe: CONFLITO DE COMPETÊNCIA CÍVEL

Assunto: Conflito Negativo de Competência – Execução Fiscal

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE USUCAPIÃO. BEM IMÓVEL PROPRIEDADE DE EMPRESA 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA VARA DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Acerca do cabimento do presente recurso, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, no bojo dos 
Recursos Especiais n° 1.696.396 e 1.704.526, (Tema nº 988/STJ), firmou entendimento segundo 
a qual o rol de hipóteses de cabimento do agravo de instrumento é de taxatividade mitigada, 
possibilitando a interposição do recurso quando constatada a urgência decorrente da inutilidade 
do julgamento da matéria no recurso de apelação e, especificamente acerca da hipótese ora em 
análise, acerca de decisão que versa sobre competência para processamento e julgamento do 
feito a Corte Superior já se manifestou pela sua admissibilidade.

2. A decisão agravada está em consonância com o atual entendimento jurisprudencial do C. 
Superior Tribunal de Justiça, isto é, no sentido de que o juízo universal da falência possui com-
petência para processar e julgar a ação de origem, de usucapião de imóvel de propriedade da 
sociedade empresária em recuperação judicial, face a possibilidade de seu resultado refletir 
diretamente no patrimônio da empresa submetida ao procedimento descrito na Lei de Falências.

3. Revela-se despicienda a análise das teses apresentadas acerca da intenção de confirmar o que 
restou reconhecido no Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Guarapari-ES, nos autos dos Embargos de 
Terceiro que determinou a liberação do imóvel em referência, de Matrícula nº 69.899, que havia 
sido penhorado nos autos de demanda trabalhista que tramita naquele juízo.
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4. Recurso conhecido e desprovido.

Data: 09/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5007620-42.2024.8.08.0000

Magistrado: MARIANNE JUDICE DE MATTOS

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Usucapião – Vara de Falência e Recuperação Judicial

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO. 
INCOMPETÊNCIA RELATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 46 DO CPC. COMPETÊNCIA DO FORO DO DOMICÍLIO 
DOS RÉUS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de instrumento interposto contra decisão que acolheu preliminar de incompetência re-
lativa e determinou a remessa dos autos da ação declaratória de nulidade de negócios jurídicos 
para o foro do domicílio dos réus, na Comarca de Colatina/ES. Ação ajuizada com o objetivo 
de anular negócios jurídicos supostamente simulados envolvendo imóveis localizados em São 
Mateus/ES, com pleito subsidiário de indenização por perdas e danos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

 2. A questão em discussão consiste em saber se a ação que busca a anulação de negócios jurí-
dicos por simulação, tendo por objeto bens imóveis, atrai a aplicação da regra de competência 
absoluta prevista no art. 47 do CPC (foro da situação da coisa) ou se se trata de ação de natureza 
pessoal, regida pelo art. 46 do CPC (foro do domicílio dos réus).

III. RAZÕES DE DECIDIR

 3. A anulação de negócios jurídicos por simulação, ainda que envolva bens imóveis, possui natu-
reza pessoal, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.

 4. Os efeitos patrimoniais sobre imóveis são meramente reflexos da eventual procedência da 
ação e não desnaturam sua essência pessoal.

 5. Aplica-se a regra do art. 46 do CPC, sendo competente o foro do domicílio dos réus.

 6. A escolha do foro de São Mateus/ES pelo autor não se mostra amparada por norma legal, não 
podendo prevalecer sobre a regra legal de competência.

IV. DISPOSITIVO E TESE

 7. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

Tese de julgamento: 1. A ação anulatória de negócios jurídicos por simulação possui natureza 
pessoal, devendo ser proposta no foro do domicílio dos réus, nos termos do art. 46 do CPC. 2. O 
fato de os bens estarem localizados em outra comarca não atrai a competência absoluta do art. 
47 do CPC quando a lide não versa diretamente sobre direito real.

Data: 28/Jul/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5003884-79.2025.8.08.0000
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Magistrado: DÉBORA MARIA AMBOS CORRÊA DA SILVA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Ação Anulatória – Simulação

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA CÍVEL. JUIZADO 
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. COMPLEXIDADE DA PROVA. AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CONFLITO CONHECIDO. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO COMUM DECLARADA.

I. CASO EM EXAME

1. Conflito Negativo de Competência Cível suscitado por Juízo de Juizado Especial da Fazenda 
Pública em face de Juízo de Vara da Fazenda Pública Comum, para definir a competência para 
processar e julgar ação de indenização por desapropriação indireta, cujo valor da causa se en-
quadra na alçada do Juizado.

2. A ação originária foi ajuizada com pedido de indenização por danos materiais decorrentes de 
alegada desapropriação indireta de um imóvel em razão de obras rodoviárias, buscando a conde-
nação das entidades públicas ao pagamento da justa indenização.

3. O Juízo Suscitante alegou a incompatibilidade da demanda com o rito do Juizado Especial em 
razão da necessidade de produção de prova pericial complexa, notadamente para a avaliação do 
imóvel, benfeitorias e fixação da justa indenização.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se (i) a necessidade de produção de prova pericial 
complexa para a apuração da justa indenização em ação de desapropriação indireta constitui 
critério implícito de exclusão da competência absoluta do Juizado Especial da Fazenda Pública, 
não obstante o valor da causa se encontre no limite legal; e (ii) qual juízo possui a estrutura 
adequada para a adequada instrução processual em demandas que exigem tal modalidade 
probatória.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A competência absoluta do Juizado Especial da Fazenda Pública, estabelecida pela Lei Federal 
nº 12.153/2009, deve ser interpretada de forma sistemática e em harmonia com os princípios da 
simplicidade e da celeridade, de modo que demandas que exijam instrução processual incompa-
tível com o rito simplificado devem ter sua competência declinada.

6. A ação de indenização por desapropriação indireta requer a realização de perícia complexa 
para a avaliação do imóvel, das benfeitorias e a correta fixação da justa e prévia indenização 
constitucionalmente garantida, o que excede os limites do exame técnico simplificado previsto 
no art. 10 da Lei nº 12.153/2009.

7. A complexidade da prova pericial atua como critério implícito de exclusão da competência do 
Juizado Especial da Fazenda Pública, pois o rito não é adequado para a produção de laudos téc-
nicos detalhados e demorados, sob pena de desvirtuamento do próprio microssistema.

8. A demanda deve ser remetida para o Juízo Comum da Fazenda Pública, que possui a estrutura 
adequada e o procedimento compatível para a realização de prova pericial complexa, viabilizan-
do a correta apuração do quantum debeatur a título de indenização.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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9. Conflito de Competência conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito de Serra 
- Vara da Fazenda Pública Estadual, Registros Públicos e Meio Ambiente (Juízo Suscitado), para 
processar e julgar o feito principal.

Tese de julgamento: 1. A competência absoluta dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, deter-
minada pelo valor da causa, deve ser afastada quando o objeto da demanda exigir a produção de 
prova pericial complexa, a qual se revela incompatível com os princípios da simplicidade, infor-
malidade e celeridade do microssistema. 2. A ação de indenização por desapropriação indireta, 
que demanda avaliação judicial do bem e fixação da justa indenização, exige perícia complexa, 
cabendo o processamento e o julgamento ao Juízo Comum da Fazenda Pública.

Data: 09/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5007538-74.2025.8.08.0000

Magistrado: ALEXANDRE PUPPIM

Classe: CONFLITO DE COMPETÊNCIA

Assunto: Juizado Especial da Fazenda Pública 

EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE – ARGUIÇÃO DE MATÉRIAS QUE DEMANDAM DILAÇÃO PROBATÓRIA – NÃO 
CABIMENTO – RECURSO DESPROVIDO.

1. A exceção de pré-executividade é cabível para discutir questões de ordem pública, quais se-
jam, os pressupostos processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do título executivo, 
atinentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde que não demandem dilação probatória” (STJ, 
AgInt no REsp nº 2.071.232/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 3/11/2023).

2. Hipótese em que a matéria suscitada é incompatível com a via processual da exceção de 
pré-executividade, demandando inequívoca dilação probatória, pois a agravante pretende de-
monstrar a suposta falsidade da assinatura contida no contrato bancário que instrui a ação de 
execução, no qual figura como avalista.

3. O laudo de exame grafotécnico produzido sem a observância do contraditório e sem a par-
ticipação da empresa credora, não infirma a presunção de certeza, liquidez e exigibilidade do 
título de crédito e, portanto, não constitui prova pré-constituída apta a afastar a legitimidade da 
agravante para figurar no polo passivo da ação.

4. Apesar de a ilegitimidade constituir matéria de ordem pública, havendo a necessidade de 
dilação provatória para comprová-la, como ocorre nas hipóteses de arguição de falsidade da 
assinatura aposta no título executivo, deverá ser suscitada pela via processual adequada, eis que 
incompatível com a exceção de pré-executividade.

5. Recurso desprovido. Vistos relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Desembargadores 
que compõem a 2ª Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, 
na conformidade das atas e notas taquigráficas, POR MAIORIA DE VOTOS, NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO, nos termos do voto proferido pelo Eminente Relator.

Data: 07/Nov/2024
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Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5002909-91.2024.8.08.0000

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Exceção de Pré-Executividade

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA 
SOBRE VALOR DEPOSITADO EM CONTA BANCÁRIA. CARÁTER DE POUPANÇA. VALOR INFERIOR A 
QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. DECISÃO REFORMADA.

1. À luz do art. 833, X, c/c art. 854, §§2º, I, e 4º, ambos do CPC/15, a quantia depositada em cader-
neta de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários-mínimos é impenhorável.

2. Sobre a previsão de impenhorabilidade do art. 833, X, do CPC/15, o c. STJ vinha aplicando 
entendimento no sentido de que “reveste-se de impenhorabilidade a quantia de até quarenta 
salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel moeda, conta-corrente ou aplicada em 
caderneta de poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de investimentos, desde que 
a única reserva monetária em nome do recorrente, e ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, 
a ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias do caso concreto (inciso X)” (REsp 
n. 1.230.060/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/8/2014, 
DJe 29/8/2014).

3. Em revisitação do tema, a Corte Especial do STJ firmou orientação de que “Se a medida de 
bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico (Bacenjud), atingir dinheiro mantido 
em conta-corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, poderá eventualmente a garantia 
da impenhorabilidade ser estendida a tal investimento - respeitado o teto de quarenta salários 
mínimos -, desde que comprovado, pela parte processual atingida pelo ato constritivo, que o 
referido montante constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial.” 
(REsp n. 1.660.671/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 21/2/2024, 
DJe de 23/5/2024.)

4. No caso, muito embora não haja comprovação de que se trata de caderneta de poupança, não 
foram encontrados outras contas bancárias com saldo positivo da titularidade da Agravante, nos 
resultados do Sistema SISBAJUD, de forma a tornar crível a alegação de que a quantia depositada 
em conta bancária teria caráter de poupança da devedora.

5. Recurso conhecido e parcialmente provido.

Data: 07/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5013657-22.2023.8.08.0000	

Magistrado: SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Execução de Título Extrajudicial 	

APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - CÓPIA SIMPLES DA CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO - POSSIBILIDADE - RECURSO DESPROVIDO.
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1. O mais recente entendimento adotado pela Corte Superior é no sentido de que “A apresentação da 
via original da Cédula de Crédito Bancário (CCB) só é necessária, a critério do juiz, se houver alegação 
concreta e motivada do executado de que o título possui alguma inconsistência formal ou material, 
de que ele circulou ou de que estaria sendo executado em duplicidade”. (RESP n. 2.061.889/PR, rela-
tora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023)

2. No caso em análise, ainda que o apelante tenha se insurgido contra o fato da execução ser 
promovida com base em cópia da cédula de crédito bancário, deixou de apresentar qualquer in-
dício de que o título tenha circulado, tampouco demonstrou, de forma concreta, inconsistências 
formais ou materiais no documento.

3. Recurso improvido.

Data: 13/Fev/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0000043-42.2022.8.08.0009

Magistrado: CARLOS SIMÕES FONSECA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Execução de Título Extrajudicial

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE 
LOCAÇÃO DE BEM MÓVEL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE DUAS TESTEMUNHAS. INEXISTÊNCIA DE 
TÍTULO EXECUTIVO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

I. CASO EM EXAME.

1. Trata-se de apelação interposta contra sentença que, diante da ausência de título executivo 
válido, reconheceu a nulidade da execução e extinguiu o feito com fundamento nos arts. 798, I, 
“a”, 803, I e parágrafo único, e 485, X, do Código de Processo Civil.

2. O apelante sustentou que o contrato firmado entre as partes, referente à locação de bem 
móvel com prestação de serviços, teria natureza de título executivo extrajudicial, mesmo sem 
a assinatura de duas testemunhas, porque a execução da prestação de serviços foi reconhecida 
pela parte adversa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.

3. A controvérsia reside em definir se o contrato firmado entre as partes, desprovido de assinatu-
ras de duas testemunhas, pode ser considerado título executivo extrajudicial, nos termos do art. 
784 do Código de Processo Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR.

4. O art. 784, VIII, do Código de Processo Civil, estabelece que contratos de locação de imóveis, 
independentemente da assinatura de testemunhas, constituem títulos executivos extrajudiciais.

5. No entanto, contratos de locação de bens móveis não gozam da mesma presunção de execu-
toriedade, exigindo, para tanto, a assinatura de, pelo menos, duas testemunhas, conforme o art. 
784, III, do Código de Processo Civil.

6. O Superior Tribunal de Justiça e a jurisprudência dos Tribunais estaduais são firmes no sentido 
de que a ausência de testemunhas inviabiliza a constituição do título executivo, devendo, nesse 
caso, ser usada a via ordinária para cobrança do alegado crédito.
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7. Assim, correta a sentença ao reconhecer a inexistência de título executivo válido e extinguir a 
execução.

IV. DISPOSITIVO E TESE.

8. Apelação desprovida. Sentença mantida.

Tese de julgamento:

1. O contrato de locação de bens móveis não constitui título executivo extrajudicial se desprovi-
do da assinatura de duas testemunhas, conforme o art. 784, III, do CPC.

2. A exigência de testemunhas em contratos dessa natureza decorre da necessidade de conferir 
executoriedade ao documento, não bastando o mero reconhecimento da relação contratual pela 
parte devedora.

Data: 26/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0016878-36.2017.8.08.0024

Magistrado: DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Execução de Título Executivo Extrajudicial

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO MONITÓRIA – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – PENHORA DE 
DIREITOS AQUISITIVOS DE IMÓVEL ALIENADO FIDUCIARIAMENTE – IMPENHORABILIDADE DO 
BEM DE FAMÍLIA – POSSIBILIDADE DE AVERBAÇÃO PREMONITÓRIA – RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de penhora de even-
tuais direitos creditícios decorrentes do contrato de alienação fiduciária e de indisponibilidade 
do imóvel de matrícula n. 61.978 (1º Ofício, 2ª Zona de Serra/ES), em execução de título judicial.

II. RAZÕES DE DECIDIR

1. A jurisprudência do STJ admite a penhora de direitos aquisitivos do devedor fiduciante em 
contratos de alienação fiduciária, por possuírem expressão econômica.

2. Contudo, se tais direitos se vinculam ao único imóvel utilizado para moradia da entidade 
familiar, incide a proteção da impenhorabilidade prevista na Lei n. 8.009/1990, estendendo-se 
inclusive aos direitos creditícios.

3. Comprovado nos autos que o imóvel serve de residência permanente dos executados, deve ser 
preservada a proteção legal do bem de família.

4. A averbação premonitória (art. 828, CPC), por sua vez, não constitui constrição patrimonial, mas 
mecanismo informativo destinado a resguardar a execução e prevenir fraudes, sendo admissível 
mesmo em imóvel gravado com alienação fiduciária, sobretudo diante da ausência de oposição 
do credor fiduciário.

III. DISPOSITIVO E TESE

5. Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento:
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1. É vedada a penhora de direitos aquisitivos de contrato de alienação fiduciária quando vincula-
dos a imóvel que se configura como bem de família.

2. É possível a averbação premonitória/indisponibilidade na matrícula do imóvel, por não se tra-
tar de expropriação, mas de medida informativa e cautelar que resguarda o crédito exequendo.

Data: 11/Set/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5001844-27.2025.8.08.0000

Magistrado: ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Penhora

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH) DO DEVEDOR. MEDIDAS EXECUTIVAS 
ATÍPICAS. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. DIREITO FUNDAMENTAL DE LOCOMOÇÃO. INEFICÁCIA 
E EXCESSO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de instrumento interposto pelo Centro de Reabilitação de Corpo e Mente Máximo Varejão 
Ltda. contra decisão do Juízo da 1ª Vara Cível de Vila Velha, que, nos autos da ação monitória 
em fase de cumprimento de sentença, indeferiu o pedido de suspensão da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) dos executados devedores, membros da Cooperativa Cooptasim.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:

(i) verificar se a medida de suspensão da CNH dos executados atende aos requisitos das medidas 
executivas atípicas previstas no art. 139, IV, do CPC; e

(ii) avaliar se tal medida é proporcional, razoável e adequada para alcançar o objetivo de satisfa-
ção do crédito exequendo, à luz das garantias fundamentais do devedor.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O art. 139, IV, do CPC/2015 prevê a possibilidade de o juiz determinar medidas executivas atípicas 
para assegurar o cumprimento de ordens judiciais, incluindo nas obrigações de pagar quantia 
certa. Contudo, tais medidas devem observar critérios como a proporcionalidade, a razoabilidade 
e a adequação, conforme o caso concreto.

O princípio da responsabilidade patrimonial (CPC, art. 789) estabelece que o cumprimento de 
dívidas deve recair sobre o patrimônio do devedor, não sendo permitidas medidas que restrin-
jam direitos fundamentais, como a liberdade de locomoção, salvo se estritamente necessárias e 
eficazes para o adimplemento.

Na hipótese, a suspensão da CNH dos devedores, sem a demonstração de que eles possuem bens 
ocultos ou adotam conduta dolosa para frustrar a execução, configura medida punitiva despro-
porcional, ineficaz para alcançar o crédito e violadora de direitos fundamentais, especialmente o 
direito de ir e vir (CF, art. 5º, XV).

Ademais, a ausência de comprovação de que os devedores estejam utilizando recursos finan-
ceiros em detrimento da quitação da dívida reforça a ineficácia da medida pretendida. A adoção 
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de restrições coercitivas excessivamente gravosas desvirtua o caráter subsidiário das medidas 
atípicas previstas no CPC.

Jurisprudência do STJ e deste Tribunal consolidam o entendimento de que medidas como a sus-
pensão da CNH devem ser rejeitadas quando desproporcionais, ineficazes ou dissociadas do 
objetivo de adimplemento da obrigação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

As medidas executivas atípicas previstas no art. 139, IV, do CPC devem observar os princípios da 
proporcionalidade, razoabilidade e adequação, sendo aplicáveis de forma subsidiária às medidas 
típicas e condicionadas à demonstração de sua eficácia para o cumprimento da obrigação.

A suspensão da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do devedor, por configurar restrição a 
direito fundamental, é desproporcional e inadequada quando não demonstrada sua relação di-
reta com a satisfação do crédito ou a existência de conduta dolosa do devedor para frustrar a 
execução.

O princípio da responsabilidade patrimonial (CPC, art. 789) determina que as dívidas sejam exe-
cutadas preferencialmente sobre o patrimônio do devedor, não sendo admissíveis restrições de 
ordem pessoal que não guardem relação com o objetivo de satisfação da obrigação.

Data: 13/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5002565-18.2021.8.08.0000

Magistrado: ROBSON LUIZ ALBANEZ 

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Medidas Executiva Atípicas

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
TUTELA ANTECIPADA INCIDENTAL. BUSCA E APREENSÃO DE SAFRA AGRÍCOLA. MEDIDA CONSTRITIVA 
GRAVOSA. NÃO ESGOTAMENTO DE MEIOS MENOS ONEROSOS. VIOLAÇÃO AO ART. 805 DO CPC. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de Instrumento interposto contra decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível e Comercial 
da Comarca de Linhares/ES, que, nos autos de Ação de Execução de Título Extrajudicial, deferiu 
tutela antecipada incidental para determinar a busca e apreensão de 1.044 sacas de café conilon 
da safra 2025, em poder dos executados ou em suas propriedades, especialmente aquela regis-
trada sob a Matrícula nº 123 do CRI de Rio Bananal/ES.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em verificar se a medida executiva de busca e apreensão da 
produção agrícola observou o princípio da menor onerosidade da execução (art. 805 do CPC), 
diante da ausência de esgotamento prévio de meios alternativos e menos gravosos ao devedor.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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O princípio da menor onerosidade exige que a execução se realize pelo meio menos prejudicial 
ao devedor, sem comprometer o direito do exequente à satisfação do crédito, conforme estabe-
lece o art. 805 do CPC.

A apreensão de safra agrícola configura medida de elevada gravidade, pois incide diretamente 
sobre o capital de giro e a fonte de subsistência dos executados, impactando de forma despro-
porcional sua atividade econômica.

A decisão agravada não demonstrou o esgotamento de alternativas menos onerosas, como a 
penhora de imóveis já indicados nos autos (inclusive o de Matrícula nº 2576), nem a utilização 
prévia dos sistemas de constrição patrimonial SISBAJUD e RENAJUD.

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que medidas mais gravosas à esfera patrimonial 
do devedor devem ser adotadas apenas após análise das peculiaridades do caso e tentativa de 
outras vias executivas menos danosas (AgInt nos EDcl no REsp 2.135.362/RS, rel. Min. Benedito 
Gonçalves, j. 10.02.2025).

A liminar anteriormente concedida já reconhecera a plausibilidade do direito invocado e o perigo 
de dano irreparável, diante do risco de inviabilização da atividade produtiva e de comprometi-
mento da subsistência dos executados.

Diante disso, impõe-se a revogação da ordem de busca e apreensão, para que a execução prossi-
ga por meios menos gravosos, a serem analisados pelo juízo de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

A adoção de medida executiva que recai sobre a produção agrícola dos devedores, sem a de-
monstração de esgotamento de meios menos onerosos, viola o princípio da menor onerosidade 
previsto no art. 805 do CPC.

A busca e apreensão de safra deve ser medida excepcional, justificável apenas quando frustradas 
alternativas como penhora de imóveis ou bloqueio de ativos financeiros.

A execução deve harmonizar a efetividade da tutela jurisdicional com a preservação da atividade 
produtiva e da subsistência dos executados.

Data: 18/Ago/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5008492-23.2025.8.08.0000

Magistrado: ARTHUR JOSÉ NEIVA DE ALMEIDA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Busca e Apreensão de Safra Agrícola

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
INDEFERIMENTO DE NOVA AVALIAÇÃO DO BEM PENHORADO. LEILÃO REALIZADO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. AUSÊNCIA DE LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE AVALIAÇÃO E HASTA PÚBLICA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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Agravo de instrumento interposto contra decisão que, nos autos de execução de título extrajudi-
cial, indeferiu o pedido de nova avaliação de imóvel penhorado. O agravante pleiteia a suspensão 
do leilão e a realização de nova perícia ou, subsidiariamente, a atualização do valor do bem, em 
razão do tempo decorrido desde a última avaliação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) determinar se o decurso do tempo desde a última avaliação 
do bem penhorado justifica a realização de nova perícia ou a atualização do valor do imóvel; e 
(ii) verificar se a preclusão temporal impede a análise do pedido do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O pedido de suspensão do leilão torna-se prejudicado em razão da superveniente realização do 
leilão e subsequente arrematação do bem.

A preclusão temporal impede o acolhimento do pedido de nova avaliação, pois o executado foi 
devidamente intimado a se manifestar sobre a homologação das avaliações e deixou transcorrer 
o prazo sem impugnação, conforme certificado nos autos.

A impugnação intempestiva apresentada pelo agravante, protocolizada mais de um mês após o 
término do prazo, não pode ser considerada.

A última avaliação do imóvel foi realizada há menos de dois anos e ratificada por decisão judicial, 
não havendo fundamento para nova avaliação. A jurisprudência admite nova avaliação apenas 
quando o decurso temporal entre a avaliação e a hasta pública supera dois ou três anos.

O entendimento jurisprudencial majoritário considera suficiente a atualização monetária do valor 
avaliado para corrigir eventual defasagem, especialmente quando o lapso temporal não é longo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A preclusão temporal impede o acolhimento de impugnações ou pedidos de nova avaliação do 
bem penhorado apresentados fora do prazo concedido para manifestação.

A realização de nova avaliação do imóvel penhorado somente se justifica quando houver decurso 
temporal superior a dois ou três anos entre a avaliação inicial e a hasta pública, desde que de-
monstrada alteração substancial no valor de mercado do bem.

A atualização monetária do valor avaliado é suficiente para viabilizar a alienação judicial quando 
o lapso temporal entre a avaliação e o leilão não comprometer a correção do valor apurado.

Data: 21/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5009728-44.2024.8.08.0000

Magistrado: HELOISA CARIELLO

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Avaliação do Bem Penhorado

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
LEGITIMIDADE DOS HERDEIROS LEGATÁRIOS PARA INGRESSO NO POLO ATIVO. ORDEM DE DESPEJO. 
PRAZO PARA DESOCUPAÇÃO VOLUNTÁRIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
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I. CASO EM EXAME

Agravo de instrumento interposto por Marina Verdes Mares Ltda e Jerônimo Quintas Frauches 
contra decisão da 5ª Vara Cível de Vitória/ES, que (i) deferiu a habilitação de herdeiros legatários 
no polo ativo da ação de cumprimento de sentença referente a despejo, (ii) indeferiu o pedido 
de suspensão da ação até o julgamento de ação anulatória de testamento, e (iii) determinou a 
imediata desocupação do imóvel objeto da lide, situado na Rua Vitalino dos Santos Valadares, n. 
175, Barro Vermelho. Os agravantes sustentam a ilegitimidade dos legatários, ausência de prazo 
legal para a desocupação e imprecisão na delimitação da área abrangida pela ordem de despejo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) definir se os herdeiros legatários possuem legitimidade para 
integrar o polo ativo do cumprimento de sentença antes da partilha dos bens; (ii) estabelecer 
se é devida a concessão de prazo para desocupação voluntária em cumprimento de sentença 
homologatória de acordo; e (iii) verificar se houve ausência de delimitação da área objeto da 
ordem de despejo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A legitimidade dos herdeiros legatários é reconhecida com base na validade do testamento, 
já declarada judicialmente, e na própria manifestação anterior dos agravantes que indicaram 
os legatários como titulares do direito de ocupação do imóvel, nos termos dos arts. 10 da Lei 
8.245/1991 e 1.784 do CC/2002.

A jurisprudência da 2ª Câmara Cível do TJES corrobora o entendimento de que, sendo reconheci-
da judicialmente a validade do testamento, é legítima a atuação dos legatários no polo ativo da 
execução do acordo homologado.

Embora o caso não se enquadre nas hipóteses do art. 63 da Lei do Inquilinato, é cabível a fixação 
de prazo razoável para desocupação voluntária em cumprimento de sentença, por prudência e 
respeito ao contraditório, conforme anteriormente deferido liminarmente no próprio agravo.

A alegação de ausência de delimitação da área de desocupação perde objeto, visto que decisão 
posterior do juízo de origem especificou expressamente tratar-se de despejo parcial do imóvel 
locado, tornando prejudicado o ponto recursal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento:

Os herdeiros legatários têm legitimidade para ingressar no polo ativo do cumprimento de sen-
tença, desde que haja decisão judicial reconhecendo a validade do testamento.

A fixação de prazo para desocupação voluntária do imóvel é admissível, ainda que não prevista 
no art. 63 da Lei do Inquilinato, quando se trata de cumprimento de sentença homologatória de 
acordo.

A delimitação da área objeto do despejo deve constar de forma clara na decisão, sendo prejudi-
cado o recurso se houver posterior especificação judicial.

Data: 14/Jul/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5015102-75.2023.8.08.0000

Magistrado: HELOISA CARIELLO
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Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Legitimidade dos Herdeiros

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
UTILIZAÇÃO DOS SISTEMAS SNIPER, PREVJUD E CNIB. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo de instrumento interposto por instituição financeira contra decisão proferida pelo Juízo 
da 3ª Vara Cível da Serra/ES, nos autos de execução de título extrajudicial ajuizada em 1998, que 
indeferiu pedido de utilização dos sistemas SNIPER, PREVJUD e CNIB para localização e constri-
ção de bens dos devedores.

2. O juízo de origem fundamentou o indeferimento na suposta inutilidade das ferramentas no 
caso concreto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em definir se é possível autorizar a utilização dos sistemas 
SNIPER, PREVJUD e CNIB na execução de título extrajudicial, independentemente do esgotamen-
to prévio de outros meios de busca patrimonial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Os sistemas SNIPER e PREVJUD, desenvolvidos pelo Programa Justiça 4.0, permitem a centrali-
zação e integração de dados para investigação patrimonial e fornecimento de informações pre-
videnciárias, revelando-se instrumentos legítimos e idôneos à satisfação do crédito executado.

5. A CNIB, regulamentada pelo Provimento nº 39/2014 do CNJ, tem como finalidade recepcionar 
e divulgar ordens de indisponibilidade de bens imóveis e direitos sobre imóveis, funcionando 
como meio auxiliar à tutela executiva.

6. A legislação processual (arts. 139, IV, 143, II e 772, III, do CPC/2015, bem como art. 5º, LXXVIII, da 
CF/1988) e o princípio da cooperação (art. 6º do CPC/2015) impõem ao magistrado a adoção de 
medidas efetivas para assegurar a satisfação do crédito, não havendo exigência de esgotamento 
prévio de diligências convencionais.

7. A jurisprudência do C. STJ e deste Tribunal reconhece a possibilidade de utilização das ferra-
mentas digitais de investigação patrimonial sem a necessidade de prévia exaustão de outros 
meios.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso provido.

Tese de julgamento: “1. É admissível a utilização dos sistemas SNIPER, PREVJUD e CNIB para in-
vestigação patrimonial e constrição de bens na execução, independentemente do esgotamento 
prévio de outros meios de busca patrimonial. 2. O princípio da cooperação processual impõe ao 
magistrado a adoção das ferramentas digitais disponíveis para assegurar a efetividade da tutela 
executiva.”

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5009880-58.2025.8.08.0000

Magistrado:  ALDARY NUNES JUNIOR
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Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Sistemas  SNIPER, PREVJUD e CNIB

GRATUIDADE DA JUSTIÇA

AGRAVO DE INSTRUMENTO – ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA – PESSOA JURÍDICA – 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA – RECURSO DESPROVIDO.

1. A concessão do benefício da assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica exige a efetiva 
comprovação da impossibilidade de arcar com o pagamento das despesas do processo (STJ, sú-
mula nº 481), ainda que esteja em regime de liquidação extrajudicial, recuperação judicial ou 
falência, inadmitida a presunção de hipossuficiência.

2. Não comprovada a hipossuficiência financeira alegada pela agravante, impõe-se a manutenção 
da decisão que indeferiu a assistência judiciária gratuita.

3. Recurso desprovido. VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Desembargadores 
que integram a 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, na conformi-
dade da ata e notas taquigráficas, À UNANIMIDADE DE VOTOS, NEGAR PROVIMENTO ao recurso, 
nos termos do voto do Eminente relator.

Data: 17/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5001763-15.2024.8.08.0000

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Assistência Judiciária Gratuita

AGRAVO DE INSTRUMENTO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA COMPROVADA. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.

1) A concessão da gratuidade da justiça a pessoa física depende tão-somente, em princípio, de 
declaração, nos termos da lei, de que não possui meios para arcar com as despesas do processo. 
O pretendente do benefício da gratuidade da justiça não precisa comprovar estado de miserabi-
lidade absoluta, bastando que se encontre em situação econômico-financeira que o impeça de 
pagar as despesas processuais sem prejuízo do sustento próprio e do da família.

2) O agravante também comprovou a miserabilidade declarada, fazendo jus portanto à gratuida-
de de justiça postulada.

3) Recurso conhecido e provido. Gratuidade de justiça concedida.

Data: 31/Out/2024

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5004310-28.2024.8.08.0000

Magistrado: ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Assistência Judiciária Gratuita



REVISTA EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA anual
2 0 2 4  •  2 0 2 5

. 220 .
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S P Í R I T O  S A N T O

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. IMPUGNAÇÃO À 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO. DESERÇÃO AFASTADA. PROPRIEDADE NÃO COMPROVADA. 
AUSÊNCIA DE REGISTRO DE ESCRITURA NO CARTÓRIO DE IMÓVEIS. POSSE DO RÉU COMPROVADA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação Cível interposta por Fabiana de Oliveira Norato Leal contra sentença que julgou 
improcedente o pedido autoral, proferida nos autos da “Ação Reivindicatória” ajuizada em 
face de Nivaldo Pereira Nobre. A apelante sustentou ser proprietária do imóvel com base em 
escritura pública de promessa de compra e venda, enquanto o apelado alegou posse mansa 
e pacífica do imóvel. O apelado, em contrarrazões, impugnou o benefício da justiça gratuita 
concedido à apelante e suscitou a preliminar de deserção, além de defender a manutenção 
da sentença.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há quatro questões em discussão: (i) analisar a impugnação à gratuidade de justiça concedida à 
apelante; (ii) verificar se o recurso é deserto; (iii) examinar se a apelante comprovou a titularida-
de do imóvel e os demais requisitos da medida reivindicatória; (iv) analisar se o apelado exerce 
posse injusta, condição essencial para a procedência da ação reivindicatória.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Impugnação à gratuidade de justiça: Nos termos do art. 100 do CPC, a impugnação à gratuida-
de de justiça é adequada apenas quando o benefício foi expressamente deferido. No caso, não 
houve deferimento formal da gratuidade de justiça em primeira instância, não sendo possível 
impugnar algo que não foi concedido. De todo modo, ao analisar o pedido da apelante, consta-
ta-se que ela atende aos requisitos legais para concessão do benefício, uma vez que não foram 
apresentados elementos que desconstituam a presunção de hipossuficiência. Portanto, rejeita-se 
a impugnação.

Preliminar de deserção: A alegação de deserção também não procede, pois, ao ser deferida a 
gratuidade de justiça em sede recursal, a apelante está isenta do recolhimento das custas pro-
cessuais. Assim, afasta-se a preliminar de deserção.

Domínio: A ação reivindicatória, nos termos do art. 1.228 do Código Civil, exige a comprovação 
da titularidade dominial. No caso, a apelante não apresentou o registro da escritura de compra 
e venda no Cartório de Registro de Imóveis, conforme exige o art. 1.245 do Código Civil. A mera 
existência de contrato de compra e venda não transfere a propriedade, sendo necessário o regis-
tro do título translativo.

Posse injusta: A posse do apelado foi comprovada por meio de documentos, como contrato de 
compra e venda celebrado em 1993, comprovantes de pagamento de IPTU e contas de energia 
elétrica, evidenciando o exercício de posse mansa, pacífica e prolongada. A apelante não compro-
vou que a posse do apelado seja injusta, tampouco que tenha havido qualquer fato que justifique 
a reivindicação do imóvel. Diante disso, a posse do apelado não pode ser considerada injusta.

Conclusão: A ausência de comprovação da titularidade do domínio e a falta de demonstração de 
posse injusta pelo apelado conduzem à improcedência da ação reivindicatória.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:
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A impugnação ao benefício de justiça gratuita é rejeitada quando não há deferimento expresso 
do benefício em primeira instância, ou quando não são apresentados elementos suficientes para 
desconstituir a presunção de hipossuficiência.

A gratuidade de justiça concedida afasta a preliminar de deserção do recurso por falta de preparo.

A ausência de registro da escritura de compra e venda no Cartório de Registro de Imóveis impede 
o reconhecimento da titularidade da propriedade.

A posse mansa e pacífica exercida pelo réu, devidamente comprovada por documentos, afasta a 
caracterização de posse injusta e legitima a manutenção da posse.

Data: 13/Nov/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5017438-78.2022.8.08.0035

Magistrado: MARIANNE JUDICE DE MATTOS

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Impugnação à Gratuidade da Justiça

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. CRIANÇA E ADOLESCENTE. 
NATUREZA PERSONALÍSSIMA. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE AVALIAÇÃO 
DA SITUAÇÃO ECONÔMICA DO REPRESENTANTE LEGAL. SENTENÇA ANULADA. RETORNO DOS AUTOS 
À ORIGEM.

I. CASO EM EXAME

Recurso de apelação interposto contra sentença que extinguiu o processo com fundamento no 
art. 485 do CPC, em razão do não pagamento das custas processuais, após indeferimento da gra-
tuidade de justiça. O juízo de origem determinou o parcelamento das custas em quatro parcelas, 
decisão agravada pela autora. Ainda pendente de julgamento do agravo, foi proferida sentença 
que cancelou a distribuição do feito e condenou a autora ao pagamento das custas. A apelante 
pleiteia a reforma da decisão para que seja reconhecida a gratuidade de justiça, alegando insufi-
ciência de recursos próprios e da representante legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se a gratuidade de justiça pode ser negada à adoles-
cente com base na avaliação da situação econômica de sua representante legal; (ii) estabelecer 
se a ausência de elementos probatórios capazes de infirmar a presunção de hipossuficiência da 
menor autoriza a concessão do benefício.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O direito à gratuidade de justiça, previsto no art. 98 do CPC, possui natureza personalíssima, pre-
sumindo-se verdadeira a declaração de hipossuficiência deduzida por pessoa natural, conforme 
o art. 99, §3º, do CPC.

O art. 99, §6º, do CPC e a jurisprudência pacífica do STJ estabelecem que a análise da insuficiência 
de recursos deve considerar exclusivamente a condição da menor, independentemente da situa-
ção econômica do representante legal.

Não há nos autos elementos concretos capazes de afastar a presunção de hipossuficiência, tendo 
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em vista que a adolescente, dependente de sua mãe, não possui renda própria e as condições 
financeiras da genitora são insuficientes para arcar com as despesas processuais sem prejuízo do 
sustento familiar.

A declaração anual de rendimentos da genitora, no valor de R$ 36.000,00, reforça a inexistência 
de elementos que infirmem o direito ao benefício.

A sentença de 1º grau, ao indeferir a gratuidade de justiça, violou o direito de acesso à justiça, 
garantido constitucionalmente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Apelação provida.

Tese de julgamento:

O direito à gratuidade de justiça possui natureza personalíssima, devendo a análise da hipossu-
ficiência financeira limitar-se à condição do menor, independentemente da situação econômica 
de seu representante legal.

A presunção de hipossuficiência do art. 99, §3º, do CPC prevalece na ausência de elementos con-
cretos que a infirmem.

Data: 21/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5002454-80.2022.8.08.0038

Magistrado: HELOISA CARIELLO

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Natureza Personalíssima

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA – DEFENSORIA 
PÚBLICA ESTADUAL - INEXISTÊNCIA DE CONFUSÃO PATRIMONIAL - PRECEDENTE VINCULANTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – RECURSO PROVIDO.

1. - É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, quando representa 
parte vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente público, inclusive aquele que inte-
gra. (STF - RE nº 1.140.005/Tema 1002).

2. - Em se tratando de precedente de observância obrigatória (CPC, art. 927, inc. V) e considerando 
que, no caso, a questão relacionada aos honorários advocatícios sucumbenciais não está preclu-
sa, a aplicação da tese fixada é medida que se impõe.

3. - Nas demandas contra o Estado que objetivam tratamento de saúde (fornecimento gra-
tuito de medicação, insumo, procedimento cirúrgico, tratamento clínico etc.), não se pleiteia 
uma obrigação pecuniária stricto sensu, mas a concretização do direito fundamental à saúde 
ou à própria vida, bem jurídico indisponível cujo valor é inestimável (STJ, AgInt no AREsp nº 
1.734.857/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 
14/12/2021).

4. - Considerando a característica inestimável da obrigação imposta ao Estado do Espírito Santo, 
os honorários advocatícios devem ser fixados equitativamente, nos termos do §8°, do art. 85, do 
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CPC. Honorários advocatícios fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais).

5. - Recurso provido. VISTOS relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os Eminentes 
Desembargadores que integram a 2ª Câmara Cível do E. TJES, À UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, nos termos do voto do Eminente Relator.

Data: 22/Abr/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0019299-64.2019.8.08.0012

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Honorários de Sucumbência – Defensoria Pública

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS NA FASE DE 
LIQUIDAÇÃO. ANÁLISE DA LITIGIOSIDADE OU NÃO DO PROCEDIMENTO LIQUIDATÓRIO. AUSÊNCIA 
DE LITIGIOSIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I. São devidos os honorários sucumbenciais na fase de liquidação de sentença apenas na hipóte-
se de constatada alta litigiosidade, precedentes do STJ e TJES.

II. Na fase de liquidação de sentença a fixação de honorários advocatícios, em regra, não incide 
neste âmbito, por se tratar, geralmente, de simples exaurimento da fase cognitiva.

III. Embora o artigo 85, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, não contenha referência expres-
sa à liquidação, é possível concluir que todo trabalho extra efetuado pelo advogado é passível 
de ser remunerado.

IV. Admite-se, de forma excepcional, a fixação de honorários de sucumbência nesta fase, no caso 
de constatada litigiosidade excessiva entre as partes.

V. Em análise ao conteúdo fático probatório, compreende-se que não há litigiosidade além da-
quela inerente ao próprio procedimento.

VI. Recurso conhecido e improvido.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0012926-84.2011.8.08.0048

Magistrado: JORGE HENRIQUE VALLE DOS SANTOS

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Honorários de Sucumbência em Liquidação de Sentença

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO 
DO DÉBITO APÓS O AJUIZAMENTO E ANTES DA CITAÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação interposta pelo Município de Barra de São Francisco contra sentença que extinguiu a 
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execução fiscal em virtude do pagamento integral do débito pela executada, fixando os honorá-
rios advocatícios em 10% sobre o valor da causa (R$ 1.701,11). O ente municipal requer a fixação 
da verba honorária por equidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se, em execução fiscal extinta pelo pagamento in-
tegral do débito após o ajuizamento da ação e antes da citação, é cabível a fixação de honorários 
advocatícios por equidade, nos termos do art. 85, §8º, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O valor da execução (R$ 1.701,11) é baixo, de modo que a aplicação do percentual previsto no 
art. 85, §2º, do CPC resulta em honorários irrisórios, não remunerando adequadamente o traba-
lho do procurador municipal, o que justifica o arbitramento por equidade, nos termos do §8º do 
mesmo artigo.

V. DISPOSITIVO E TESE

4. Recurso provido.

Tese de julgamento:

1. A fixação de honorários advocatícios por equidade é admissível em execução fiscal extinta por 
pagamento integral do débito após o ajuizamento e antes da citação, quando o valor da causa 
for reduzido. 

2. A remuneração irrisória decorrente da aplicação estrita do art. 85, §2º, do CPC autoriza o arbi-
tramento equitativo, nos termos do §8º do mesmo artigo.

Data: 31/Jul/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5001163-04.2023.8.08.0008

Magistrado: ALEXANDRE PUPPIM

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Execução Fiscal

INCIDENTES PROCESSUAIS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. AUTUAÇÃO EM AUTOS APARTADOS. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
CELERIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. DECISÃO MANTIDA.

I. CASO EM EXAME

Agravo de instrumento interposto pelo Condomínio do Edifício Empresarial Center contra deci-
são que determinou a instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica em 
autos apartados, conforme previsão nos artigos 133, 134 e 795, §4º, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em determinar se o incidente de desconsideração da persona-
lidade jurídica deve tramitar nos próprios autos do processo principal ou ser autuado em autos 
apartados.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

O Código de Processo Civil de 2015 não exige expressamente a formação de autos apartados 
para o incidente, mas a regulamentação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estabelece a ne-
cessidade de autuação própria, com numeração distinta.

A autuação apartada evita tumulto processual, assegura organização e permite a efetivação ple-
na do contraditório e da ampla defesa.

Tal procedimento não compromete os princípios da celeridade e economia processual, viabilizan-
do  maior segurança jurídica e eficácia na condução do feito.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso conhecido e desprovido.

Tese de julgamento:

A autuação do incidente de desconsideração da personalidade jurídica em autos apartados, con-
forme regulamentação do CNJ, é válida e visa a garantir organização e segurança processual, sem 
prejuízo aos princípios da celeridade e economia processual.

Data: 12/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5018275-73.2024.8.08.0000

Magistrado: JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS – ACIDENTE 
DE TRÂNSITO COM VÍTIMA FATAL – PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA – PENHORA DE BENS DO 
AGRAVADO – AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC – PERSONALIDADE JURÍDICA DISTINTA 
– INVIABILIDADE DE DESCONSIDERAÇÃO INVERSA – INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS A 
INDICAR OCULTAÇÃO PATRIMONIAL – DECISÃO MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

I - A concessão de tutela de urgência exige a presença concomitante de probabilidade do direito 
e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo (art. 300 do CPC).

II - Não comprovada, de forma inequívoca, a responsabilidade do agravado pelo evento danoso, 
tampouco demonstrada a existência de atos tendentes à dilapidação patrimonial, inviável a con-
cessão de medida antecipatória que antecipe os efeitos da execução.

III - A desconsideração da personalidade jurídica, sobretudo em sua forma inversa, pressupõe 
a demonstração de confusão patrimonial ou desvio de finalidade (art. 50 do CC), o que não se 
verifica no caso concreto.

IV - Ausente comprovação de que o agravado pretende se desfazer de bens, não há elementos 
que justifiquem a adoção de providência mais gravosa.

V - Recurso conhecido e desprovido.

Data: 14/Jul/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5000691-90.2024.8.08.0000
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Magistrado: JORGE HENRIQUE VALLE DOS SANTOS

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Desconsideração Inversa da Personalidade Jurídica

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR). JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. REQUISITOS CUMULATIVOS. AUSÊNCIA DE CAUSA PENDENTE. JULGAMENTO 
ANTERIOR À SUSCITAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE EFETIVA REPETIÇÃO DE PROCESSOS. RISCO À ISONOMIA 
NÃO DEMONSTRADO. INADMISSÃO.

I. CASO EM EXAME

1. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) suscitado por imobiliária visando a 
uniformização de jurisprudência acerca da sua responsabilidade civil, na condição de mandatária, 
pelo inadimplemento de locatários.

2. A suscitante alega divergência jurisprudencial entre Câmaras Cíveis do Tribunal, indicando 
como paradigmas dois processos envolvendo as mesmas partes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em verificar o preenchimento dos requisitos de admissibi-
lidade do IRDR (art. 976, CPC), notadamente a existência de causa pendente de julgamento no 
Tribunal e a demonstração de efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre 
a mesma questão unicamente de direito.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A instauração do IRDR pressupõe a existência de causa pendente de julgamento no tribunal. 
Revela-se incabível o incidente quando suscitado após o julgamento do mérito recursal na de-
manda paradigma, sob pena de utilização do instituto como sucedâneo recursal.

6. A mera indicação de dois acórdãos divergentes envolvendo as mesmas partes, sem a demons-
tração de multiplicidade de demandas similares, não preenche o requisito da efetiva repetição 
de processos (art. 976, I, CPC) apta a justificar a instauração do incidente para preservação da 
isonomia e segurança jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas inadmitido.

8. Tese de julgamento: “1. É pressuposto de admissibilidade do IRDR a pendência de julgamento 
de causa recursal ou originária no tribunal, sendo descabida sua instauração com base em pro-
cesso cujo julgamento já foi finalizado. 2. A divergência jurisprudencial pontual, sem a comprova-
ção de efetiva multiplicidade de processos, não autoriza a admissão do incidente.”

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: Tribunal Pleno

Número: 5015112-51.2025.8.08.0000

Magistrado: JULIO CESAR COSTA DE OLIVEIRA

Classe: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS

Assunto: Pressupostos de Admissibilidade
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MANDADO DE SEGURANÇA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DO 
CÁLCULO DE APOSENTADORIA. ATO COMISSIVO DE EFEITOS CONCRETOS. PRAZO DE 120 DIAS PARA 
A IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DO ATO CONCESSÓRIO DA APOSENTADORIA.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação Cível interposta em face da sentença que extinguiu o mandado de segurança impe-
trado, ante a ocorrência de decadência, em razão da inobservância do prazo do artigo 23 da Lei 
nº 12.016/09.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em aferir o termo inicial para impetração de mandado de 
segurança que visa a impugnar o ato concessivo de aposentadoria.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, “tratando-se de mandado de segu-
rança com vistas a impugnar o ato concessivo de aposentadoria, o termo inicial do prazo de 120 
(cento e vinte) dias para a impetração é a data do próprio ato concessório da aposentadoria ao 
servidor, uma vez que se trata de um ato único de efeitos concretos.”

4. Hipótese em que o mandado de segurança foi impetrado após 120 (cento e vinte) dias contados 
do indeferimento do pedido de revisão do benefício de aposentadoria. Decadência configurada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Recurso da impetrante não provido.

Tese de julgamento:

1. Tratando-se de mandado de segurança com vistas a impugnar o ato concessivo de aposentado-
ria, o termo inicial do prazo de 120 (cento e vinte) dias para a impetração é a data do próprio ato 
concessório da aposentadoria ao servidor, uma vez que se trata de ato único de efeitos concretos.

Dispositivos relevantes citados: art. 23 da Lei nº 12.016/09.

Data: 14/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 0007030-83.2021.8.08.0024

Magistrado: SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Prazo Decadencial 

PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA - SENTENÇA - PRINCÍPIO 
DA CONGRUÊNCIA - VIOLAÇÃO SENTENÇA - CITRA PETITA – NULIDADE – CAUSA MADURA – 
INAPLICABILIDADE – NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO POLO PASSIVO – LITISCONSORTE 
NECESSÁRIO - AUSÊNCIA DE CITAÇÃO.

1. A sentença deve observar a adequada correlação entre o pedido e o provimento judicial, pena 
de nulidade por julgamento citra, extra ou ultra petita, consoante disposição dos arts. 141 e 492, 
do Código de Processo Civil, que consagram o princípio da congruência.
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2. Restando evidenciado que a fundamentação tecida na sentença se afastou da delimitação 
objetiva da lide, impõe-se a anulação do decisum, não se aplicando, contudo, o disposto no 3º, do 
1.013, do Código Civil, por não estar a causa madura para julgamento.

3. Nos termos da jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, “A impetração de ação 
de mandado de segurança contra atos administrativos que beneficiam terceiros há implicar que 
a estes seja franqueado o direito de integrar o polo passivo, na condição de litisconsortes ne-
cessários, pena de nulidade absoluta” (STJ - RMS: 62831 MT 2020/0022662-3, Relator: Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 15/12/2020, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 18/12/2020).

Data: 09/Out/2024

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5002635-89.2023.8.08.0024

Magistrado:  ALDARY NUNES JUNIOR

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Litisconsórcio Passivo Necessário

PROCEDIMENTOS ESPECIAIS

AÇÃO MONITÓRIA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUES PRESCRITOS. AUSÊNCIA DE PROVA 
DO PROVEITO COMUM DOS BENS ADQUIRIDOS. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO EMITENTE. 
DESCABIMENTO DE CHAMAMENTO AO PROCESSO. AUTONOMIA E ABSTRAÇÃO DOS TÍTULOS DE 
CRÉDITO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Ação monitória ajuizada pela pessoa jurídica DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS 20V contra VALDEMIRO 
GERALDO GONORING, fundamentada em cheques prescritos no valor total de R$ 3.291,00 (três 
mil duzentos e noventa e um reais). O réu, em sede recursal, pleiteia o chamamento ao processo 
de sua ex-companheira, sob o argumento de que a dívida representada pelos cheques teria sido 
contraída em benefício do casal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:

(i) determinar se a ex-companheira do requerido deve integrar o polo passivo da demanda em 
razão de eventual proveito comum dos bens adquiridos;

(ii) verificar se, em sede de ação monitória baseada em cheque prescrito, é necessária a compro-
vação do negócio jurídico subjacente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A ausência de prova quanto ao alegado proveito comum dos bens adquiridos com os cheques emiti-
dos exclui a solidariedade da dívida, inviabilizando o chamamento ao processo da ex-companheira.

O cheque é título de crédito dotado de autonomia, abstração e literalidade, sendo o emitente res-
ponsável pelo seu pagamento independentemente do negócio jurídico subjacente, nos termos 
da Súmula nº 531 do STJ.
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Mesmo prescrito, o cheque mantém sua natureza de título executivo extrajudicial, podendo em-
basar ação monitória sem necessidade de comprovação do vínculo causal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A ausência de comprovação do proveito comum dos bens adquiridos com cheques emitidos im-
pede o reconhecimento de solidariedade da dívida e o chamamento ao processo.

O cheque, mesmo prescrito, permanece como título de crédito não causal, sendo dispensável a 
comprovação do negócio jurídico subjacente em ação monitória.

Data: 11/Fev/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0009531-40.2018.8.08.0048

Magistrado: FERNANDO ESTEVAM BRAVIN RUY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Cheque prescrito

AÇÕES POSSESSÓRIAS

APELAÇÃO CÍVEL – PRELIMINAR - NULIDADE DA SENTENÇA – AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
- DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS – POSSE ANTERIOR COMPROVADA – SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional nas hipóteses em que a sentença 
solucionou a controvérsia e aplicou o entendimento que entendeu cabível à hipótese.

2. Na dicção do artigo 561 do Código de Processo Civil e seus incisos, incumbe ao autor da ação 
possessória instruir a petição inicial com as provas da sua posse, da turbação ou o esbulho 
praticado pelo réu e da data em que ocorreu um ou outro, com o quê demonstrará a anteriori-
dade de sua posse. Sem demonstração destes requisitos não há que se falar em deferimento da 
reintegração.

3. A posse não se presume, assim como o esbulho, devendo os requisitos legais serem cabal-
mente demonstrados para a concessão da reintegração, pelo que, ausente tal comprovação, a 
improcedência do pedido é medida que se impõe.

4. Hipótese em que os requisitos da ação reintegratória restaram demonstrados nos autos.

5. Recurso desprovido. VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Desembargadores 
que integram a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, na con-
formidade da ata e notas taquigráficas, À UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos 
termos do voto do Eminente Relator.

Data: 21/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível
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Número:  0002418-53.2017.8.08.0021

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Ação de Reintegração de Posse

EMBARGOS DE TERCEIRO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE TERCEIRO. BUSCA E APREENSÃO 
DE VEÍCULO. PROPRIEDADE REGISTRADA EM NOME DE TERCEIRA ESTRANHA À RELAÇÃO CONTRATUAL. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA NÃO REGISTRADA. TERCEIRA DE BOA-FÉ. INEFICÁCIA DA GARANTIA. RESTITUIÇÃO 
DO BEM. MULTA DIÁRIA. ADEQUAÇÃO E PROPORCIONALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo de instrumento interposto por Itaú Unibanco Holding S.A. contra decisão proferida 
pela 2ª Vara Cível de Vila Velha/ES, nos autos de embargos de terceiro ajuizados por Valquíria 
Montagnini Gonçalves, que deferiu liminar determinando a restituição de veículo Jeep Compass 
Série S T270 FLEX, placa SFE2H58, à embargante, sob pena de multa diária de R$ 20.000,00. O 
agravante alegou fraude na aquisição do bem, sob o argumento de que o mesmo fora objeto de 
alienação fiduciária em seu favor por Vanessa dos Santos Corrêa da Silva, pleiteando a suspensão 
da decisão e a devolução do automóvel.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  Há duas questões em discussão: (i) definir se a agravada, como terceira de boa-fé e proprietária 
formal do bem, tem direito à restituição do veículo objeto de busca e apreensão; (ii) estabelecer 
se a multa fixada liminarmente pelo juízo de origem se mostra desproporcional ou abusiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A análise do agravo de instrumento deve limitar-se aos fundamentos da decisão impugnada, 
conforme entendimento consolidado no TJES, não sendo cabível a antecipação do mérito dos 
embargos de terceiro.

4.  Os requisitos para concessão da tutela de urgência, previstos no art. 300 do CPC, consistem na 
presença do fumus boni iuris e do periculum in mora, bastando a presença de indícios plausíveis 
da existência do direito e da urgência na sua proteção.

5.  A plausibilidade do direito invocado pela agravada decorre da apresentação de nota fiscal de 
compra emitida por concessionária autorizada e do registro no DETRAN/PR, constando seu nome 
como única proprietária, sem qualquer gravame de alienação fiduciária.

6.  Conforme o art. 1.361, § 1º, do CC, a propriedade fiduciária apenas se constitui com o registro 
do contrato no órgão competente, sendo sua ausência elemento que afasta a eficácia perante 
terceiros.

7.  A Súmula 92 do STJ dispõe que a alienação fiduciária não registrada no certificado de proprie-
dade do veículo não é oponível a terceiros de boa-fé, consolidando a inaplicabilidade da garantia 
contra quem não participou do negócio.

8.  A aquisição legítima e a ausência de registro do gravame afastam a possibilidade de constri-
ção judicial sobre o bem, especialmente diante de indícios de fraude no contrato de financia-
mento firmado com terceiro.
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9.  A multa diária de R$ 20.000,00, limitada a dez dias, fixada pelo juízo de origem, encontra 
respaldo no art. 537 do CPC, sendo adequada à finalidade de coagir ao cumprimento da ordem 
judicial e proporcional ao valor do bem.

10.  A jurisprudência do STJ admite a fixação de multa em valores significativos quando se trata 
de grandes instituições financeiras, como meio de evitar resistência injustificada à ordem judicial.

11.  O periculum in mora se evidencia na possibilidade de danos irreversíveis à agravada, privada 
da posse de bem de alto valor e utilidade, adquirido com recursos próprios e sem relação com a 
suposta fraude.

IV. DISPOSITIVO E TESE

12.  Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

 1.  A ausência de registro do contrato de alienação fiduciária torna ineficaz a garantia perante 
terceiro de boa-fé.

2.  Terceiro adquirente que comprova a propriedade do bem e não participou do contrato de 
financiamento tem direito à restituição do veículo objeto de constrição judicial.

3.  A multa coercitiva prevista no art. 537 do CPC deve ser fixada em valor suficiente para assegu-
rar o cumprimento efetivo da ordem judicial, especialmente diante da resistência de instituições 
financeiras.

Data: 09/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5015553-32.2025.8.08.0000

Magistrado: EWERTON SCHWAB PINTO JÚNIOR

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Alienação Fiduciária

PROVAS

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO MÉDICO. QUESTÕES TÉCNICAS COMPLEXAS. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Segundo o § 1º do art. 373 do CPC, nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da 
causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo probatório 
ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, o juiz pode atribuir o ônus da prova 
de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a 
oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.

2. O caso concreto gira em torno de alegado erro médico no atendimento prestado à genitora 
da agravada após ser transferida para o Hospital Estadual Dório Silva para internação em UTI.

3. Envolve, portanto, questões técnicas complexas, sem que a agravada tenha todos os meios 
para produzir as provas referentes à conduta médica, que estão disponíveis ao ente federado, 
seja no que diz respeito aos documentos do prontuário como à conduta de seus servidores.

4. Recurso conhecido e desprovido, mantendo-se a inversão do ônus da prova.
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Data: 15/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5008225-85.2024.8.08.0000

Magistrado: JANETE VARGAS SIMÕES

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Inversão do ônus da prova

RECURSOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO CÍVEL – OMISSÃO - CONTRADIÇÃO - OBSCURIDADE 
- ERRO MATERIAL – REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DECIDIDA – VIA INADEQUADA - RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O recurso de embargos de declaração, por natureza, é de fundamentação vinculada. A não ser 
em situações excepcionais, nas quais pode-se a eles atribuir efeitos infringentes, é via inade-
quada em direito para confrontar a conclusão do julgado com o exclusivo objetivo de modificar 
decisão contrária aos interesses do embargante.

2. Tendo o acórdão embargado se manifestado sobre todas as questões suscitadas pela embar-
gante e concluído por dar parcial provimento ao recurso de apelação por ela interposto, ressal-
tando que a arguição de nulidade da citação deve ser afastada quando reconhecida a formação 
do grupo econômico com a corré devidamente integrada na relação processual, ante a aplicação 
da teoria da aparência, não há que se cogitar da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material.

3. A pretensão de rediscutir as questões decididas é incompatível com a via recursal dos embar-
gos de declaração.

4. Não há o que justifique a oposição de embargos de declaração com intuito de prequestiona-
mento, quando a matéria supostamente prequestionada foi apreciada e decidida.

5. Recurso desprovido. VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Desembargadores 
que integram a 2ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, na 
conformidade da ata e notas taquigráficas, À UNANIMIDADE DE VOTOS, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO, nos termos do voto do Eminente Relator.

Data: 07/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número:  0000462-63.2016.8.08.0012

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Embargos de Declaração

FUNGIBILIDADE
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE EXTINGUE 
A FASE PROCESSUAL. NATUREZA DE SENTENÇA. ART. 203, § 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. 
APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL QUE NÃO SE APLICA. RECURSO DE 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Consoante cediço, a decisão proferida em sede de liquidação ou cumprimento de sentença, 
que não impõe a extinção da fase executiva, é desafiada pelo recurso de agravo de instrumen-
to, conforme disposto no art. 1.015, parágrafo único, c/c art. 203, §§ 1º e 2º, todos do Código de 
Processo Civil.

2. No caso, todavia, o ato judicial recorrido, ao tempo em que homologou os cálculos da fase de 
liquidação, encerrou o cumprimento individual de sentença coletiva, fixando, inclusive, honorá-
rios advocatícios sucumbenciais e diligência de expedição de ofício para formação de precatório 
e/ou requisição de pequeno valor.

3. Inaplicável o princípio da fungibilidade recursal diante a ausência de dúvida objetiva quanto 
ao recurso a ser interposto.

4. Recurso de agravo interno conhecido e desprovido.

Data: 15/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número:  5013148-91.2023.8.08.0000

Magistrado: HELOISA CARIELLO

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Decisão que Extingue Fase Processual

REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta contra sentença que rejeitou os pedidos iniciais e acolheu a reconven-
ção, com condenação da parte autora. Em contrarrazões, foi suscitada a preliminar de intempes-
tividade do recurso, alegando-se que a apelação foi protocolada fora do prazo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em verificar a tempestividade do recurso de apelação, diante da 
alegação de que este foi interposto após o prazo legal, sem comprovação de fato que justificasse 
a prorrogação do prazo recursal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A sentença foi disponibilizada em 04/06/2025, iniciando-se a contagem do prazo recursal, com 
término em 30/06/2025, já considerados os dias 19 e 20/06/2025 como suspensão de prazo (fe-
riado e ponto facultativo).

O recurso foi protocolado apenas em 01/07/2025, após expirado o prazo legal, caracterizando-se 
a intempestividade, nos termos do art. 1.003, §5º, do CPC.
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Não consta nos autos qualquer comprovação, no momento da interposição, de feriado local que 
justificasse a prorrogação do prazo, em desatenção à exigência do art. 1.003, §6º, do CPC, confor-
me interpretação firmada pelo STJ no AgInt no AREsp 957.821/MS.

A ausência de comprovação tempestiva do feriado configura vício insanável que impede o co-
nhecimento do recurso, nos termos dos arts. 932, III, e 1.007, §4º, do CPC.

Diante da inadmissibilidade do recurso, impõe-se a majoração dos honorários advocatícios, nos 
termos do art. 85, §11º, do CPC, com manutenção da suspensão da exigibilidade, por se tratar de 
beneficiário da gratuidade da justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso não conhecido.

Tese de julgamento:

A intempestividade do recurso deve ser reconhecida quando não comprovada, no momento da 
interposição, a ocorrência de feriado local apto a prorrogar o prazo recursal.

A ausência de comprovação tempestiva de causa interruptiva ou suspensiva do prazo caracteriza 
vício formal insanável, que impede o conhecimento do recurso.

É cabível a majoração dos honorários advocatícios quando não conhecido o recurso, desde que 
respeitada a gratuidade da justiça concedida.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5003902-71.2024.8.08.0021

Magistrado: ROBSON LUIZ ALBANEZ 

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Tempestividade

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL – VIOLAÇÃO À UNIRRECORRIBILIDADE E À PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA – INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E APELAÇÃO 
CÍVEL DIANTE DA R. SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU – INVIABILIDADE – RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. O ora agravante opôs embargos de declaração e interpôs recurso de apelação simultaneamen-
te diante da r. sentença proferida em primeiro grau, situação que caracteriza ofensa ao princípio 
da unirrecorribilidade.

2. Isso porque, o sistema recursal veda a interposição de dois recursos concomitantemente pela 
mesma parte contra a mesma decisão, dada a preclusão consumativa e a singularidade recursal

3. Recurso conhecido e improvido.

Data: 07/Out/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 0008366-21.2019.8.08.0048

Magistrado: FERNANDO ESTEVAM BRAVIN RUY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto: Preclusão Consumativa

SANÇÕES PROCESSUAIS

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. DESTITUIÇÃO DE CARGO EM COOPERATIVA. 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RESPONSABILIDADE PELO RESSARCIMENTO DE MULTA APLICADA 
À COOPERATIVA. SENTENÇA MANTIDA.

I. CASO EM EXAME

Ação Anulatória ajuizada contra a Cooperativa de Agricultura Familiar de Rio Bananal e ter-
ceiros, visando à anulação do ato administrativo que destituiu o Autor do cargo de tesoureiro 
da cooperativa. Alega-se descumprimento das formalidades estatutárias no ato de destitui-
ção. Em reconvenção, a cooperativa requereu o ressarcimento de multa aplicada pela Receita 
Federal devido a atraso em obrigações fiscais, imputando ao autor a responsabilidade enquan-
to tesoureiro.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão:

(i) definir se o ato administrativo de destituição do autor do cargo de tesoureiro da cooperativa 
é nulo por descumprimento das formalidades estatutárias;

(ii) verificar se o autor agiu com má-fé processual, sendo devida a aplicação da multa 
correspondente;

(iii) determinar se o autor deve ressarcir à cooperativa a multa aplicada pela Receita Federal em 
razão de atraso no cumprimento de obrigações fiscais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A lisura do ato de destituição do autor é comprovada por atas das Assembleias Gerais, nas quais 
consta o pedido voluntário de afastamento do cargo pelo próprio autor, em conformidade com o 
Estatuto Social da cooperativa, afastando-se qualquer nulidade.

A condenação por litigância de má-fé fundamenta-se no fato de o autor ter deduzido pretensão 
contrária a fatos incontroversos, construindo narrativa dissociada da realidade dos autos, confor-
me preceitua o art. 80, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil.

A responsabilidade pelo ressarcimento da multa aplicada pela Receita Federal decorre da negligên-
cia do autor, enquanto tesoureiro da cooperativa, no cumprimento de suas obrigações estatutárias 
relativas à gestão contábil e tributária, conforme previsto no art. 44 do Estatuto Social da cooperativa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

O ato administrativo de destituição de membro de cooperativa é válido quando realizado em 
conformidade com as formalidades previstas no estatuto social.

Configura-se litigância de má-fé quando a parte deduz pretensão contrária a fato incontroverso, 
altera a verdade dos fatos ou utiliza o processo para fins ilegais, nos termos do art. 80 do CPC.

O tesoureiro de cooperativa é responsável por prejuízos causados por negligência no cumpri-
mento de suas obrigações estatutárias relativas à gestão contábil e fiscal.
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Data: 07/Fev/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0001126-08.2015.8.08.0052

Magistrado: ARTHUR JOSÉ NEIVA DE ALMEIDA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Litigância de Má-Fé

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA 
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE IRREGULARIDADES. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. EXECUÇÃO DEVIDA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível e 
Comercial de Linhares/ES, nos autos de cumprimento de sentença promovido por Samarco 
Mineração S.A., que deferiu a transferência de valores penhorados via sistema Sisbajud para 
conta judicial e determinou a expedição de alvará em favor da exequente, após o decurso do 
prazo para impugnação. Os agravantes alegam nulidade da decisão por ausência de intimação e 
inexigibilidade da obrigação executada, sustentando que o título seria inexequível.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) analisar a alegação de nulidade da decisão agravada por 
ausência de intimação; (ii) verificar a exigibilidade da obrigação decorrente de multa por litigân-
cia de má-fé e a viabilidade da execução.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A intimação da parte executada ocorreu regularmente, incluindo a ciência do ato de penhora 
efetivado pelo sistema Sisbajud, conforme comprovado nos autos. A alegação de ausência de 
intimação revela-se infundada.

4. A sentença que condenou os agravantes ao pagamento de multa por litigância de má-fé tran-
sitou em julgado, sendo plenamente exequível.

5. O pedido de desistência formulado pelos agravantes em momento posterior não os exime do 
pagamento da multa imposta, por ausência de efeito desconstitutivo sobre a decisão transitada 
em julgado.

6. Os argumentos apresentados pelos agravantes não demonstram qualquer irregularidade na 
decisão agravada, que se encontra devidamente fundamentada e em conformidade com o orde-
namento jurídico.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. A ciência da parte executada acerca dos atos processuais, incluindo a penhora on-line via sis-
tema Sisbajud, descaracteriza a alegação de nulidade por ausência de intimação.

2. Sentença que impõe multa por litigância de má-fé, transitada em julgado, é plenamente exe-
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quível, sendo inviável desconstituí-la por meio de argumentos posteriores.

3. O pedido de desistência não possui o condão de afastar a obrigação decorrente de decisão 
judicial transitada em julgado.

Data: 12/Fev/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5003175-78.2024.8.08.0000	

Magistrado: DÉBORA MARIA AMBOS CORRÊA DA SILVA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Litigância de má-fé

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. 
GRATIFICAÇÃO DE REGÊNCIA DE CLASSE. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. AFASTAMENTO DE MULTA 
E DE DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO À OAB. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1 - Apelação cível interposta por servidora pública municipal contra sentença que julgou impro-
cedente pedido de pagamento de diferenças remuneratórias relativas à Gratificação de Regência 
de Classe e indenização por danos morais, com imposição de multa por litigância de má-fé e 
determinação de expedição de ofício à OAB para apuração de eventual prática de litigância pre-
datória e captação ilícita de clientela pelos advogados da parte autora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2 - Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes os requisitos legais para con-
denação da parte autora por litigância de má-fé; e (ii) estabelecer se é legítima a determinação 
judicial de comunicação à OAB para apuração de eventual litigância predatória e captação ilícita 
de clientela.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3 - A condenação por litigância de má-fé exige demonstração de conduta dolosa ou temerária, 
com prática de atos processuais desleais ou abusivos que se enquadrem nas hipóteses do art. 80 
do CPC, o que não se verifica nos autos.

4 - A autora propôs demanda com base em controvérsia jurídica legítima sobre a supressão de 
gratificação anteriormente percebida, exercendo regularmente o direito de acesso à jurisdição 
garantido pelo art. 5º, XXXV, da CF.

5 - A multiplicidade de ações semelhantes, ainda que patrocinadas pelos mesmos advogados, não 
caracteriza, por si só, litigância predatória, sendo necessária a demonstração de padrão abusivo 
de atuação, como ausência de individualização de provas ou inexistência de consentimento dos 
autores.

6 - A parte autora apresentou documentação própria e pertinente ao seu caso, sem indícios de 
uso abusivo da função jurisdicional ou captação indevida de clientela, não se justificando a ex-
pedição de ofício à OAB.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7 - Recurso provido.
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Tese de julgamento:

A condenação por litigância de má-fé exige comprovação inequívoca de dolo ou comportamento 
temerário, o que não se presume.

A propositura de ação fundada em tese jurídica plausível, ainda que repetida em outros proces-
sos, não configura litigância predatória quando acompanhada de documentação individualizada.

A expedição de ofício à OAB para apuração de infrações ético-profissionais somente é legítima 
quando demonstrado o abuso do direito de ação ou captação irregular de clientela.

Data: 22/Jul/2025

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 5003424-63.2024.8.08.0021

Magistrado: ALEXANDRE PUPPIM

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Litigância de Má-Fé

SUJEITOS PROCESSUAIS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO EM RELAÇÃO A UM DOS RÉUS. NECESSIDADE DE 
ANUÊNCIA DOS DEMAIS LITISCONSORTES. ERROR IN PROCEDENDO. PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de instrumento interposto contra decisão que, em ação de cobrança fundada em suposta 
fraude na cessão de cota de consórcio, homologou o pedido de desistência da autora em relação 
a uma das empresas corrés, sem a anuência da outra litisconsorte, ora agravante, que já havia 
apresentado contestação.

A agravante sustenta a nulidade da decisão por error in procedendo, defendendo a existência de 
litisconsórcio passivo necessário, o que exigiria sua concordância para a exclusão de qualquer 
réu. Alega, ainda, que a permanência do litisconsorte excluído é essencial para sua tese de defe-
sa, baseada na responsabilidade exclusiva de terceiros.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em definir se, em se tratando de litisconsórcio passivo necessário, 
a desistência da ação em relação a um dos réus prescinde da anuência dos demais litisconsortes 
que já integram a lide e apresentaram defesa, ainda que o réu a ser excluído não tenha sido citado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O litisconsórcio passivo é necessário quando, pela natureza da relação jurídica, a eficácia da sen-
tença depende da citação de todos os que devam ser litisconsortes (art. 114, CPC). Em tais casos, 
a decisão de mérito deve ser uniforme para todas as partes, pois a narrativa fática interliga suas 
condutas de forma indissociável.

A indispensabilidade da presença de todos os réus para a prolação de uma sentença eficaz im-
pede que a composição do polo passivo seja alterada unilateralmente pelo autor após a angu-
larização da relação processual em relação a um dos réus. A exclusão de um litisconsorte afeta 
diretamente a esfera jurídica e o direito de defesa dos demais.
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No caso concreto, a tese de defesa da agravante é a imputação de responsabilidade exclusiva 
aos demais réus. A exclusão de um deles, portanto, cerceia seu direito à ampla defesa e ao con-
traditório, tornando indispensável sua anuência para a validade do ato de desistência, conforme 
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, a decisão agravada incorreu em um segundo error in procedendo ao analisar o pedido 
de desistência antes de promover a suspensão do feito para a sucessão processual do réu fale-
cido, medida de ordem pública que precede a análise de outros pleitos, nos termos dos arts. 110 
e 313, I, do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Agravo de instrumento conhecido e provido para anular a decisão agravada.

Tese de julgamento: “1. Em se tratando de litisconsórcio passivo necessário, a desistência da ação 
em relação a um dos réus exige a anuência dos demais litisconsortes que já integram a lide, 
ainda que o réu a ser excluído não tenha sido citado, sob pena de nulidade. 2. A exclusão de um 
litisconsorte necessário sem o consentimento dos demais configura error in procedendo, espe-
cialmente quando a tese de defesa de um dos réus se baseia na imputação de responsabilidade 
ao corréu que se pretende excluir, por violação ao contraditório e à ampla defesa. 3. A comuni-
cação do falecimento de uma das partes impõe a suspensão do processo para a regularização 
da sucessão processual (arts. 110 e 313, I, do CPC), tratando-se de matéria de ordem pública que 
precede a análise de outros pedidos, como o de desistência.”

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5010564-80.2025.8.08.0000

Magistrado: JULIO CESAR COSTA DE OLIVEIRA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Litisconsórcio Passivo Necessário
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PROCESSO PENAL

COMPETÊNCIA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. LEI MARIA DA PENHA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. DESCABIMENTO 
DE REMESSA AO JECRIM SEM REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. COMPETÊNCIA DECLARADA DO JUÍZO 
SUSCITADO.

I. CASO EM EXAME

1. Conflito negativo de jurisdição suscitado pelo Juízo do 2º Juizado Especial Cível, Criminal e da 
Fazenda Pública da Comarca de Aracruz/ES em face do Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Aracruz/ES, nos autos do requerimento de medidas protetivas, tendo o Juízo suscitado indeferido 
as medidas protetivas e remetido os autos ao Juízo suscitante, que instaurou o conflito por en-
tender que não caberia a remessa ao JECRIM, mas a extinção do expediente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se, afastada a incidência da Lei nº 11.340/2006 
(Lei Maria da Penha) e inexistindo representação criminal pela vítima, o juízo que indeferiu as 
medidas protetivas pode remeter os autos ao Juizado Especial Criminal ou se deve extinguir o 
expediente, permanecendo competente para tanto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O art. 19, § 5º, da Lei Maria da Penha estabelece que as medidas protetivas de urgência podem 
ser concedidas independentemente da tipificação penal da violência, do ajuizamento de ação 
penal ou cível, da existência de inquérito policial ou do registro de boletim de ocorrência.

4. A não configuração de situação concreta de risco em razão do gênero afasta a aplicação da 
Lei nº 11.340/2006, porém não autoriza a remessa dos autos ao Juizado Especial Criminal se a 
vítima expressamente manifestou a ausência de interesse em representar criminalmente contra 
a suposta agressora.

5. O expediente de medidas protetivas constitui incidente autônomo, não se vinculando à per-
secução penal, de modo que, inexistindo representação e afastada a incidência da Lei Maria da 
Penha, cabe ao juízo competente julgar extinto o pedido, cientificando a vítima, e não declinar 
competência ao Juizado Especial Criminal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca 
de Aracruz/ES (Juízo suscitado).

Tese de julgamento:
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1. O afastamento da incidência da Lei Maria da Penha não autoriza a remessa dos autos ao Juizado 
Especial Criminal quando a vítima não manifesta interesse em representar criminalmente.

2. Inexistindo representação criminal, cabe ao juízo que indefere medidas protetivas declarar a 
extinção do incidente de forma autônoma, com a devida cientificação da vítima.

Data: 07/Ago/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5008524-28.2025.8.08.0000

Magistrado: RACHEL DURÃO CORREIA LIMA

Classe: CONFLITO DE JURISDIÇÃO

Assunto: Lei Maria da Penha x Juizado Especial Criminal

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. QUESTÃO DE ORDEM SUSCITADA PELO 
MPES. COMPETÊNCIA POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. CRIME PRATICADO POR MAGISTRADO NO 
EXERCÍCIO DO CARGO. APOSENTADORIA SUPERVENIENTE. JURISPRUDÊNCIA DO STF. HC 232.627. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. EMPREGO RETROATIVO. REMESSA DOS AUTOS AO PLENO DO TJES. QUESTÃO 
DE ORDEM ACOLHIDA.

I. CASO EM EXAME: Recurso de apelação interposto pelo MPES contra decisão do Juízo da 4ª Vara 
Criminal da Comarca de Vila Velha/ES, que indeferiu a juntada de Laudo de Degravação de Mídia, 
aos autos da ação penal em que se imputa a réu, à época do crime, Juiz de Direito, a prática dos 
crimes de formação de quadrilha armada e homicídio qualificado, ocorrido em 24/3/2003. O MP 
sustentou, como questão de ordem, a incompetência do Juízo de 1º Grau para o julgamento, com 
base em recente alteração jurisprudencial do STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: Há duas questões em discussão: (i) definir se o Juízo de 1º Grau é 
competente para o processamento e julgamento da ação penal, após a aposentadoria do réu; (ii) 
estabelecer se é aplicável, de forma retroativa, o entendimento firmado pelo STF, quanto à prer-
rogativa de foro de ex-ocupantes de cargo público, por crimes praticados no exercício da função.

III. RAZÕES DE DECIDIR:

1. O STF, no julgamento do HC nº 232.627/DF (Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 11/3/2025, publ. 
16/7/2025), assentou que se mantém a prerrogativa de foro, nos casos de crimes praticados no 
exercício, ou em razão das funções, mesmo após o afastamento do agente, e ainda que o inqué-
rito, ou a ação penal, sejam iniciados depois de cessado o desempenho do cargo.

2. O novo entendimento do STF possui eficácia imediata e se aplica retroativamente aos proces-
sos em curso, que ainda não tenham sido sentenciados, conforme decidido também pelo STJ no 
AgRg no HC nº 523.275/RO (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, j. 14/5/2025).

3. A denúncia oferecida contra o réu refere-se a fatos praticados enquanto exercia a magistratura, 
havendo conexão direta entre os crimes e o cargo, o que atrai a competência do Pleno do TJES, 
com base no art. 96, III, da CF/1988, e no art. 50, ‘c’, do RITJES.

4. O Pleno do TJES, ao julgar caso semelhante, na ação penal nº 0000492-90.2023.8.08.0000 (Rel. 
Desª Marianne Júdice de Mattos, j. 13/3/2025), fixou a competência da Corte para processar e 
julgar magistrado aposentado, acusado por crime cometido no exercício da função.

IV. DISPOSITIVO: Questão de ordem acolhida, reconhecendo a competência do Tribunal Pleno 
desta Corte, para processar e julgar ação penal originária.
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Data: 28/Jul/2025

Órgão Julgador: Tribunal Pleno

Número: 5022671-51.2025.8.08.0035	

Magistrado: UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO

Classe: PETIÇÃO CÍVEL

Assunto: Competência por Prerrogativa de Função

EXECUÇÃO PENAL

AGRAVO EM EXECUÇÃO – RECURSO MINISTERIAL – EXAME CRIMINOLÓGICO PARA FINS DE 
PROGRESSÃO DE REGIME – APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI 14.843/2024 – RECURSO PROVIDO. 

1. A realização do exame criminológico visa apurar a capacidade de reinserção do apenado na 
sociedade. O legislador, com o advento da lei n. 14.843/2024 decidiu endurecer as regras para a 
concessão do benefício de progressão de regime, razão pela qual, tratando-se de regra de natu-
reza processual, possui aplicação imediata.

2. Recurso Provido. 

Data: 01/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5011523-85.2024.8.08.0000

Magistrado: Pedro Valls Feu Rosa

Classe: AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL

Assunto: Progressão de Regime

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. ART. 
122, § 2º, DA LEP. LEI Nº 14.843/2024. IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de execução penal interposto pelo Ministério Público Estadual contra decisão que defe-
riu ao apenado o benefício da saída temporária, sob o fundamento de que o crime foi cometido 
antes da entrada em vigor da Lei nº 14.843/2024.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Discute-se a possibilidade de aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal 
(LEP), incluído pela Lei nº 14.843/2024, que veda a saída temporária para condenados por crimes 
hediondos ou praticados com violência ou grave ameaça contra a pessoa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As alterações introduzidas pela Lei nº 14.843/2024 têm natureza material, sendo mais gravosas 
ao apenado, e sua aplicação retroativa afronta o princípio da irretroatividade da lei penal desfa-
vorável, previsto no art. 5º, XL, da Constituição Federal.

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça é firme no sen-
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tido de que normas penais de execução penal com conteúdo material somente podem retroagir 
quando mais benéficas ao condenado.

5. No caso, o crime praticado pelo agravado ocorreu antes da vigência da nova legislação, invia-
bilizando a aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da LEP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso conhecido e desprovido.

Tese de julgamento: “Normas de execução penal de natureza material, como a prevista no § 2º 
do art. 122 da LEP, incluído pela Lei nº 14.843/2024, não têm aplicação retroativa quando mais 
gravosas ao apenado, nos termos do art. 5º, XL, da Constituição Federal.”

Data: 06/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal	

Número: 5010592-82.2024.8.08.0000

Magistrado: WALACE PANDOLPHO KIFFER 

Classe: AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL

Assunto: Saída Temporária  

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. 
RETIFICAÇÃO DE ATESTADO DE PENA. DATA-BASE PARA PROGRESSÃO DE REGIME. PRETENSÃO DE 
CÔMPUTO DE PRISÃO PROVISÓRIA EM PROCESSO DISTINTO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 42 DO CÓDIGO 
PENAL. INEXISTÊNCIA DE ABSOLVIÇÃO OU EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo em Execução Penal interposto por Geremias Pereira Coimbra contra a decisão do Juízo da 
2ª Vara Criminal de Viana, que indeferiu o pedido de retificação do atestado de pena, mantendo 
a data-base anterior para fins de progressão de regime.

O agravante pleiteia que se reconheça a data de sua última prisão (03/11/2024) como nova data-
-base para contagem do prazo de progressão, argumentando que o período de prisão preventiva 
deve ser considerado como tempo de pena cumprida.

Consta dos autos que o reeducando cumpre pena unificada de 14 anos, 6 meses e 20 dias de 
reclusão, em decorrência de três condenações distintas pelos crimes de roubo majorado (art. 157, 
§2º, CP), posse ilegal de arma de fogo (art. 16 da Lei nº 10.826/03) e tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/06).

O período de prisão invocado (03/11/2024 a 17/02/2025) refere-se à custódia cautelar decorren-
te da Ação Penal nº 0002543-90.2024.8.08.0048, que tramita perante a 5ª Vara Criminal de Serra, 
processo ainda pendente de julgamento e estranho à execução penal em curso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em definir se o período de prisão preventiva sofrido pelo 
agravante em processo distinto pode ser computado como pena cumprida e, por conseguinte, 
fixado como nova data-base para fins de progressão de regime, nos termos do art. 42 do Código 
Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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O art. 42 do Código Penal estabelece que se computa na pena privativa de liberdade o tempo de 
prisão provisória, prisão administrativa e internação, desde que vinculados ao mesmo processo 
ou a outro em que tenha ocorrido absolvição ou extinção da punibilidade.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite detração penal em processo diverso 
somente quando o réu tenha sido absolvido ou tenha tido a punibilidade extinta, e desde que o 
período de prisão tenha ocorrido após o delito cuja pena é executada (AgRg no HC nº 862.527/
PA, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, DJe 20/12/2023).

No caso concreto, a prisão provisória de 03/11/2024 a 17/02/2025 decorreu de processo ainda 
não julgado, sem absolvição nem extinção da punibilidade, razão pela qual não se verifica o 
preenchimento dos requisitos legais para a detração.

A Juíza da Execução Penal, bem como o Ministério Público de primeiro e segundo graus, mani-
festaram-se de forma coerente e fundamentada, apontando que o tempo de prisão cautelar não 
pode ser considerado pena cumprida enquanto não houver decisão definitiva no processo em 
que a segregação foi decretada.

O entendimento adotado pelo juízo a quo está em consonância com a jurisprudência consolidada do 
STJ e deste Tribunal de Justiça, segundo a qual é juridicamente inviável computar período de prisão 
processual referente a ação penal ainda em curso como tempo de execução de pena já imposta (STJ, 
AgRg no RHC nº 206.981/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 6ª Turma, j. 05/03/2025, DJe 11/03/2025; 
TJES, AgvExec nº 5004963-30.2024.8.08.0000, Rel. Des. Walace Pandolpho Kiffer, 2ª Câmara Criminal).

Assim, inexistindo erro material ou ilegalidade na elaboração do atestado de pena, e ausentes os 
pressupostos legais da detração pretendida, mantém-se incólume a decisão recorrida.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso conhecido e desprovido.

Decisão mantida na íntegra.

Tese de julgamento:

A detração penal prevista no art. 42 do Código Penal exige que a prisão provisória tenha ocorri-
do no mesmo processo ou, em caso diverso, que o agente tenha sido absolvido ou tenha tido a 
punibilidade extinta.

É inviável o cômputo de prisão cautelar oriunda de processo ainda pendente de julgamento 
como tempo de pena cumprida em execução diversa.

O indeferimento de pedido de retificação de atestado de pena que observa a legislação e a juris-
prudência aplicável deve ser mantido.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5015161-92.2025.8.08.0000

Magistrado: FERNANDO ZARDINI ANTONIO

Classe: AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL

Assunto: Detração Penal
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO. DETRAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR. 
RECOLHIMENTO DOMICILIAR NOTURNO E NOS DIAS DE FOLGA. TEMA 1155 DO STJ. SISTEMA DE 
PRECEDENTES OBRIGATÓRIOS. EFICÁCIA VINCULANTE. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de Execução Penal interposto por Johnatan Mendonça de Paula contra decisão que in-
deferiu o pedido de detração da pena pelo período de cumprimento de medida cautelar de 
recolhimento domiciliar noturno, sob o fundamento de ausência de previsão legal no art. 42 do 
Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em definir a possibilidade de detração penal do período de 
cumprimento de medida cautelar de recolhimento domiciliar noturno, à luz da obrigatoriedade 
de observância do Tema 1155 do Superior Tribunal de Justiça frente a precedentes persuasivos 
da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1155), fixou a tese 
de que o recolhimento noturno e nos dias de folga, por restringir a liberdade, deve ser computado 
para fins de detração.

O precedente da Primeira Turma do STF (ARE 1.481.211/MS), embora possua conteúdo persuasi-
vo, não detém efeito vinculante, por não ter sido proferido em sede de repercussão geral, súmula 
vinculante ou controle concentrado de constitucionalidade.

A decisão recorrida viola a sistemática de precedentes obrigatórios do Código de Processo Civil 
ao negar aplicação à tese firmada em recurso repetitivo pelo STJ sem que haja superação pelo 
Plenário da Suprema Corte.

A restrição ao status libertatis do apenado durante o cumprimento da cautelar foi efetiva, 
exigindo a devida compensação na pena definitiva para garantir a isonomia e a segurança 
jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso provido.

Tese de julgamento:

O período de recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga deve ser computado para fins 
de detração da pena, conforme o Tema 1155 do STJ.

A tese firmada em recursos repetitivos pelo STJ possui observância impositiva em detrimento de 
precedentes meramente persuasivos de Turmas do STF.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5015720-49.2025.8.08.0000

Magistrado: HELIMAR PINTO

Classe: AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL

Assunto: Detração 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REINCIDÊNCIA. UNIFICAÇÃO DE PENAS DE CRIMES COMUNS E HEDIONDOS OU 
EQUIPARADOS. CÁLCULO DIFERENCIADO. PROVIMENTO DOS EMBARGOS.

I. CASO EM EXAME

1. Embargos infringentes interpostos contra acórdão proferido pela Segunda Câmara Criminal 
que, por maioria, deu provimento ao recurso ministerial, determinando a aplicação da fração 
de 1/1 para cálculo do livramento condicional em relação à totalidade da pena do embargante, 
incluindo crimes comuns, devido à condição de reincidente específico em crime equiparado a 
hediondo.

2. A Defensoria Pública busca a prevalência do voto vencido, que reconheceu a necessidade de 
cálculo diferenciado para fins de livramento condicional, em razão da simultânea execução de 
penas de crimes comuns e hediondos ou equiparados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há uma única questão em discussão: a definição sobre a possibilidade de realizar cálculo dife-
renciado para o livramento condicional em situações de execução simultânea de penas relativas 
a crimes comuns e hediondos ou equiparados.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A reincidência é uma circunstância de caráter pessoal, devendo impactar na totalidade das 
penas somadas, contudo, tal impacto não impede a aplicação de cálculos diferenciados quando 
coexistirem penas de crimes comuns e hediondos ou equiparados, especialmente para o livra-
mento condicional.

5. Crimes comuns e hediondos possuem naturezas jurídicas distintas, o que justifica a adoção 
de frações diferenciadas para cálculo dos benefícios da execução penal, em conformidade com 
o artigo 112, da LEP, e o artigo 83, do Código Penal, garantindo a observância dos princípios da 
individualização da pena e da coisa julgada.

6. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e de Tribunais Estaduais reconhece a possibi-
lidade de cálculos distintos para benefícios executórios, em casos de execução simultânea de 
penas de crimes comuns e hediondos ou equiparados, considerando as especificidades de cada 
condenação.

7. No caso concreto, o crime de tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06) não ostenta 
a natureza de hediondo, devendo, para fins de livramento condicional, observar o disposto no art. 
83, inciso II, do Código Penal, que exige o cumprimento de mais da metade da pena para conde-
nados reincidentes em crimes comuns.

8. O voto vencido, ao manter o cálculo diferenciado determinado pelo Juízo da Execução, respeita 
as especificidades das penas aplicadas, bem como as condições pessoais do apenado, e está em 
consonância com o entendimento jurisprudencial consolidado.

IV. DISPOSITIVO

9. Embargos infringentes providos.

Data: 12/Fev/2025

Órgão Julgador: Reunidas - 1º Grupo Criminal

Número: 5016514-07.2024.8.08.0000	
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Magistrado: EDER PONTES DA SILVA

Classe: EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE

Assunto: Livramento Condicional

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. DESCONTO DE 25% DA 
REMUNERAÇÃO DO APENADO PARA PAGAMENTO DE PENA DE MULTA. PENHORABILIDADE DO 
PECÚLIO. APLICAÇÃO DOS ARTS. 168 E 170, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. IMPENHORABILIDADE DO 
ART. 833, IV, DO CPC AFASTADA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de execução penal interposto contra decisão que determinou o desconto de 25% da 
remuneração do apenado, caso esteja inserido em frente de trabalho remunerado, para fins de 
pagamento da pena de multa imposta na condenação. A defesa pleiteia a reforma da decisão, 
sustentando a impenhorabilidade do pecúlio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível o desconto de parte da remuneração ou 
pecúlio do apenado para pagamento da pena de multa durante a execução da pena privativa 
de liberdade; (ii) estabelecer se incide a regra de impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do 
Código de Processo Civil sobre os valores recebidos pelo reeducando.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O art. 168, da Lei de Execução Penal, autoriza o juiz a determinar que o pagamento da pena de 
multa se realize mediante desconto na remuneração ou salário do condenado, fixando o limite 
máximo de um quarto da remuneração.

O art. 170, da Lei de Execução Penal, dispõe que, quando a multa for cumulada com pena privati-
va de liberdade, o seu cumprimento pode ocorrer concomitantemente, por meio de desconto na 
remuneração do condenado.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que é cabível a penhora de até um 
quarto do pecúlio obtido pelo apenado para saldar a multa penal, não se aplicando a impenhora-
bilidade prevista no art. 833, do CPC, em razão do princípio da especialidade da Lei de Execução 
Penal (STJ, REsp 2.097.173/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe 24/02/2025).

A Terceira Seção do STJ afetou o Tema 1.383, que discute a penhorabilidade do pecúlio do 
condenado para o pagamento da multa, mas não determinou a suspensão dos processos sobre 
a matéria, de modo que prevalece, até o julgamento final, o entendimento da especialidade da 
LEP.

A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Espírito Santo orienta-se no mesmo sentido, reconhe-
cendo a possibilidade de penhora parcial da remuneração ou do pecúlio do condenado para o 
pagamento da pena de multa (TJES, AG-ExPen 5014307-35.2024.8.08.0000, Relª Desª Adriana 
Costa de Oliveira, j. 14/11/2024).

O desconto limitado a 25% da remuneração do apenado não compromete sua subsistência míni-
ma, preservando o equilíbrio entre a execução da sanção e a dignidade do reeducando.

IV. DISPOSITIVO

Recurso desprovido.

Data: 15/Dez/2025
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Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5015536-93.2025.8.08.0000	

Magistrado: EDER PONTES DA SILVA

Classe: AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL

Assunto: Pena de Multa

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. USO DE CELULAR DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA EM 
TRABALHO EXTERNO. DESCUMPRIMENTO DOS DEVERES PERANTE O EMPREGADOR. AUSÊNCIA DE 
MATERIALIDADE E DE PREVISÃO LEGAL. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA 
GRAVE DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Ausência de materialidade. Não há que se falar por ausência de materialidade por não ter sido 
apreendido o celular, já que o aparelho celular não foi apreendido, pois não pertencia ao agra-
vante, mas à terceira pessoa, que gravou a cena.

2. Na hipótese, os fatos ficaram registrados em vídeo, que foi averiguado pelos inspetores que o 
conduziram até a unidade prisional. Além disso, os depoimentos apresentados pelos agentes de 
segurança, que presenciaram os fatos, os quais são eivados de presunção de veracidade, compro-
vam, de maneira segura, a autoria da infração administrativa.

3. Ausência de previsão legal para o uso de bebida alcoólica. O uso de bebida alcoólica no lo-
cal de trabalho não é permitido pelas Leis Trabalhistas, de modo que ao assim agir, o apenado 
também infringiu a regra constante do art. 39, inc. V, da LEP, deixando de cumprir seus deveres 
perante seu empregador.

4. Absolvição da falta grave. As disposições da Lei de Execuções Penais também devem ser obser-
vadas quando do exercício do trabalho externo, sendo certo que durante a benesse, o apenado 
ainda está em verdadeiro cumprimento de pena, de modo que por não restar dúvida quanto ao 
comportamento faltoso do agravante, não há que se falar em absolvição do agravante.

5. Recurso desprovido.

Data: 20/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5018191-72.2024.8.08.0000	

Magistrado: UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO

Classe: AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL

Assunto: Falta Grave

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. CONTINUIDADE DELITIVA. 
REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS. AUSÊNCIA DE UNIDADE DE DESÍGNIOS. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo em execução penal interposto contra decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara Criminal 
de Colatina/ES, que indeferiu o pedido de reconhecimento da continuidade delitiva entre os 
crimes pelos quais o apenado foi condenado, constantes da guia de execução nº 0003932-
04.2013.8.08.0014. A defesa alegou que os delitos patrimoniais foram cometidos em curto inter-
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valo de tempo, na mesma localidade e com notória similitude quanto às circunstâncias de tempo, 
lugar e modus operandi, o que justificaria a aplicação do art. 71 do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em verificar se estão presentes os requisitos objetivos e subje-
tivos necessários para o reconhecimento da continuidade delitiva entre os delitos patrimoniais 
cometidos pelo apenado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A aplicação do art. 71 do Código Penal exige, cumulativamente, requisitos de ordem objetiva 
(pluralidade de condutas e crimes da mesma espécie, com semelhança nas condições de tempo, 
lugar e modo de execução) e de ordem subjetiva (unidade de desígnios).

A continuidade delitiva constitui ficção jurídica de caráter benéfico ao réu, devendo sua aplicação 
observar a presença de um planejamento prévio que una os delitos sob um mesmo propósito 
criminoso.

O reconhecimento da continuidade de delitiva pressupõe prova concreta da existência de liame 
volitivo entre os crimes, o que não se verifica nos autos, uma vez que não há demonstração de 
que os delitos resultaram de um plano unitário.

A mera semelhança entre os delitos quanto ao local, tempo e modo de execução, sem a compro-
vação do vínculo subjetivo entre os eventos, é insuficiente para a configuração da continuidade 
delitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Data: 19/Ago/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5009179-97.2025.8.08.0000

Magistrado: UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO

Classe: AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL

Assunto: Continuidade Delitiva

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO. 
RECOLHIMENTO DOMICILIAR NOTURNO SEM MONITORAMENTO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. 
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em Execução Penal interposto contra decisão do Juízo da 2ª Vara Criminal de Linhares/
ES, proferida no processo de execução penal nº 2000547-77.2024.8.08.0030, que indeferiu o pe-
dido de detração penal referente ao período em que o agravante esteve em liberdade provisória, 
com recolhimento domiciliar noturno, entre 08/01/2018 e 20/10/2020. O agravante sustenta que 
tal período deve ser computado para fins de detração, conforme o entendimento firmado pelo 
Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo 1.155.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se o período de recolhimento domiciliar noturno, 
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ainda que sem monitoramento eletrônico, pode ser computado para fins de detração da pena 
privativa de liberdade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O recolhimento domiciliar noturno, ainda que não se equipare à prisão em regime fechado, 
impõe significativa restrição à liberdade de locomoção do acusado, comprometendo seu status 
libertatis e, por isso, deve ser considerado para fins de detração, em consonância com os princí-
pios da proporcionalidade e do non bis in idem.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada em sede de recurso repetitivo (Tema 
1.155 – REsp 1.977.135/SC), reconhece expressamente que o período de cumprimento de medida 
cautelar de recolhimento domiciliar noturno e em dias de folga deve ser detraído da pena impos-
ta, mesmo na ausência de monitoramento eletrônico.

5. O monitoramento eletrônico não é condição indispensável para a detração penal, uma vez que 
sua imposição é responsabilidade do Estado e sua ausência não descaracteriza a restrição efetiva 
imposta pela medida cautelar.

6. O cômputo da detração deve considerar a soma das horas de recolhimento, convertidas pro-
porcionalmente em dias, desprezando-se a fração inferior a vinte e quatro horas, conforme orien-
tação consolidada.

7. A tese vinculante fixada pelo STJ no Tema 1.155 deve prevalecer sobre entendimentos isolados 
do STF não submetidos à sistemática da repercussão geral, nos termos do art. 927, III, do CPC c/c 
art. 3º do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso provido.

Teses de julgamento:

1. O período de recolhimento domiciliar noturno, ainda que sem monitoramento eletrônico, con-
figura restrição ao status libertatis e deve ser detraído da pena privativa de liberdade.

2. A ausência de monitoramento eletrônico não impede o reconhecimento da detração penal, 
pois a restrição imposta pela medida é suficiente para justificar a subtração proporcional do 
tempo cumprido.

3. A soma das horas de recolhimento domiciliar noturno deve ser convertida em dias para efeito 
de detração, desprezando-se eventual fração inferior a vinte e quatro horas.

Data: 09/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5018675-53.2025.8.08.0000

Magistrado: MARCOS VALLS FEU ROSA

Classe: AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL

Assunto: Detração – Recolhimento Domiciliar Noturno

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
INDEFERIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. ANÁLISE DO HISTÓRICO 
PRISIONAL GLOBAL. POSSIBILIDADE. TEMA 1.161/STJ. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. PRESUNÇÃO 
DE INOCÊNCIA. NÃO VIOLAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo em execução penal interposto contra decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara Criminal 
de Linhares/ES, nos autos da Execução Penal nº 2000214-27.2020.8.08.0011, que indeferiu o pe-
dido de livramento condicional. A defesa alega o preenchimento do requisito objetivo, sustenta 
que a negativa se baseou indevidamente em única falta grave de 2023, já sancionada adminis-
trativamente, e argumenta que o uso do fato para indeferir o benefício violaria o princípio da 
presunção de inocência e configuraria bis in idem. Pugna, ainda, pela aplicação da tese firmada 
pelo STJ no REsp 1.970.217/MG (Tema 1.161), segundo a qual não se podem considerar faltas 
disciplinares “muito antigas” para negar o benefício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se o cometimento de falta grave pode afastar 
o requisito subjetivo do bom comportamento, ainda que já sancionada administrativamente; 
(ii) estabelecer se o juízo deve limitar-se ao período de 12 meses previsto na alínea “b” do 
art. 83, III, do Código Penal ou considerar todo o histórico prisional; (iii) verificar se o uso da 
falta grave como fundamento para indeferir o benefício configura bis in idem; e (iv) examinar 
se a referência ao novo crime praticado durante a evasão viola o princípio da presunção de 
inocência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A concessão do livramento condicional exige o preenchimento cumulativo dos requisitos obje-
tivos e subjetivos previstos no art. 83 do Código Penal, incluindo o bom comportamento durante 
a execução da pena (alínea “a”) e a ausência de falta grave nos últimos 12 meses (alínea “b”), 
introduzidos pela Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime).

4. A ausência de falta grave nos últimos 12 meses não é suficiente, por si só, para caracterizar o 
bom comportamento, pois o requisito subjetivo deve ser analisado de forma ampla, consideran-
do todo o histórico prisional do apenado. Tal entendimento foi fixado pelo Superior Tribunal de 
Justiça no Tema 1.161 (REsp nº 1.970.217/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas), segundo o qual o requi-
sito da alínea “a” não se limita ao período de 12 meses da alínea “b”.

5. A prática de falta grave durante a execução penal demonstra ausência de autodisciplina e que-
bra de confiança, sendo legítimo fundamento para indeferir o livramento condicional, por revelar 
a inexistência de elementos que indiquem que o apenado não voltará a delinquir, nos termos do 
art. 83, parágrafo único, do Código Penal.

6. No caso concreto, o apenado evadiu-se do trabalho externo em 18/12/2023, foi recapturado 
apenas em 31/12/2023 e chegou a praticar novo delito no período de fuga. Tais fatos ensejaram 
regressão de regime e perda de dias remidos (PAD nº 288/2023) e maculam o requisito subjetivo 
do bom comportamento, justificando o indeferimento do benefício.

7. Não há bis in idem, pois as sanções decorrentes do procedimento disciplinar (regressão de 
regime e perda de remição) possuem natureza administrativa e não impedem que o mesmo fato 
seja valorado para fins de aferição de mérito em benefício diverso, de natureza jurídica distinta.

8. Não há violação à presunção de inocência, uma vez que o fundamento da decisão não é a con-
denação por novo crime, mas o fato objetivo da evasão, configurador de falta grave nos termos 
do art. 50, II, da Lei de Execução Penal.

9. A tese da antiguidade da falta não se aplica ao caso, pois a infração disciplinar é recente (de-
zembro de 2023), não podendo ser considerada “muito antiga” para os fins do Tema 1.161/STJ.

10. A jurisprudência do TJES é pacífica no sentido de que a prática de falta grave, ainda que não 
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interrompa o prazo aquisitivo (Súmula 441/STJ), afasta o requisito subjetivo do livramento condi-
cional, devendo o comportamento do apenado ser avaliado em todo o período de execução, sob 
pena de ofensa aos princípios da igualdade e da individualização da pena.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Recurso desprovido.

Teses de julgamento:

1. O requisito subjetivo do bom comportamento durante a execução da pena (art. 83, III, “a”, do 
CP) deve ser aferido com base em todo o histórico prisional do apenado, não se limitando aos 12 
meses anteriores ao pedido (Tema 1.161/STJ).

2. A prática de falta grave, ainda que já sancionada, é elemento legítimo para indeferir o livra-
mento condicional, pois reflete negativamente no mérito do apenado.

3. A valoração de falta grave para fins de indeferimento do livramento condicional não configura 
bis in idem, por tratar-se de análise de mérito e não de nova sanção.

4. A presunção de inocência não é violada quando a decisão se fundamenta em fato objetivo reco-
nhecido administrativamente, como a evasão, independentemente de condenação penal definitiva.

5. Faltas disciplinares recentes afastam o requisito subjetivo do bom comportamento, não se 
enquadrando na ressalva de “faltas muito antigas” prevista no Tema 1.161/STJ.

Data: 09/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5018909-35.2025.8.08.0000

Magistrado: MARCOS VALLS FEU ROSA

Classe: AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL

Assunto: Livramento Condicional

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO. PEDIDO 
DE AUTORIZAÇÃO DE VISITA ÍNTIMA. PRAZO REGULAMENTAR DE 12 MESES PARA NOVO 
CADASTRAMENTO. RESTRIÇÃO TEMPORÁRIA FUNDADA EM NORMA ADMINISTRATIVA. DIREITO DE 
VISITA NÃO ABSOLUTO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo em execução interposto contra decisão que indeferiu pedido de autorização para visita 
íntima de companheira, sob o fundamento de que não transcorreu o prazo de 12 meses para novo 
cadastramento, conforme previsto no art. 13, da Portaria SEJUS nº 1454-S/2024, sendo possível 
novo pedido apenas após o cumprimento do interstício temporal fixado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em definir se a negativa de autorização para visita íntima, fun-
dada em norma administrativa que estabelece prazo mínimo de 12 meses entre novos cadastros, 
constitui restrição ilegal ou desproporcional ao direito de visita assegurado pelo art. 41, X, da Lei 
de Execução Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O direito de visita previsto no art. 41, X, da Lei de Execução Penal, não é absoluto, podendo ser 
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restringido por ato motivado da Administração Penitenciária, nos termos do parágrafo único do 
mesmo dispositivo.

A regulamentação administrativa do direito de visitação insere-se na competência da 
Administração Penitenciária, que pode estabelecer critérios e prazos razoáveis com o objetivo de 
preservar a segurança, disciplina e organização do sistema prisional.

O interstício de 12 meses para novo cadastramento de companheira constitui medida legítima e 
proporcional, que busca coibir substituições sucessivas e eventuais fraudes, assegurando a finali-
dade do instituto da visita íntima — a preservação de vínculos afetivos estáveis.

A restrição imposta é temporária e não suprime o direito de convivência familiar, uma vez que 
permanecem autorizadas as visitas de caráter social.

A jurisprudência recente dos tribunais reconhece a validade de limitações administrativas ao 
direito de visita, desde que pautadas em critérios de razoabilidade e proporcionalidade (TJAP, 
AgExecCr nº 0003804-44.2025.8.03.0000; TJSC, AgExPen nº 8001006-32.2025.8.24.0018).

IV. DISPOSITIVO

Recurso desprovido.

Data: 18/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5015108-14.2025.8.08.0000

Magistrado: LUIZ GUILHERME RISSO

Classe: AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL

Assunto: Visita Íntima

HABEAS CORPUS

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
ARMADA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. INVIABILIDADE DE 
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO NA VIA ELEITA. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

Habeas corpus criminal impetrado em favor de Júlio Oliveira dos Santos contra ato do Juízo do 
Núcleo de Audiência de Custódia do TJES, visando à revogação da prisão preventiva decretada 
após flagrante por suposta prática dos crimes previstos no art. 33, caput, c/c art. 40, IV, da Lei nº 
11.343/06. A defesa alega ausência dos requisitos legais da custódia cautelar, condições pessoais 
favoráveis e destinação da droga para consumo próprio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva; (ii) definir se é possível a desclassificação da conduta para uso pessoal na via 
estreita do habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A desclassificação do delito para o tipo do art. 28 da Lei nº 11.343/06 exige dilação probatória 
incompatível com a cognição sumária do habeas corpus.
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A presença de indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, evidenciada pela apre-
ensão de drogas sintéticas, armas de fogo municiadas, celulares e dinheiro fracionado, justifica 
a prisão preventiva.

A custódia preventiva encontra fundamento idôneo na gravidade concreta da conduta, notadamen-
te pela atuação em grupo e emprego de armamento pesado, com risco real de reiteração delitiva.

A jurisprudência dos Tribunais Superiores admite a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública quando constatada periculosidade do agente e gravidade concreta do delito.

Medidas cautelares diversas da prisão se mostram inadequadas diante da dinâmica delitiva re-
velada nos autos.

Condições pessoais favoráveis não afastam a necessidade da segregação provisória quando pre-
sentes os requisitos legais da prisão preventiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Ordem denegada.

Tese de julgamento:

A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi e pelo uso de armas de fogo, 
justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública.

A via do habeas corpus não comporta análise de tese defensiva que exija revolvimento do con-
junto fático-probatório.

A existência de condições pessoais favoráveis não impede a prisão cautelar quando demonstra-
dos os requisitos do art. 312 do CPP.

Data: 05/Mar/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5000107-52.2026.8.08.0000

Magistrado: WILLIAN SILVA

Classe: HABEAS CORPUS

Assunto: Habeas Corpus – Cabimento

LIBERDADE PROVISÓRIA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA COM 
IMPOSIÇÃO DE FIANÇA. PACIENTE HIPOSSUFICIENTE. PRISÃO MANTIDA POR IMPOSSIBILIDADE DE 
PAGAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. DISPENSA DA FIANÇA. ART. 350 DO CPP. 
ORDEM CONCEDIDA.

I. CASO EM EXAME

Habeas corpus impetrado em favor de Lindomar Vieira, preso em flagrante e posteriormente 
beneficiado com liberdade provisória condicionada ao pagamento de fiança no valor de R$ 
3.000,00 (três mil reais), a qual não foi quitada por sua hipossuficiência financeira, resultando em 
sua manutenção no cárcere.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Saber se é legal a manutenção da prisão exclusivamente por descumprimento do pagamento 
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de fiança arbitrada, diante da hipossuficiência do paciente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A imposição de fiança a réu hipossuficiente viola o disposto no art. 350 do CPP, segundo o qual 
deve ser concedida liberdade provisória com outras obrigações quando o acusado não puder 
arcar com o valor arbitrado.

4. Decorridas 72 horas da fixação da fiança sem o seu pagamento, presume-se a hipossuficiência 
do custodiado, conforme diretriz da Recomendação Conjunta nº 01/2015 do TJES.

5. A permanência do paciente preso unicamente pela ausência de recursos para adimplir a fiança 
constitui constrangimento ilegal, como reconhecido pela jurisprudência consolidada do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Ordem conhecida e concedida para dispensar o pagamento da fiança e determinar a imediata 
expedição de alvará de soltura, salvo se por outro motivo estiver preso.

Tese de julgamento:

“A permanência de custodiado no cárcere unicamente por impossibilidade de pagar fiança arbi-
trada configura constrangimento ilegal, devendo ser aplicada a regra do art. 350 do CPP.”

“A hipossuficiência do preso, presumida pela ausência de pagamento da fiança no prazo de 72 
horas, autoriza a dispensa do valor fixado.”

Data: 20/Ago/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal	

Número: 5009753-23.2025.8.08.0000

Magistrado: WALACE PANDOLPHO KIFFER 

Classe: HABEAS CORPUS

Assunto: Fiança – Hipossuficiência

MEDIDA CAUTELAR DIVERSA PRISÃO

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO. ADVOGADO 
DENUNCIADO POR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. OPERAÇÃO TIES. PROIBIÇÃO DE FREQUENTAR 
ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO, DESPROPORCIONALIDADE E 
VIOLAÇÃO AO DIREITO AO TRABALHO. COMPLEXIDADE DA AÇÃO PENAL E CONTEMPORANEIDADE 
DA MEDIDA. ADEQUAÇÃO E NECESSIDADE DA RESTRIÇÃO. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em causa própria por Diego do Amaral Leal, 
contra ato do Juízo da 1ª Vara Criminal de Viana que, no âmbito da ação penal nº 0001736-
35.2022.8.08.0050, pela suposta prática do crime de organização criminosa, revogou a proibição 
do exercício da advocacia, mas manteve a medida cautelar de proibição de frequentar estabele-
cimentos prisionais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) definir se há constrangimento ilegal por excesso de prazo 
na tramitação da ação penal em razão de intercorrência técnica no sistema eletrônico; (ii) esta-
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belecer se a medida cautelar de proibição de frequentar presídios permanece contemporânea, 
necessária e proporcional diante do trancamento da ação penal por tráfico e do lapso temporal 
dos fatos; e (iii) determinar se a restrição de ingresso em estabelecimentos prisionais configura 
violação ilegal ao direito ao trabalho e ao livre exercício da advocacia.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Em relação ao suposto excesso de prazo decorrente de falha no sistema PJe deve ser afastado 
quando sanado o vício técnico e proferida decisão fundamentada pelo juízo de origem, de modo que 
não subsiste alegação de inércia ou desídia jurisdicional, mormente em ação penal complexa, com 
múltiplos réus e advogados, em consonância com a jurisprudência do STJ que afasta o constrangi-
mento ilegal quando a demora é justificada pela complexidade do feito (STJ, RHC n. 183.015/GO).

4. O exame do excesso de prazo não se limita à soma aritmética dos prazos legais, devendo 
observar a razoabilidade e a complexidade da causa, de forma que delongas explicadas por 
circunstâncias excepcionais ou pela natureza da investigação não ensejam, automaticamente, o 
afastamento de medidas cautelares.

5. No que se refere a alegada ausência de contemporaneidade da medida cautelar, esta se avalia 
pela persistência dos motivos que a justificam, e não apenas pela data dos fatos, sendo que, no caso, 
a proibição de frequentar presídios permanece necessária para evitar a reiteração delitiva, pois o nú-
cleo da conduta imputada ao paciente reside justamente no uso das visitas profissionais a estabele-
cimentos prisionais para servir de elo de comunicação da organização criminosa (art. 282, I, do CPP).

6. Quanto a alegada desproporcionalidade da medida, em razão do trancamento da ação penal 
relativa ao crime de tráfico de drogas, por ausência de materialidade, destaca-se que referido 
trancamento não elimina a periculosidade atribuída ao paciente nem afasta a necessidade da 
cautelar em relação ao crime de organização criminosa, cuja persecução segue amparada pela 
Lei nº 12.850/13, centrada na estrutura e no fluxo de informações da facção.

7. A medida de proibição de ingresso em estabelecimentos prisionais é adequada e idônea para 
impedir a reiteração da conduta imputada, pois incide exatamente sobre o ambiente em que, em 
tese, se desenvolvia o modus operandi delituoso, enquadrando-se na possibilidade de suspensão 
ou restrição do exercício de função ou atividade profissional utilizada para a prática de crimes 
(art. 319, VI, do CPP; STJ, HC n. 673.109/RS).

8. A cautelar imposta mostra-se proporcional na medida em que é menos gravosa do que a sus-
pensão total do exercício da advocacia, já revogada, e muito menos restritiva do que a prisão pre-
ventiva, preservando, em larga medida, a atuação profissional do paciente em fóruns, delegacias 
e demais atos externos ao ambiente carcerário.

9. Com relação ao alegado impedimento do exercício profissional, ressalta-se que a restrição de 
acesso a presídios não impede o exercício da advocacia em geral, limitando apenas o ingresso 
em local diretamente relacionado às condutas imputadas, de modo que não há violação ilegítima 
ao direito ao trabalho, o qual não se reveste de caráter absoluto diante da necessidade de prote-
ção da ordem pública e de desarticulação de organização criminosa.

IV. DISPOSITIVO

10. Ordem denegada.

Data: 18/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5019374-44.2025.8.08.0000
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Magistrado: UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO

Classe: HABEAS CORPUS

Assunto: Medida Cautelar Diversa da Prisão

NULIDADES

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. NULIDADE DE AUDIÊNCIA. AUSÊNCIA JUSTIFICADA 
DO ADVOGADO CONSTITUÍDO. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR AD HOC. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA. 
NULIDADE RECONHECIDA. DIREITO AO SILÊNCIO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.

I. CASO EM EXAME

Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso preventivamente, com alegação de nuli-
dades ocorridas na audiência de instrução realizada em 13/10/2025, suposta violação ao direito 
ao silêncio, ilegalidade da prisão preventiva e excesso de prazo para conclusão da instrução 
criminal. Liminar parcialmente deferida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há quatro questões em discussão:

(i) se a audiência de instrução realizada com defensor ad hoc, apesar da prévia comunicação da 
impossibilidade de comparecimento do advogado constituído, é nula;

(ii) se houve violação ao direito ao silêncio parcial do paciente;

(iii) se estão presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva;

(iv) se há excesso de prazo na tramitação da ação penal originária.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A audiência realizada com defensor ad hoc, mesmo após comunicação prévia e acompanhada 
de justificativa médica, configura cerceamento de defesa e impõe a nulidade do ato, com neces-
sidade de repetição.

4. A alegada violação ao direito ao silêncio não gera nulidade, diante da ausência de prejuízo e 
da prévia advertência judicial ao paciente quanto às garantias legais.

5. A prisão preventiva apresenta fundamentação concreta, baseada na necessidade de assegurar 
a aplicação da lei penal, na longa permanência do paciente em local incerto e no histórico deli-
tivo, inexistindo constrangimento ilegal.

6. O alegado excesso de prazo não se configura, pois a longa suspensão processual decorreu de 
circunstâncias atribuíveis ao próprio paciente, inexistindo desídia estatal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Ordem conhecida e parcialmente concedida apenas para declarar a nulidade da audiência 
realizada em 13/10/2025, devendo o ato ser repetido com a observância da defesa constituída. 
Demais pedidos rejeitados.

Tese de julgamento:

A realização de audiência de instrução com defensor ad hoc, quando a defesa técnica previamen-
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te comunica impedimento justificado, acarreta nulidade absoluta por cerceamento de defesa.

Não há nulidade por violação ao direito ao silêncio quando demonstrada a ausência de prejuízo 
efetivo.

A prisão preventiva se justifica quando fundamentada na necessidade de aplicação da lei penal 
e no histórico delitivo do agente.

O excesso de prazo não se verifica quando a demora decorre da conduta do próprio acusado.

Data: 18/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal	

Número: 5020176-42.2025.8.08.0000

Magistrado: WALACE PANDOLPHO KIFFER 

Classe: HABEAS CORPUS

Assunto: Fiança – Hipossuficiência

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES. NULIDADE DE AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. ERRO NO ROL DE TESTEMUNHAS DA ACUSAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DE 
TESTEMUNHAS PELO JUÍZO. PRINCÍPIOS DO SISTEMA ACUSATÓRIO, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE PREJUÍZO. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.

I. CASO EM EXAME

Embargos infringentes interpostos por MARCELO HENRIQUE COSTA LEITE e FELIPE BRUNELLI 
COSTA VALLE contra acórdão da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo, que, por maioria, rejeitou a preliminar de nulidade da audiência de instrução e julgamento 
e manteve a condenação dos embargantes pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 
nº 11.343/06. Alegam nulidade processual em razão da substituição, pelo juízo, das testemunhas 
originalmente indicadas na denúncia, sem manifestação do Ministério Público, o que, segundo a 
defesa, afrontaria o sistema acusatório e os princípios da imparcialidade do juiz, do contraditório 
e da ampla defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:

(i) definir se a substituição de testemunhas arroladas na denúncia pelo juízo, sem prévia manifes-
tação do Ministério Público, configura violação ao sistema acusatório, ao contraditório e à ampla 
defesa, ensejando nulidade processual;

(ii) estabelecer se a ausência de prejuízo concreto à defesa, em razão da substituição, é suficiente 
para afastar a nulidade arguida.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça admite a correção de erros materiais 
na indicação de testemunhas da denúncia, ainda que extemporaneamente, desde que a defesa não 
sofra prejuízo concreto, em observância ao princípio do pas de nullité sans grief (art. 563 do CPP).

A substituição de testemunhas pelo juízo, quando devidamente fundamentada e sem prejuízo ao 
contraditório e à ampla defesa, é admitida como compatível com o princípio da busca da verdade 
real, sendo essas ouvidas na condição de “testemunhas do juízo”, nos termos do art. 209 do CPP.
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No caso concreto, constatou-se que o erro no rol de testemunhas da denúncia era evidente, tendo 
sido substituídas testemunhas militares inicialmente indicadas por Guardas Municipais direta-
mente envolvidos na abordagem e prisão dos acusados. Tal correção visou à busca da verdade 
real e não gerou prejuízo concreto à defesa, que teve ciência dos depoimentos e plena oportu-
nidade de inquiri-las em juízo.

A declaração de nulidade processual sem demonstração de prejuízo concreto configuraria forma-
lismo excessivo e contrariaria os princípios da celeridade e da eficiência processuais.

A renovação dos atos processuais, como proposto no voto vencido, seria medida inócua e despro-
porcional, considerando que as mesmas testemunhas seriam ouvidas novamente sem qualquer 
modificação substancial nos fatos ou nas provas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Embargos infringentes rejeitados.

Tese de julgamento:

A substituição de testemunhas arroladas na denúncia pelo juízo, em caso de erro evidente no rol 
de testemunhas, não configura nulidade processual desde que respeitados o contraditório e a 
ampla defesa, e inexistente prejuízo concreto à defesa.

A correção de erro material no rol de testemunhas pelo juízo é compatível com o princípio da 
busca da verdade real, em observância ao art. 209 do CPP.

Nulidades processuais somente podem ser reconhecidas quando demonstrado prejuízo concreto 
à parte interessada, nos termos do art. 563 do CPP.

Data: 12/Fev/2025

Órgão Julgador: Reunidas - 1º Grupo Criminal

Número: 5016519-29.2024.8.08.0000

Magistrado: HELIMAR PINTO

Classe: EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE

Assunto: Substituição de testemunhas pelo juízo

PRESCRIÇÃO

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO MINISTERIAL. MARCO 
INICIAL PARA CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TEMA 788 DO STF. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS. TRÂNSITO PARA A ACUSAÇÃO ANTERIOR A 12/11/2020. PRESCRIÇÃO 
VERIFICADA. PRECEDENTE. RECURSO DESPROVIDO.

1. DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA: O tema da prescrição da pretensão executória 
foi apreciado pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral (Tema 788), restando 
fixada a tese de que a prescrição da execução da pena concretamente aplicada começa a correr 
do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para ambas as partes, momento em 
que nasce para o Estado a pretensão executória.

2. DA MODULAÇÃO DE EFEITOS: A tese fixada no tema 788 do STF teve seus efeitos modulados, 
pacificando-se o entendimento de que sua aplicabilidade ficará restrita aos casos (i) nos quais a 
pena não tenha sido declarada extinta pela prescrição em qualquer tempo e grau de jurisdição; 
e (ii) cujo trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido após 12/11/20 (data do julgamento 
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das ADC nº 43, 44 e 53). PRECEDENTE DO STF.

3. Tratando-se de ação com trânsito em julgado anterior a 12/11/2020, marco temporal fixado na 
tese de repercussão geral, se impõe concluir que o prazo prescricional para execução da pena 
aplicada começou a fluir a partir do dia em que transitou a sentença para a acusação, como con-
signou a sentença recorrida.

4. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Data: 05/Fev/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 0023087-71.2006.8.08.0035

Magistrado: UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO

Classe: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

Assunto: Prescrição da Pretensão Executória

PRISÃO EM FLAGRANTE

APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 33, “CAPUT” DA LEI 11.343/2006. NULIDADE. PRISÃO EM FLAGRANTE POR 
GUARDAS CIVIS MUNICIPAIS. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. FRAÇÃO MÁXIMA DO ART. 33, 
§4º DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Em que pese a atuação da Guarda Civil Municipal seja restrita à proteção de bens e serviços 
municipais, nos termos do que preconiza o art. 144, §8º da Constituição Federal, não há qualquer 
nulidade na sua atuação em situações de flagrante delito. 2. O magistrado de primeira instância 
ao fixar a pena-base do acusado, o fez em estrita observância ao disposto no art. 59 e 68 do CP. 
3. Recurso Improvido. 

Data: 21/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0015703-03.2019.8.08.0035

Magistrado: Pedro Valls Feu Rosa

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Prisão em Flagrante

PRISÃO PREVENTIVA

PROCESSO PENAL HABEAS CORPUS AMEAÇA E LESÃO CORPORAL. LEI MARIA DA PENHA. PRINCÍPIO 
DA CONFIANÇA NOS JUÍZES PRÓXIMOS DAS PROVAS E PESSOAS. REQUISITOS AUTORIZADORES 
DA PRISÃO PREVENTIVA COMPROVADOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS NÃO AFASTAM 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR QUANDO PREENCHIDOS OS SEUS REQUISITOS AUTORIZADORES. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Em matéria de decretação e/ou manutenção de custódia provisória, vige o Princípio da 
Confiança nos Juízes Próximos das Provas e Pessoas, eis que o Juízo a quo é o mais indicado para 
aferir a imprescindibilidade (ou não) da segregação cautelar, valendo-se, notadamente, do direto 
contato com os fatos da causa.
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2. O Magistrado a quo não deixou de explicitar as circunstâncias que permeiam os fatos, o réu e 
os motivos pelos quais entende ser necessária e adequada a prisão cautelar.

3. A existência de condições pessoais favoráveis não é, por si só, garantidora da liberdade provi-
sória do réu quando preenchidos os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

4. Ordem de Habeas Corpus denegada.

Data: 15/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal	

Número: 5008366-07.2024.8.08.0000

Magistrado: WALACE PANDOLPHO KIFFER 

Classe: HABEAS CORPUS

Assunto: Princípio da Confiança nos Juízes Próximos das Provas e Pessoas

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL PELA LIBERDADE PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA COM BASE NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de Rodrigo Arariba da Silva, apontando 
como autoridade coatora o Juízo da 1ª Vara Criminal de Cachoeiro de Itapemirim/ES, sob alegação 
de constrangimento ilegal em razão de prisão preventiva decretada. A defesa sustenta ausência 
de fundamentação concreta da decisão, primariedade, bons antecedentes, residência fixa e mani-
festação ministerial favorável à liberdade provisória com medidas cautelares diversas. Pugna pela 
revogação da prisão ou, subsidiariamente, pela aplicação das medidas do art. 319 do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão:

(i) definir se a decretação da prisão preventiva, diante da manifestação ministerial pela liberdade 
provisória, configura atuação de ofício e, portanto, ilegal;

(ii) estabelecer se a decisão judicial que manteve a prisão preventiva do paciente carece de 
fundamentação idônea capaz de demonstrar o periculum libertatis exigido pelos arts. 312 e 
315 do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A prisão preventiva, medida de natureza excepcional, deve atender aos requisitos legais dos 
arts. 312 e 313 do CPP e ser devidamente fundamentada quanto à presença do periculum liber-
tatis e do fumus comissi delicti.

4. A redação conferida pela Lei nº 13.964/2019 ao art. 311 do CPP veda a decretação da prisão 
preventiva de ofício, exigindo prévia provocação do Ministério Público, do querelante ou da au-
toridade policial.

5. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento, por meio da Súmula 676, de que não 
é mais possível a decretação ou conversão da prisão em flagrante em preventiva de ofício.

6. Todavia, a manifestação ministerial na audiência de custódia, ainda que pela aplicação de me-
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didas cautelares diversas, autoriza o magistrado, no exercício de sua discricionariedade técnica, 
a decretar a prisão preventiva, não configurando atuação ex officio, conforme precedente do STJ 
(AgRg no HC n. 891.141/MG, rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 27/11/2024, DJe 2/12/2024).

7. No caso concreto, a decisão impugnada demonstrou fundamentação idônea, ressaltando a 
gravidade concreta da conduta, a quantidade de entorpecentes apreendidos e o envolvimento de 
menores, o que justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública.

8. A análise do grau de participação do paciente na traficância demanda dilação probatória, inca-
bível na via estreita do habeas corpus.

9. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não impedem a decre-
tação da prisão preventiva quando presentes os requisitos legais, conforme reiterada jurispru-
dência do STJ (AgRg no HC n. 953.862/PR, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 
18/12/2024, DJe 23/12/2024).

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Ordem denegada.

Tese de julgamento:

1. A manifestação ministerial pela aplicação de medidas cautelares diversas não impede o ma-
gistrado de decretar a prisão preventiva, desde que presente requerimento e fundamentação 
concreta.

2. A decisão que demonstra a gravidade concreta do delito e o risco à ordem pública atende ao 
dever de motivação e legitima a prisão preventiva.

3. Condições subjetivas favoráveis do réu não afastam a necessidade de custódia cautelar quando 
configurados os requisitos dos arts. 312 e 313 do CPP.

Data: 12/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5016363-07.2025.8.08.0000

Magistrado: FERNANDO ZARDINI ANTONIO

Classe: HABEAS CORPUS

Assunto: Decretação de ofício

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR 
PRISÃO DOMICILIAR. DOENÇA GRAVE. LEUCEMIA MIELOIDE CRÔNICA. AUSÊNCIA DE PROVA DE 
IMPOSSIBILIDADE DE TRATAMENTO NO SISTEMA PRISIONAL. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1.    Habeas Corpus impetrado em favor de paciente preso preventivamente pela suposta prática 
dos crimes previstos nos arts. 33 e 35, da Lei nº 11.343/2006, e art. 16, da Lei nº 10.826/2003, 
com pedido de substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, sob o argumento de que 
o paciente é portador de leucemia mieloide crônica e necessita de tratamento médico contínuo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.    A questão em discussão consiste em verificar se a condição de saúde do paciente justifica a 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, diante da ausência de comprovação de 
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impossibilidade de tratamento no sistema prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.    A Lei de Execução Penal, em seu art. 117, inciso II, prevê a possibilidade de concessão de 
prisão domiciliar a condenados em regime aberto acometidos por doença grave, sendo que, 
excepcionalmente, o Superior Tribunal de Justiça admite a extensão do benefício a presos em 
regime diverso, desde que comprovada a impossibilidade de assistência médica adequada no 
presídio.

4.    No caso concreto, embora seja reconhecido que o paciente é portador de leucemia mieloide 
crônica, conforme laudo médico, o tratamento se encontra em controle satisfatório, com boa 
resposta clínica e hematológica ao uso contínuo de Imatinibe.

5.    Não há nos autos elementos que demonstrem a impossibilidade de tratamento médico no 
ambiente prisional ou pelo Sistema Único de Saúde, sendo insuficiente, para fins de concessão 
do benefício, apenas a existência da moléstia grave.

6.    A ausência de comprovação de inadequação do tratamento prestado no sistema prisional 
impede o reconhecimento de constrangimento ilegal apto a justificar a substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7.    Ordem denegada.

Tese de julgamento:

1.    A concessão de prisão domiciliar a presos preventivos acometidos de doença grave depende 
de comprovação inequívoca da impossibilidade de tratamento adequado no sistema prisional ou 
pelo Sistema Único de Saúde.

Data: 11/Dez/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5014837-39.2024.8.08.0000

Magistrado: HELIMAR PINTO

Classe: HABEAS CORPUS

Assunto: Substituição por Prisão Domiciliar

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. PRISÃO PAUTADA NO SUPOSTA NECESSIDADE DE ASSEGURAR 
A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MONTANTE DE PENA APLICADA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DA IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA.

1. Vigora em nosso Estado Democrático de Direito o princípio de que “ninguém será considerado 
culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória” (art. 5º, inciso LVII da CF). 
Nesse contexto, a regra é a liberdade, e a sua segregação, durante a fase investigatória, instrutó-
ria e recursal, a exceção.

2. Em se tratando de discussão acerca de prisão antes do trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória, enquanto pendente de trânsito em julgado o julgamento do Tema nº 1068, em que 
o Supremo Tribunal Federal discute se a soberania dos vereditos autoriza a imediata execução da 
pena imposta pelo Tribunal do Júri, será preciso atentar não só para o montante de reprimenda 
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aplicado, mas também para os requisitos do art. 312 do CPP.

3. O decreto não descreve um contexto indicativo de efetiva periculosidade, tampouco as cir-
cunstâncias, do caso concreto, evidenciam a necessidade de se manter o paciente em prisão 
preventiva antes do trânsito em julgado da sentença.

4. A imposição de medidas cautelares é providência suficiente para garantir a ordem pública e a 
instrução criminal. Precedentes do STJ.

5. ORDEM CONCEDIDA, para revogar a prisão do paciente, mediante a aplicação de cautelares 
diversas.

Data: 17/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5009806-38.2024.8.08.0000

Magistrado: UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO

Classe: HABEAS CORPUS

Assunto: Imposição de Medida Cautelar

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
DA DECISÃO ORAL EM AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ORDEM DENEGADA.

 I. CASO EM EXAME

1. Habeas Corpus impetrado contra ato coator do Juízo da Vara Única da Comarca de Jaguaré, que 
manteve a prisão preventiva do paciente em decorrência da prática de roubo majorado (art. 157, 
§ 2º, I, II e IV, na forma do art. 69, CP). O impetrante sustenta, entre outros pontos, a nulidade da 
decisão por ausência de fundamentação escrita na audiência de custódia, falta de contempora-
neidade da prisão preventiva, condições pessoais favoráveis do paciente e a possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de fundamentação escrita na audi-
ência de custódia, em que a prisão preventiva foi decretada oralmente, configura nulidade; (ii) 
estabelecer se as condições pessoais do paciente e a alegada ausência de contemporaneidade 
da prisão preventiva justificam a revogação da medida ou a substituição por medidas cautelares 
diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A ausência de fundamentação escrita na audiência de custódia não configura nulidade quan-
do a decisão é proferida oralmente e gravada, e o paciente está acompanhado de defensor. 
Precedentes do STJ.

4. A prisão preventiva é cabível nos termos do art. 313, I, do CPP, considerando que o crime impu-
tado ao paciente possui pena máxima superior a quatro anos de reclusão.

5. A contemporaneidade da prisão preventiva é justificada pelo fato de que os motivos enseja-
dores da medida permanecem inalterados, sendo irrelevante o lapso temporal entre o crime e a 
prisão. Precedentes do STF.

6. Condições pessoais favoráveis, como residência fixa e trabalho lícito, não afastam, por si só, a 
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necessidade da prisão preventiva quando presentes os requisitos legais, especialmente a gravi-
dade do crime e o risco de reiteração delitiva.

7. A gravidade concreta do delito e a demonstração da periculosidade do paciente justificam a 
manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem pública, não sendo suficientes as 
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

8. O alegado problema de saúde do paciente não se mostra suficiente para revogar a prisão 
preventiva, uma vez que não foi comprovado que ele não está recebendo tratamento médico 
adequado na prisão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Ordem denegada.

Teses de julgamento:

1. A ausência de fundamentação escrita em decisão proferida oralmente em audiência de custó-
dia, devidamente gravada e com a presença de defensor, não configura nulidade.

2. A prisão preventiva é justificada quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP, sendo in-
suficientes as condições pessoais favoráveis do paciente para afastá-la.

Data: 09/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5014805-34.2024.8.08.0000

Magistrado: MARCOS VALLS FEU ROSA

Classe: HABEAS CORPUS

Assunto: Requisitos

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CONVERSÃO DE PRISÃO 
EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado contra ato do Juízo de Direito da Vara Criminal 
de Afonso Cláudio/ES, que converteu a prisão em flagrante do paciente em prisão preventiva nos 
autos do processo nº 0000012-41.2025.8.08.0001. A impetrante sustenta a inexistência dos re-
quisitos autorizadores da prisão preventiva, a necessidade de descumprimento prévio de medida 
protetiva e a ausência de fundamentação adequada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há uma questão em discussão: verificar se a decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva está devidamente fundamentada, nos termos do art. 315 do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão que decretou a prisão preventiva está devidamente fundamentada, com base na 
necessidade de garantir a ordem pública, a aplicação da lei penal e a conveniência da instrução 
criminal, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

4. O requisito objetivo para a decretação da prisão preventiva está preenchido, pois o paciente é 
acusado dos crimes de lesão corporal no âmbito da violência doméstica (art. 129, § 13, do Código 
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Penal) e injúria (art. 140 do Código Penal), sendo a pena máxima do primeiro delito superior a 
quatro anos, conforme exige o art. 313, I, do Código de Processo Penal.

5. A tese de que a prisão preventiva somente poderia ser decretada mediante o descumprimen-
to prévio de medida protetiva não se aplica ao caso, pois o inciso III do art. 313 do Código de 
Processo Penal é hipótese adicional para a decretação da medida, e não requisito obrigatório.

6. A periculosidade concreta do agente, evidenciada pelo histórico de violência doméstica e 
pela gravidade dos fatos narrados, justifica a imposição da prisão preventiva, sendo insuficientes 
outras medidas cautelares, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.

7. As condições pessoais favoráveis do paciente, como eventual primariedade, não são suficientes 
para afastar a prisão preventiva quando a necessidade da medida está devidamente fundamentada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Ordem denegada.

Tese de julgamento: 1. A conversão da prisão em flagrante em preventiva é válida quando devida-
mente fundamentada na garantia da ordem pública, na aplicação da lei penal e na conveniência 
da instrução criminal, conforme o art. 312 do Código de Processo Penal; 2. Condições pessoais 
favoráveis do paciente não impedem a decretação da prisão preventiva quando há fundamenta-
ção idônea e risco concreto à ordem pública.

Data: 10/Mar/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5001192-10.2025.8.08.0000

Magistrado: MARCOS VALLS FEU ROSA

Classe: HABEAS CORPUS

Assunto: Requisitos

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO E TENTATIVA 
DE HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

Habeas corpus impetrado contra suposto constrangimento ilegal na decretação da prisão pre-
ventiva do paciente pela 4ª Vara Criminal de Cariacica, em razão da suposta prática dos crimes 
previstos no art. 121, § 2º, I e IV, e art. 121, § 2º, I e IV, c/c art. 14, II, em concurso material, do 
Código Penal. O impetrante sustenta constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação 
da culpa e ausência dos requisitos do art. 312, do CPP, pugnando pela revogação da prisão pre-
ventiva ou pela substituição por medidas cautelares do art. 319, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se há constrangimento ilegal decorrente da manu-
tenção da prisão preventiva do paciente; (ii) analisar se ocorreu excesso de prazo na formação da 
culpa capaz de justificar a concessão da ordem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A alegação de ausência de autoria e materialidade não pode ser analisada em sede de habeas 
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corpus, diante da necessidade de incursão probatória, incompatível com a via estreita do writ, 
conforme entendimento consolidado do STF e STJ.

A prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente fundamentada nos requisitos do arti-
go 312, do Código de Processo Penal, com base na gravidade concreta das condutas atribuídas, 
consistentes em ataque armado em via pública, com disparos de arma de fogo para obtenção de 
domínio territorial do tráfico de drogas.

A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi do crime justifica a necessi-
dade da prisão preventiva para garantir a ordem pública.

As condições pessoais favoráveis do paciente, como primariedade e residência fixa, não afas-
tam a necessidade da prisão preventiva, uma vez que os elementos concretos evidenciam a 
periculosidade e a inadequação das medidas cautelares previstas no artigo 319, do Código de 
Processo Penal.

A prisão preventiva é compatível com o princípio da presunção de inocência, desde que funda-
mentada em elementos concretos e não se confunda com antecipação de pena (STJ, AgRg-HC 
832.188/SP, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJE 02/10/2023).

Os prazos processuais penais não se submetem a cálculo aritmético, devendo ser analisados sob 
a ótica da razoabilidade, em consonância com as peculiaridades do caso concreto e o princípio 
da duração razoável do processo.

A caracterização de excesso de prazo exige demonstração de inércia ou desídia do juízo proces-
sante, o que não se verifica na hipótese, pois o feito tramita regularmente, observando-se o rito 
bifásico próprio dos crimes dolosos contra a vida.

Não há constrangimento ilegal por excesso de prazo, tendo em vista que o trâmite processu-
al tem ocorrido de forma razoável, considerando-se a complexidade do feito, que envolve a 
apuração de crimes de homicídios consumado e tentado supostamente praticado por 02 (dois) 
indivíduos, aliado a natureza do rito bifásico do Tribunal do Júri e os pedidos formulados pelas 
defesas dos réus.

A jurisprudência do STJ reconhece que a duração do processo deve considerar a natureza do cri-
me e a pena cominada, sendo admissível certa flexibilidade (STJ, AgRg-HC 823.916/PE, Rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz, DJE 18/04/2024).

IV. DISPOSITIVO

Ordem denegada.

Data: 18/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5017149-51.2025.8.08.0000 

Magistrado:  LUIZ GUILHERME RISSO

Classe: HABEAS CORPUS 

Assunto: Requisitos

PROVAS

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS – NULIDADE – PESCARIA PROBATÓRIA – BUSCA 
E APREENSÃO DURANTE CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO – INEXISTÊNCIA - 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA OS DELITOS DOS ARTS. 28 OU 33, §3º DA LEI Nº 11.343⁄03 – INVIABILIDADE 
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– CONDENAÇÃO MANTIDA – REDIMENSIONAMENTO PENA-BASE - RECONHECIMENTO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ARTIGO 33, §4º, DA LEI 11.343/06 – SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS - IMPOSSIBILIDADE – RECURSO 
IMPROVIDO. 

1. Diferente do que alega a defesa, no momento do cumprimento do mandado de prisão não 
houve pescaria probatória, haja vista que a busca e apreensão somente foi realizada porque o réu 
informou a existência de arma e drogas dentro do quarto em que se encontrava.

2 – Diante das provas coligidas aos autos, resta claro que o apelante praticou o crime de tráfico 
de drogas, ao qual foi condenado, não sendo possível acolher o pleito desclassificatório. 

3 – O apelante é possuidor de diversas condenações, o que demonstra seu envolvimento em 
atividades criminosas, o que impede o reconhecimento da minorante prevista no §4º, do artigo 
33, da Lei 11.343/06. 

4 – A pena-base foi exasperada mediante fundamentação idônea pautada nas circunstâncias do 
caso concreto, evidenciada pela natureza e quantidade de drogas apreendidas, bem como pela 
existência de arma de fogo municiada, no local dos fatos. 

5 – Diante do não preenchimento dos requisitos legais, impossível a substituição da pena priva-
tiva de liberdade por restritivas de direitos. 

6 - Recurso improvido.

Data: 01/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0003887-34.2022.8.08.0030

Magistrado: Pedro Valls Feu Rosa

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Busca e Apreensão – Pescaria Probatória

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO (ART. 157, §2º, II, DO CÓDIGO PENAL). PRELIMINAR DE 
NÃO CONHECIMENTO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PLEITOS JÁ ACOLHIDOS EM 
SENTENÇA. MÉRITO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA 
POR OUTROS ELEMENTOS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO REJEITADO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE 
FIXADA PROPORCIONALMENTE. CAUSA DE AUMENTO. CONCURSO DE PESSOAS. REGIME INICIAL 
FECHADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DATIVOS FIXADOS. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I – CASO EM EXAME:

Cuida-se de apelação criminal interposta por Leonardo Amaral de Oliveira contra sentença pro-
ferida pelo Juízo da 4ª Vara Criminal de Colatina/ES, que o condenou pela prática do crime de 
roubo majorado (art. 157, §2º, II, CP), à pena de 7 anos e 4 meses de reclusão em regime inicial 
fechado, além de 204 dias-multa.

II – QUESTÃO EM DISCUSSÃO:

A apelação discutiu: (i) nulidade no reconhecimento pessoal por descumprimento do art. 226 do 
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CPP; (ii) pedido de absolvição com base no art. 386, incisos II, IV, V e VII do CPP; (iii) revisão da 
dosimetria da pena; (iv) concessão de regime prisional mais brando; (v) isenção ou redução da 
pena de multa; (vi) direito de recorrer em liberdade; e (vii) fixação de honorários advocatícios.

III – RAZÕES DE DECIDIR:

Preliminar de ausência de interesse recursal: não conhecido o recurso quanto aos pleitos já aco-
lhidos na sentença (nulidade do reconhecimento fotográfico, aplicação da confissão espontânea 
e direito de recorrer em liberdade).

Mérito:

a) Absolvição: rejeitada. Provas robustas da autoria e materialidade, especialmente o testemunho 
firme da vítima corroborado por elementos materiais.

b) Dosimetria: mantida. Pena-base fixada com base na culpabilidade elevada e nas consequên-
cias do crime. Causa de aumento reconhecida (concurso de pessoas). Pena definitiva proporcional.

c) Regime inicial e multa: regime fechado justificado pela reincidência. Pena de multa fixada 
proporcionalmente à pena privativa e à capacidade econômica do réu.

d) Honorários dativos: fixados em R$ 650,00, nos termos do art. 85, §11 do CPC.

IV – DISPOSITIVO E TESE:

Conhece-se parcialmente da apelação interposta por Leonardo Amaral de Oliveira e, na parte 
conhecida, dá-se-lhe parcial provimento, tão somente para fixar os honorários advocatícios da-
tivos em segundo grau, mantendo-se a sentença condenatória em todos os seus demais termos.

Tese fixada:

É incabível recurso quanto a pontos da sentença que já atenderam integralmente aos pleitos 
da parte recorrente, por ausência de interesse recursal (CPP, art. 577, parágrafo único). A palavra 
da vítima, corroborada por provas materiais, é suficiente para sustentar a condenação por roubo 
majorado, ainda que haja irregularidades no reconhecimento policial, desde que haja provas 
independentes e colhidas sob o crivo do contraditório. A dosimetria da pena deve observar pro-
porcionalidade, podendo ser compensadas atenuantes e agravantes, e a pena de multa deve 
respeitar os critérios do art. 60 do Código Penal.

Data: 01/Out/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 0000745-41.2020.8.08.0014

Magistrado: WILLIAN SILVA

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Reconhecimento Pessoal

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRONÚNCIA. PEDIDO DE DESPRONÚNCIA. ILICITUDE DA PROVA DIGITAL. 
EXCESSO DE LINGUAGEM. DESCLASSIFICAÇÃO. DECOTE DAS QUALIFICADORAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso em sentido estrito interposto contra decisão proferida pelo Juízo da Vara Única da 
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Comarca de Ecoporanga/ES, que o pronunciou pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 
121, §2º, incisos I e IV, e 211, na forma do art. 69, todos do Código Penal. Segundo a denúncia, o 
recorrente teria, mediante promessa de recompensa, executado homicídio qualificado contra um 
adolescente, a mando de outro denunciado, motivado pelo relacionamento da vítima com a filha 
deste. O recorrente pleiteia sua absolvição sumária por coação moral irresistível ou, subsidiaria-
mente, a desclassificação do crime, a impronúncia, o reconhecimento da nulidade da prova digital 
por violação à cadeia de custódia, o decote das qualificadoras e a revogação da prisão preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar se houve quebra da cadeia de custódia das provas 
digitais e nulidade pela ausência de código “hash”; (ii) analisar se houve excesso de linguagem 
na decisão de pronúncia; (iii) avaliar a possibilidade de despronúncia por ausência de indícios 
suficientes de autoria; e (iv) determinar a viabilidade do decote das qualificadoras reconhecidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A extração de dados do aparelho celular foi realizada com autorização judicial fundamentada, 
observando-se as garantias do art. 5º, XII, da CF/1988, e não se demonstrou qualquer indício de 
adulteração ou má-fé na produção da prova. A ausência de código “hash” não invalida a prova, 
pois esta foi extraída por método repetível a partir de dados fornecidos por operadoras de tele-
fonia, conforme entendimento pacificado no TJES.

4. Não há excesso de linguagem na decisão de pronúncia. O juízo limitou-se à análise dos indí-
cios de autoria e materialidade, sem proferir juízo de certeza, nos termos do art. 413, §1º, do CPP. 
Trechos apontados pela defesa foram retirados de seu contexto e não revelam comprometimento 
da imparcialidade do julgador.

5. A materialidade do crime está comprovada por laudos periciais, e os indícios de autoria 
são robustos, baseados em elementos como localização de aparelhos celulares, imagens de 
câmeras, depoimentos de testemunhas e indícios da participação do recorrente na emboscada 
e ocultação do corpo. Assim, estão presentes os requisitos do art. 413 do CPP, sendo incabível 
a despronúncia.

6. As qualificadoras de promessa de recompensa e emboscada não são manifestamente improce-
dentes, devendo ser submetidas à apreciação do Tribunal do Júri. Há indícios razoáveis de que o 
crime foi cometido mediante engodo e com a promessa de vantagem econômica, o que justifica 
a manutenção das qualificadoras.

7. A manutenção da prisão preventiva se justifica diante da gravidade concreta dos delitos impu-
tados, do risco de reiteração delitiva e da necessidade de garantir a ordem pública e a aplicação 
da lei penal, não havendo elementos novos que justifiquem a revogação da custódia cautelar.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. A ausência de código “hash” não invalida a prova digital obtida mediante autorização judicial, 
desde que os dados sejam extraídos por método repetível e documentado.

2. Não configura excesso de linguagem a decisão de pronúncia que contextualiza os indícios de 
autoria sem emitir juízo de certeza.

3. A existência de indícios consistentes de autoria e prova da materialidade justifica a manuten-
ção da pronúncia.
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4. As qualificadoras somente podem ser afastadas na pronúncia quando manifestamente impro-
cedentes, o que não se verifica no caso.

Data: 12/Ago/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5002673-08.2025.8.08.0000

Magistrado: RACHEL DURÃO CORREIA LIMA

Classe: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

Assunto: Ausência de código “hash”

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO DOLOSA. PRELIMINAR 
DE NULIDADE. ILICITUDE DA ABORDAGEM E DAS PROVAS PRODUZIDAS POR GUARDAS MUNICIPAIS. 
ATUAÇÃO LEGÍTIMA EM SITUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. REJEIÇÃO. MÉRITO. POSSE DE VEÍCULO 
ADULTERADO E ROUBADO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL. 
DOLO COMPROVADO. CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação criminal interposta em face de sentença que condenou o recorrente, pelo crime 
descrito no art. 180, caput, do Código Penal, à pena de 1 (um) ano de reclusão, em regime inicial 
aberto, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, substituída por uma pena restritiva de direitos. A 
defesa alega, preliminarmente, nulidade das provas obtidas, por entender que a abordagem rea-
lizada por guardas municipais seria ilegal, extrapolando suas atribuições constitucionais. No mé-
rito, sustenta ausência de dolo, afirmando que o apelante teria adquirido a motocicleta de boa-fé.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a abordagem realizada por guardas municipais e 
as provas dela decorrentes são lícitas, diante da limitação de suas competências constitucionais; 
(ii) estabelecer se, diante das provas dos autos, o apelante tinha ciência da origem ilícita do veí-
culo apreendido, configurando o dolo exigido para o crime de receptação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A atuação dos guardas municipais, ainda que fora do rol do art. 144, da Constituição Federal, 
é legítima em situações de flagrante delito, conforme art. 301, do Código de Processo Penal, que 
autoriza qualquer pessoa a prender em flagrante aquele que esteja cometendo crime.

4. No caso concreto, a abordagem não foi arbitrária, mas motivada pela constatação objetiva de 
que a motocicleta conduzida pelo apelante ostentava placa inexistente no sistema oficial de 
registro, configurando situação de flagrância e justificando a intervenção.

5. A jurisprudência do STJ (AREsp 2.494.739/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, j. 03/12/2024) e do TJES 
(ApCrim 0016081-85.2021.8.08.0035, Rel. Des. Willian Silva, j. 05/09/2023) reconhece a legalida-
de da atuação da guarda municipal em flagrante delito.

6. A materialidade e a autoria do crime de receptação dolosa estão comprovadas pelos autos 
de apreensão e perícia, que atestaram adulteração dos sinais identificadores do veículo e sua 
origem ilícita.

7. A apreensão de bem de origem criminosa em poder do agente gera presunção de dolo, cabendo 
à defesa demonstrar a licitude da posse, conforme entendimento consolidado do STJ (AgRg-
AREsp 2.982.336/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, j. 29/10/2025).
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8. O apelante não comprovou boa-fé na aquisição, tendo realizado transação de alto valor sem 
documentação legal, com placa inválida e sinais visíveis de adulteração, circunstâncias que evi-
denciam o conhecimento da origem ilícita do bem, revelando o dolo direto na conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso desprovido.

Data: 18/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0000010-08.2021.8.08.0035

Magistrado: LUIZ GUILHERME RISSO

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL 

Assunto: Guarda Municipal

RECURSOS

FUNGIBILIDADE

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA EM AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ERRO 
GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo de ins-
trumento manejado para impugnar decisão do Juízo da 1ª Vara Criminal de Colatina, que indeferiu 
o pedido de juntada de transcrições de depoimentos prestados por réus em outro processo penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a admissibilidade do agravo de instrumento no 
âmbito do processo penal, considerando a ausência de previsão no Código de Processo Penal; 
(ii) analisar a possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade, diante da interposição de 
recurso inadequado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Código de Processo Penal não prevê o agravo de instrumento como recurso cabível contra 
decisões interlocutórias, sendo tais decisões impugnáveis, em regra, por recurso em sentido es-
trito (art. 581 do CPP), carta testemunhável (art. 639 do CPP) ou por ações constitucionais, como 
habeas corpus e mandado de segurança.

4. O agravo de instrumento é admitido apenas em hipóteses específicas na legislação processual 
penal especial, como nos arts. 28 da Lei nº 8.038/1990, 198 da Lei nº 8.069/1990 e 22 da Lei nº 
11.340/2006, não sendo aplicável às situações como a dos autos.

5. A interposição do agravo de instrumento, na hipótese, configura erro grosseiro, inviabilizando a 
aplicação do princípio da fungibilidade, que somente pode ser aplicado quando há dúvida obje-
tiva e razoável quanto ao recurso adequado, o que não se verifica no caso concreto.

6. A jurisprudência consolidada dos tribunais reitera que a ausência de previsão legal do agravo 
de instrumento no processo penal e a utilização de recurso manifestamente incabível impedem 
a aplicação da fungibilidade.
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7. Não se identifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso desprovido.

Teses de julgamento:

1. O agravo de instrumento não é recurso cabível contra decisões interlocutórias no processo 
penal, salvo hipóteses específicas previstas na legislação processual penal especial.

2. O princípio da fungibilidade não é aplicável em casos de erro grosseiro, caracterizado pela 
interposição de recurso manifestamente inadequado.

Data: 10/Mar/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5000638-75.2025.8.08.0000

Magistrado: MARCOS VALLS FEU ROSA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Fungibilidade

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. PRELIMINAR DE NÃO CABIMENTO. 
RECURSO CABÍVEL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. SUSPENSÃO DO PROCESSO. ART. 366 CPP. 
LIMITAÇÃO DA MEMÓRIA COMO FUNDAMENTO. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Recurso em Sentido Estrito interposto contra decisão que, diante da suspensão do processo pela 
ausência do réu por estar em local incerto (foragido), determinou a produção antecipada de provas 
testemunhais, fundamentada na limitação da memória e na urgência da preservação da prova.

2. Há duas questões em discussão: (i) cabimento do Recurso em Sentido Estrito contra deci-
são interlocutória que determina a produção antecipada de provas em casos de suspensão 
do processo com base no art. 366 do CPP; e (ii) verificar se a limitação da memória humana 
constitui fundamento válido para justificar a antecipação da prova, nos termos da Súmula nº 
455 do STJ.

3. Quanto a preliminar de não cabimento do Recurso em Sentido Estrito apresentada pelo 
Ministério Público, verifica-se que deve ser afastada, pois cabível RESE contra decisão que deter-
mina a produção antecipada de provas, conforme interpretação extensiva do art. 581, XI, do CPP, 
e jurisprudência consolidada pelo STJ, que admite o recurso mesmo em hipóteses não expressa-
mente previstas no rol taxativo do referido artigo.

4. A decisão que antecipa a produção de provas, com base no risco de perecimento da memória 
das testemunhas, está devidamente fundamentada, não se tratando de simples decurso temporal. 
A jurisprudência permite a antecipação de provas, especialmente quando o réu se encontra em 
local incerto e não sabido (foragido), e o contraditório é resguardado por meio da participação de 
defensor nomeado. A Súmula 455 do STJ não é violada quando a decisão que autoriza a antecipa-
ção de provas está baseada em riscos concretos à obtenção da verdade real, como a possibilidade 
de comprometimento da memória das testemunhas.

5. Recurso conhecido e desprovido.
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Data: 15/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal

Número: 5009624-52.2024.8.08.0000

Magistrado: MARCOS VALLS FEU ROSA

Classe: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

Assunto: Cabimento

REVISÃO CRIMINAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE 
MATERIALIDADE. REDISCUSSÃO DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

I. CASO EM EXAME

Trata-se de revisão criminal ajuizada por EDUARDO DE SOUZA contra sentença que o condenou 
pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/06) à pena de 05 anos de 
reclusão e 500 dias-multa, em regime semiaberto. O requerente sustentou a ausência de mate-
rialidade delitiva, decorrente da não apreensão de entorpecentes, pugnando por sua absolvição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a ausência de apreensão de entorpecentes 
configura ausência de materialidade delitiva a justificar a absolvição em sede de revisão crimi-
nal; (ii) verificar se o pleito revisional se enquadra nas hipóteses taxativas de cabimento do art. 
621 do Código de Processo Penal, em face da pretensão de reanálise de matéria fática já enfren-
tada em recurso de apelação anteriormente julgado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O art. 621 do Código de Processo Penal prevê rol taxativo de hipóteses de cabimento da revisão 
criminal, não se prestando para a mera rediscussão de matéria fática e probatória já analisada 
em instâncias anteriores. 4. A tese da ausência de materialidade já foi exaustivamente enfrentada 
e afastada em recurso de apelação criminal anteriormente interposto pelo requerente, no qual a 
autoria e a materialidade indireta do crime de tráfico de drogas foram comprovadas por diálogos 
obtidos mediante interceptações telefônicas devidamente autorizadas judicialmente. 5. O con-
junto probatório foi integralmente produzido com observância ao contraditório e à ampla defesa, 
atestando a autoria e materialidade dos fatos. 6. A revisão criminal não pode ser utilizada como 
nova apelação, conforme entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na presente revisão criminal.

Tese

A revisão criminal não se presta à rediscussão de matéria fática e probatória já exaustivamente 
analisada e decidida em recursos anteriores, especialmente quando não há a apresentação de 
provas novas ou a demonstração inequívoca de contrariedade à lei penal ou à evidência dos 
autos, nos termos do art. 621 do Código de Processo Penal. A ausência de apreensão de entorpe-
centes, por si só, não afasta a materialidade indireta do crime de tráfico quando comprovada por 
outros elementos robustos, como interceptações telefônicas devidamente autorizadas.

Data: 29/Jul/2025
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Órgão Julgador: Reunidas - 1º Grupo Criminal

Número: 5005938-18.2025.8.08.0000

Magistrado: Pedro Valls Feu Rosa

Classe: REVISÃO CRIMINAL

Assunto: Rediscussão de provas

DIREITO PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. RETROATIVIDADE DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL MAIS BENÉFICO. MUDANÇA DE JURISPRUDÊNCIA. NÃO CABIMENTO. ORDEM 
DENEGADA.

I. CASO EM EXAME 

1. Cuida-se de revisão criminal manejada por ROBSON BATISTA GUASTTI PORCINO, condenado 
pela prática dos crimes previstos no artigo 33 c/c artigo 40, III da Lei 11.343/2006, artigo 333 
do Código Penal e artigo 12 da lei nº 10.826/2003. O requerente sustenta a ocorrência de bis 
in idem no acórdão, pelo uso dos mesmos fundamentos (natureza e quantidade da droga) para 
elevar a pena-base (culpabilidade) e, posteriormente, para reduzir a pena em apenas 1/3 (fração 
mínima) na aplicação da causa de diminuição do §4º, do art. 33 da Lei de Drogas, contrariando o 
tema 712 do STF. O pedido busca a aplicação retroativa de entendimento jurisprudencial mais 
benéfico. A Subprocuradora-Geral de Justiça opinou pelo não conhecimento do pedido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. A questão em discussão consiste em (i) verificar se o rol taxativo do art. 621 do Código de 
Processo Penal admite o ajuizamento de revisão criminal com base em pretensa contrariedade 
a entendimento jurisprudencial e (ii) se a mudança de entendimento jurisprudencial autoriza a 
revisão criminal para a aplicação retroativa de orientação mais benéfica.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O rol das hipóteses de cabimento da revisão criminal, previsto no art. 621 do Código de Processo 
Penal, é taxativo10. A sentença condenatória não contraria texto expresso de lei, visto que a ati-
picidade suscitada decorre de entendimento jurisprudencial, e não de lei penal11.

4. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) pacificou o entendimento de que a mudança de orientação 
jurisprudencial, em regra, não autoriza o ajuizamento de revisão criminal, ressalvadas hipóteses 
excepcionalíssimas de entendimento pacífico e relevante.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Pedido JULGADO IMPROCEDENTE.

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: Reunidas - 1º Grupo Criminal

Número: 5017489-92.2025.8.08.0000

Magistrado: Pedro Valls Feu Rosa

Classe: REVISÃO CRIMINAL

Assunto: Retroatividade de Entendimento Jurisprudencial 

TRIBUNAL DO JÚRI
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APELAÇÃO CRIMINAL – DECISÃO PROFERIDA PELO CONSELHO DE SENTENÇA COM BASE NO 
CONJUNTO PROBATÓRIO – DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS – IMPOSSIBILIDADE – 
DOSIMETRIA – REDUÇÃO – NÃO CABIMENTO - RECURSO IMPROVIDO. 

1. A Constituição Federal erigiu às decisões proferidas pelo Tribunal Popular do Júri o caráter so-
berano, sendo que, não constitui violação ao princípio a determinação de novo julgamento feita 
em segundo grau, em razão de ter-se julgado de modo contrário às provas produzidas nos autos.

2. Se o Conselho de Sentença optou por uma das teses apresentadas em plenário e essa tese, 
por sua vez, é plausível porque amparada pelo conjunto probatório, não resta a menor dúvida de 
que se torna impossível a sua cassação, notadamente porque não pode o Tribunal dizer qual é a 
melhor solução para o caso. Precedentes do STJ e deste Tribunal.

3. O magistrado de primeira instância valorou de modo idôneo as circunstâncias do art. 59 do CP, 
não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada. Recurso Improvido.

Data: 04/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 0015033-91.2021.8.08.0035

Magistrado: Pedro Valls Feu Rosa

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Novo Julgamento

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO JÚRI. CONDENAÇÃO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE.

I. CASO EM EXAME

Apelação criminal interposta por Kaio Sousa Rodrigues contra sentença do Tribunal do Júri que o 
condenou à pena igual ou superior a 15 anos de reclusão. A defesa busca a revisão da condena-
ção, a reavaliação da dosimetria da pena e o direito de recorrer em liberdade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:

(i) saber se a condenação e a pena fixada pelo Conselho de Sentença comportam reforma;

(ii) saber se o réu tem direito de recorrer em liberdade, diante da alegada ausência dos pressu-
postos da prisão preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

As questões sobre ilegalidade da prisão preventiva e desentranhamento de provas já foram ob-
jeto de análise em habeas corpus anteriores, não podendo ser rediscutidas em sede de apelação 
criminal.

A condenação pelo Tribunal do Júri, com pena superior a 15 anos, impõe, nos termos do art. 492, 
§1º, I, “e”, do CPP, a prisão imediata do réu, salvo ausência de fundamentação.

No caso, a custódia está devidamente motivada na gravidade concreta do delito e na garantia 
da ordem pública, não havendo fatos novos que justifiquem a revogação da prisão preventiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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4. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A sentença condenatória proferida pelo Tribunal do Júri, com pena superior a 15 anos, autoriza a ime-
diata execução da prisão preventiva, conforme o art. 492, §1º, I, “e”, do CPP, desde que fundamentada.

Questões já decididas em sede de habeas corpus não podem ser rediscutidas em apelação 
criminal.

Data: 04/Ago/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal	

Número: 0013347-05.2018.8.08.0024

Magistrado: WALACE PANDOLPHO KIFFER 

Classe: APELAÇÃO CRIMINAL

Assunto: Prisão Preventiva – condenação a pena superior a 15 anos. 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ART. 121, § 2º, I E IV, C/C ART. 14, II, E ART. 288, 
DO CÓDIGO PENAL. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. MATERIALIDADE COMPROVADA. PRINCÍPIO 
IN DUBIO PRO SOCIETATE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE 
IMPRONÚNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Recurso em Sentido Estrito interposto por Kennedy Sefas Silva de Souza contra sentença de 
pronúncia que o submeteu a julgamento pelo Tribunal do Júri, sob a acusação de homicídio qua-
lificado tentado (art. 121, § 2º, I e IV, c/c art. 14, II, do Código Penal) e associação criminosa (art. 
288, do Código Penal). A defesa pleiteia a impronúncia, alegando ausência de indícios suficientes 
de autoria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em determinar se há indícios suficientes de autoria e prova da 
materialidade delitiva para sustentar a pronúncia, ou se a ausência desses elementos justifica a 
impronúncia do réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Para a decisão de pronúncia, nos termos do art. 413 do Código de Processo Penal, basta a com-
provação da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes de autoria, sem a neces-
sidade de certeza plena, que deve ser examinada pelo Tribunal do Júri.

O depoimento da vítima e das testemunhas, aliado aos laudos periciais e demais provas colhidas, 
revelam indícios suficientes da participação do recorrente nos crimes imputados.

Na fase de pronúncia, prevalece o princípio in dubio pro societate, devendo eventuais dúvidas 
serem dirimidas pelo Tribunal Popular do Júri, que é o órgão constitucionalmente competente 
para julgar os crimes dolosos contra a vida.

A tese defensiva de insuficiência probatória não prospera, uma vez que o juízo de pronúncia não 
exige certeza plena da autoria, mas apenas indícios que justifiquem a submissão do réu ao Júri.

Precedentes deste Tribunal confirmam a desnecessidade de prova incontroversa na fase de pro-
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núncia, sendo suficiente a demonstração de indícios razoáveis de autoria.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido. Sentença de pronúncia mantida.

Tese de julgamento:

Na decisão de pronúncia, para a submissão do réu ao Tribunal do Júri, é suficiente a existência 
de prova da materialidade do crime e indícios suficientes de autoria, prevalecendo o princípio in 
dubio pro societate.

Data: 15/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal

Número: 5007353-70.2024.8.08.0000

Magistrado: FERNANDO ZARDINI ANTONIO

Classe: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

Assunto: Pronúncia – Princípio do In Dubio Pro Societate

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 1. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
INVIABILIDADE. PENA-BASE. 2. CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. 3. COMPORTAMENTO 
DA VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIA FAVORÁVEL. 4. PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

Revisão criminal visando à parcial desconstituição da condenação transitada em julgado nos au-
tos do processo nº 0002078-38.2015.8.08.0035, em que o requerente foi condenado pela prática 
dos crimes de homicídio qualificado tentado (art. 121, §2º, I, III e IV, c/c art. 14, II, do CP) e porte 
ilegal de arma de fogo (art. 14 da Lei nº 10.826/03). Postula: (i) aplicação do princípio da consun-
ção para absorção do crime de porte ilegal de arma pelo delito de homicídio tentado; (ii) revisão 
da dosimetria da pena sob alegação de fundamentação inadequada quanto à culpabilidade e ao 
comportamento da vítima; (iii) readequação do regime inicial de cumprimento da pena.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO

(I) Verificar a possibilidade de absorção do crime de porte ilegal de arma de fogo pelo delito de 
homicídio tentado; (II) avaliar a ocorrência de erro na dosimetria da pena, especialmente no to-
cante à valoração da culpabilidade e do comportamento da vítima; (III) determinar a adequação 
do regime inicial de cumprimento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A aplicação do princípio da consunção ao crime de porte ilegal de arma de fogo, conexo ao delito 
de homicídio tentado, não é cabível, pois a questão não foi quesitada ao Tribunal do Júri, estan-
do alcançada pela preclusão, nos termos do art. 571, VIII, do CPP. A soberania dos veredictos do 
Tribunal do Júri (art. 5º, XXXVIII, “b”, da CF/88) impede sua revisão nesse aspecto.

A fundamentação utilizada para valorar negativamente a culpabilidade revelou-se genérica, care-
cendo de concretude, o que contraria o entendimento do STJ de que “o aumento da pena-base em 
virtude das circunstâncias judiciais desfavoráveis depende de fundamentação concreta e específi-
ca” (STJ, AgRg no HC n. 690.214/SC, 5ª Turma, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 30/9/2022).

O comportamento da vítima deve ser neutra ou favorável ao réu (STJ, AgRg no REsp n. 2.398.933/
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SP, 6ª Turma, rel. Min. Teodoro Silva Santos, DJe de 5/3/2024). Inexistindo clareza sobre sua influ-
ência na pena-base, determinou-se a compensação com a valoração negativa dos antecedentes, 
resultando na fixação da pena-base no mínimo legal.

Negada a alteração do regime inicial fechado, considerando o somatório total de 17 anos de 
reclusão e o disposto no art. 33, §2º, “a”, do CP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Pedido parcialmente procedente.

Tese de julgamento:

A aplicação do princípio da consunção em crimes conexos julgados pelo Tribunal do Júri depende 
de quesitação ao Conselho de Sentença, cuja ausência torna preclusa a matéria.

A valoração negativa da culpabilidade exige fundamentação concreta e específica, sob pena de 
nulidade.

O comportamento da vítima deve ser considerado neutro ou favorável ao réu. Caso não tenha 
qualquer interferência, será neutra; e, sendo evidente e comprovado que contribuiu efetivamente 
para crime, considerar-se-á favorável.

Data: 11/Fev/2025

Órgão Julgador: Reunidas - 1º Grupo Criminal

Número: 5016184-10.2024.8.08.0000

Magistrado: FERNANDO ZARDINI ANTONIO

Classe: REVISÃO CRIMINAL

Assunto: Princípio da Consunção

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE DESAFORAMENTO. TRIBUNAL DO JÚRI. IMPEDIMENTO 
DE JURADOS. COMOÇÃO SOCIAL E REPERCUSSÃO MIDIÁTICA. FUNDADO RECEIO DE PARCIALIDADE. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. JULGAMENTO TRANSFERIDO PARA COMARCA DIVERSA.

I. CASO EM EXAME

1. Trata-se de pedido de desaforamento formulado por acusados da prática de homicídio qualifi-
cado (art. 121, § 2º, I e IV, do Código Penal), em ação penal originária da Vara Criminal da Comarca 
de Aracruz/ES, em razão de fundada preocupação com a imparcialidade do Conselho de Sentença.

2. Os fatos ocorreram em março de 2018 e dizem respeito ao homicídio de assessor parlamentar 
conhecido na região, supostamente motivado por disputas ligadas ao tráfico de entorpecentes. A 
notoriedade da vítima provocou forte comoção social, manifestações populares e ampla cober-
tura da imprensa local.

3. Na data marcada para o julgamento pelo Tribunal do Júri, nove jurados convocados se decla-
raram impedidos ou suspeitos, o que inviabilizou a formação do Conselho de Sentença e eviden-
ciou ambiente comprometido à imparcialidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão:

(i) verificar a presença de fundado receio de parcialidade dos jurados na comarca de origem;

(ii) examinar a existência de elementos concretos que justifiquem o desaforamento para comarca 
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diversa, conforme previsão do art. 427 do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A imparcialidade do Tribunal do Júri é garantia constitucional e pressupõe ambiente isento de 
pressões externas.

6. A ocorrência de impedimentos múltiplos entre jurados convocados, aliada à repercussão local 
do crime e ao envolvimento de figura pública como vítima, constitui indicativo concreto de risco 
à neutralidade do julgamento.

7. O pedido encontra amparo no art. 427, caput e §1º, do CPP, sendo medida excepcional, mais 
adequada, diante das circunstâncias específicas do caso.

8. Preenchidos os requisitos legais, impõe-se o desaforamento para comarca próxima, de modo a 
garantir julgamento imparcial e sereno.

IV. DISPOSITIVO

9. Pedido procedente. Requerimento de desaforamento acolhido. Julgamento transferido para o 
Juízo da Comarca de Linhares/ES.

Data: 09/Dez/2025

Órgão Julgador: Reunidas – 1º Grupo Criminal

Número: 0002326-94.2024.8.08.0000

Magistrado: UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO

Classe: DESAFORAMENTO DE JULGAMENTO

Assunto: Pedido de Desaforamento
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TRIBUTÁRIO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO-GARANTIA. 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA. NÃO SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROTESTO E INSCRIÇÃO NO CADIN. POSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo de Instrumento interposto contra decisão que deferiu parcialmente a tutela provisória 
de urgência nos autos da Ação Anulatória nº 5023107-48.2022.8.08.0024. A decisão permitiu a 
expedição de Certidão Positiva com Efeito de Negativa (CPEN) quanto ao Auto de Infração nº 
2.090.884-4, mas manteve a possibilidade de protesto da dívida e inscrição no CADIN.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se o seguro-garantia oferecido pela Agravante impede 
o protesto e a inscrição no CADIN; (ii) estabelecer se a apresentação do seguro-garantia suspen-
de a exigibilidade do crédito tributário.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A jurisprudência consolidada, inclusive do STJ, estabelece que o seguro-garantia não suspende 
a exigibilidade do crédito tributário, mas apenas garante o débito exequendo, possibilitando a 
expedição de Certidão Positiva com Efeito de Negativa (CPEN).

A prestação de caução, mediante seguro-garantia, não impede o protesto extrajudicial da Certidão 
de Dívida Ativa (CDA) ou a inscrição no CADIN, salvo se houver outra medida judicial que suspen-
da a exigibilidade do crédito.

A pretensão da Agravante, de impedir o protesto e a inscrição no CADIN com base no oferecimen-
to de seguro-garantia, equivale à suspensão da exigibilidade do crédito, o que é inadmissível à 
luz da legislação vigente e da jurisprudência aplicável.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

O oferecimento de seguro-garantia permite a expedição de Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa, mas não suspende a exigibilidade do crédito tributário.

O seguro-garantia não impede o protesto da Certidão de Dívida Ativa (CDA) nem a inscrição do 
nome do devedor no CADIN.

Data: 17/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5012840-55.2023.8.08.0000

Magistrado: HELOISA CARIELLO
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Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Suspensão do Crédito Tributário

EXECUÇÃO FISCAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE RETIRANTE. TEMA REPETITIVO 962/STJ. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DE MÉRITO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1) Embargos de Declaração opostos em face de acórdão que deu provimento à apelação para 
excluir sócio-gerente do polo passivo da execução fiscal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2) A questão em discussão consiste em definir se o acórdão embargado incorreu em omissão ao 
aplicar o Tema Repetitivo 962 do STJ sem analisar especificamente a tese de que a inclusão do 
nome do sócio na CDA inverte o ônus da prova sobre a responsabilidade tributária e a questão 
da validade da citação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3) Destinam-se os embargos de declaração a sanar obscuridade, contradição ou omissão, não se 
prestando ao reexame da decisão para fins de rediscussão do mérito.

4) O Superior Tribunal de Justiça, no Tema Repetitivo 962, fixou a tese de que o redirecionamento 
da execução fiscal por dissolução irregular da pessoa jurídica não pode ser autorizado contra o 
sócio que, embora gerente ao tempo do fato gerador, retirou-se regularmente da sociedade e não 
deu causa à posterior dissolução irregular.

5) A responsabilização pessoal do sócio, nos termos do inciso III do art. 135 do CTN, exige a com-
provação de conduta ilícita, como excesso de poderes, fraude ou infração à lei, não bastando a 
mera inadimplência tributária.

6) A hipótese se amolda ao precedente, pois o sócio se retirou regularmente do quadro societário 
em 23/01/2019, antes da presunção de dissolução irregular da empresa, ocorrida em 08/07/2019.

7) O simples fato de o nome do sócio constar da CDA como corresponsável não autoriza, por si só, 
o redirecionamento da execução fiscal, conforme o entendimento consolidado no Tema 962/STJ.

8) Inexiste omissão, pois o acórdão embargado, ao aplicar o precedente vinculante e reconhecer 
a ilegitimidade passiva do sócio retirante, tornou prejudicada a análise dos demais pontos, como 
a validade da citação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9) Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. Os embargos de declaração não são a via adequada para a rediscussão do mérito quando a 
decisão embargada apreciou a matéria de forma clara e fundamentada.

2. A aplicação de tese firmada em recurso repetitivo (Tema 962/STJ) que reconhece a ilegitimida-
de passiva do sócio retirante torna prejudicada a análise de outras questões, como a validade da 
citação, não configurando omissão a ausência de pronunciamento expresso sobre elas.

3. Conforme o Tema 962/STJ, o redirecionamento da execução fiscal contra sócio-gerente que se 
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retirou regularmente da sociedade e não deu causa à dissolução irregular é indevido, ainda que 
o nome conste da Certidão de Dívida Ativa.

Data: 14/Set/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 0010063-48.2022.8.08.0347

Magistrado: JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Redirecionamento da Execução Fiscal

APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO FISCAL – EXTINÇÃO – PEQUENO VALOR – IMPOSSIBILIDADE – 
RESOLUÇÃO 547/21024 CNJ – REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS –– RECURSO PROVIDO – SENTENÇA 
ANULADA.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 1355208/SC, com repercussão geral (Tema 1184), 
firmou a seguinte tese: “1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência 
de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, res-
peitada a competência constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal 
dependerá da prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção 
de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa, 
comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede 
os entes federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das medidas previstas 
no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as providências cabíveis”.

2. Em razão do citado precedente, com finalidade de instituir medidas de tratamento racional das 
execuções fiscais, o presidente do CNJ editou a Resolução nº 547, de 22 de fevereiro de 2024 que, 
entre outras medidas, fixa parâmetros para a extinção das execuções fiscais de pequeno valor 
em curso.

3. Diante do precedente citado e da Resolução nº 547 do CNJ, alcançam-se duas conclusões: (1) 
não poderão ser ajuizadas ações de execução fiscal de valores inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) sem prévia adoção de medidas extrajudiciais de cobrança e, por outro lado, (2) as ações de 
execução fiscal de valores inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) em curso deverão ser extintas 
quando, por um ano, não haja movimentação útil do processo antes de ocorrida a citação do 
executado ou quando, mesmo citado, não tenham sido localizados bens.

4. Caso concreto em que, apesar do valor da petição inicial ser inferior a R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), o processo não se encontrava paralisado há mais de um ano. Na verdade, estava em 
curso regular, tendo sido formulado pedido de citação dos executados em novos endereços em 
06 de setembro de 2023 e a a sentença de extinção, por sua vez, foi proferida em 24 de julho 
de 2024.

5. Recurso provido, sentença anulada.

Data: 16/Out/2024

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5000553-61.2022.8.08.0011

Magistrado: CARLOS SIMÕES FONSECA

Classe: APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA
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Assunto: Execução Fiscal

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
PUNITIVA QUALIFICADA. PRINCÍPIO DO NÃO CONFISCO. LIMITE DE 100% DO VALOR DO TRIBUTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. 
PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME.

1. Agravo de instrumento interposto pelo Estado do Espírito Santo contra decisão que, em ex-
ceção de pré-executividade oposta por Harpia Foods Distribuidora Ltda., limitou multa do auto 
de infração n. 000050370577 (CDA n. 06359/2018) ao patamar de 100% do valor do tributo e 
fixou honorários advocatícios no percentual mínimo sobre o proveito econômico, nos termos do 
art. 85, § 3º, do CPC. O agravante pleiteia a manutenção da multa punitiva qualificada acima do 
teto, invocando a gravidade da conduta, e a redução da verba honorária com base no critério da 
equidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.

2. Há duas questões em discussão: (I) definir se a multa tributária punitiva qualificada pode exce-
der o limite de 100% do valor do tributo devido; (II) estabelecer se, em exceção de pré-executi-
vidade, é cabível fixar honorários advocatícios por equidade, em substituição aos percentuais do 
art. 85, § 3º, do CPC, diante de proveito econômico elevado.

III. RAZÕES DE DECIDIR.

3. A jurisprudência vinculante do STF, fixada no Tema 863 da Repercussão Geral (RE 736.090/
SC), estabelece que, até a edição de lei complementar federal, a multa tributária qualificada por 
sonegação, fraude ou conluio limita-se a 100% do débito tributário, podendo alcançar até 150% 
apenas em caso de reincidência, vedando percentuais superiores por afronta ao art. 150, IV, da 
CF/1988.

4. Ainda que a conduta seja grave, o teto de 100% aplica-se para afastar caráter confiscatório, 
conforme precedentes do STF (ARE 1355155 AgR; ARE 1315580 AgR) e entendimento reiterado 
do TJES.

5. No caso, a multa fixada em 176,5% do valor do tributo ultrapassa o limite jurisprudencial, im-
pondo-se a manutenção da redução ao patamar de 100%.

6. A fixação dos honorários com base nos percentuais do art. 85, § 3º, do CPC sobre proveito 
econômico de mais de R$ 4,2 milhões resultaria em verba manifestamente desproporcional à 
complexidade e à extensão do trabalho realizado em exceção de pré-executividade.

7. É admissível a fixação por equidade (art. 85, § 8º, do CPC) para harmonizar proporcionalidade, 
razoabilidade e interesse público, evitando enriquecimento sem causa, especialmente em de-
mandas contra a Fazenda Pública, conforme precedentes do STF (ACO 29881 ED).

8. A quantia de R$ 70.000,00 mostra-se adequada para remunerar condignamente o trabalho 
desenvolvido, sem onerar excessivamente o erário.

IV. DISPOSITIVO E TESE.

9. Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento:

1. A multa tributária punitiva qualificada, ainda que decorrente de conduta grave, não pode ex-
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ceder 100% do valor do tributo devido, salvo reincidência, sob pena de afronta ao princípio do 
não confisco.

2. Em relação à Fazenda Pública, é admissível a fixação de honorários advocatícios por equidade 
em exceção de pré-executividade, quando o proveito econômico for excessivamente elevado e a 
aplicação literal dos percentuais legais gerar verba manifestamente desproporcional à natureza 
e complexidade da demanda.

Data: 31/Out/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5002635-30.2024.8.08.0000

Magistrado: DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Multa Punitiva

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SOMA DO PRAZO 
MÁXIMO DE UM ANO DE SUSPENSÃO MAIS O PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL (CINCO ANOS). 
FLUÊNCIA AUTOMÁTICA. PRESCRIÇÃO CORRETAMENTE RECONHECIDA. RESP. 1.340.553/RS, EM 
SEDE DE REPETITIVOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. No julgamento do Recurso Especial n. 1.340.553/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
o STJ firmou teses acerca da prescrição intercorrente, dentre elas as de que (a) o prazo de 1 (um) 
ano de suspensão do processo e do respectivo prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º 
da Lei n. 6.830/80 – LEF tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a 
respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço for-
necido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o magistrado declarar ter 
ocorrido a suspensão da execução, (b) havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou 
não pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de suspensão inicia-se 
automaticamente o prazo prescricional aplicável (de acordo com a natureza do crédito exequen-
do) durante o qual o processo deveria estar arquivado sem baixa na distribuição, na forma do art. 
40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 – LEF, findo o qual o Juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato, e (c) a efetiva 
constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a interromper o curso 
da prescrição intercorrente

2. No caso dos autos, a demanda foi ajuizada em 19/10/2005, o despacho inicial que ordenou a 
citação foi proferido em 19/12/2005 e em 24/06/2010, quando da primeira tentativa infrutífera 
de citação, o ora recorrente teve ciência da não localização do devedor. Daí, portanto, já se ini-
ciou o prazo automático de suspensão de 01 ano a que alude o julgado do acórdão repetitivo 
do STJ com mira na sistemática do art. 40, da LEF, para o fim de reconhecimento da prescrição 
intercorrente.

3. Há que se considerar que todos os peticionamentos promovidos pelo apelante no curso do 
prazo de suspensão e da prescrição intercorrente foram devidamente processados e não logra-
ram interromper o curso do prazo prescricional, sendo a Fazenda Pública devidamente intimada 
para se manifestar acerca da prescrição intercorrente.

4. Recurso conhecido e não provido.

Data: 16/Out/2024
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Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 0014973-55.2005.8.08.0011

Magistrado: JANETE VARGAS SIMÕES

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Prescrição Intercorrente

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO FISCAL – DISSOLUÇÃO IRREGULAR PRESUMIDA - EMPRESA 
INAPTA - REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS – POSSIBILIDADE - RECURSO DESPROVIDO.

1. O Tema Repetitivo 630 do STJ, definiu que “Em execução fiscal de dívida ativa tributária ou 
não-tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o redirecionamento ao 
sócio-gerente”.

2. Na hipótese dos autos depreende-se do Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral 
constante no id. 36673809 dos autos originários que a empresa agravante encontra-se inapta 
desde 27/10/2023 por “Omissão De Declarações”. Além disso, como bem salientado na decisão 
recorrida “a empresa executada não foi localizada em seu domicílio fiscal”, restando configura 
dissolução irregular.

3. Dispõe a Súmula n. 435 do Superior Tribunal de Justiça dispõe que: “Presume-se dissolvida ir-
regularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente”.

4. Recurso conhecido e desprovido.

Data: 06/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5011205-05.2024.8.08.0000

Magistrado: JULIO CESAR COSTA DE OLIVEIRA

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Assunto: Redirecionamento da Execução Fiscal

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. FRUSTRAÇÃO 
DAS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO. CABIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta por FARMÁCIA HOMEOPÁTICA ERVA DOCE LTDA. contra sentença profe-
rida pela 1ª Vara da Fazenda Pública – Privativa das Execuções Fiscais Municipais de Vitória, que 
rejeitou os embargos à execução fiscal opostos em desfavor do Município. A apelante sustenta a 
nulidade da citação por edital, alegando que não foram esgotados os meios para citação pessoal, 
como a requisição de informações a órgãos públicos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve esgotamento das tentativas de citação por 
outros meios antes da citação por edital; (ii) definir se há nulidade na citação por edital pela 
ausência de requisição de informações a concessionárias de serviços públicos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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A citação por edital na execução fiscal é válida quando frustradas as tentativas de citação por 
correio e por oficial de justiça, conforme o art. 8º da Lei nº 6.830/80 e a jurisprudência do STJ 
(REsp nº 1.103.050/BA).

Nos autos, foram tentadas diligências de citação por correio e por oficial de justiça, sem êxito, o 
que autoriza a citação por edital, atendendo aos requisitos legais e jurisprudenciais.

Não há imposição legal de requisição de informações a concessionárias de serviços públicos para 
esgotar as tentativas de localização do devedor, sendo essa uma faculdade do juízo, conforme 
decidido pelo STJ no REsp nº 1.971.968/DF.

Diante da frustração das tentativas de citação pessoal, inexiste nulidade no procedimento de 
citação por edital.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A citação por edital é cabível na execução fiscal quando frustradas as tentativas de citação por 
correio e por oficial de justiça, conforme o art. 8º da Lei nº 6.830/80.

A requisição de informações a concessionárias de serviços públicos para localizar o devedor não 
é obrigatória, constituindo uma faculdade do juízo.

Data: 05/Nov/2024

Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível

Número: 0026048-33.2017.8.08.0347

Magistrado: FÁBIO BRASIL NERY

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Citação 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

EMENTA – REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA – RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
DO SÓCIO – NOME DO SÓCIO NA CDA – FALTA DE COMPROVAÇÃO DE QUE NÃO AGIU COM 
INFRINGÊNCIA AO ART. 135, III, DO CTN – ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SÓCIO – REEXAME CONHECIDO 
PARA CONFIRMAR A SENTENÇA.

1. - O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.104.900/ES, sob o rito dos recursos 
repetitivos, firmou o entendimento de que se o nome do sócio consta na certidão de dívida ativa, 
cabe a ele comprovar que não agiu com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos, nos termos do artigo 135 do CTN.

2. - Como a Certidão de Dívida Ativa goza de presunção relativa de veracidade, compete ao exe-
cutado, nos embargos à execução, instruir o processo com cópia do processo administrativo para 
que seja possível ao Poder Judiciário analisar se a execução fiscal contra ele ajuizada pelo Fisco 
foi legal ou não.

3. - Hipótese em que a requerente instruiu o mandado de segurança com a cópia do processo 
administrativo fiscal, no qual restou comprovado que ela não foi intimada para se defender e 
teve seu nome indevidamente incluído na CDA.
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4. - Diante da ausência de intimação da requerente para apresentar defesa no processo admi-
nistrativo fiscal é ilegal a inclusão no seu nome na Certidão de Dívida Ativa como devedora, por 
violação do direito ao devido processo legal que impõe lhe sejam garantidos o contraditório e a 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (CF/1988, art. 5º, incisos LIV e LV).

5. - Reexame conhecido e sentença confirmada.

Data: 17/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5021974-68.2022.8.08.0024

Magistrado:  LUIZ GUILHERME RISSO

Classe: REMESSA NECESSÁRIA 

Assunto: Responsabilidade Tributária do Sócio

TRIBUTOS ESTADUAIS

ICMS

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ICMS. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DO MESMO CONTRIBUINTE. INEXISTÊNCIA DE FATO GERADOR. APLICABILIDADE 
DA TESE FIXADA PELO STF. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto pelo Estado do Espírito Santo tendente à reforma de decisão mo-
nocrática que negara provimento à apelação, na qual se sustentava a legitimidade da incidência 
de ICMS sobre transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte e 
a inaplicabilidade do entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal na ADC nº 49, sob o 
argumento de que a demanda fora ajuizada antes da modulação de efeitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se incide ICMS nas transferências de mercadorias 
entre estabelecimentos do mesmo contribuinte; (ii) estabelecer se a modulação dos efeitos da 
decisão proferida na ADC nº 49 pelo STF alcança a hipótese em exame.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 1.255.885 e na ADC nº 49, estabelece que 
não incide ICMS no deslocamento de bens entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, pois 
não ocorre transferência de titularidade ou ato de mercancia.

4. A modulação de efeitos da ADC nº 49 pelo STF determinou a eficácia pró-futuro a partir do 
exercício financeiro de 2024, excetuando processos administrativos e judiciais pendentes até 
29.04.2021.

5. No caso em exame, execução fiscal  ajuizada em 09.12.2016, anterior à data da modulação, o 
que a exclui da hipótese de incidência do ICMS, tornando ilícita a exigência do tributo.

6. O Superior Tribunal de Justiça reafirma que a circulação de mercadorias para fins de ICMS deve 
ser jurídica, envolvendo ato de mercancia e transferência de titularidade, conforme precedente 
no REsp 1.125/133/SP.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. Não incide ICMS nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contri-
buinte, pois não ocorre transferência de titularidade ou ato de mercancia.

2. A modulação dos efeitos da decisão do STF na ADC nº 49 exclui da incidência de ICMS proces-
sos administrativos e judiciais pendentes até 29.04.2021.

Data: 09/Out/2024

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5018588-64.2021.8.08.0024

Magistrado: JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: ICMS

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. ICMS-DIFAL. LEI COMPLEMENTAR 
Nº 190/2022. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE ANUAL. INAPLICABILIDADE. OBSERVÂNCIA DA 
ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. DECISÕES DO STF NO TEMA 1.093 E NAS ADI’S Nº 7066, 7070 E 
7078. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

Agravo interno interposto por contribuinte contra decisão monocrática que, em apelação cí-
vel, reconheceu apenas a incidência da anterioridade nonagesimal prevista no art. 3º da LC nº 
190/2022, afastando a exigibilidade do ICMS-DIFAL no Estado do Espírito Santo no período 
de 01/01/2022 a 04/04/2022, mas mantendo-a para os fatos geradores ocorridos a partir de 
05/04/2022.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se a cobrança do ICMS-DIFAL em 2022 está sujeita 
cumulativamente aos princípios da anterioridade anual e nonagesimal; (ii) estabelecer se, diante 
da LC nº 190/2022 e da legislação estadual pré-existente, a exigibilidade do tributo no exercício 
de 2022 é legítima após o prazo de noventa dias de sua publicação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

O STF, no julgamento do RE nº 1.287.019/DF (Tema 1.093), fixou a tese de que a cobrança do DIFAL 
pressupõe a edição de lei complementar veiculando normas gerais, invalidando o Convênio ICMS 
nº 93/2015 e modulando os efeitos para que a decisão se aplicasse a partir do exercício de 2022.

A LC nº 190/2022, publicada em 05/01/2022, regulamenta a matéria sem instituir ou majorar 
tributo, apenas atribuindo capacidade tributária ativa a outro ente federativo, razão pela qual 
não atrai a aplicação da anterioridade anual, conforme decidido pelo STF nas ADI’s nº 7066, 7070 
e 7078.

O art. 3º da LC nº 190/2022 é constitucional e impõe apenas a observância da anterioridade 
nonagesimal, tornando ilegítima a cobrança do DIFAL no período de 01/01/2022 a 04/04/2022, 
mas válida a partir de 05/04/2022, em face da legislação estadual pré-existente (Lei Estadual nº 
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11.181/2020).

Precedentes deste Tribunal de Justiça consolidam a inaplicabilidade da anterioridade anual e a 
exigência exclusiva da anterioridade nonagesimal para o exercício de 2022.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

A LC nº 190/2022 não institui nem majora tributo, razão pela qual não se aplica o princípio da 
anterioridade anual.

A cobrança do ICMS-DIFAL em 2022 no Estado do Espírito Santo observa apenas a anterioridade 
nonagesimal prevista no art. 3º da LC nº 190/2022.

É legítima a exigência do ICMS-DIFAL a partir de 05/04/2022, diante da legislação estadual 
pré-existente.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os Desembargadores que inte-
gram a Egrégia Segunda Câmara Cível do TJES, na conformidade da ata e notas taquigráficas, À 
UNANIMIDADE DE VOTOS, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do Eminente 
Relator.

Data: 15/Dez/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número:  5038245-55.2022.8.08.0024

Magistrado: FABIO CLEM DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: ICMS-DIFAL

TRIBUTOS MUNICIPAIS

IPTU

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA SENTENÇA. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. INEXISTÊNCIA. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. FATO 
GERADOR DO IPTU. ISENÇÃO. REQUERIMENTO PRÉVIO. AUSÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A existência de decisão que, ao julgar os embargos de declaração, integra e complementa os 
fundamentos da sentença, sanando as omissões apontadas pelo recorrente, afasta a alegação de 
nulidade por ausência de fundamentação.

2. A restrição ao uso do imóvel, por ser área de preservação permanente, configura limitação 
administrativa e não desapropriação indireta, não sendo suficiente para afastar a incidência do 
IPTU.

3. O fato gerador do IPTU, que é a propriedade, o domínio útil ou a posse do imóvel urbano, sub-
siste até a efetiva imissão do ente público na posse, o que não foi comprovado nos autos.

4. A isenção de IPTU para imóveis em área de preservação permanente não é automática, exi-
gindo requerimento administrativo prévio, o qual não foi comprovado pelo apelante para os 
exercícios em cobrança.
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5. Recurso desprovido.

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5016379-20.2024.8.08.0024

Magistrado: JANETE VARGAS SIMÕES

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Fato Gerador do IPTU

APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – RESPONSABILIDADE DO PROMITENTE 
COMPRADOR E PROPRIETÁRIO/VENDEDOR – INSTRUMENTO PARTICULAR – DÍVIDAS EM DATA 
POSTERIOR A FORMAÇÃO DO NEGÓCIO – RECURSO CONHECIDO MAS DESPROVIDO.

1. Consoante precedente de natureza vinculante firmado no REsp n. 1.111.202/SP (Tema 122), 
tanto o promitente comprador como o proprietário/vendedor são legítimos para integrar o polo 
passivo de demanda executiva fiscal de cobrança de IPTU, considerando-se ambos contribuintes 
do tributo.

2. Na hipótese vertente, o instrumento particular de promessa de compra e venda (id. 1525200), 
de 07/071984, no qual figura como promitente vendedora a IALTA IMOBILIÁRIA ATLÂNTICO 
LTDA-ME, e como promitente comprador, o Sr. Carlos Sá Pinto, assinado por ambos e uma tes-
temunha, contém previsão expressa de transferência da posse no momento de sua subscrição 
(cláusula quinta). Registro que todos os débitos exequendos são posteriores à celebração do 
citado instrumento.

3. Outrossim, consoante consignado na r. sentença, “a prova testemunhal produzida no feito não 
foi capaz de afastar a presunção de legitimidade do ato administrativo materializado nas CDA’s 
que instruem o executivo fiscal e tampouco de infirmar a conclusão alcançada pela documen-
tação colacionada ao feito, principalmente no que diz respeito ao contrato de compra e venda 
colacionado pelo embargado, o qual, como dito, embora não levado a registro, atribui ao embar-
gante a condição de promitente-comprador dos imóveis e, consequentemente, de responsável 
tributário pelos débitos de IPTU recaídos sobre os lotes alienados.”

4. Recurso desprovido.

Data: 06/Fev/2025

Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível

Número: 5000480-93.2021.8.08.0021

Magistrado: JULIO CESAR COSTA DE OLIVEIRA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Responsabilidade do promitente comprador e proprietário/vendedor

DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. INEXISTÊNCIA DO FATO GERADOR. CDA NULA. EXECUÇÃO EXTINTA.

I. CASO EM EXAME

Apelação cível interposta por empresa contribuinte contra sentença que rejeitou embargos à 
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execução fiscal, visando à nulidade da Certidão de Dívida Ativa referente a IPTU dos exercícios 
de 2017, 2018 e 2019, relativos a imóvel cuja área de 30.000 m² foi incluída em unidade de con-
servação ambiental, por força do Decreto Municipal nº 13.376/2007. O juízo a quo entendeu que, 
ausente requerimento administrativo de isenção, subsistiria a exigência tributária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

 2. A questão em discussão consiste em saber se a inclusão de parte do imóvel em unidade de 
conservação ambiental, mediante decreto municipal, com consequente impossibilidade de uso e 
posse, caracteriza desapropriação indireta e, por conseguinte, afasta o fato gerador do IPTU, nos 
termos do art. 32 do CTN.

III. RAZÕES DE DECIDIR

 3. A inclusão da área no Parque Municipal Morro da Gamela impôs restrições absolutas ao uso, 
posse e domínio útil do imóvel, configurando desapropriação indireta, conforme reconhecido em 
decisão judicial anterior transitada em julgado.

 4. A jurisprudência do STJ e do STF pacificou o entendimento de que, nos casos de desapro-
priação indireta, inexiste o fato gerador do IPTU, afastando a necessidade de requerimento de 
isenção tributária.

 5. A exigência do tributo, nestas circunstâncias, viola o princípio da legalidade tributária e o art. 
32 do CTN. A manutenção da CDA representa cobrança indevida, gerando enriquecimento sem 
causa por parte do ente público.

IV. DISPOSITIVO E TESE

 6. Recurso de apelação conhecido e provido.

“Tese de julgamento: 1. A inclusão de imóvel em unidade de conservação ambiental com restrição 
total ao uso configura desapropriação indireta e afasta o fato gerador do IPTU. 2. A inexistência 
do fato gerador torna o tributo inexigível, independentemente de requerimento administrativo 
de isenção.”

Data: 05/Dez/2025

Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível

Número: 5022109-17.2021.8.08.0024

Magistrado: DÉBORA MARIA AMBOS CORRÊA DA SILVA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: Fato Gerador

ISS

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AUTO DE INFRAÇÃO MUNICIPAL. ISS POR 
ESTIMATIVA. POSSIBILIDADE. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. LANÇAMENTO REGULAR. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME.

1. Apelação Cível interposta em face da sentença que manteve a exigibilidade da obrigação ex-
pressa no Auto de Infração nº 153/2012, relativos à cobrança de ISS sobre serviço de transporte 
de passageiros.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.

2. A principal questão consiste em definir a (in) admissibilidade da veiculação do lançamento do 
imposto sobre serviço por estimativa.

III. RAZÕES DE DECIDIR.

3. O lançamento de imposto sobre serviço por estimativa é admissível, notadamente quando a 
documentação apresentada pela empresa é insuficiente, incompleta ou apresenta incorreções, 
não ilustrando dados confiáveis para serem utilizados pela Administração tributária, e equivale 
ao lançamento por arbitramento.

IV. Dispositivo.

3. Recurso de Apelação desprovido.

Data: 29/Jul/2025

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 0003199-82.2016.8.08.0030

Magistrado: SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: ISS por Estimativa	

ITBI

DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO 
DE BENS IMÓVEIS (ITBI). INTEGRALIZAÇÃO DE IMÓVEL AO CAPITAL SOCIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
ATIVIDADE PREPONDERANTE DA PESSOA JURÍDICA. APLICAÇÃO DO ART. 156, §2º, I, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO DE COLATINA contra sentença que concedeu se-
gurança em Mandado de Segurança impetrado por MEGA EMPREENDIMENTOS E NEGÓCIOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA, determinando a não incidência de ITBI sobre a integralização de bem imó-
vel ao capital social da empresa. A sentença foi proferida sob o fundamento de que a imunidade 
prevista no art. 156, §2º, I, da Constituição Federal se aplicaria à integralização de capital social, 
independentemente da atividade preponderante da empresa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o Secretário Municipal da Fazenda possui legi-
timidade passiva para figurar no polo passivo do Mandado de Segurança; (ii) determinar se a 
imunidade prevista no art. 156, §2º, I, da Constituição Federal se aplica à integralização de imóvel 
ao capital social da empresa, considerando a atividade preponderante da pessoa jurídica.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A autoridade apontada como coatora, o Secretário Municipal da Fazenda, é legítima para fi-
gurar no polo passivo do Mandado de Segurança com base na teoria da encampação, pois pres-
tou informações sobre o mérito do ato impugnado e não houve alteração da competência para 
julgamento.

4. O art. 156, §2º, I, da Constituição Federal estabelece que a imunidade do ITBI não se aplica 
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quando a atividade preponderante da pessoa jurídica adquirente for a compra e venda de bens 
imóveis, locação ou arrendamento mercantil.

5. O RE 796.376 (Tema 796), julgado pelo STF, limita-se a estabelecer que a imunidade do ITBI 
não abrange o valor dos bens que exceder o capital social a ser integralizado, mas não afasta a 
aplicação da condicionante relativa à atividade preponderante da pessoa jurídica.

6. No caso dos autos, restou demonstrado que a atividade preponderante da impetrante envolve 
a compra, venda e locação de imóveis, o que impede o benefício da imunidade tributária, confor-
me o art. 37 do Código Tributário Nacional.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso provido.

Tese de julgamento:

1. O Secretário Municipal da Fazenda possui legitimidade passiva para figurar em Mandado de 
Segurança que discute a exigibilidade de tributos, quando presentes os requisitos da teoria da 
encampação.

2. A imunidade do ITBI prevista no art. 156, §2º, I, da Constituição Federal, não se aplica quando 
a atividade preponderante da pessoa jurídica adquirente for a compra e venda de bens imóveis, 
locação ou arrendamento mercantil.

Data: 17/Out/2024

Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível

Número: 5001040-51.2024.8.08.0014

Magistrado: RAPHAEL AMERICANO CAMARA

Classe: APELAÇÃO CÍVEL

Assunto: ITBI
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